10


UNIVERSIDADE ESTÁCIO DE SÁ

PAULO CUCONATO

A MEDIAÇÃO E A DESCRIÇÃO DO SEU CAMINHAR NO PROCESSO LEGISLATIVO
Rio de Janeiro

2016
PAULO CUCONATO

A MEDIAÇÃO E A DESCRIÇÃO DO SEU CAMINHAR NO PROCESSO LEGISLATIVO
Dissertação apresentada ao Programa de Pós–Graduação Stricto Sensu no mestrado acadêmico da Universidade Estácio de Sá, como requisito para a obtenção do título de Mestre em Direito na área de concentração em Direito Público e Evolução Social, tendo como linha de pesquisa Acesso à Justiça e Efetividade do Processo.
Orientadora:
Profa Drª. Fernanda Duarte Lopes Lucas da Silva
Rio de Janeiro

2016

  C963m   Cuconato, Paulo

                       Medicação e a descrição do seu caminhar no processo legislativo / Paulo Cuconato. – Rio de Janeiro, 2016.

                  212f. ; 30cm.

                   Dissertação (Mestrado em Direito)-Universidade Estácio de Sá, 2016.

                    1. Mediação de conflitos. 2. Processo legislativo. 3. Câmara dos Deputados. I. Título.

                                                                               CDD 347.8109

[image: image1.png]{}
Estacio
PROGRAMA DE POS-GRADUAC}AO EM DIREITO

A dissertacao

A MEDIACAO E A DESCRICAO DO SEU CAMINHAR NO PROCESSO
LEGISLATIVO

elaborada por

PAULO CUCONATO

e aprovada por todos os membros da Banca Examinadora foi aceita pelo

Programa de Pds-Graduagao em Direito como requisito parcial & obtengéo do

titulo de
MESTRE EM DIREITO
Rio de Janeiro, 14 de margo de 2016.
BANCA EXAMINADORA
Profa. Dra. Fernanda Du ilva — Presidente

efSidade Hstacio d¢
o/

. Bdfael Mario lorio Filho





A MEDIAÇÃO E A DESCRIÇÃO DO SEU CAMINHAR NO PROCESSO LEGISLATIVO

RESUMO
A pesquisa atual visa discorrer sobre a historicidade e estudo dos discursos dos senhores deputados transcorridos na Câmara e dos Senadores, mediante o caminhar da mediação de conflitos no seu processo legislativo. Esta pesquisa aborda o mapa evolutivo do tema proposto até os dias atuais sem possuir a pretensão de esgotá–lo. Essa abordagem é realizada devido à extensão e complexidade que abarca este tão importante tema para a vida do homem moderno. Neste trabalho se considera as importantes influências sofridas pela temática mediante a ação temporal, evolução social e as muitas necessidades da sociedade surgidas, uma delas o acesso à justiça por não se tratar de uma discussão das reformas propriamente ditas, mas sim, pelos enfrentamentos ocorridos no processo da mediação. O objetivo deste trabalho consistiu em analisar a partir dos principais discursos proferidos pelas autoridades que compuseram e, algumas destas, ainda compõem as esferas políticas e legislativas na consolidação da medição de conflitos. Diante disso, foram realizadas comparações cabíveis e como estas dialogam ou não, no contexto, de cada Projeto de Lei da Mediação, a considerar os seus respectivos entendimentos, reflexões e fundamentações legais. O ponto de partida desse trabalho foi à análise dos primeiros passos da mediação no Brasil, desde os seus antecedentes históricos, seus motivos, causas, objetivos e lutas em busca do reconhecimento tanto pela justiça quanto pela aceitação e mudança de uma cultura antiga do povo, que ainda gira em torno da cultura da sentença. Também se realizam uma abordagem das influências sofridas pelas demais esferas do Poder Legislativo no contexto político, nas decisões e providências tomadas perante os seus membros, em seus discursos que influenciaram a mediação no seu ponto justificador. Desta maneira, se investiga as suas aproximações e fundamentações legais mediante a conformidade junto ao discurso normativo. Um resultado que aflora desta análise foi à observância que houve discursos montados para um cenário superficial, movido por interesses próprios, alheios às necessidades do povo; e por outro lado houve outros que abrigavam a real defesa de interesse da sociedade, em ouvir o seu clamor. Importantes diferenças se fazem diante da amplitude e complexidade desses resultados que ainda geram grandes conseqüências para a sociedade. Nessa construção do trabalho se esmerou pela exposição de motivos da mediação de conflitos, seus marcos regulatórios, suas intenções ou apresentações diante dos dilemas paradoxais envolvidos nesta temática.
Palavras–chaves: Mediação, Processo Legislativo, Discursos na Câmara dos Deputados

THE MEDIATION AND THE DESRIPTION OF ITS PATH IN THE LEGISLATIVE PROCESS
ABSTRACT
The present research aims to discuss about the historicity and study the speeches of the Deputy performed in the chamber and the ones of the Senators, facing the path of conflict mediation in its legislative process. This work approaches the evolutive map of the proposed issue until nowadays without the intention of finishing it up. This approach is performed due to the extension and complexity that involve such an important subject for the modern man’s life. In this issue one considers the important influences suffered by the theme, facing time action, social evolution and several needs appeared in the society, one of them the access to justice for not being treated as a discussion about real reforms, but by the struggle occurred in the mediation process. The purpose of this work consisted of analyzing from the main speeches proffered by the authorities who composed them, and some of them, still compose the political and legislative spheres in the consolidation of conflict mediation. Facing this, comparisons were made properly and how they dialogue or not in the context of each mediation Law Project, considering their respective understandings, reflections and legal cases. The starting point of this research was the analysis of the first steps of mediation in Brazil, since their historical facts, their reasons, causes, purposes and fights searching for acknowledgement for both justice and acceptance, besides change of an old popular culture that still surrounds the culture of the sentence. It is also performed an approach of influences suffered by the other Legislative Power spheres in the political context, in the decisions and providences taken by its members, in their speeches which influenciated the mediation in its justifying point. Therefore one investigates is approaches and legal cases according to the conformity with normative speech. A result that rises from this analysis was the observation there were speeches created for superficial scenary, moved by our interests, far from people’s needs and on the other hand there were others which covered the real defense the society interests, listening to its claim. Important differences are noticed in size and complexity of these results, which still generate big consequences for the society. In this work construction it was focused the exposition of reasons for conflict mediation, its regulatory marks, its intentions or presentations facing paradoxal dilemmas involved in this theme.
Key-words: Mediation, Legislative Process, Speeches in the Deputy chamber.
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INTRODUÇÃO

A mediação é um instituto de origem muito antigo quanto à própria história da humanidade, através de muitas culturas tiveram longas e efetivas tradições de seu uso, que remontam aos idos de 3.000 a.C., tais como: Grécia, Egito, kheta, Assíria e Babilônia entre outras cidades e estados. Os romanos criaram uma cultura jurídica muito influente, que naquela época fazia previsão de procedimentos em que estavam abrigadas as figuras do mediador ou do árbitro. Os chineses na antiguidade influenciados pelas idéias do filósofo Confúcio, praticavam a mediação como principal meio de solucionar suas contendas, pois havia um pensamento em construir um paraíso na terra, desde que os homens pudessem se entender e resolver pacificamente seus problemas. Ainda pelos seus inegáveis antecedentes históricos, a mediação era utilizada, nas culturas islâmicas que têm longas tradições, nas culturas tribais, reuniões comunitárias, onde se discutiam, debatiam, deliberavam e mediavam para resolverem as suas questões críticas ou conflituosas. Nas áreas urbanas, o costume local (‘urf) tornou-se codificado em uma lei shari’a, que era interpretada e aplicada por intermediários “mediadores”, especializados, ou quadis. Estes oficiais exerciam não apenas funções judiciais, mas também a mediação. O hinduísmo e o budismo, e as regiões que eles influenciaram, têm uma antiga e vasta história de mediação. As aldeias hindus da Índia têm empregado tradicionalmente o sistema de justiça panchayat, em que o grupo tanto media quanto arbitra as suas disputas e questões tribais ou intertribais.
Parece–nos que, nas primeiras histórias, há um inegável legado da mediação escrito no tempo, dentro de uma régua cronológica, pelo discurso normativo, desse sistema codificado. Ele nos mostra algumas lições essenciais na realização dos valores e normas e impressos em um texto legal conhecido como: Constituição do Império, Constituição Federal, Carta Magna ou Código Supremo. Como em um importante antecedente histórico de um passado longínquo; o Brasil, durante o período da Constituição do Império, Carta de Lei que data do ano de 1824, elaborada por um Conselho de Estado e outorgada pelo Imperador D. Pedro I, em um recorte feito, conforme o disposto em seu no artigo no 161 faz referência à necessidade de se tentar a reconciliação antes de se iniciar algum processo, conforme em epígrafe:
Art. 161. Sem se fazer constar, que se tem intentado o meio da reconciliação, não se começará Processo algum. CONSTITUIÇÃO POLÍTICA DO IMPÉRIO DO BRAZIL (DE 25 DE MARÇO DE 1824).
A história da mediação está intimamente ligada ao movimento de acesso à justiça, iniciado ainda na década de 1970. A população estava submetida a institutos arcaicos e clamava por alterações sistêmicas que fizessem com que o acesso à justiça fosse melhor na perspectiva do próprio jurisdicionado. O acesso à Justiça não se confunde com acesso ao Judiciário, tendo em vista que não visa apenas a levar as demandas dos necessitados ao Poder Judiciário, mas efetivamente e realmente tratar da exclusão. Através de meios adequados de inclusão dos jurisdicionados que se encontram à margem do sistema, e, buscando a mediação de conflitos como um instituto de políticas públicas capazes, de estimular, difundir e educar o cidadão a melhor resolver conflitos por meio de ações comunicativas. Passa–se primeiro a ver, ouvir e compreender o usuário do Poder Judiciário, não apenas como quem, por um motivo ou outro, encontra-se em um dos pólos de uma relação jurídica processual. Este usuário do Poder Judiciário é “todo e qualquer ser humano que possa aprender a melhor resolver seus conflitos, por meio de comunicações eficientes, estimuladas por terceiros, como na mediação, ou diretamente, como na negociação”. Um fator que significativamente influenciou esse movimento foi à busca por formas de solução de disputas que auxiliassem na melhoria das relações sociais envolvidas. Isso porque já existiam mecanismos de resolução de controvérsias (por exemplo: mediação comunitária e mediação trabalhista). Nesse campo incluiu–se a mediação de forma ampla como uma negociação catalisada por um (ou mais) terceiro imparcial como fator preponderante não só perante o ordenamento jurídico, mais participativo junto à sociedade. A conseqüência foi que se começou a perceber a relevância da incorporação de técnicas e processos autocompositivos. Semelhantemente ao sistema processual como meio de efetivamente realizar os interesses das partes de compor suas diferenças interpessoais. Isso foi o início de uma nova fase de orientação da autocomposição à satisfação do usuário por meio de técnicas apropriadas, adequado ambiente para os debates e relação social entre o mediador que é um terceiro neutro e imparcial, podendo ser qualquer pessoa, ligado ou não a área do direito, indicado pelas próprias pessoas interessadas, por órgão estatal ou privado, dotado de real formação, habilitação e de comprometimentos ético–profissionais, compartilhando no seu sentir, esses conhecimentos, para com as pessoas que favoreceria o entendimento e ampliaria a promoção do diálogo entre os envolvidos e interessados, por meio de práticas restaurativas. Com isso, firmado a sua participação efetiva e função de facilitar a comunicação entre os envolvidos, construindo em conjunto, uma solução negociada que coloque por meio de um tratamento adequado o fim ao conflito.

O verdadeiro acesso à Justiça abrange não apenas a prevenção e a reparação de direitos, mas a realização de soluções negociadas e o fomento da mobilização da sociedade para que possa participar ativamente dos procedimentos de resolução de disputas, bem como de seus resultados. Diante disso, o desenvolvimento de uma política de reforma do sistema de Justiça efetiva, teoricamente, que tenha como objetivo torná–lo mais célere, eficiente, moderno e, principalmente, acessível, não poderia prescindir de ter como meta a disseminação da mediação como mecanismo para a solução e tratamento adequado de conflitos de interesses. A abranger o âmbito dos órgãos, que integram o sistema de Justiça, como também se projetarem no seio das comunidades, visualizar e entender como um degrau cultural de inserção do indivíduo, família e comunidade, aos demais segmentos participativos da sociedade.

O movimento de Acesso à Justiça abriga, em seu termo, uma ambigüidade de sentidos; um deles, por exemplo, conforme o entendimento doutrinário é que, justiça corresponde intrinsecamente, equivale ao Poder Judiciário, ou seja; ter acesso à justiça o mesmo que ter acesso ao poder judiciário. Já em outra ótica mais axiológica, justiça é o acesso obtido a ela, numa ordem valorativa, englobando os direitos fundamentais do ser humano e por essa razão, este entendimento passa ser maior do que o anterior. Onde visa por este trabalho, estudar a mediação, seu processo legislativo, mais uma questão intimamente ligada a ela que é o acesso à justiça, como o acesso à ordem jurídica justa, não restrita a defesa pretendida ao ingressar na justiça. Porém em maior escala, suportar meios restaurativos do indivíduo, perante os seus direitos lesados e ou ameaçados, ou ainda uma simples declaração se possui ou não esse pretenso direito. Em conformidade ao art. 5º, XXXV, da Constituição da República Federativa Brasileira (CRFB) de 1988, que proíbe que seja excluída do Judiciário esta referida apreciação de lesão ou ameaça a direito, esclarecendo que a mediação não é a violação desse preceito constitucional. E o que há na constituição é a garantia do direito de ação, sem nenhuma imposição para o ingresso em juízo. Em respeito a um princípio básico, que também é o principal objetivo da mediação é o acordo voluntário e mutuamente aceitável entre os envolvidos no litígio, que por sua vez, garante as pessoas envolvidas, o poder de escolha, por suas próprias razões e ou vontades, utilizar–se da mediação se assim o desejar, na resolução de um conflito. Fundamentado no próprio preâmbulo da Magna Carta de 1988, o legislador buscou firmar o compromisso pela solução pacífica das controvérsias do povo brasileiro. Desses objetivos da mediação em linhas gerais, no aspecto introdutório são eles: aliviar o congestionamento do judiciário, facilitar o acesso à justiça e envolver a comunidade na resolução dos conflitos, diminuírem os custos na resolução dos conflitos, propiciarem maior celeridade na resolução dos conflitos, manterem preservadas as comunicações futuras e as relações entre as pessoas envolvidas.
Ao prosseguir nesse histórico, considerando a década de 1990, houve estímulos na legislação processual à autocomposição, acompanhada e na seguinte houve diversos projetos pilotos em seus nos mais diferentes campos: seja na mediação civil, comunitária, vítima–ofensor ou mediação penal, mediação previdenciária entre outras. Em síntese introdutória, como um marco, a “primeira iniciativa” de institucionalização da mediação no contexto jurídico nacional, datada de 1998, partiu da Deputada Federal do PSDB/SP Zulaiê Cobra Ribeiro. O projeto de lei (PL) recebeu o no 4.827/98 na Câmara dos Deputados. A principal característica desse projeto era a institucionalização de um procedimento não–obrigatório, que poderia ser instaurado antes ou no curso do processo judicial, em seu (art. 3o), desde que a matéria versada admitisse conciliação, reconciliação, transação ou acordo de outra ordem, segundo dispõe o parágrafo único do seu art. 1o. Em seguida, o mesmo PL no 4.827/98 recebeu aprovação pela Comissão de Constituição e Justiça, tendo sido enviado ao Senado Federal sob o número PLC 94, de 2002 (no 4.827/98, de 1998, na Casa de origem) da referida deputada Federal a época. Respectivamente, neste caminhar do tempo, o ingresso da mediação no processo legislativo brasileiro, também se deu por meio dos Projetos de Leis do Senado (PLS), a saber: PLS 517/2011, Institui e disciplina o uso da mediação como instrumento para a prevenção e solução de conflitos; PLS 405/2013, Dispõe sobre a mediação extrajudicial; PLS 434/2013, que Dispõe sobre a mediação e PL 7.169/2014 do Senado Federal originaram–se do (PLS 517/2011). Dispõe sobre a mediação entre particulares como meio alternativo de solução de controvérsias e sobre a composição de conflitos no âmbito da Administração Pública; altera a lei no 9.469, de 10 de julho de 1997, e o Decreto no 70.235, de 6 de março de 1972; e revoga o § 2o do art. 6º da Lei no 9.469, de 10 de julho de 1997, transformado na Lei Ordinária de no. 13.140, de 26 de junho de 2015, Dispõe sobre a mediação entre particulares como meio alternativo de solução de controvérsias e sobre a composição de conflitos no âmbito da Administração Pública; altera a lei no 9.469, de 10 de julho de 1997, e o Decreto no 70.235, de 6 de março de 1972; e revoga o § 2º do art. 6º da Lei no 9.469, de 10 de julho de 1997, conhecida hoje também como a Lei da Mediação. Bem como, deram importantes significados expressivos, como marcos históricos e regulatórios da conciliação e mediação judicial no Brasil, consoante ao PL no 8.046/2010 (projeto do novo Código de Processo Civil) tal texto cujos artigos sobre conciliação e mediação também será comentado adiante, é o da Emenda Aglutinativa Global, aprovada na Câmara dos Deputados em novembro de 2013, abrangendo o PL no 6.025/2005 e outros. Notado como um novo paradigma processual, de forma mais efetiva a partir do advento do PLS no 166/2010, envolvendo muitas inovações legislativas, a considerar as novas tendências do NCPC dentre elas em destaque a mediação e as formas alternativas de conflitos e o Novo Código do Processo Civil (NCPC) sancionado a Lei no 13.105 de 16 de março de 2015. Estas passarão estimular por meio dos trabalhos dos magistrados, advogados, defensores públicos e membros do Ministério Público, inclusive no curso do processo judicial. Consiste, na possibilidade de simplificar e desburocratizar, em tese, todo o processo judicial.

A presente pesquisa objetivou delinear primeiramente, como se constituiu o processo legislativo da mediação e como interagiu com os princípios processuais constitucionais e civis, inerentes as normas fundamentais, seja do processo civil interagindo, bem como as normas constitucionais, sem ter a pretensão em esgotar o assunto devido a sua vastidão. Além disso, se realiza, sobretudo, como esses atos normativos podem dialogar, por meio da utilização de técnicas na mediação, seja ela empregada no sistema judiciário, devido a sua absorção pelo Direito, mas principalmente, nos outros segmentos ofertados à sociedade. Ou seja, a mediação como um instituto disponível ao Judiciário como uma forma de acesso à justiça, não como uma porta lateral, mais sim uma via principal, e sim de uma forma menos hierarquizada, conforme a sua natureza, ofertada efetivamente ao tecido social. Dessa forma, caberia o seguinte questionamento: seria a mediação exclusiva somente do sistema judiciário?
No discorrer desse trabalho a metodologia empregada para se analisar tais questionamentos se desenvolveu através de pesquisa bibliográfica utilizada, basicamente, por meio de acesso e estudo de conteúdo científico a respeito do tema abordado, conjuntamente com pesquisas no Banco de Discursos da Câmara dos Deputados; nos quais foram selecionados aqueles principais, devido a relevância deste estudo científico, ter se edificado com o suporte e o apoio da Seção de Relacionamento e de Pesquisa de Discursos/DETAC, da Casa Legislativa.
Inerente ao enfrentamento da problemática, no âmbito da mediação, do conflito e dos obstáculos do acesso à justiça, existe a necessidade vital do diálogo com as demais ciências sociais e as suas respectivas interseções. Desta maneira surge a transdisciplinaridade, nas diferentes esferas e campos do saber que não se encontram estagnados e os conhecimentos são sucessivamente produzidos e também reformulados.

Os discursos utilizados neste trabalho se justificam e se relacionam, sob uma ótica normativa. Devido à multifacetada aparência da mediação, focada em iluminar algumas interfaces do Código de Processo Civil se realizou uma abordagem dos mecanismos que propiciaram a institucionalização da mediação, hoje em vigor, assegurada pela Lei no 13.140 de 2015. Bem como os projetos de lei que constituíram o processo legislativo da mediação, desde o seu pioneiro até os mais atuais. Os principais fatores que serviram de base a todo o processo legislativo que culminaram na aprovação da referida Lei estão descritos nos anexos dessa dissertação, para fundamentar, justificar e auxiliar toda a sua respectiva proposta e considerações realizadas, inclusive a exposição de motivos.
No primeiro capítulo deste trabalho, buscou se dentro de uma pesquisa histórica, sobre a mediação e o seu caminhar em uma seqüência cronológica, segundo o Processo Legislativo, que é um conjunto de atos realizados pelo Poder Legislativo e também pelo Executivo, que têm por objetivo a elaboração de normas legais. Tanto no Senado Federal como na Câmara dos Deputados e o Congresso Nacional possuem regulamentações próprias, as quais definem as rotinas e os procedimentos que devem ser adotados durante as votações. Essa regulamentação se chama Regimento Interno e se complementa as várias regras constitucionais sobre o tema (Seção VIII – artigos 59 a 69 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988), definindo todas as etapas pelas quais passam as propostas legislativas: da criação e apresentação dos projetos, passando pela rotina de tramitação das matérias com as discussões e as deliberações ou votações, até a promulgação e a publicação das normas. Pelo discurso normativo do Processo Legislativo da Mediação, ou seja, prevalece a função cogente, correspondendo às tarefas de comandos, condutas, elegerem valorações preponderantes e recriminar atividades.
1.
CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA

O foco inicial deste trabalho visa discorrer e analisar, sobre o panorama legislativo da mediação, no cenário brasileiro, ao considerar os antecedentes históricos; suas primeiras iniciativas de encaminhar uma lei, que versasse especificamente sobre a mediação. Desde a década de 1970, mediante as discussões sobre as necessidades surgidas, do acesso à justiça ligado a mediação de uma forma tão colabada em seu íntimo de uma “justeza”, como uma delicada trama tecidual muito vascularizada, por capilares tão estreitamente entrelaçados. E, por conseguinte, no caminhar dos tempos, na década de 1990, houve forte estimulação, preocupação e propagação das iniciativas e discussões sobre mediação. Assim sendo, esta foi apresentada no ano de 1998, sob forma de um Projeto de Lei de no 4.827/981 que, Institucionaliza e disciplina a mediação, como método de prevenção e solução consensual de conflitos, na Câmara dos Deputados, elaborado então, à época, pela iniciativa da Deputada Federal Zulaiê Cobra Ribeiro2 (PSDB/SP a época), mas de autoria de Águida Arruda Barbosa, Antonio Cesar Peluso, Eliana Riberti Nazaréth, Giselle Groeninga e Luis Caetano Antunes3. Esta foi à primeira tentativa de institucionalização da mediação, no panorama jurídico brasileiro, seu texto de lei era: “Institucionaliza e disciplina a mediação, com método de prevenção e solução consensual de conflitos.” Inspirado pelo modelo Europeu, a partir de uma interdisciplinaridade baseada na introdução da mediação no Código de Processo Civil Francês, que, então recepcionou o instituto na reforma processual de janeiro de 2005. Desta forma, a historiografia da mediação no Brasil tem duas vertentes: o modelo francês, no final da década de 1980, especialmente na cidade de São Paulo e o modelo norte–americano, por meio da difusão da Argentina junto ao sul do país. Ao retomar o referido projeto de lei, no Brasil, segundo autora Luciana Botelho Pacheco4 (2013, 81p.), define, projetos de lei como, proposições destinadas a criar leis novas ou alterar outras em vigor. Quanto a sua ementa: Institucionaliza e disciplina a mediação, como método de prevenção e solução consensual de conflitos; pela explicação da ementa:

1
Projeto de Lei de no 4.827/98 Disponível em: <http://www2.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idPproposicao=21158>, primeiro acesso 01/10/2015, acessado várias vezes.
2
Zulaiê Cobra Ribeiro, Deputada Federal no ano de 1998, foi a responsável pela condução Projeto de Lei pioneiro da mediação, que recebeu o no 4.827/98 na Casa Legislativa.

3
Águida Arruda Barbosa, Antonio Cesar Peluso, Eliana Riberti Nazaréth, Giselle Groeninga e Luis Caetano Antunes; juristas e autores do PL no 4.827/98; projeto pioneiro da mediação no Brasil.
4
Luciana Botelho Pacheco é Consultora legislativa da Câmara dos Deputados desde 1991, atuante na área do Direito Constitucional com enfoque sobre o Processo Legislativo. Graduada em Direito pela UERJ (Universidade do Estado do Rio de Janeiro), Especialista em Assessoria Parlamentar e Processo Legislativo pela UnB (Universidade de Brasília); e autora do livro. Como se fazem as Leis. Brasília: Edições Câmara, 81p., 2013. Série Conhecendo o legislativo n.9.

Institui “Reforma Processual Civil”. Da indexação: Criação, mediação, método, prevenção, conflito, conciliação, reconhecimento, transação, requisitos, formação profissional, mediador, experiência, imparcialidade, independência, competência, sigilo, responsabilidade, remuneração, equivalência, perito, falta, existência, processo, obtenção, acordo, homologação, valor, título executivo extrajudicial, igualdade, efeito jurídico, interessado, juiz, intimação, partes processuais, audiência de conciliação, prescrição, declarante.

Inerente a este projeto de lei, primava em especial e era direcionada a institucionalização de um procedimento não obrigatório, que pudesse ser instaurado antes ou no curso do processo judicial, conforme o seu disposto no art. 3o, desde que a matéria versada, nela prevista, admitia conciliação, reconciliação, transação ou acordo de outra ordem, segundo o disposto no parágrafo único do seu art. 1o. Ao dar prosseguimento em análise, nos termos do art. 4o, em qualquer tempo e grau de jurisdição, pode o juiz buscar convencer as partes da conveniência de se submeterem à mediação extrajudicial, ou, com a concordância delas, designar mediador, suspendendo o processo pelo prazo de até três meses, prorrogável por igual período. Deve ser destacado, também, o conteúdo do art. 5o, segundo o qual o acordo alcançado por meio da mediação, ainda que extrajudicial, poderá ser homologado em juízo, constituindo título executivo judicial. Da análise inicial, do Projeto de Lei no 4.827/981, cujas linhas gerais foram explicitadas, verifica–se que não houve a pretensão de se regular o procedimento em minúcias. O aspecto fundamental reside justamente na facultatividade no uso e na flexibilidade das formas, eis que a mediação poderá ser utilizada em qualquer fase do trâmite processual. Vale mencionar que o projeto admite como mediador qualquer pessoa capaz, escolhida ou aceita pelas partes, que tenha formação técnica ou experiência adequada à natureza do conflito e que proceda, no exercício da função, com imparcialidade, independência, competência, diligência e sigilo. 

Prosseguindo, em análise comparativa ao referido Projeto de Lei e o efeito mais tarde da Audiência Pública a “Mediação e outros Meios de Solução Pacífica de Conflitos”, realizada pela Secretaria de Reforma do Judiciário do Ministério da Justiça em 17/09/2003, formulou um Projeto de Lei, denominado “consensuado”, a considerar que somava em seu conteúdo os pontos do Projeto de Lei no 4.827/981, em sua originalidade, agasalhava somente sete artigos, atendendo as diretrizes da mediação, sem regulamentar o procedimento de forma meticulosa, não se restringindo a matéria de âmbito civil. Ainda segundo a autora Michelle Tonon Barbado5 (2004), tal projeto não mais subsistia sozinho. Em razão de toda essa necessidade de adequação, um breve retorno no tempo, se fez o encaminhamento por meio de Audiência Pública realizada em 17 de setembro de 2001, na Ordem dos Advogados do Brasil, seccional de São Paulo (OAB–SP), onde foi levado ao público, pelo Instituto Brasileiro de Direito Processual (IBDP), o anteprojeto de lei sobre a mediação e outros meios de pacificação. Desde o ano de 1999 o IBDP, formava uma comissão, composta por renomados juristas, como Ada Pellegrini Grinover (coordenadora), Kazuo Watanabe, Fátima Nancy Andrighi, Carlos Alberto Carmona, José Roberto Cruz Tucci, Sidnei Beneti, José Manuel de Arruda Alvim6, dentre outros, para a elaboração deste Anteprojeto de Lei sobre a mediação no processo civil.

O anteprojeto do IBDP, estruturado em vinte e dois artigos, além de definir dois tipos diferentes de procedimentos, inclui um detalhado tratamento das regras referentes aos mediadores, aos seus honorários, à formação e seleção, ao credenciamento (registro) e à fiscalização das atividades. Há previsão, ainda, de co–mediação obrigatória nas ações que versem sobre direito de família. Nesses casos, o mediador, bacharel em Direito, terá o apoio de profissional habilitado de outra área, como Psicologia, Psiquiatria ou Serviço Social.

Do Projeto da Deputada Federal Zulaiê Cobra Ribeiro2, com algumas adaptações, e que dispõe: “No desempenho de sua função o mediador deverá proceder com imparcialidade, independência, aptidão, diligência e confidencialidade, vedada a prestação de qualquer informação ao juiz”.
Desta forma veio culminar com os vários debates públicos, discussões, até a feitura de documento final. A ser então, apresentado ao governo federal, levando–se em conta a existência do Projeto de Lei no 4.827/981, devidamente aprovado na Câmara dos Deputados, via a realização da referida Audiência Pública junto ao Ministério da Justiça


5
Michelle Tonon Barbado é autora do artigo: Reflexões sobre a Institucionalização da Mediação no Direito Positivo Brasileiro. In: AZEVEDO, André G. (Org.). Estudos em arbitragem, mediação e negociação, Brasília: Ed. Grupos de Pesquisa, v.3, parte II, 2004.
6
Membros da Comissão do IBDP (1999) responsáveis pelo anteprojeto de Lei da Mediação e Processo Civil. Ada Pellegrini Grinover (coordenadora), Kazuo Watanabe, Fátima Nancy Andrighi, Carlos Alberto Carmona, José Roberto Cruz Tucci, Sidnei Beneti, José Manuel de Arruda Alvim.

que de pronto realizou um convite extensivo a Deputada Zulaiê Cobra, seus colaboradores, o IBDP e todos os segmentos sociais participativos envolvidos e que se prestavam em desenvolver assuntos ligados a mediação. Porém, no ano de 2002, na Câmara dos Deputados, houve a aprovação em revisão, nos termos do substitutivo no anexo I, o Projeto de Lei da Câmara (PLC) no 94, de 2002 (PL no 4.827/19981, nesta Casa) que institucionaliza e disciplina a mediação, como método de prevenção e solução consensual de conflitos. Após todo esse andamento, foi construído um texto, de forma consensual com a então Deputada Federal Zulaiê Cobra2, no qual então era estabelecida uma estratégia de encaminhamento ao Relator do Projeto no Senado Federal, o Senador Pedro Simon (PMDB/RS), pleiteando que este o apresentasse como substitutivo. Porém o referido Senador ao apresentar o substitutivo, o fez inspirado no documento construído pelo IBDP, mas com alteração em seus aspectos principais.

De fato, com a multiplicidade de propostas legislativas e tamanha diversidade de abordagem do ponto de vista, importante em demasia ao judiciário nacional. Conforme anteriormente mencionado, em audiência pública realizada em setembro de 2003, os dois projetos acima descritos foram fundidos, dando origem a uma versão “consensuada”. Ou seja, tornou–se uma versão “una”, entre o texto aprovado na Câmara dos Deputados e o anteprojeto elaborado pela comissão de juristas. Daí tal versão foi encaminhada ao Senador Pedro Simon, então relator do projeto de lei, que foi aprovado na Câmara dos Deputados, que mais tarde, em junho de 2006, foi acolhido pela Comissão de Constituição e Justiça do Senado Federal (CCJ/SF) as suas sugestões apresentadas como um substitutivo7. Este sofreu algumas modificações retornando no mês seguinte a respectiva Casa onde foi aprovado para passar novamente por uma reavaliação do seu texto.

O texto foi denominado de substitutivo o que foi aprovado no Senado Federal no ano de 2006, em registro, a mediação prévia ou incidental ou extrajudicial, conforme ao artigo 3o, admitindo a mediação, em toda matéria que verse, sobre conciliação, reconciliação, transação ou acordo na conformidade do artigo 4º. Inerente ao procedimento, este deverá ser sigiloso, segundo o artigo 6º, e que o acordo obtido constitui título extrajudicial e homologado pelo juiz, tendo eficácia de título judicial, em 


7
O termo substitutivo se refere quando o relator de determinada proposta introduz mudanças a ponto de alterá–lo integralmente.
cumprimento aos artigos 7o e 8o. Descreve que, os mediadores poderão ser judiciais e extrajudiciais, devidamente inscritos em registro de mediadores a ser mantido pelos Tribunais de Justiça locais nos artigos 11o e 12o, que também exerceram atividades fiscalizadoras das atividades desses mediadores extrajudiciais artigo 18o, e a fiscalização dos mediadores judiciais será de competência das seccionais da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). Das causas impeditivas dos mediadores, conforme preconiza os artigos 21o e 23o condutas consideradas inadequada, bem como, causas de exclusão do registro de mediadores fundamentados nos artigos 24o e 25o. Da interrupção da prescrição, regulada, artigos 29o parágrafo único, e 35o, no seu caput e a obrigatoriedade da mediação incidental, salvo em situações de exceções previstas no artigo 34o, inclusive disposto previsto, de dispensa do recolhimento de honorários de beneficiários de assistência judiciária gratuita. Porém este projeto, não conseguiu progredir na Câmara dos Deputados, assim como, as outras propostas legislativas, embasadas no uso da mediação, em especial destinadas a solução de conflitos familiares, ilustrando exemplos dos seguintes Projetos de Lei encaminhados a esta Casa1, tais como: o PL 5.696/2001, que visa alterar a Lei dos Juizados Especiais Cíveis (9.099/1995) para que esses passem a analisar matérias atinentes ao Direito das Famílias, o PL 599/2003, altera a Lei no 9.099, de 26 de setembro de 1995, que dispõe sobre os Juizados Especiais Cíveis, o PL 1.415/2003, institui o Juizado Especial de Família e altera a Lei no 9.099, de 1995,o PL 505/2007, altera dispositivo do Código Civil para inserir a mediação familiar como recomendação na regulação dos efeitos da separação e divórcio, altera a Lei no 10.406, de 2002. O PL 428/201, altera dispositivo do Código Civil para inserir a mediação familiar como recomendação na regulação dos efeitos do divórcio e altera a Lei no 10.406, de 2002 e o PL 5.664/2013, Institui o Juizado Especial Cível da Família e altera a Lei no 9.099, de 1995. Outro projeto de lei, encaminhado ao Senado Federal, tal como, o PLS no 517/2011 de autoria do Senador Ricardo Ferraço8 (PMDB/ES), aguardou por mais de dois anos, a espera de debate. Segundo o Ministro do STJ, Luis Felipe Salomão, que também presidiu a Comissão de Juristas do Senado, encarregada de elaborar os projetos de atualização da lei de arbitragem e mediação. Seguindo esta nova tendência inaugurada no ano de 2008, o Senado Federal, por iniciativa do Presidente Renan Calheiros (PMDB/AL), instalou em 03/04/2013, uma comissão  de  juristas,  presidida  pelo  Ministro  do  STJ,  Luis  Felipe

8
PLS no 517/2011 de autoria do Senador Ricardo Ferraço (PMDB/ES), Disponível em: <http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getPDF.asp?t=95181&tp=1> acesso em 15/07/2015.
Salomão, segundo este, a sua finalidade era de elaborar o anteprojeto de lei da arbitragem e mediação, após um período de trabalho intenso por seis meses. Trabalho este, que, segundo o referido Ministro foi garantida a participação ao público interessado. Nele foram apresentados dois anteprojetos de lei, sendo eles os seguintes, a saber; o PLS 405/2013, do Senador Renan Calheiros, que em sua proposta visava alterações na Lei de arbitragem, à época, a Lei 9.307, de 23 de setembro de 1996, e a Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, para ampliar o âmbito de aplicação da arbitragem e dispor sobre a escolha dos árbitros quando as partes recorrem a órgão arbitral, a interrupção da prescrição pela instituição da arbitragem, a concessão de tutelas cautelares e de urgência nos casos de arbitragem, a carta arbitral, a sentença arbitral e o incentivo ao estudo do instituto da arbitragem. E o outro PLS 405/2013, que em linhas gerais versava, sobre a mediação extrajudicial. Em registro, a comissão era composta pelos juristas Adacir Reis, Adriana Braghetta, Eduardo Pellegrine de Arruda Alvim, José Rogério Cruz e Tucci, dentre outros que desempenharam este trabalho. Em compasso ao ritmo e finalidade deste trabalho, na época, o Ministério da Justiça, mediante orientação positivada do Secretário da Reforma do Judiciário, Flávio Croce Caetano, instituiu a comissão de juristas com o objeto, em reformular a proposta que subsidiasse a adoção de formas adequadas à solução célere de conflitos, cujo produto final deste trabalho foi o anteprojeto de lei de mediação, que também passou por tramitação no Senado Federal o PLS 434/2013. Dispõe sobre mediação. Cabe registrar que as contribuições do Ministro Luis Inácio Adams, foram de grande relevância no processo de inserção das questões envolvidas e desenvolvidas pelo Poder Público no sistema.

Em uma análise, generalizada neste primeiro momento e simultânea sobre essa tríade projetada de lei, a saber: PLS no 517/2011, 405/2013 e 434/2013, a Comissão de Constituição e Justiça do Senado Federal, mediante a cautelosa relatoria do Senador Vital do Rego, apresentaram substitutivas, dando destaque aos seguintes pontos:

1. A mediação, extrajudicial ou judicial, pode ser utilizada para dirimir qualquer conflito que admita transação, salvo em questões relativas à filiação, adoção, poder familiar, inviabilidade de matrimônio, interdição, recuperação judicial ou falência;

2. A mediação extrajudicial independe de registro em cadastro de mediadores;

3. Os mediadores judiciais precisarão ser graduados há pelo menos 2 anos, e cursar escola de formação de mediadores, competindo aos tribunais a manutenção de cadastro de mediadores habilitados;

4. A mediação considera–se instituída a partir da data em que é firmado o termo inicial de mediação marco da suspensão do prazo prescricional, encerrando–se com a lavratura de seu termo final;

5. Utilização da mediação em conflitos envolvendo órgãos da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federados;

6. Realização de mediação via internet ou qualquer outro meio que permita a transação à distância.

Inerente ao PL no 7.169/20149, do Senado Federal, originou–se do (PLS no 517/2011), Dispõe sobre a mediação a mediação entre particulares como meio alternativo de solução de controvérsias e sobre a composição de conflitos no âmbito da Administração Pública; altera a lei no 9.469, de 10 de julho de 1997, e o Decreto no 70.235, de 6 de março de 1972; e revoga o §2o do art. 6o da Lei no 9.469, de 10 de julho de 1997, transformado na Lei Ordinária de no 13.14010, de 26 de junho de 2015. Referente ainda a este projeto de lei cabe registrar, que este passou por um substitutivo elaborado pelo Deputado Sergio Zveiter, obtendo sua aprovação. Que, ao ser removido, novamente ao Senado Federal, este projeto obteve finalmente a sua aprovação decisória em 02 de junho de 2015, somando um esforço em conjunto envolvido e desenvolvido pelos três Poderes e bem como todos aqueles que trabalharam na sua construção, que hoje, transformado em Lei Ordinária, sancionada, de no 13.140, de 26 de junho de 2015.

Segundo o autor Humberto Dalla Bernardina de Pinho11 (2008) desde o início do ano de 2011, foram iniciadas as primeiras atividades de reflexão sobre o texto, ampliando–se, ainda mais, o debate com a sociedade civil e o meio jurídico, com a realização conjunta de atividades pela Comissão,  pela  Câmara  dos  Deputados  e  pelo
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Projeto de Lei 7.169/14, do Senado Federal, originou – se do PLS no 517/2011 do senador Ricardo Ferraço e busca disciplinar o instituto da mediação entre particulares como meio de solução consensual de controvérsias e a composição de conflitos nos quais pelo menos uma das partes seja entidade da administração pública. Disponível em: <http://www2.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=606627> primeiro acesso, 08/10/2015, acessado diversas vezes.
10
Lei da Mediação. Disponível em: <http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13140-26-junho-2015-781100-norma-pl.html>, primeiro acesso 01/10/2015, acessado várias vezes.

11
Humberto Dalla Bernardina de Pinho, autor do artigo: O Novo CPC e a Mediação Reflexões e Ponderações. Disponível em: <http://www2.senado.leg.br/bdsf/item/id/242895>, 2008, primeiro acesso em 10/07/2015, acessado diversas vezes.
Ministério da Justiça. Na redação atualmente disponível do Projeto, pode–se identificar a preocupação da Comissão com os institutos da conciliação e mediação. Hoje elencadas na Lei do novo Código Civil12, na inteligência de seus artigos de 165 a 175, da Lei no 13.105/15. Ainda segundo esse digníssimo professor, ao considerar a evolução das novas tendências do Código de Processo Civil, em sua reflexão e ponderação a mediação, remonta ao passado, onde o Governo Federal, no entanto, como parte do Pacote Republicano, que seguiu à Emenda Constitucional (EC no 45, de 8 de dezembro de 2004), também conhecida como reforma do Judiciário, onde a nova “era” havia nascido e as incompatibilidades entre o Código e o Novo sistema implantado, já se haviam notado.

Na conformidade da ponderação do referido autor, em uma ideia inicial, segundo a qual a jurisdição, embora seja fórmula primeira para a composição de litígios, por vezes não é capaz de dar solução adequada a certos tipos de conflito. Sem, contudo aprofundar nos limítrofes da adjudicação e questões pouco convenientes dos equivalentes jurisdicionais, diante de sistema processual constitucionalizado, onde na busca de maiores considerações sobre a mediação, como um processo resolutivo de caráter pacificador do conflito.
Surgiram assim, várias apresentações de diversos Projetos de Lei modificando o Código de Processo Civil, o que levou a um novo relatório do PLC no 94/2002. O que então motivou o Governo, à época, um Projeto de Lei autônomo, cujo texto havia sido elaborado pelo IBDP. Em 14 de março de 2006, o relatório reformulado foi recebido e aprovado, na forma de seu substitutivo, pela Comissão de Constituição e Justiça (CCJ). Daí aprovado o Substitutivo (Emenda no 1 CCJ), o que originou assim prejuízo ao projeto inicial, tendo sido o substitutivo enviado à Comissão de Constituição e Justiça e Cidadania (CCJC), que o recebeu em 7 de agosto. Desde então não se teve mais notícia do referido Projeto. Uma consulta recente ao sítio da Câmara mostra que o Projeto está paralisado desde abril de 2007. Quando já se perdiam as esperanças de uma positivação da mediação em nosso Direito, eis que, em 2009, foi convocada uma Comissão de Juristas, presidida pelo Ministro Luiz Fux, com o objetivo de apresentar um novo Código   de   Processo   Civil.  Em  tempo  recorde,  foi  apresentado   um   Anteprojeto,
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LEI no 13.105/2015 – NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13105.htm>, primeiro acesso em 20/03/2015, Acessado diversas vezes.
convertido em Projeto de Lei (no 166/10), submetido a discussões e exames por uma Comissão especialmente constituída por Senadores, no âmbito da Comissão de Constituição e Justiça do Senado Federal. Em dezembro de 2010 foi apresentado um Substitutivo pelo Senador Valter Pereira, que foi aprovado pelo Pleno do Senado com duas pequenas alterações. O texto foi então encaminhado à Câmara dos Deputados, onde foi identificado como Projeto de Lei no 8.046/10, inegavelmente um marco legal e regulatório da mediação no Brasil, conforme o autor Carlos Eduardo Vasconcelos, cujos artigos sobre a mediação abrigados, inerentes a Emenda Aglutinativa Substitutiva Global, aprovada na Câmara dos Deputados em novembro de 2013, abrangendo o PL 6.025/2005 e outros. Com destaque, que a mediação referida e regulada é aquela que venha a ser desenvolvida colaborando junto com a jurisdição estatal, conhecida como mediação judicial ou pré–judicial, não afetando diretamente as mediações comunitárias ou realizadas no âmbito de relações privadas, extrajudiciais, não judicializadas. Inerentes aos importantes e novos modelos trazidos parcialmente para a conciliação e a mediação, principalmente por estarem abrigadas em uma proposta processual que contempla o primado do diálogo por soluções consensuais, em destaque também, para o estímulo do contraditório cooperativo como dever de todos os profissionais do direito, considerando assim, o princípio da efetividade da justiça é a maior satisfação da cidadania.

Segundo o autor Carlos Eduardo de Vasconcelos13 (2014, 295p.), como não cabem conduções meramente intuitivas desses procedimentos e como os juízes, no Brasil, cuidam de milhares de processos, em registro, mais específico, conforme uma análise estatística, segundo o Relatório Justiça em Números do CNJ14, tramita na Justiça Brasileira cerca de 100 milhões de processos judiciais, de acordo com o Boletim Eletrônico da Agência CNJ (Conselho Nacional de Justiça) de Notícias publicadas no dia 02 de junho de 2015. E hoje, em 16/09/2015, os dados nos revelam que, O número do CNJ é o resultado da soma de 70,8 milhões de processos pendentes e 28,9 milhões de casos novos registrados no ano passado. Mantida a média de crescimento anual de 3,4%,  registrada  nos  últimos  cinco  anos,  vão  tramitar  em  2015,  103,1  milhões  de
13
Carlos Eduardo de Vasconcelos é Diretor de Mediação do Conselho Nacional das Instituições de Mediação e Arbitragem (CONIMA), Presidente da Comissão de Conciliação, Mediação e Arbitragem da OAB/PE; e autor do livro: Mediação de Conflitos e Práticas Restaurativas. Rio de Janeiro: Ed. Método, 3a ed., 295p., 2014.
14
Este documento foi publicado no mês de junho de 2015. Neste documento atualizado o CNJ estima–se que até o ano de 2020 a quantidade de processos possivelmente alcançará a marca de 114,5 milhões de processos, disponível em: <http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/79579-justica-em-numeros-permite-gestao-estrategica-da-justica-ha-10-anos>, primeiro acesso10/06/2015, acessado várias vezes.

processos judiciais no país. É de se esperar que essa preferência pelo encaminhamento para conciliadores e mediadores devidamente capacitados se transforme em prática comum. Na média, significa um processo para cada dois brasileiros. Como em cada processo, atuam pelo menos duas partes, pode-se dizer que há processos para toda a população brasileira participar. Ora vejamos, nas várias searas envolvidas, a saber, os segmentos da: política, social e organizacional, os padrões desejados para o funcionamento da complexa maquinaria de um Estado democrático, que deveria em tese, ser ágil e moderno, exigiram da civilização humana séculos de incontáveis discussões e, em sua grande maioria representada por sangrentas batalhas. Efetivas lides entre povos defensores de distintas culturas e opiniões sobre questões vitais, como por exemplo, os direitos e as garantias individuais, procurando defender os seus direitos mais básicos. 
É notório, que existe uma corrente majoritária, que defende a isonomia ou a igualdade entre as partes, o que seria mais um princípio da mediação. O PL no 7.169/20149, que será examinado mais adiante, percorre por esse caminho. Entretanto a isonomia, em uma detalhada análise feita pelo autor Carlos Eduardo de Vasconcelos13 (2014, 295p.), em suas palavras não seria um princípio da mediação, conforme a sua explicação é porque ele se consubstancia de uma forma maior, um dos princípios constitucionais do Estado Democrático de Direito. Em defesa da boa–fé, a qual é de fato um princípio da mediação. Tal questão, conforme o pensamento do referido autor, deve ser equacionada inerente ao próprio PL no 7.169/20149, que tramitou no Senado Federal, e hoje se transformou na Lei da Mediação, Lei no 13.14010, sancionada em 26 de junho de 2015.
1.1
Exposição de motivos do Projeto de Lei da Mediação

A seqüência de eventos e transformações na qual a sociedade mundial, e mais precisamente a brasileira, passou nos últimos anos, novas concepções de procedimentos legais para tornar a vida do homem em sociedade mais aprazível é continuamente necessária. O instituto da mediação apesar de sua longa historicidade nas diferentes culturas milenares, em nosso país, é possível dizer que nas duas últimas décadas do século passado foram as da mediação. Especialmente entre os anos de 1980 a 1990, se pode vislumbrar a sua explosão: em todos os lugares se falava de mediação. O que gerou a banalização do termo, utilizando–o para todo o propósito. E, agora, possui toda uma fundamentação teórica e jurisdicional que a envolve (MORAIS E SPENGLER, 2012, p. 131)15. Neste capítulo dar–se–á ênfase nos eventos que culminaram a trajetória do projeto de lei da mediação, que justificaram a sua criação, transformação, divisão e efetivação em prol da sociedade em geral. Neste contexto se insere o projeto pioneiro no Brasil, que foi o Projeto de Lei no 4.827/981, de autoria da Deputada Federal Zulaiê Cobra Ribeiro2 e o Projeto do Instituto Brasileiro de Direito Processual6. Em uma paralela análise e conceituação da mediação esta é definida, segundo o Ministro de Estado e de Justiça José Eduardo Cardozo (2013)16, no ano de 2003, como uma atividade técnica, exercida por terceiro imparcial que, após ser escolhido ou aceito pelas partes envolvidas em uma disputa, auxilia na promoção do diálogo entre elas, com o objetivo de se buscar através do consenso a solução de conflitos.

Neste âmbito o Projeto de Lei no 4.827/981, da Deputada Federal Zulaiê Cobra Ribeiro2, dividiu–se em duas partes principais:

1) A instituição da mediação no processo civil;

2) A introdução de outros mecanismos de pacificação, na audiência preliminar e em qualquer tempo e grau de jurisdição.

1.1.1 – A instituição da mediação no Processo Civil

O avanço dos mecanismos extrajudiciais de prevenção e solução de controvérsias é inegável no Brasil: a partir da vitoriosa experiência dos Juizados Informais de Conciliação, ficou clara a aspiração social por métodos que pudessem servir para a resolução dos conflitos sociais fora dos meandros do Poder Judiciário; cujos órgãos estão sabidamente sobrecarregados e cuja atuação dificilmente consegue a pacificação das partes. Em discurso proferido pelo Ministro Jorge Mussi17, Corregedor–
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José Luis Bolzan de Morais e Fabiana Marion Spengler são Professores Doutores no Programa de Pós–Graduação Strito Sensu em Direito na Universidade do Vale do Rio dos Sinos (UNISINOS) e autores do livro: Mediação e Arbitragem – Alternativas à Jurisdição. Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora, 3a ed. atualizada e revisada com o PL do NCPC brasileiro (PL 166/2010), Resolução 125 de 2010 do CNJ, págs. 45, 131 e 145, 2012.
16
Exposição de motivos realizado pelo Ministro de Estado e Justiça José Eduardo Cardozo, da mediação no ano de 2013, encaminhado a Exma. Senhora Presidenta da República Dilma Rousseff. No anexo dessa dissertação encontra–se na integra todo esse documento. Disponível em: <http://www.euroarbitragem.com.br/pt/anexo/Anteprojeto%20-%20Lei%20de%20Media%C3%A7%C3%A3o%20(Comiss%C3%A3o%20MJ)%20[Exp.%20Motivos].pdf > acesso 06/11/2015.

17
O discurso referido pelo Exmo Ministro foi proferido na Escola de Magistratura Regional Federal da 2a Região do Estado do Rio de Janeiro no curso do Novo Código de Processo Civil realizado em 25/junho/de 2015.
Geral da Justiça Federal e Diretor do Centro de Estudos Judiciários, em abertura solene do Curso NCPC, na Escola de Magistratura Regional Federal da 2ª Região–RJ, em junho de 2015, mediante toda abordagem esplanada, confere a mediação e a conciliação, institutos de grande relevância ao acesso à justiça e celeridade processual, pela considerada sobrecarga de processos no judiciário. Diálogo este, que se aproxima com as razões expostas do Ministro José Eduardo Cardozo16, a considerar as diferentes épocas, discretamente, notadas, diante de uma régua cronológica. No que tange também a realidade do Poder Judiciário, como um dos fatores que precisam destas técnicas, seja pelo elevado número de processos judiciais em estoque nos tribunais e a consequente morosidade, que resultam no baixo índice de confiança e nas dificuldades de acesso que a população enfrenta em relação à justiça.
O legislador não ficou insensível ao clamor social: procurou, de um lado, fortalecer a vertente extrajudicial de solução de controvérsias, o que se concretizou com a edição da Lei no 9.307/96, a época, que revitalizou a arbitragem; de outra parte, na vertente judicial, reforçou os poderes conciliatórios do juiz, estimulando essa atividade no curso do processo, como se viu com a edição da Lei no 8.952/94 que alterou a época, entre outros, os artigos 125 e 331 do Código de Processo Civil de 1973 Lei no 5.86918.

Mas ainda não era o bastante. A conciliação judicial sofria a época, uma série considerável de pressões adversas, de modo a tornar limitados seus resultados práticos: as pautas dos juízes estão lotadas, de tal sorte que estes não podem dedicar–se ao trabalho naturalmente lento da mediação; a atividade desenvolvida pelo juiz na conciliação não é reconhecida para efeito de promoção por merecimento; o juiz é voltado para a cultura da solução adjudicada do conflito e não para sua pacificação; as partes mostram a inibição e o receio de avançar posições, que podem posteriormente desfavorecê–las no julgamento da causa. Na realidade, sem maiores estímulos, a práxis forense fez com que a tentativa de conciliação prevista no artigo 331 do Código de Processo Civil de 197318 ficasse reduzida a mera formalidade, o que levou até mesmo a seu recente redimensionamento legislativo, com a nova redação que lhe foi dada.
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LEI no 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973- CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5869.htm >, primeiro acesso em 05/06/2014, acessado diversas vezes.
Estas dificuldades já haviam sido notadas pelo legislador, que procurou mitigá–las quando editou a época, à Lei no 7.244/84 (que implantou os Juizados Especiais de Pequenas Causas), valorizando o papel dos conciliadores. O sucesso da iniciativa foi notável, consolidando–se a posição dos conciliadores na lei no 9.099/95, que hoje disciplina os Juizados Especiais Cíveis e Criminais.
Paralelamente, a iniciativa da mediação tomou impulso no Brasil. A criação de centros de arbitragem, impulsionados pela Lei no 9.307/96, também ocasionou a abertura dessas instituições à mediação, que floresceu em todo o país, cultivada por instituições e entidades especializadas em mediação e por mediadores independentes. Embora próximas, por tenderem ambas à autocomposição (e apartando–se, assim, da arbitragem, que é um meio de heterocomposição de controvérsias, em que o juiz privado substitui o juiz togado), conciliação e mediação distinguem–se porque, na primeira, o conciliador, após ouvir os contendores, sugere a solução consensual do litígio, enquanto na segunda o mediador trabalha mais o conflito, fazendo com que os interessados descubram as suas causas, removam–nas e cheguem assim, por si só, à prevenção ou solução da controvérsia (MORAIS E SPENGLER, 2012, p. 131)15.
O referido então Projeto de Lei é o resultado da harmonização de duas propostas legislativas: o Projeto de Lei no 94, de 2002, de autoria da Deputada Federal Zulaiê Cobra Ribeiro2, aprovado pela Câmara dos Deputados e a época na Comissão de Constituição e Justiça do Senado; e o Anteprojeto de Lei do Instituto Brasileiro de Direito Processual, apresentado ao Ministro da Justiça Dr. Márcio Thomas Bastos, no mesmo ano.
A Deputada Federal Zulaiê Cobra Ribeiro2 e o Instituto Brasileiro de Direito Processual trabalharam em conjunto, chegando à versão “consensuada” de um novo Projeto, que recolhe as idéias fundamentais do Projeto e do Anteprojeto acima indicados, tornando mais completo e satisfatório o resultado final. Por iniciativa na época, do Dr. Sérgio Renault, Secretário da Reforma do Judiciário junto ao Ministério da Justiça, o Projeto “consensuado” foi apresentado e amplamente debatido em audiência pública, aos 17/09/2003, na presença dos autores dos primitivos Projeto e Anteprojeto e de membros do Poder Judiciário, da Advocacia e das instituições, entidades e pessoas especializadas em mediação. Muitas das sugestões apresentadas foram acolhidas pela comissão conjunta, que as incorporou ao texto final5.

Cumpre notar, ainda, que o Projeto a época, incorporava, os princípios e normas do “Projeto Zulaiê Cobra”, complementando–as com regras mais detalhadas de modo a dispensar a regulamentação pelo Poder Executivo, sugerida pelo Relator do referido Projeto, Senador Pedro Simon, em face da verificação da ausência de normas específicas; e, de outro lado, ao mesmo tempo em que incentiva a mediação extrajudicial, preservando plenamente a atuação das instituições, entidades e pessoas especializadas, preocupa-se em trazer a mediação para dentro do Poder Judiciário, por intermédio do que denomina de “mediação paraprocessual” (para=ao lado de, elemento acessório ou subsidiário). Esta poderá ser judicial ou extrajudicial, conforme a qualidade dos mediadores, e prévia ou incidental, de acordo com o momento em que tiver lugar.

Com efeito, o Projeto ora apresentado a época, investe em duas modalidades de mediação: a primeira, denominada mediação prévia (que será sempre facultativa), poderá ser extrajudicial ou judicial, incentivando os interessados a buscar o meio consensual da mediação; a segunda, incidental (e cuja tentativa é obrigatória), terá lugar sempre que for distribuída demanda (excepcionadas as causas arroladas no art. 6º) sem prévia tentativa de mediação, de sorte que, obtido o acordo, não haverá necessidade de intervenção do juiz estatal. Também a mediação incidental poderá ser judicial ou extrajudicial, esta desde que as instituições e entidades especializadas em mediação e os mediadores independentes estejam cadastrados junto ao Tribunal de Justiça5.

A obrigatoriedade de mediação incidental não fere o disposto no art.5o, inciso XXXV, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/1988)19, que dispõe a respeito da inafastabilidade do acesso aos tribunais porque, diversamente do que ocorre com diplomas legislativos de outros países, ela ocorrerá após o ajuizamento da demanda, com o que se puderam conferir à distribuição desta e à intimação dos litigantes efeitos que, pelo Código de Processo Civil, são próprios da citação (arts. 7º e 9º, §1º); e ainda porque a parte interessada poderá solicitar a retomada do processo judicial, decorrido o prazo de 90 (noventa dias) da data do início do procedimento de mediação (art. 10, §3º).

19
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, Brasília, 1988. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm>, acessado diversas vezes.
Ainda com relação à mediação obrigatória, vale outra observação: a facultatividade tem sido sublinhada como um dos princípios fundamentais do instituto. No entanto, também tem sido apontada a necessidade de se operar uma mudança de mentalidade, para que a via consensual seja mais cultivada do que a litigiosa, o que é que é um dado essencial para o êxito das referidas vias consensuais, que compreendem a mediação. E o que é obrigatório, no projeto, é a mediação e não o acordo. Assentado que os chamados meios alternativos de solução das controvérsias, mais do que uma alternativa ao processo, configuram instrumentos complementares, “multi–portas” (LEVY et al, 2013, p. 3)20 mais idôneas do que o processo para a pacificação, é preciso estimular a sedimentação de uma cultura que permita seu vicejar. E, para tanto, a mediação obrigatória parece constituir o único caminho para alimentar essa cultura. Conforme a exposição de motivos do Ministro de Estado da Justiça José Eduardo Cardozo (2013)16, a mediação um procedimento seja judicial ou extrajudicial, até então obtida considerada a elevada satisfação dos cidadãos, que passaram por este tipo de procedimento, nota-se uma sensação de protagonismo, alcançado pelas pessoas envolvidas nos resultados finais. Quando juntas participam de uma construção negociada, do melhor acordo cabível entre elas, com isso finalizam esta etapa, com o sentimento do bom termo conquistado. Ao contrário do processo judiciário, que traduz no seu contexto final adversarial, ou seja, que para um ganhador sempre haverá um perdedor.

Pelo Projeto ora apresentado, os mediadores serão preparados para o serviço que prestarão à sociedade: para tanto, a contribuição dos Tribunais de Justiça, da Ordem dos Advogados do Brasil e das instituições e entidades especializadas em mediação será imprescindível, pois a capacitação e seleção dos mediadores é ponto sensível para o êxito da iniciativa. E o controle de suas atividades será exercido pelo Tribunal, pelo juiz, e pelos órgãos profissionais oficiais. Os interessados em atuar como mediadores judiciais serão advogados, com experiência profissional mínima de três anos e deverão submeter–se a curso preparatório, ao término do qual estarão, se aprovados, sujeitos a regras procedimentais adequadas para auxiliarem as partes na busca de uma solução consensual para seu litígio. Os interessados, de comum acordo, poderão  escolher  como
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Fernanda Levy; Helena Mandelbaum; Sandra Bayer, et al. Acadêmicas Pertencentes ao Programa de Pós–Graduação Stricto Sensu em Direito, à época, na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo Resolução n. 125 do Conselho Nacional de Justiça. In: Disponível em: <http://www.openmediacao.com.br>, Publicações, p.3, 2013. Primeiro acesso em 07/05/2014, acessado diversas vezes.
mediador judicial, quer outro advogado, quer profissional de área diversa. Com efeito, também são mediadores judiciais os co–mediadores. A co–mediação está expressamente prevista no Projeto, sendo obrigatória na hipótese de se tratar de controvérsias atinentes ao Direito de Família, quando deverá necessariamente atuar um psiquiatra, psicólogo ou assistente social (artigo 15 caput e§1º). Os interessados também poderão escolher um mediador extrajudicial (artigo 5º e §2º do artigo 9º).
Em uma análise, da exposição de motivos do Exmo. Ministro José Eduardo Cardozo (2013)16 cabe ressaltar que: na mediação tradicional os mediadores têm sempre preparação multidisciplinar e são originários de diversos campos profissionais. Mas o que tem que se ter em mente é que o projeto trata da mediação trazida para o processo civil e para este voltada, sendo aconselhável que seja ela conduzida por um profissional do direito, especialmente treinado, para que as partes possam chegar a um acordo que se revista das indispensáveis formalidades jurídicas, uma vez que a transação constituirá, sempre, título executivo extrajudicial e poderá, a pedido das partes e uma vez homologada pelo juiz, ter eficácia de título executivo judicial. Por outro lado, cumpre notar que o Projeto permite a escolha, pelos interessados, do mediador, advogado ou não, cuidando também da co–mediação.
Na mediação paraprocessual, os mediadores (judiciais e extrajudiciais) são considerados auxiliares da justiça, sendo equiparados aos funcionários públicos, para todos os efeitos, quando no exercício de suas funções e em razão delas (artigo 13). Deverão eles proceder com imparcialidade, independência, aptidão, diligência e confidencialidade, vedada inclusive a prestação de qualquer informação ao juiz (artigo 14). Além disto, todo o procedimento de mediação é sigiloso, salvo estipulação em contrário dos interessados, mantido sempre o dever de confidencialidade do mediador (§5º do artigo 1º).
Naturalmente a atividade de mediação paraprocessual não estará desligada do controle do Poder Judiciário: para tanto, o Tribunal de Justiça de cada Estado da Federação manterá:
a) Registro dos Mediadores Judiciais (mediadores e co–mediadores), por categoria profissional;
b) Cadastro dos Mediadores Extrajudiciais, com a inscrição das instituições e entidades especializadas em mediação e de mediadores independentes.

Este cadastramento não é obrigatório, podendo as referidas entidades e pessoas continuar exercendo suas atividades de mediação independentemente dele; mas a inscrição no Cadastro será necessária para os fins do inciso IX do art. 6º (dispensa da tentativa obrigatória de mediação incidental, se a prévia tiver ocorrido, sem resultado, no prazo de 180 dias anteriores ao processo) e do §2º do art. 9º (escolha de mediador extrajudicial na mediação incidental). O controle das atividades do mediador será exercido pela OAB ou por outros órgãos profissionais oficiais, conforme o caso, e, na mediação incidental, também pelo juiz. Verificada a atuação inadequada de qualquer mediador, poderá o juiz estatal afastá–lo de sua atividade, mandando averiguar a conduta indesejável em regular processo administrativo (art. 19) Também estão previstos os casos de exclusão do Registro ou Cadastro de Mediadores (art. 20).

A atividade do mediador será sempre remunerada, nos termos e segundo os critérios fixados pela norma local (art. 24). Mas, na hipótese de mediação obrigatória incidental, o Projeto prevê que a antecipação das despesas processuais somente será devida após a retomada do curso do processo, se a mediação não tiver produzido resultados, sendo o valor pago a título de honorários do mediador abatido das referidas despesas (art. 25). E o Projeto também cuida da dispensa de qualquer pagamento no caso de concessão, pelo juiz, do benefício de gratuidade (parágrafos do art. 23).
Saliente–se, ainda, que o Projeto prestigia e reforça a mediação extrajudicial, conferindo ao acordo natureza de título executivo, judicial ou extrajudicial, conforme seja, ou não, levado à homologação do juiz.
Por último, cabe observar que a mediação paraprocessual, operada dentro do Poder Judiciário, é instituto inovador em nosso direito, de modo que se entendeu oportuno, ao menos por ora, excluir do Projeto as Justiças federal e trabalhista, que têm peculiaridades próprias: a federal, onde a remuneração dos serviços do mediador poderia ficar dificultada; a trabalhista, por ter esquemas conciliativos próprios, recentemente aprovados. A avaliação dos resultados que forem colhidos após a implantação dos mecanismos previstos no Projeto possibilitará, com maior segurança, sua extensão às duas Justiças acima mencionadas, conforme ocorreu, aliás, com os Juizados Especiais, implantados primeiro no plano estadual e, depois, no federal.
1.1.2 –
A introdução de outros mecanismos de pacificação, na audiência preliminar e em qualquer tempo e grau de jurisdição

A segunda parte do Projeto (artigo 26), dando nova redação ao artigo 331 e parágrafos do Código de Processo Civil de 1973, Lei no 5.869/197318, pretende recuperar e aperfeiçoar a idéia original da reforma, introduzida pela lei no 8.952/94, que era fundamentalmente a de fazer com que o juiz assumisse a direção efetiva do processo, colocando-se em contato as partes e ouvindo suas razões e os fundamentos da demanda, e assim buscasse a conciliação. A aplicação superficial do dispositivo na prática forense, encampada pela reforma que lhe deu nova redação, desvirtuou o espírito da norma, gerando a “cultura da sentença” (WATANABE, 2011, p. 381–389)21, até porque o trabalho do juiz só é levado em consideração pelos tribunais em razão do número de sentenças prolatadas.

Mas o ativismo do juiz brasileiro não pode se limitar à condução da causa em direção à decisão adjudicada. Deve ele exercer seus poderes por inteiro na gestão do processo, abrangendo a iniciativa para impulsionar outras formas de solução do conflito, com preferência à pacificação das partes pelos meios consensuais.

Para tanto, o Projeto remodela a audiência preliminar, sempre necessária, abrindo ao juiz um leque de opções, que configuram as “multi–portas” (LEVY et al, 2013, p. 3)20 representadas por uma série de técnicas de solução do conflito, diversas da sentença autoritativa do poder estatal. E para que o juiz se sinta motivado a dedicar–se a esse viés, prevê–se expressamente que essa atuação seja reputada de relevante valor social e considerada para efeito de promoção por merecimento.
Assim, na audiência preliminar, não só se oferece ao juiz o incentivo para uma séria e dedicada tentativa de conciliação, como ainda lhe se abre a possibilidade de sugerir  às  partes  o  caminho  da  arbitragem,  da  mediação  e  da  avaliação  neutra  de
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WATANABE, Kazuo. Política Pública do Poder Judiciário Nacional para Tratamento Adequado dos Conflitos de Interesses. In: Revista de Processo (Repro), São Paulo: ano 36, n. 195, maio, p. 381–389, 2011.

terceiro, vistas como integrantes da própria técnica da justiça e inseridas num amplo quadro de política judiciária.

A avaliação neutra de terceiro, que consiste no acordo entre as partes para a escolha de um operador do direito com experiência no tema específico, leva ao assentamento das questões relevantes e à avaliação acurada do possível desfecho da causa. Desse modo, as partes poderão compreender melhor suas respectivas posições e o provável resultado do processo, se insistir no litígio. Fica claro, no Projeto, que a avaliação neutra tem como único objetivo o de orientar os litigantes na tentativa de composição amigável do conflito, sendo sigilosa inclusive com relação ao juiz e não vinculante para as partes.

E ainda, como conseqüência natural do necessário conhecimento dos autos pelo juiz, a partir do momento da audiência preliminar, terá ele condição caso a tentativa de conciliação e a busca de outros meios de solução do conflito não tiverem êxito de fixar imediatamente os pontos controvertidos, decidir as questões processuais pendentes e determinar as provas a serem produzidas, designando desde logo audiência de instrução e julgamento, se for o caso. O que também representa uma racionalização do trabalho do juiz e um forte impulso à oralidade.

Por último, cabe dizer que o juiz ou tribunal poderão adotar, em qualquer tempo e grau de jurisdição, no que couberem, as providências previstas para a audiência preliminar (art. 27).

Finalizando, pode–se afirmar que o Projeto ora apresentado é profundamente inovador, na medida em que traz a mediação para dentro do processo civil, voltando–se a transformar a cultura do conflito em cultura de pacificação, único caminho a ser perseguido para uma verdadeira reforma da política judiciária em nosso país. E não é de se desprezar o estímulo que a lei poderá representar até em relação à mediação extrajudicial, conferindo–lhe maior visibilidade e operando como instrumento de sensibilização. Aliás, é de todo oportuno notar que o Brasil, após a reunião de Presidentes dos Tribunais de Justiça latino-americanos, realizada em Margarita em 1999, se comprometeu a implementar os instrumentos complementares de prevenção e solução de litígios; e que praticamente todos os países latino–americanos, como o Brasil, que apesar do grande atraso levado pelo tempo, agora, já tem sancionada a Lei da Mediação no 13.140/20159, pois os demais países, além de muito mais desenvolvidos, já promulgaram leis sobre a mediação. A referida lei, visa estimular o envolvimento dos interessados na busca do tratamento adequado as resoluções de conflitos, tanto na esfera privada como pública e judicial, com o objeto principal a promoção do diálogo e do consenso junto a sociedade de forma menos hierarquizada, conforme a natureza da mediação.

2.
OS DISCURSOS DOS DEPUTADOS NA CÂMARA SOBRE A MEDIAÇÃO DE CONFLITOS

Conforme se verifica na ficha de tramitação, a situação atual do Projeto de Lei no 4.827/19981 é “pronta para a pauta no Plenário”. Até agora o projeto de lei foi apreciado nesta Casa pela Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC), nos termos do artigo 24, inciso II, do Regimento Interno da Câmara dos Deputados22. O referido dispositivo regimental refere–se ao “poder conclusivo das comissões” e encontra–se transcrito a seguir:
Art. 24. Às Comissões Permanentes, em razão da matéria de sua competência, e às demais Comissões, no que lhes for aplicável, cabe: (...)

II – discutir e votar projetos de lei, dispensada a competência do Plenário, salvo o disposto no § 2º do art. 132 e excetuados os projetos:

a)
de lei complementar;

b)
de código;

c)
de iniciativa popular;

d)
de Comissão;

e)
relativos a matéria que não possa ser objeto de delegação, consoante o § 1º do art. 68 da Constituição Federal;

f)
oriundos do Senado, ou por ele emendados, que tenham sido aprovados pelo Plenário de qualquer das Casas;

g)
que tenham recebido pareceres divergentes;

h)
em regime de urgência;

Destacamos que o registro taquigráfico de Comissões é realizado a pedido do Presidente de cada Comissão, conforme disposto no artigo 41, inciso XXII, do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, in verbis:

Art. 41.
Ao Presidente de Comissão compete, além do que lhe for atribuído neste Regimento, ou no Regulamento das Comissões: (...)
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Regimento Interno da Câmara dos Deputados, disponível em: <http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/regimento-interno-da-camara-dos-deputado>, primeiro acesso em 01/10/2015, acessado várias vezes. 
XXII –
determinar o registro taquigráfico dos debates quando julgá–lo necessário;

Portanto, podem existir reuniões de Comissões que não tenham as notas taquigráficas, conforme pesquisa junto a Sra. Carolina Fontenele Lordello23 da Seção de Relacionamento e de Pesquisa de Discursos/DETAQ, da Câmara dos Deputados, não foram localizados os registros taquigráficos das reuniões realizadas pela Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania nas quais se apreciou o PL no 4.827/981, conforme datas constantes na ficha de tramitação da proposição.

Em 24/04/2012, na Câmara dos Deputados, na Sessão de no 093.2.54.O 24, o Deputado Fábio Trad, PMDB/MS, como orador, em seu discurso, o âmbito do projeto de reforma, Sessão esta presidida pelo Sr. Marco Aurélio Spall Maia – PT/RS, Presidente da Casa Legislativa a época.
Para enaltecer os institutos da mediação e da arbitragem, muito bem ressaltados em artigo do Desembargador Romero Osme Dias Lopes, do Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul, ao deixar muito claro que o atual modelo de justiça está se exaurindo. Não é mais possível apostar a resolução dos litígios na lide como se a luta fosse o fim em si mesmo. É importante destacar que um dos objetivos do projeto de reforma é a pacificação dos conflitos. Isso pode ser alcançado não somente por uma sentença, mas também pela mediação, pela arbitragem e pelo acordo, por meio da conciliação. Solicito então, Sr. Presidente, a todos os órgãos de comunicação da Casa que repercutam meu pronunciamento – segue como discurso dado como lido, o qual contém as ideias do desembargador Romero Osme Dias Lopes, do Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul.

No discurso do Deputado Fábio Trad PMDB/MS proferido em 24/04/2012, dirigido ao senhor presidente da Câmara dos Deputados e respectivos deputados, este 
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Membro do Núcleo da Seção de Relacionamento e de Pesquisa de Discursos/DETAQ (Departamento de Discursos e Notas Taquigráficas), que auxiliou prestando informações a respeito de como proceder nas pesquisas na Câmara Legislativa. Disponível em: <http://www2.camara.leg.br/deputados/discursos-e-notas-taquigraficas>, acesso em 01/10/2015.
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Endereço eletrônico do Discurso proferido pelo então Deputado Fábio Trad, Sessão de no 093.2.54.O de 24/4/2012 na Câmara dos Deputados: Disponível em: <http://www.camara.gov.br/internet/SitaqWeb/ResultadoPesquisaDiscursos.asp?txOrador=f%C3%A1bio+trad&txPartido=&txUF=&dtInicio=24%2F04%2F2012&dtFim=24%2F04%2F2012&txSessao=&listaTipoFala=&listaFaseSessao=4&listaTipoInterv=&txAparteante=&txTexto=&txSumario=&txIndexacao=&CampoOrdenacao=dtSessao&TipoOrdenacao=ASC&PageSize=20&BasePesq=plenario&btnPesqAvan=Pesquisar>, primeiro acesso 01/10/2015, acessado diversas vezes.
inicia seu pronunciamento questionando o uso demasiado e até costumeiro de algumas terminologias que podem conduzir uma confusão de ideias e conclusões. Ele se refere particularmente ao verdadeiro e supremo sentido de justiça. Diante desta exposição dialogada o deputado questiona em plenário o que é justiça? Pode ela ser reduzida a pessoa de um juiz, desembargador ou ministro? Se a sentença fosse um remédio que curasse todos os conflitos sem contra–indicações ou sintomas colaterais, talvez. Impossível, também, resumir justiça a um advogado, promotor de justiça ou procurador da República? Por mais atuante, competente e íntegro. Fazer justiça não é missão exclusiva daqueles que ocupam cargos no Judiciário, no Ministério Público ou exercem a advocacia. Fazer acontecer à justiça é dever de todos os homens e mulheres de bem. É incumbência de todos aqueles que almejam uma convivência melhor com o seu próximo. É desejo daqueles que querem uma população mais rica, e não apenas de um país rico de população miserável. Ao proferir inicialmente, estas palavras para traduzir a necessidade que urge no seio de nossa sociedade por justiça. O Conselho Nacional de Justiça editou a Resolução no 125/201025, com o objetivo de determinar ao Poder Judiciário que adote providências tendentes a organizar estruturas para a conciliação e a mediação como instrumentos vitais de pacificação social. Ao conceber uma nova política judiciária nacional de tratamento adequado e diferenciado dos interesses colidentes, em substituição da ineficaz e vetusta sentença adjudicada prestada pelos magistrados, na forma tradicional, disponibiliza–se às próprias partes, com o auxílio de um terceiro imparcial, a busca pela solução do conflito. Decompondo o conceito jurídico acima transcrito, para melhor compreensão reafirma–se que a mediação não busca obter uma decisão pelo mediador em substituição à sentença judicial. Este auxilia as partes na obtenção da solução consensual quando buscam o auxílio de um terceiro imparcial que irá facilitar no objetivo de solucionar o litígio. Facilita–se a comunicação entre os contendores através da neutralização das emoções e dos sentimentos negativos que bloqueiam a negociação entre eles. Este deputado realizou uma possível definição de mediação, como uma forma que se destina a aproximar as pessoas interessadas na resolução de um problema jurídico,  auxiliando–as  a  encontrar  meios  adequados  para
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O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) é uma instituição pública que tem como objetivo aperfeiçoar o trabalho do sistema judiciário brasileiro, principalmente no que se refere ao controle e à transparência administrativa e processual. As atribuições desse órgão se encontram elencadas no teor do § 4o do artigo 103–B da Constituição Federal de 1988, acrescentado pela EC/ 45 de 2004 artigo 5o. Este órgão foi criado em 31/12/2004 e instalado em 14/06/2005, tem sua sede em Brasília, e atua em todo o território nacional. A Resolução no 125, de 29/11/2010 do CNJ, dispõe sobre a política judiciária nacional de tratamento adequado dos conflitos de interesses no âmbito do poder judiciário e dá outras providências. Disponível em: <http://www.cnj.jus.br/busca-atos-adm?documento=2579>. Primeiro acesso em 02/03/2014, acessado diversas vezes.
chegar a um acordo. Afinal, sabe–se que as formas consensuais podem estar obstruídas em decorrência de um relacionamento corrompido pela raiva, medo, decepção ou qualquer outro tipo de comportamento de uma ou já instalado em ambas as partes. Ressente–se, também, as possibilidades de acordo em decorrência da falta de habilidade de uma ou de ambas na forma de tratar o litígio. Este deputado descreve a relevância da presença do mediador ou conciliador, devidamente capacitado e preparado para a nobre e árdua missão de facilitar a busca pela solução de término do conflito, disponibilizado pelo Poder Judiciário, enfim, é o que se busca com essa nova cultura e que vem demonstrando no mundo civilizado (Estados Unidos da América, França, Japão etc.) que se trata de um processo irreversível e que veio para ficar. Para o Dr. Romero Osme Dias Lopes, desembargador do Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul, coordenador do Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos, "não sendo possível o acordo na autocomposição, restará às partes obter a 'solução' através da velha e ineficaz sentença judicial, pois, além de não pacificar os contendores, ela materializa o conflito, permitindo a resistência do perdedor, resistência esta que, graças ao infinito número de recursos, pode perdurar por um longo lapso de tempo. Isto sem falarmos dos diversos tipos de recursos que podem modificá-la e sem olvidar-nos da morosidade da justiça, em decorrência do excessivo número de ações propostas". Estamos diante de um tremendo desafio: mudar uma cultura sedimentada, não obstante seu exaurimento, mas entendendo necessária sua mantença para alguns casos específicos. Assim, a Justiça tradicional não desaparecerá, por óbvio. Nem perderá sua importância constitucional de albergar qualquer pedido em que se alegue lesão ou ameaça de lesão a direito. O princípio universalista de jurisdição ou de sua inafastabilidade permanecerá, pois ela é monopólio do Estado. Mas a solução de conflitos não. O que se pretende, primordialmente, com a mediação, é a indicação às partes do caminho que elas tanto procuravam. Para tal, o profissional da mediação deve ter conhecimentos em psicologia, saber lidar com as relações sociais e humanas, além de conhecimento na área do direito. Neutralidade, imparcialidade, credibilidade, confiabilidade, confidencialidade e competência são alguns dos atributos dos mediadores. Chegaremos mais perto da justiça quando houver a possibilidade de extinção de um conflito da forma mais digna e perfeita: as partes resolvendo da melhor forma que lhes convier, apenas auxiliadas por mediadores capazes e aptos. É esta a nova forma mundial e civilizada de pacificação das partes em conflito, resolvendo–o. Este deputado enaltece a importância da edição pelo Conselho Nacional de Justiça da Resolução no 125/201025, a respeito da adoção de providências para a organização de estruturas com vistas à conciliação e mediação como instrumentos de pacificação social.


No dia 13/11/2012, na Câmara dos Deputados, em discurso de Defesa de avaliação conjunta de questões referentes ao pacto federativo, sob a coordenação do Poder Executivo. Na criação do Foro Permanente de Mediação de Conflitos Federativos pelo Supremo Tribunal Federal. O Deputado Pauderney Avelino – (DEM/AM), em Sessão: no 305.2.54.O26, pronunciou o seguinte discurso, em sessão presidida pelo senhor Marco Aurélio Spall Maia – (PT/RS), Presidente da Casa Legislativa a época.


O Foro Permanente de Mediação de Conflitos Federativos do Supremo Tribunal Federal (STF) foi criado em setembro deste ano e passou despercebido por causa do julgamento do mensalão. O Foro é composto por procuradores dos Governos Estaduais e do Distrito Federal que se reunirão periodicamente no STF. As tentativas de conciliação serão acompanhadas por um Ministro do Supremo. O STF tem mais de cinco mil conflitos entre Estados para julgar. A maioria dos processos é de causas simples, que podem ser resolvidas por meio de decisões rápidas e comportam, por isso mesmo, uma boa perspectiva de eficácia da via conciliatória. Já a questão da divisão de rendas do petróleo foi tida, na sessão de inauguração do foro, como uma das mais problemáticas que o STF vai ter de enfrentar.
2.1
Discussão sobre os projetos de Lei nos 7.169 e 7.108, ambos de 2014 que tratam da Mediação e da Arbitragem na resolução de Conflitos


No dia 08/04/2014 foi realizada no Plenário da Câmara dos Deputados; presidida pelo deputado Luiz Fernando Faria Ramos (PP/MG) com as presenças dos senhores depoentes convidados qualificados e descritos no quadro, na  página  seguinte,  a  seguir
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Endereço eletrônico do Discurso proferido pelo então Deputado Pauderney Avelino na Sessão no 305.2.54.O de 13/11/2012 da Câmara dos Deputados, disponível em: <http://www.camara.gov.br/internet/SitaqWeb/ResultadoPesquisaDiscursos.asp?txOrador=pauderney+avelino&txPartido=&txUF=&dtInicio=13%2F11%2F2012&dtFim=13%2F11%2F2012&txSessao=&listaTipoFala=&listaFaseSessao=5&listaTipoInterv=&txAparteante=&txTexto=&txSumario=media%C3%A7%C3%A3o&txIndexacao=&CampoOrdenacao=dtSessao&TipoOrdenacao=ASC&PageSize=20&BasePesq=plenario&btnPesqAvan=Pesquisar>, primeiro acesso em 01/10/2015, acessado diversas vezes.
abaixo em Audiência Pública 0297/1427, e iniciaram uma discussão sobre os Projetos de Lei nos 7.169/20149 e 7.108/2014, que trataram da mediação e da arbitragem na resolução de conflitos. Todos os ilustres convidados discursaram a respeito do tema proposto; contudo neste trabalho somente foi registrado os pronunciamentos que se referiram à questão da mediação, pois abrigam a delimitação dessa pesquisa. 
	Luís Inácio Lucena Adams
	Advogado-Geral União

	Murilo Portugal Filho
	Presidente da Confederação Nacional do Sistema Financeiro – CONSIF

	Luis Felipe Salomão
	Ministro do Superior Tribunal de Justiça - STJ

	Flávio Crocce Caetano
	Secretário de Reforma do Judiciário do Ministério da Justiça

	Inez Balbino
	Advogada da Divisão Sindical da Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo – CNC; representando o Sr. Presidente Antonio José Domingues de Oliveira Santos

	Allan Nunes Guerra
	Presidente da Associação dos Notários e Registradores do Distrito Federal – ANOREG/DF

	Christina Aires Correa Lima
	Advogada da Confederação Nacional da Indústria – CNI

	Samantha Pelajo
	Presidente da Comissão de Mediação de Conflitos da Ordem dos Advogados do Rio de Janeiro – OAB/RJ

	Luis Alberto Salton Peretti
	Representante da Comissão de Arbitragem da Ordem dos Advogados do Rio de Janeiro – OAB/RJ


Fonte: <http://www2.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=606627>, primeiro acesso em 01/10/2015, acessado diversas vezes9.


Nesta audiência pública foi aprovado o Requerimento no 333/14 de autoria do Deputado Alex Canziani (PTB/PR) para debater os Projetos de Lei  nos 7.169/20149  e 
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Endereço eletrônico onde se encontra a audiência Pública realizada pelo Comissão de Trabalho e Administração e Serviço Público (CTASP) em 08/04/2014 sobre os projetos de Lei nos 7.169 e 7.108 ambos de 2014, disponível em: <http://www.camara.gov.br/internet/SitaqWeb/TextoHTML.asp?etapa=11%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20&nuSessao=0297/14%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20&nuQuarto=0%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20&nuOrador=0%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20&nuInsercao=0%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20&dtHorarioQuarto=10:24%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20&sgFaseSessao=%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20&Data=08/04/2014%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20&txApelido=%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20&txFaseSessao=%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20&txTipoSessao=Permanente%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20&dtHoraQuarto=10:24%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20%20&txEtapa=>, primeiro acesso em 01/10/2014, acessado diversas vezes.

7.108/2014. No seu pronunciamento, este deputado citou a importância da mediação, inclusive com a oportunidade de ter participado de alguns eventos até internacionais, que mostraram exatamente como é possível viabilizar, resolver demandas sem que necessariamente se entre na Justiça. Ele citou a título de ilustração o caso de grande repercussão nacional do empresário Abílio Diniz com o grupo francês Casino. Este empresário contou com a participação de William Ury, considerado o maior negociador do mundo – inclusive participa de negociações para resolver demandas entre países. A partir da intermediação desse negociador. Acabou sendo resolvida uma questão que se arrastava já há alguns anos no Judiciário brasileiro e até em cortes internacionais, porque havia uma demanda contra uma empresa internacional. Esses projetos de mediação têm um papel fundamental para que nós possamos melhorar as relações, para que nós possamos fazer com que muitas demandas que temos hoje possam ser sanadas, possam ser resolvidas sem que cheguem ao Poder Judiciário.

Nos próximos parágrafos que se seguem correspondem a análises dos principais discursos proferidos pelos ilustres representantes da sociedade civil e demais autoridades descritos no quadro anterior. São eles a saber: Luis Inácio Lucena Adams, Murilo Portugal Filho, Flávio Crocce Caetano e por fim o de Samantha Pelajo. Essa análise finda sobre o discurso do Deputado Luiz Fernando Faria que presidiu a mesa de trabalhos.

Segundo o Sr. Ministro Luís Inácio Lucena Adams o tema aqui é um tema que eu acredito fundamental, até porque, desde a época em que eu era Procurador-Geral da Fazenda Nacional e, antes disso, Secretário de Contencioso do Gabinete do Ministro Gilmar Mendes, era recorrente a nossa compreensão sobre a necessidade de instituição de instrumentos de composição e de conciliação, buscando–se evitar o grau elevado de litigiosidade que o Brasil vive atualmente. Nós temos um volume – e os dados do Conselho Nacional de Justiça mostram isso – em torno de 90 milhões de processos; e o poder público tem 40% ou um pouco mais desse passivo. E, desses 40% que compõem o passivo do poder público, pelo menos 40% são execuções fiscais – e aí os reflexos se fazem presentes. Por exemplo, no âmbito federal, a Dívida Ativa da União hoje alcança a assombrosa marca de 1 trilhão e 300 bilhões de reais. Se, em tese, a dívida fosse cobrada todo neste ano, mais ou menos um terço ou quarto do Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro seria dirigido para o pagamento da Dívida Ativa da União. Então, esses são reflexos do processo que vivenciamos de litigiosidade e de morosidade decorrentes desse volume processual. E, associado a isso, o nosso modelo judicial é extremamente burocrático. A par disso, ele é um elemento que compõe um grande nível de intervenções que não têm conteúdo, digamos assim, judicial, mas fundamentalmente burocrático. Para se ter uma ideia, o estudo do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – (IPEA) aponta que, por exemplo, nas execuções fiscais, o tempo médio de execução fiscal é em torno de 8 anos, dos quais 6 anos são dedicados à citação e à penhora de bens. Ou seja, dos 8 anos do tempo de uma execução fiscal, 6 anos são dedicados a localizar o devedor e a identificar o patrimônio deste. Esse é o trabalho burocrático que é realizado pelo juiz, que é pago pelo governo. Então, essa dinâmica processualística brasileira precisa ter alternativas como formas de construir mecanismos diferenciados, mais ágeis e mais seguros desse processo decisório. Outro exemplo consiste na litigiosidade estabelecida no Brasil decorrente dessa morosidade, que leva a uma promoção de certo grau de insegurança jurídica. Por que insegurança jurídica? Porque o processo decisório se torna profundamente anacrônico, ou seja, o julgamento se dá em um tempo muito além daquele em que o evento aconteceu inclusive na legislação sob a qual aquele evento ocorreu. Este ministro ainda citou outro exemplo, que a seu ver era assombroso, mas que mostra essa dinâmica. Há 2 anos o STJ julgou o caso de uma expropriação de uma área de terra ocorrida em 1932, lá em São Paulo, feita pelo Governo Getúlio Vargas. Hoje é uma base aérea onde pousam helicópteros, o Campo de Marte. O Governo Getúlio Vargas fez a expropriação dessa área. Isso veio a ser julgado pelo STJ há 2 anos, em grau de recurso especial, ou seja, um processo que já tinha entre o ajuizamento e o julgamento pelo menos 70 anos de diferença. A legislação aplicável à época e a atual é completamente distintas, completamente desproporcionais. Portanto, o resultado se torna altamente imponderado, de difícil ponderação. Como é que vamos executar isso do ponto de vista da indenização? Como é que vamos dar realidade a um processo indenizatório? Até porque, antes de 1970, não existia a correção monetária no Brasil. A correção monetária acontecia eventualmente, mas a legislação veio a ser instituída em 1970. Então, nós temos uma realidade jurídica, econômica, fiscal e institucional totalmente distinta do processo. E isso está associado evidentemente a um processo de morosidade que tem entre os seus elementos um volume enorme, espantoso de litigiosidade. A adoção de instrumentos conciliatórios é uma forma de destravar impasses. Através de um processo de conciliação se consegue construir, a partir de um exercício positivo entre aqueles diretamente envolvidos no processo, soluções que possam ser efetivamente capazes de produzir efetividade, porque a solução é construída de imediato, e segurança, porque daí não há risco potencial decorrente. Claro, sempre há um risco! Mas não há, digamos assim, uma imponderabilidade absoluta. Há, pelo menos, parâmetros mínimos já preestabelecidos pelas partes. Isso é uma conquista que se reproduz para o Estado e para o País de maneira fantástica. Nós temos alguns exemplos. A AGU vem trabalhando no processo de conciliação, de mediação, desde 2002. Começou de maneira tímida, quando foram instituídos os Juizados Especiais Federais, em que se previa o processo de conciliação. E nós vivemos num processo crescente de implementação dessa cultura, que tem reproduzido resultados ótimos. Nós mesmos estamos fazendo agora uma série histórica, em que nós acompanhamos mês a mês o nível de conciliação que é feito na área previdenciária. O caso citado, à época, perante a Procuradoria Geral anunciou o crescente movimento no ano de 2013, em relação ao mesmo mês do ano passado, em 6% o número de conciliações. No decorrer do ano passado, nós fizemos 200 mil conciliações. Nós temos um potencial para crescer ainda mais. Esse esforço tem sido extremamente positivo na relação interna, com o Estado, e na relação externa, com a sociedade. Primeiro: por que a relação interna, com o Estado, é importante? Eu estou me referindo especialmente ao processo, porque a lei prevê esses aspectos. Ela legaliza, dá o estatuto de lei ao que é hoje baseado fundamentalmente em estruturas de portaria, de regulação interna da AGU. Mas ela dá essa solução interna, com o Estado, porque o Estado se paralisa a partir de premissas e de falta de composição interna de soluções, que muitas vezes são resolvidas judicialmente ou se busca resolver judicialmente. Um exemplo é o seguinte. Quando eu era Procurador–Geral da Fazenda, eu fiquei espantado com a existência de execuções fiscais da União contra a União, contra o Ministério da Defesa, por exemplo, cobrando contribuições. A lógica jurídica disso faz sentido, por mais absurda que seja a conseqüência. Por quê? Porque nós temos receitas vinculadas. Se nós temos receitas vinculadas para a Previdência, para determinadas ações, eu não tenho como fazer composições internas. Eu tenho que alocar aquele recurso para aquela receita, para aquele fundo, para aquela destinação específica. Por isso não era possível fazer um processo meramente orçamentário. Nós evoluímos hoje. Hoje eu tenho um parecer... Inclusive nós já estamos fechando uma portaria conjunta em que isso se compõe orçamentariamente – e isso está na proposta de lei também. A lei vê isso, para evitar esse tipo de situação. A Fundação Nacional de Saúde (FUNASA), por exemplo, deve um recurso para a Receita Federal... E todos aqui – FUNASA, Fundação Nacional do Índio (FUNAI), Instituto Nacional do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais (IBAMA) – têm a mesma fonte: o Orçamento Geral da União. Então, para impedir que essas disputas sejam judicializadas, cujo resultado é um precatório que vai, em última análise, ser composto, já se resolve isso orçamentariamente. Faz–se uma composição administrativa, resolve-se isso administrativamente e do ponto de vista orçamentário na proposta orçamentária, o que é muito mais simples e evita esse esforço de judicialização, mas as travas são piores. O principal efeito da conciliação é a expansão da perspectiva que cada ator tem do processo, porque normalmente você olha do seu lugar da montanha ou do chão – vamos dizer assim. Então, a sua perspectiva é limitada a partir da posição que você está. É uma dinâmica própria da vida – vamos dizer assim – nem do Estado, da vida. Todo mundo olha da sua perspectiva. Agora, quando você é posto a negociar, a compor uma mesa, você é obrigado a dialogar, o que não acontece no processo judicial. Normalmente no processo judicial você só apresenta a sua perspectiva para o terceiro decidir, o juiz. Quando você senta e participa de uma composição, você é obrigado a dialogar, e, no diálogo, é que surge a identificação das dificuldades, dos impasses e, muitas vezes, dos reais problemas que levam ao impasse, porque nem sempre o que você apresenta ao juiz é o que motiva, em última análise, a sua incapacidade de produzir uma solução. Muitas delas decorrem de outros elementos, e não da questão judicializada, que você está pondo. Muitas vezes, a própria ação judicial é acessória ao problema, ela não o resolve, mas é a solução possível, nesta modalidade. Então, isso a gente vê muito nesse processo de conciliação. Só no setor público, no ano passado, nós conciliamos quase 193 disputas entre órgãos públicos. O Supremo tem se socorrido muito desse mecanismo, já tendo encaminhado para a AGU em torno de 36 processos que tramitam no Supremo para a conciliação. Isso tem resultado em muitos benefícios, inclusive financeiros, porque, mesmo naquelas situações em que o Estado paga, tem o ônus, nós conseguimos equacionar os valores, de forma que a nossa estimativa é que o processo de mediação e conciliação representa um ganho para o Estado em torno de 30% de redução, já que o processo judicial gera um potencial de onerosidade, não só do processo em si, mas do resultado, absolutamente imponderável e, muitas vezes, além do que nós conseguimos obter num processo de mediação e conciliação. Por outro lado, o processo de conciliação representa também uma forma de ingresso. Em suma, esse efeito estabilizador é significativo e extrapola, e em muito, inclusive a disputa localizada. Ele alcança um universo de interessados, no caso do Estado, muito maior do que pode parecer numa relação meramente privada. Eu sou extremamente defensor e acho que o projeto, avança de maneira fundamental para todos, em vários pontos. Eu chamaria a atenção inclusive para o modelo de mediação ou de conciliação por adesão, um modelo que está num projeto de natureza tributária tramitando no Congresso. A adoção deste modelo aqui nos permite construir soluções multiplicadoras. Hoje nós temos um volume grande de litígios com servidores, para resolver questões de gratificações, e muitas dessas matérias inclusive já estão pacificadas ou já alcançaram alguma pacificação no Judiciário. Nós temos conciliado muito nisso. Mas, no modelo adesão, você pode padronizar esse processo, criando um padrão que vai ser multiplicado nessas enormes e contínuas soluções. Quero manifestar de público o meu enorme entusiasmo com esse projeto, com essa alternativa, que não é uma panacéia, nem vai resolver todos os problemas do Judiciário brasileiro, mas é um avanço importante para permitir, fundamentalmente, que o Estado brasileiro, que é um grande passivo e ativo litigante no nosso Judiciário, possa participar de maneira proativa, resolvendo problemas e não os criando.

Segundo o Sr. Murilo Portugal Filho, a celeridade das demandas judiciais é uma prioridade para o nosso País, primeiro, porque vai realmente permitir a efetiva materialização de direitos e salvaguardas que o nosso sistema jurídico garante aos cidadãos, mas também porque irá diminuir a insegurança jurídica que é provocada por demandas que duram, às vezes, décadas. Os dados do Conselho Nacional de Justiça – CNJ a respeito do número de processos e da taxa de congestionamento da Justiça são impressionantes. Os dados do ano de 2013 mostraram que 18,8 milhões de processos ocorridos no Brasil, enquanto o Judiciário recebeu 20 milhões de processos. Então, há um estoque grande e permanentemente adicionado a cada ano em razão de apenas 27% dos nossos tribunais julgarem mais processos do que recebem. O Judiciário tem um orçamento de quase 57 bilhões. Então, além do custo financeiro, que é grande, se considerar outras vantagens importantes, esses números deixam claro que não é só uma questão de aumentar a eficiência do Poder Judiciário, mas é uma questão de encontrar novas formas de tentar resolver litígios. A experiência internacional mostra que há um desenho possível, com sistemas alternativos de resolução de conflitos, seja a mediação, seja a arbitragem, que melhoram a Justiça. E os nossos associados fizeram uma pesquisa internacional, comparando a situação do Brasil com a de alguns países que dispõem de sistemas alternativos que indica que o Brasil é um dos países que têm mais litígios judiciais por 100 mil habitantes. Na primeira instância, são 6.201 novos processos, segundo dados de 2010, por cada 100 mil habitantes. É um número que se compara ao dos Estados Unidos, mas é ou o dobro ou o triplo do de outros países, como Alemanha, Itália e Argentina, que possuem sistemas alternativos de resolução de conflitos. Destaca–se, nesse âmbito, o número de advogados por 100 mil habitantes no Brasil que é parecido com o número da Itália e com o número da Argentina, países que contam com sistemas alternativos de resolução de conflitos, o que sugere que a classe dos advogados tem um papel importante a desempenhar nesses sistemas alternativos de solução de conflitos. Principalmente nos conflitos que se referem a reclamações massificadas, com valor individual de pequena monta, e a direitos alienáveis. A maioria das ações propostas contra instituições financeiras, cerca de 70%, está principalmente em juizados especiais. Considerando que essas ações poderiam ser resolvidas mais rapidamente, há um potencial de redução talvez para 38 mil, 40 mil ações por mês, o que resultaria em 460 mil ações por ano. Este é o exemplo da Itália, que tem um estoque de processos bem menor do que o do Brasil. São 5 milhões de processos em atraso, embora demore mais para resolvê–los, 1.210 dias, o segundo maior tempo na União Europeia. Eles criaram, após 2 anos de discussão, um sistema de mediação prejudicial obrigatório para esses direitos alienáveis, como brigas de vizinhos, divisão de bens, litígios de locação, litígios de empresas familiares, empréstimos e transações bancárias e também acidentes. Nestes países a mediação é obrigatória. Ela não é vinculante, porque as partes não são obrigadas a aceitar o acordo, e qualquer das partes pode recorrer a um tribunal. Mas é obrigatório que, antes de recorrer a um tribunal, se tente um processo de mediação. A mediação é paga pelas partes, que podem deduzir dos impostos que têm a pagar até 500 euros do custo da mediação, se a mediação for bem sucedida, ou a metade disso, se a mediação não for bem sucedida. Embora a presença de advogado na Itália não seja necessária, em 85% dos casos de mediação, há a presença de advogados. E, após 1 ano de funcionamento, em 48% dos casos em que as partes compareceram houve um acordo de mediação. Então, isso representa uma redução de cerca de 17% da litigiosidade total. Se esse índice fosse alcançado no Brasil, caso um sistema desses seja implantado aqui, isso representaria menos 3,5 milhões de processos novos, por ano, entrando na Justiça. Outro exemplo é o da Argentina, onde a mediação pré–judicial também é obrigatória para a maioria das causas cíveis e comerciais. Ela é paga pelas partes, mas pode ser gratuita se a parte não dispuser de recursos. E os mediadores têm que ser advogados, com pelos menos 3 anos de formação. Pode ser um mediador privado escolhido pelas partes ou, se não houver acordo, um mediador indicado, por sorteio, pelo sistema de mediação. A parte que não comparece é obrigada a pagar uma multa que vai até 5% do salário de um juiz. Nesse caso da Argentina, embora não haja um acompanhamento estatístico muito atualizado, as partes chegam a um acordo, na mediação, em 30% a 35% dos casos. Então, se nós tomarmos, como exemplo, os números de um banco brasileiro que opera aqui no Brasil e também na Argentina, lá na Argentina foram propostas apenas 78 ações referentes a direito de consumo, no ano de 2011; 107, no ano de 2012; e 68, no ano de 2013 - são números quase inacreditáveis para nós aqui. E apenas 0,04% dos clientes desse banco, lá na Argentina, ingressaram com ações. Um ponto que deveria ser examinado pelos Srs. Deputados é que o projeto que está sendo discutido hoje aqui prevê a mediação voluntária. Como a mediação ainda não está no DNA da nossa cultura, eu acho que, para que essa ideia não se perca e não se torne uma letra morta, talvez esse processo devesse ser obrigatório, como é no caso da Itália e da Argentina. É lógico que um processo obrigatório não quer dizer que o resultado tenha que ser obrigatoriamente aceito; ele apenas teria que ser tentado antes do ingresso na Justiça. Eu acho que há uma discussão grande sobre a constitucionalidade ou não da mediação obrigatória. Na citada plenária este depoente preferiu não se arriscar nas palavras sobre esse tema devido a complexidade grandiosa da discussão sobre a constitucionalidade ou não da mediação obrigatória. Porém, o mesmo, se socorreu nos termos de um parecer do Prof. José Roberto Bedaque, que é titular de Direito Processual Civil da Universidade de São Paulo – USP, em que ele conclui que a mediação obrigatória não fere a garantia constitucional do acesso à Justiça, porque o que é importante, é que haja uma solução justa que possibilite ao jurisdicionado alcançar o que ele deseja. E se as partes participam e concordam com a decisão, é porque a consideram adequadas. Este depoente propôs uma análise perante a plenária com relação a este processo ser considerado, proferindo ainda, pensar inclusive na inserção de uma cláusula que seja clara, específica, destacada e com a anuência, em separado, exclusiva, nos contratos futuros, para tentar regular a mediação. A mediação ajudaria muito no desafogo da Justiça, mas há também, outros caminhos para se tentar isso, inclusive, a alteração de leis que, hoje em dia, obrigam o ingresso de partes na Justiça ou obrigam o recurso de ofício. 


De acordo com o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão, a história do Judiciário, como resolvedor de conflitos, na verdade, confunde–se com a própria história da civilização do mundo, do homem: da barbárie, em que se resolviam os problemas pela lei da força, do mais forte, passando pelos reis, que entregavam a uma pessoa da sua confiança a resolução dos conflitos, até chegar ao momento atual, em que a magistratura é estruturada em carreira, onde há os predicamentos para a sua real independência. Enfim, a atividade jurisdicional como função estatal, uma das mais relevantes, junto com o Parlamento e com o próprio Poder Executivo, no sentido de compor os conflitos de interesse. A nossa história começa em 1988, porque foi a partir daí que se teve uma explosão de demandas canalizadas para o Judiciário. Esse número de demandas no Brasil é um caso estudado por vários países, por vários segmentos da sociedade, porque é uma sociedade bastante litigante. Ela tem um número expressivo de demandas, e nós estamos ainda querendo saber como é que isso se desenvolve. Mas o fato é que ela começa em 1988, com a abertura para a população do Judiciário como afirmação da cidadania. Agora, esse problema se agrava com essa nova dimensão dos direitos: meio ambiente, Internet, direitos coletivos. Enfim, esse volume aumenta. Enquanto a nossa história vem da Constituição de 198819, porque ali se reiniciou a democracia no nosso País, essa proteção dos direitos fundamentais ocorre há 200 anos na Corte americana. Na Europa continental, ocorre desde a instalação das Cortes Constitucionais: a primeira, a da Alemanha, em 1951, até a última, a da Espanha, em 1978, inaugurando esse protagonismo do Judiciário como resolvedor desses conflitos, tanto no âmbito social quanto no âmbito político – o chamado juiz guardião das promessas previstas na Constituição. No ano de 1988, portanto, ano da promulgação da Constituição, existiam aproximadamente 350 mil ações em todos os segmentos da Justiça, incluídos os segmentos Família, Cível, Criminal, Trabalhista. Esse número teve um aumento exponencial em 2001, para 12 milhões de feitos; no ano de 2009, 25 milhões de novas ações; no ano de 2011, 26 milhões; e, por fim, no ano de 2012, que se trata do último ano de que dispõe de informação, 28 milhões. Percebe–se que o crescimento é quase que linear, em torno de 10% a 15% de novas demandas por ano. Nesses últimos 25 anos, o número de processos foi multiplicado 80 vezes; o número de juízes não chegaram a quintuplicar, mas acredita–se piamente, que também não é a solução; a criação de cargos e cargos, porque não vai resolver o problema. No ano de 1988 havia 4.900 juízes; no ano de 2012, 20 mil. Esse dado é muito curioso, porque dá a exata dimensão de que se trabalha muito no Brasil, mas se trabalha mal. O Brasil tem a segunda maior carga de trabalho do mundo, 4.616 processos por juiz, e a maior taxa de congestionamento – cerca de 70%. Entretanto, o judiciário brasileiro possui o terceiro lugar em produtividade. Esses dados comparativos corresponde ao ano de 2008 e foram produzidos pelo próprio CNJ. No Brasil, há um processo para cada dois habitantes. É uma litigiosidade incrível: 92 milhões de processos em andamento. Se compararmos com a Austrália, onde há um processo para cada 6.500 habitantes, é um fenômeno a ser examinado. No Brasil o estado de São Paulo, consiste na unidade da federação que possui o maior número bruto de processos. São mais de 5 milhões e 200 mil processos, e, no ano de 2012, passou para 5 milhões e 800 mil. No Rio de Janeiro, passou de 2 milhões 434 mil para 2 milhões 624 mil, no mesmo ano. O Rio Grande do Sul é o terceiro, pois conseguiu uma diminuição, curiosamente, ao administrar as demandas repetidas; mas continua em terceiro. Depois, Minas e Paraná. Alguns problemas, são muito evidentes e não necessitariam sequer de uma análise mais aprofundada. Por exemplo, os aspectos processuais que estão sendo atacados, agora, com o exame do novo Código de Processo Civil; a tentativa de dar uma razoável duração ao processo; o número de recursos; a técnica do sistema de common law28; a desjudicialização de conflitos; enfim, nós teríamos uma nova gama de aspectos processuais que poderiam ser implementados. Se acredita num fecho de soluções que, juntas, poderiam atacar esse problema. Também há a questão da falta de investimentos, sobretudo, nas esferas de base do Judiciário: a questão orçamentária e a questão de material humano para a primeira instância; estabelecer um percentual de carga do orçamento destinado ao primeiro grau; estabelecer um quantitativo de servidores destinados ao primeiro grau, para que não seja um rito de passagem, mas para que ele cumpra efetivamente a sua tarefa; aferição de produtividade dos julgadores – esse é um elemento importante que nós temos que examinar; capacitação dos juízes como gestores, para atacar outro problema – por que uma vara funciona bem e aquela outra, do lado, com a mesma competência, não funciona; adequação do papel dos Tribunais Superiores, que hoje também são absurdamente afogados com demandas repetidas, e não cumprem adequadamente o seu papel de serem tribunais de precedentes.
Há uma frase do Ministro Victor Nunes Leal que, acho, dá bem a dimensão do que os juízes sentem hoje. Disse ele: O que na verdade assoberba os tribunais, prejudicando o acurado exame dos temas difíceis, são os casos que se multiplicam, seriadamente, como se houvesse uma fábrica montada para fazer dos juízes estivadores. Então, a oportunidade de atacarmos uma parte desse problema está nas mãos dos eminentíssimos Parlamentares desta Comissão, porque, como eu disse, enfrentaremos aqui apenas uma parte do problema e não a solução do todo, que demanda uma complexa reengenharia do nosso sistema judicial.
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Common Law:
direito Anglo–Americano secular praticado no EUA, em oposição ao Civil Law.


Civil Law:

direito civil; direito comum; direito privado; utilizado em oposição ao Common Law.


Definições segundo Maria Chaves de Melo em: Dicionário Jurídico Português /inglês e inglês português. Rio de Janeiro: Forense Ed., 10a  ed., rev. e ampl., pags. 682 e 694, 2012.

Ainda segundo o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão o problema do acesso à Justiça, que também é atacado por esse projeto, aflige hoje 63% da população brasileira. Aqui há uma incongruência, uma incompatibilidade, quase que frenética, de que, enquanto temos um número de demandas colossal, quase que uma para cada dois cidadãos, falta acesso à Justiça. É incrível como isso acontece no nosso País! No ponto que a Comissão de Juristas, criada pelo Senado, fundiram quatro projetos num só. Havia o projeto do Senador Ricardo Ferraço, que tratava da mediação, e que foi incorporado pelo Senado Federal; havia o projeto da Comissão do Senado, da Comissão de Juristas, que eu presidi, que cuidou apenas da parte extrajudicial, e que também foi, boa parte do trabalho, absorvido por esse projeto que ora os senhores examinam; existe o trabalho do Ministério da Justiça, aqui representado pelo Secretário de Justiça. Flávio Caetano, que também examinou a parte extrajudicial, mas fundamentalmente tratou da parte judicial com a expertise que a comissão lá criada teve; e ainda sofreu o projeto a contribuição da AGU, que trouxe um capítulo inteiro só regulando a mediação na parte da administração pública. Portanto, o que os senhores examinam são quatro projetos fundidos num só, num esforço conjunto de apresentar o Marco Legal da Mediação no Brasil. São esses os principais pontos do projeto fundido, que agora trata o PL no 7.169/20149: qualquer conflito admite a transação, salvo de filiação, adoção, poder familiar, invalidade de matrimônio, interdição, recuperação judicial ou falência; no campo da mediação extrajudicial prévia, antes do litígio, qualquer pessoa capacitada, que se declare capacitada, pode mediar; já no campo da mediação judicial existem requisitos a serem cumpridos: graduado há pelo menos 2 anos, escola de formação de mediadores; a mediação é estabelecida por um termo e tem suspensão do prazo prescricional. Quando homologada judicialmente, ela vale como título judicial. Enquanto isso não vier, ela vale como título extrajudicial. Contemplamos bem a participação dos advogados nesse processo. A OAB integrou as duas comissões, tanto a do Ministério da Justiça quanto a nossa, e deu ativa contribuição para esse resultado final. Quanto à participação dos advogados, embora não seja obrigatória, mas aconselhável, quando uma das partes estiver acompanhada de advogado, a outra também obrigatoriamente estará. Há o estabelecimento de confidencialidade em relação a terceiros e há possibilidade da mediação na administração pública e pela via da Internet. Existe esta emenda apresentada pelo Deputado Augusto Rodrigues Coutinho de Melo (SD/PE). Haverá um benefício imediato, quando a mediação de conflitos for implementada e reduzirá substancialmente o volume de novas demandas. E tanto mais será procurada a mediação quanto for eficiente. Portanto, nesse primeiro momento de ambientação, de adequação, o marco legal viria suprir essas nossas necessidades. Se, ao avaliarmos que ela deve ser obrigatória no futuro, faríamos esse salto adiante. Os métodos extrajudiciais não concorrem com o Judiciário. Diante disso, espera–se a mediação de conflitos vai trazer acesso à Justiça e, efetivamente, vai diminuir a sobrecarga das demandas repetidas, que é o mais importante para que possamos cuidar dos casos difíceis, que hoje também entopem o Judiciário e fazem com que esse número de demandas seja exponencialmente crescente.

Segundo o Secretário de Justiça Flávio Crocce Caetano, primeiramente ele trouxe um contexto sobre números do nosso sistema de Justiça no Brasil, pois seria importantíssimo se termos ideia de como é a situação atual. Quantas ações tramitaram na Justiça brasileira, no ano de 2013? Segundo os dados do CNJ – foram 92 milhões de processos, o que dá quase que um a cada duas pessoas no Brasil. A nossa taxa tem crescido. A cada ano, a média é de 25 milhões, 26 milhões, até 28 milhões de processos ingressados no ano de 2013. A taxa de congestionamento é de 70%; isso significaria que, a cada 100 processos que tramitam, o sistema judiciário consegue dar vazão a 30 processos. Outro dado importante é a média. Quanto tempo demora um processo no Brasil? Esse é um dado segmentado. Pode–se dizer, sem medo de errar, que, em média, 10 anos, desde a sua distribuição até a sua decisão final transitada em julgado. Agora, 10 anos para o resultado de um processo é uma Justiça tardia. A Justiça, por definição, deve ser contemporânea aos fatos. Há outros dados importantíssimos, agora sobre o pessoal do sistema de Justiça. Quem trabalha na Justiça brasileira? Quais são os números? Números redondos: 20 mil juízes, o que dá a média de pouco mais de nove a cada 100 mil habitantes. Comparando o Brasil com os Estados Unidos e com a Europa, tem–se que nos Estados Unidos, 10; a Europa, 14 cada 100 mil habitantes. Portanto, os números do Brasil são próximos aos dos Estados Unidos e aos da Europa em relação a juízes. O Ministério Público tem 13 mil, entre promotores, procuradores de justiça e órgãos como Ministério Público do Trabalho, Ministério Público Militar, e por aí vai. Então, notem: 20 mil juízes, 13 mil promotores - e aí vem a queda - defensores públicos, entre defensores estaduais e defensores federais, 6 mil. De cara, já percebe–se o desequilíbrio brutal: 20 mil juízes, 13 mil promotores, 6 mil defensores. Primeira conclusão: há um número de defensores absolutamente baixo, insuficiente. O Brasil tem que dar um salto em Defensoria. O país encontra–se pelo menos, 25 anos atrasados em Defensoria Pública. Claro que isso redunda na baixa do acesso à Justiça. Agora números que assustam por sua grandiosidade. Como muito bem levantado pelo Dr. Murilo Portugal, nós temos 774 mil advogados inscritos na Ordem. Está aqui o nobre advogado que compôs a Comissão do Senado, Dr. Marcelo Nobre, que foi Conselheiro do Conselho Nacional de Justiça. Servidores: entre servidores do Judiciário, Ministério Público, Advocacia Pública, Defensoria Pública, mais de 500 mil – não se tem os números atualizados, mas superam os 500 mil. Notem, Deputados, Deputadas, colegas aqui da Mesa, demais presentes, nós temos mais de 2 milhões de pessoas que gravitam no sistema de Justiça, que trabalham ou que estão ligados direta ou indiretamente ao sistema de Justiça – 2 milhões de pessoas! Estamos usando mal esse verdadeiro exército que nós temos a nossa disposição, porque, com 2 milhões de pessoas, dá para a gente garantir acesso à Justiça no País e dá para melhorar muito essa situação. Terceiro dado: a falta do acesso à Justiça, que é um dado do Ministério da Justiça, da Secretaria de Reforma do Judiciário. Foi lançada no ano de 2013, precisamente em dezembro, o Atlas do Acesso à Justiça no Brasil. Trata–se de um indicador nacional de acesso à Justiça, criando um ranking, Estado por Estado brasileiro. Ele foi calculado da seguinte forma: dividiu–se o número de advogados, promotores, juízes e defensores por Estado pela população do Estado e fez–se o ranking. A conclusão chamou–nos muito a atenção: quando se comparou o índice de acesso à Justiça brasileiro com o IDH (Índice de Desenvolvimento Humano) brasileiro, percebeu–se que o Brasil é muito mais desigual em relação ao acesso à Justiça do que em relação ao IDH. Enquanto a diferença entre o IDH do melhor Estado e o do pior Estado é de 20%, quando olhamos o acesso à Justiça, vemos que essa diferença é de mil por cento. O melhor Estado brasileiro é o Distrito Federal, o pior é o Maranhão. A diferença é de mil por cento. Quando se compara por regiões, constata–se que as regiões Norte e Nordeste têm metade do acesso à Justiça que as regiões Sul, Sudeste e Centro–Oeste. O Brasil é muito mais desigual em relação ao acesso à Justiça do que em relação ao IDH, que mede educação, saúde e renda. Os Estados mais pobres são exatamente aqueles em que nós temos o menor acesso à Justiça. Sempre se disse que o pobre não tem acesso à Justiça. É o que se comprova com esse índice, que foi feito por nós (Ministros, deputados, magistrados, juízes, operadores do Direito, etc...)  em conjunto com a UnB29. Diante dessa realidade caótica,  chegou–se
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Endereço eletrônico onde se encontra todo o índice feito pelos magistrados em conjunto com a UnB, disponível em: <http://www.acessoajustiça.gov.br>., primeiro acesso em 03/10/2015, vários acessos.
aos seguintes questionamentos:

O que nós temos que fazer? 
Como mudar essa situação?

Ainda segundo o Secretário de Justiça Flávio Crocce Caetano, o ponto central aqui, que é o que nos move no Ministério da Justiça e na Secretaria de Reforma do Judiciário, é que se tem que mudar a nossa cultura jurídica. A cultura jurídica é a do litígio. Então, se a nossa cultura jurídica é a do litígio, o que nós fazemos é litigar. Daí essa explosão de números, ainda com falta de acesso à Justiça, o que o Ministro Luis Felipe Salomão bem falou, que é uma situação esquizofrênica. Como a gente muda a cultura jurídica? Como o Brasil chega àquilo que já é feito no mundo? Para nós, e aí tem sido esta a linha condutora, tem–se que trazer para o País a cultura do diálogo, do consenso, da mediação, dos meios alternativos ou apropriados à solução de disputas. Por isso é que na Secretaria de Reforma do Judiciário, trouxe essa linha condutora; na qual há seis ações que estamos fazendo. A última delas é a do marco legal de mediação.

Primeira:
criamos a Escola Nacional de Mediação e Conciliação (ENAM), em conjunto com a UnB – essa escola já tem 1 ano de vida – para proporcionar cursos presenciais e a distância para juízes, promotores, defensores, advogados, prepostos de empresas, para o Poder Público, para estudantes e para professores de Direito, para que aprendam as técnicas de mediação. Isso é fundamental. É claro que a escola é uma ferramenta, não é a escola que vai mudar tudo, mas a ENAM é uma ação fundamental, com cursos já abertos.

Segunda:
a Estratégia Nacional de Não Judicialização, chama–se ENAJUD. Qual é a ideia de criar uma estratégia? Quando se olha os 92 milhões de processos e vemos quem está em juízo, percebe–se que são grandes corporações. Quem é o maior litigante do Poder Judiciário? O Governo. Cinquenta e um por cento dos processos são dos governos federal, estaduais e municipais! Então, o grande litigante é o poder público. Segundo grupo: instituições financeiras. Trinta e oito por cento das ações são de instituições financeiras. Terceiro grande grupo: empresas de telecomunicações, 6%. Esta soma dá 95%. Sobram 5% para os demais. Portanto, são grandes corporações que estão em juízo. Ora, se são grandes corporações, nós podemos, sim, trabalhar em conjunto e formular uma estratégia para prevenir e impedir essa litigância exacerbada, com dois eixos: um eixo público, aí nós temos que trabalhar com governos federal, estaduais e municipais; e um eixo privado, sobretudo com as instituições financeiras e com as empresas de telecomunicações. Este trabalho começou no ano de 2013. Quando este discurso foi proferido, o depoente relatou uma estimativa de lançamento em maio de 2015 de um documento em parceria com o CNJ, visando uma estatística nacional em relação ao número de processos judiciais no país14.

Terceira:
se queremos mudar a cultura, temos que mudar os currículos das faculdades. As técnicas de mediação, conciliação, arbitragem e negociação têm que ser obrigatórias. O estudante de Direito tem que passar por isso necessariamente, para que nós tenhamos uma formação para aquele que vai litigar e para aquele que não vai litigar. Está em fase avançada na Comissão: Ministério da Educação e Cultura (MEC), Ordem dos Advogados do Brasil (MEC, OAB) e Ministério da Justiça. Possivelmente, em 2015 já traremos essa novidade para todas as faculdades de Direito.

Quarta:
tem a ver com o exame de ordem, com a exigência dessas técnicas no exame de ordem e nos concursos públicos: Magistratura, Defensoria, Ministério Público e Advocacia Pública. As conversas já estão muito avançadas com a OAB, que vai introduzir no seu exame de admissão, como também nos concursos públicos. A partir do momento em que nós colocamos nos editais, todo mundo estuda, todo mundo ensina, obras são publicadas e o tema ganha força, além de ser obrigatório.
Quinta:
o Ministério da Justiça considera fundamental que se exerça uma política pública de ponta e na aponta para levar a mediação para a população mais carente. Trata–se do projeto chamado Justiça Comunitária, em que se treina 30 agentes comunitários nas regiões mais vulneráveis do País, para fazer aquela mediação lá onde tem as áreas mais violentas do Brasil. Já esta presente em 18 Estados. Até o final do ano de 2014 deverá se chegar a todos os Estados brasileiros. Serão 85 núcleos no Brasil. Muitos Deputados têm ajudado, inclusive com emendas parlamentares, para que se possa crescer cada vez mais com este programa da Justiça Comunitária.
Sexta: é o marco legal. Não adianta de nada se ter escola, mudança de currículo, uma estratégia, se não trouxer a lei para o Brasil. O Brasil está atrasado! Enquanto já se caminha bem na arbitragem, agora a lei de arbitragem é simplesmente para fazer um aperfeiçoamento. Aliás, em relação arbitragem, o Brasil hoje é considerado pelo Banco Mundial o segundo melhor cenário de arbitragem no mundo. Portanto, a lei a caminho vai ser a primeira. É essa que o Ministro Salomão tão bem trabalhou.

Contudo com relação à mediação, vamos mal; continuando o Secretário de Justiça Flávio Crocce Caetano. O que nós temos é uma resolução do CNJ, de 2010 que serviu, para estimular e para incentivar a mediação nos tribunais, mas ainda é pouco. O Brasil está atrasado, porque os Estados Unidos fazem muito bem a mediação há mais de 35 anos, a Europa faz, o Reino Unido, a Itália, a Espanha, Portugal. A Argentina também faz a 17 anos – como exemplo trazido por Murilo Portugal, e muito bem feita. Então, chegou a hora de nós trazermos a mediação para o Brasil. Deputados e Deputadas, essa discussão é importante para nós percebermos que temos uma onda a favor da mediação. Começou–se a discutir a mediação no Brasil em 1998. O primeiro projeto é de 1998, da então Deputada Federal Zulaiê Cobra Ribeiro2. Alguns projetos foram apresentados no Congresso Nacional. Agora, neste momento, no ano passado, todos ao mesmo tempo foram tomados pelo vírus da mediação, pela necessidade de termos de trazer a mediação para o País. O Ministério da Justiça fez uma comissão com juristas, com colegas do STJ, com o Ministro Salomão, com advogados, com promotores para que se fizesse um projeto que fosse global, que falasse de mediação fora, dentro da Justiça e de mediação pelo poder público. O Ministro Luis Felipe Salomão presidiu uma comissão que discutiu a mediação fora da Justiça. No Senado, o projeto do Senador Ricardo Ferraço dizia mais da mediação judicial. O primeiro passo foi fazer uma mediação entre todos nós. Conseguimos uma mediação, cujo mediador foi o Senador Vital do Rêgo, Presidente da CCJ, que, com brilhantismo, conseguiu que esses projetos se unissem e se transformassem num único projeto, que traz o marco legal da mediação para o País. É um salto para o País! É um salto definitivo. Achávamos que íamos ter resistências. O Ministro Salomão falou muito bem: As resistências acabaram. A magistratura não tem resistência. Diziam: Ah! Os juízes não querem, porque dizem que vão perder poder. De forma alguma. Os juízes hoje são defensores ardorosos da mediação, porque querem, sim, dar vazão àqueles processos que precisam de uma decisão judicial. Grande parte dos processos pode ser resolvida fora da Justiça. Diziam: O advogado vai perder mercado. Pelo contrário. Os advogados perceberam que é um novo mercado que se abre, um mercado com mais rapidez e com um grau de satisfação muito maior. Portanto, começam a ver hoje, com muita vontade, a mediação como um grande cenário que se abre à frente. Permitam–me não fazer a apresentação, porque os pontos do projeto são exatamente os que já foram mostrados pelo Ministro Salomão. O mundo inteiro faz mediação. Portanto, chegou a vez e a hora de o Brasil fazer mediação também. Nós nos preocupamos, sim, ao longo do nosso projeto, com que ele estivesse em conformidade com o Código de Processo Civil. Não há nenhum conflito entre esse projeto de lei aqui discutido e o CPC. Pelo contrário, eles se complementam. Não há problema algum em aprovarmos a Lei de Mediação e o Código de Processo Civil. Um não conflita com o outro. Eles se complementam. Quais são os quatro benefícios da aprovação da mediação no Brasil? Primeiro, o acesso à Justiça. A ideia do marco legal de mediação é que nós tenhamos a mediação em todos os lugares em que isso for possível, a mediação fora da Justiça. É ideal que nós possamos utilizar, as comunidades e demais entidades. Onde puder ter mediação, nós temos que fazê–la. Primeiro, a mediação privada, mediação fora da Justiça. Segundo, a mediação judicial. O projeto diz isso. Naqueles processos em que cabe a mediação, que é a grande maioria dos processos cíveis e de família, a primeira etapa será a mediação, a menos que a parte não queira. Se a parte quiser, a lei coloca como prazo máximo 60 dias para se fazer a mediação. Qual é o ganho? O Murilo Portugal mostrou isso. Onde a lei é aplicada, de cara, os índices de êxito beiram os 70%. Claro! Onde não tem mediação, nós começamos, e os índices são altos. Historicamente, eles baixam para 40%, 45%, 50%, mas, de cara, o ganho é de 70%. Por aí nós vemos que, se hoje a nossa taxa de congestionamento é de 70%, se nós vamos ganhar um êxito nas causas em que cabe a mediação, de 70%, os números se equivalem. Óbvio que isso não é a panaceia para todos os males, não é uma vara de mágica com a qual vamos fazer uma transformação, mas é revolucionário. Trazer a mediação ao País é revolucionário. Um terceiro aspecto que me parece muito importante é a mediação pública. O Ministro Adams já disse isso aqui. O poder público tem um dogma: pela indisponibilidade do interesse público, ele tem que recorrer de tudo, ele tem que entrar com ação para absolutamente tudo. O Ministro Adams tem rompido com esse dogma, e nós precisamos da Lei de Mediação para avançar ainda mais, para que o poder público perca esse protagonismo de ser o maior litigante do País. Portanto, preocupamo–nos, e a lei foi muito específica com relação à possibilidade de transação pelo poder público. Há quatro benefícios. O primeiro é o acesso à Justiça. Com a mediação, nós aumentamos o acesso do povo brasileiro à Justiça. O segundo é o grau de satisfação. Na mediação, o terceiro, que é imparcial, conduz as partes ao diálogo para que elas construam o consenso. Não é um terceiro que diz: Você tem razão e você não tem. Portanto, o grau de satisfação do usuário é muito maior. Ele chegou à solução. Foi conduzido a isso, mas ele é que chegou à solução. O terceiro grande benefício é o custo, o gasto, porque, se nós resolvermos agora em 3 meses e não em 10 anos, isso é muito menos custoso para as partes e para a máquina estatal. O quarto é a rapidez. Um processo que demora 10 anos, com a Lei de Mediação – exitosa, é claro, terá o seu conflito resolvido em até 3 meses e não em 10 anos. 

No pronunciamento da Sra. Samantha Pelajo, ao comentar que, na verdade, as falas do Ministro Salomão principalmente e do Secretário Flávio Caetano, de fato, foram tão brilhantes, que esvaziaram um pouco tudo o que se podia dizer sobre mediação. No entanto, ela fez, algumas pouquíssimas considerações. A primeira é que, de fato, o instituto da conciliação é um equivalente jurisdicional que implementa o acesso à ordem jurídica justa, de uma forma bastante significativa. Se pensarmos nos pilares dessa nova concepção de acesso à Justiça, ou seja, na adequação, na efetividade e na tempestividade, a mediação tem, de fato, uma importância absolutamente revolucionária, como foi dito antes. Na verdade, as questões, os conflitos que são resolvidos pelas próprias pessoas, com a ajuda de especialistas que tenham especial conhecimento em técnicas de comunicação e em técnicas de negociação, ou seja, que vão facilitar o diálogo para que aquelas pessoas possam identificar quais são os seus reais interesses e que possam aventar possibilidades de solução do conflito que sejam de ganho mútuo, quer dizer, que sejam absolutamente satisfatórios para todos os envolvidos, inclusive para aqueles que às vezes nem estão na mesa de negociação, de fato isso faz uma diferença muito importante. E, portanto, soluções que sejam ganha–ganha são soluções sustentáveis no tempo, porque aquelas pessoas vão, sem dúvida nenhuma, ter um vínculo, um compromisso de responsabilidade totalmente diferenciado com o cumprimento do acordo. Afinal de contas, nas suas palavras, não foi alguma coisa imposta, e também não houve persuasão. O projeto de lei prevê a possibilidade de sugestão por parte do mediador, que é o que a gente chama de modalidade avaliativa. É um pouquinho diferente da mediação facilitativa, que sempre se praticou no Brasil, que se pratica há décadas no Brasil, ainda que de forma um pouco incipiente. E o terceiro ponto é que a mediação é extremamente tempestiva, como foi dito aqui. Quer dizer, a mediação acontece no tempo das pessoas, e não no tempo do Judiciário ou no tempo, enfim, institucional. E isso é um ganho extraordinário, tanto em termos de tempo quanto em termos de desgaste, que obviamente é muito menor, e também em termos financeiros. Por tudo isso, para contextualizar a sua fala, dizer que, de fato, a mediação concretiza princípios constitucionais muito valiosos, muito importantes, como o princípio da igualdade, porque a mediação vai, o tempo todo, cuidar para que as pessoas tenham absoluta isonomia, para que as pessoas tenham conhecimento e informações técnicas, para que o exercício da liberdade seja absolutamente informado; o princípio da solidariedade, porque a mediação vai estar sempre ajudando as pessoas a praticarem a empatia, a uma se colocar no lugar da outra e tentar entender aquele contexto fático a partir do ponto de vista do outro; o princípio da dignidade da pessoa humana, sem dúvida nenhuma, porque, na verdade, a mediação vai se ocupar das pessoas, de como cada um se sente naquele contexto. Não vão ser só questões objetivas: também questões subjetivas vão ser consideradas, seja no âmbito de relações familiares, seja no de relações vizinhais, seja no de relações entre empresários, por exemplo, numa empresa familiar. Ou seja, de fato a mediação é especialmente adequada às relações continuadas no tempo. Por tudo isso, conforme as suas palavras, o projeto de lei é extremamente bem-vindo, extremamente salutar. Sem sombra de dúvida, vai representar um momento muito importante para o Brasil o dia em que esse projeto for aprovado. E está em absoluta consonância com o Código de Processo Civil. Então, por tudo isso, faz todo o sentido. Ao pontuar, na sua fala, quatro pequenos temas, ou talvez não sejam pequenos, mas são quatro temas que me parecem muito importantes. O primeiro é este: um dos projetos – o Ministro Salomão comentou que eram quatro projetos, que foram consolidados num só - trazia que a participação do advogado seria a regra, quer dizer, os mediandos ou as partes serão representados ou, melhor, assistidos por advogado, ou assessorados, melhor dizendo, por advogado. Ou seja, o advogado não vai falar pela pessoa. Cada uma das partes vai se autor representar, porque é assim que funciona na mediação, mas nenhum acordo seria celebrado sem a revisão legal anterior, a não ser que as pessoas expressamente renunciassem a essa possibilidade. Conforme o seu ponto de vista, à OAB, que esta solução, seria mais adequada do que simplesmente dizer que o advogado é possível na mediação. E a Srª Samantha Pelajo, deixa, claro que a participação presencial do advogado obviamente não é necessária, tem que ser facultativa. O que se está colocando aqui é a importância da revisão legal dos acordos, da assessoria do advogado antes que as pessoas realmente cheguem à composição. Há um segundo ponto: a mediação, como foi retratada no projeto, e me parece que de forma muito interessante, tem esse cunho avaliativo, ou seja, o mediador pode sugerir alternativas, mas não há nenhuma previsão – e isso era uma preocupação que vinha até então vedar a persuasão. Que o mediador ajude as pessoas a pensar em possibilidades, isso é absolutamente bem–vindo, mas o mediador não poderia, de forma alguma, tentar convencer as pessoas, como algumas vezes acontece em outras práticas, o que não nos parece nada adequado. Um terceiro ponto é em relação ao art. 25, que prevê que juízes podem, evidenciando que a mediação seria muito adequada àquele determinado conflito, encaminhar as pessoas para a mediação, isso no curso de um processo judicial. No entanto, prevê que o mediador vai entrar em contato com as partes por algum meio de comunicação e lhes fazer uma - proposta de participação no processo e esperar por 15 dias que elas se manifestem. Parece–me que seria muito interessante se houvesse na lei a previsão do que a gente chama de pré–mediação, que é uma fase preliminar, de cunho informativo. Ainda não é a mediação propriamente dita, mas oportuniza as pessoas a conhecerem a proposta do instituto. A gente sabe, como foi inclusive colocado, que as pessoas confundem muito mediação com conciliação. E, na minha humilde opinião, conciliação e mediação têm duas únicas semelhanças: a primeira, as duas tentam chegar a um acordo; e a segunda, as duas tratam de um processo de negociação. No mais, elas são absolutamente diferentes. A mediação tem um caráter colaborativo, o que não é o caso da conciliação, que ainda preserva alguma postura adversarial. A mediação tem um olhar sistêmico, quando a conciliação tem um olhar mais voltado para questões jurídicas. Enfim, há um sem-número de diferenças que precisavam ser trazidas ao conhecimento do jurisdicionado para que eles pudessem, de fato, escolher. A gente só pode escolher de forma genuína ou de forma autêntica, se a gente souber quais são as possibilidades. Por isso, seria muito interessante que houvesse essa fase preliminar. Por fim, o projeto de lei prevê, no art. 27, que, uma vez obtida a conciliação antes da citação do réu as custas finais não seriam devidas. A única preocupação que existe aqui é esta: vão existir dois procedimentos, a possibilidade de conciliação e de mediação. Ora, a conciliação não é cobrada do jurisdicionado. Se a mediação for cobrada do jurisdicionado, e a única diferença vai ser de que o jurisdicionado não vai se responsabilizar pelas custas finais que, sinceramente, hoje em dia, praticamente nem existem, isso pode ser um desincentivo. Não sei, mas talvez se pudesse pensar em algum tipo de incentivo mais importante, como redução das custas à metade; ou custas só seriam pagas depois da mediação, se não houvesse acordo; ou, enfim, alguma outra solução que pudesse ser mais interessante e que não diferenciasse os institutos da mediação e da conciliação de forma, digamos assim, prejudicial à mediação. Finaliza e agradece a OAB, e também parabeniza esse trabalho, que é tão importante para a nossa sociedade.

O Deputado Luiz Fernando Faria em seu discurso final proferiu que na verdade, os dois projetos estavam na Comissão de Trabalho, foi designado Relator dos dois, mas a Mesa acabou mudando o despacho. Vai ser criada uma comissão especial para abordar a questão da arbitragem. Quanto à questão da mediação, se aprovada aqui, vai para a CCJ (Comissão de Cidadania e Justiça) e, se não houver alteração, vai para sanção diretamente, não vai nem para o Plenário. Então, a tramitação será mais rápida ainda. Acredita, que nós podemos ter, ainda neste primeiro semestre, a decisão por parte da Câmara dos Deputados. Houve uma sugestão por parte da ANOREG, e também por parte da CNI e da OAB. Eu gostaria que se focasse somente a questão da mediação.
2.2
Considerações de outras reuniões parlamentares ocorridas na Câmara dos Deputados que abordaram a mediação no ano de 2015

Na concepção do Sr. Deputado José Carlos Aleluia (DEM/BA), na reunião ordinária no 0131/1530 da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania ocorrida em 19/03/2015, presidida pelo Deputado Arthur Lira (PP/AL), declarou que não gostaria de discutir, no caso a mediação, sem o conhecimento do texto, por achar relevante e ficar preocupado quando muita gente do Estado se reúne para tratar de coisas que não deveriam ser do Estado. A mediação é algo que pertença a sociedade. Portanto, ficou temeroso que o Projeto da Mediação seja um retrocesso da mediação. Por não conhecer o projeto, mas é fundamental que o Estado deixe que a sociedade se desenvolva. O grande Senador Marco Maciel de seu partido, foi um grande defensor da mediação. Ele temia que em um governo socialista, populista, haja interesse em limitar a mediação ou fazer com que ela seja uma coisa do Estado. O Estado é a justiça, não é a mediação. Portanto, apesar desse deputado não conhecer o projeto, não lhe agrada ter a mediação como obrigatória.

30
Reunião ordinária no 0131/15 da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania ocorrida em 19/03/2015, presidida pelo Deputado Arthur Lira (PP/AL). Disponível em: <http://www.camara.leg.br/internet/sitaqweb/TextoHTML.asp?etapa=11&nuSessao=0131/15>, primeiro acesso em 01/10/2015, acessado várias vezes.


No discurso do Deputado Alex Canziani (PTB/PR) em sessão 150.1.55.O31 realizada em 11/06/2015, ele proferiu em síntese: temos que dirimir conflitos, hoje se enfrenta por parte das universidades, da sociedade como um todo; uma visão existente de quem deve resolver os conflitos são os tribunais, ou seja, a justiça. Tem–se que buscar outras formas de resolução de conflitos. A mediação é a maneira moderna para se alcançar dentro de um entendimento no tratamento adequado dos conflitos, sem a necessidade de se chegar ao poder judiciário. Através disso, pretende–se diminuir a quantidade de ações e promover a celeridade, diminuir os custos, inclusive para as partes. Para esse deputado a sanção dessa lei consistirá em um marco regulatório da mediação no Brasil.

Na reunião Ordinária no 0153/201532, realizada no Plenário das Comissões, na Câmara dos Deputados, com a presença da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, presidida pelo Deputado Arthur Lira – (PP/AL), teve em sua pauta, o Projeto de Lei do Senado (PLS) no 517/20118 do Deputado Ricardo Ferraço (PMDB/ES), que dispõe sobre a mediação entre particulares como meio alternativo de soluções de controvérsias sobre a composição de conflitos no âmbito da administração pública; e altera a Lei no 9.469/1997, e o Decreto no 70.235/1972; e revoga o § 2º do art. 6º da Lei nº 9.469, de 10 de julho de 1997. No pronunciamento do Deputado Sergio Zveiter (PSD/RJ) sobre o tema, que foi o seguinte:
Essa proposição é originária do Senado Federal — e foi feita  abertura de um parêntese, pelo supra-descrito Deputado Sergio Zveiter. Foi criada uma comissão de juristas, presidida pelo Ministro do Superior Tribunal de Justiça, Luis Felipe Salomão. E, em última análise, esse marco legal da mediação é uma das iniciativas que foram tomadas a partir do ano retrasado para desafogar o Poder Judiciário do País. Hoje, são mais de 110 milhões de processos em andamento na Justiça. E esse projeto14 da mediação é uma das formas de solução de conflitos extrajudiciais. O projeto objetiva disciplinar o instituto da mediação judicial e extrajudicial como solução de controvérsias.
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No discurso do Deputado Alex Canziani (PTB/PR) em sessão 150.1.55.O realizada em 11/06/2015, ele definiu em síntese conflitos enfrentados pelos segmentos da sociedade como um todo. Disponível em: <http://www.camara.gov.br/internet/SitaqWeb/ResultadoPesquisaDiscursos.asp?txOrador=alex+canziani&txPartido=&txUF=&dtInicio=11%2F06%2F2015&dtFim=11%2F06%2F2015&txSessao=&listaTipoFala=&listaFaseSessao=&listaTipoInterv=&txAparteante=&txTexto=&txSumario=&txIndexacao=&CampoOrdenacao=dtSessao&TipoOrdenacao=ASC&PageSize=20&BasePesq=plenario&btnPesqAvan=Pesquisar>, primeiro acesso em 01/10/2015, acessado diversas vezes.
32
Reunião Ordinária no 0153 da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC) foi realizada em 25/3/2015 presidida pelo Deputado Arthur Lira – (PP/AL), teve em sua pauta, o Projeto de Lei do Senado (PLS) no 517/2011 do Deputado Ricardo Ferraço (PMDB/ES). Disponível em: <http://www.camara.leg.br/internet/sitaqweb/TextoHTML.asp?etapa=11&nuSessao=0153/15>, primeiro acesso em 01/10/2015, acessado diversas vezes.
Pela proposta, considera–se mediação a atividade técnica. A proposição sob exame, do Senado Federal — feito um parêntese, pelo Deputado Sergio Zveiter, por se tratar, originária, de uma comissão especial de juristas, presidida pelo Ministro Luis Felipe Salomão, do STJ —, objetiva disciplinar o instituto da mediação judicial e extrajudicial como meio alternativo de solução de controvérsias. Pela proposta, considera–se mediação a atividade técnica exercida por uma pessoa imparcial, sem poder de decisão, que auxilia e estimula as partes a desenvolverem soluções consensuais de conflitos. O projeto disciplina os princípios norteadores do instituto, tais como imparcialidade do mediador, isonomia entre partes, oralidade, informalidade, autonomia da vontade, busca do consenso, confidencialidade e boa–fé, e define que a mediação poderá ser utilizada para solver qualquer tipo de conflito que envolva direitos disponíveis ou indisponíveis, porém transigíveis. O autor da proposta justifica seu pleito afirmando ser imperiosa a necessidade de se regulamentar o instituto da mediação, ao passo que se busca uma justiça com maior qualidade e uma sociedade mais pacífica. Compulsando os autos do processo legislativo relativo à proposição sob exame, verificou-se, constar parecer da Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público — CTASP, na forma do art. 32, (...), do Regimento Interno, aprovando por unanimidade, com subemenda à Emenda no 1. Foi aberto, o prazo regimental nesta Comissão, foram apresentadas cinco emendas ao Projeto, das quais apenas a de número 5 (cinco) fora acolhida no texto do substitutivo apresentado em 10 de junho de 2014. Nesse contexto, quanto à constitucionalidade, o PL no 7.169, de 2014, obedeceu aos requisitos constitucionais formais e materiais, não contrariando preceitos ou princípios da nossa Carta Magna. Destarte, no tocante à juridicidade, a matéria conforma–se perfeitamente ao ordenamento jurídico pátrio, não havendo qualquer impedimento à sua aprovação. Quanto à técnica legislativa adotada na proposição em comento, foi entendido, conformar–se às normas estabelecidas pela lei complementar que trata da matéria e pela lei complementar que a alterou. No mérito, dentre o conjunto dos dispositivos apresentados no bojo do PL no 7.169, de 2014, diante dos exaustivos e profícuos debates ocorridos no decorrer de sua tramitação, entendidos, pelo respectivo deputado, serem necessários alguns ajustes pontuais, a seguir dispostos. Esta matéria já foi aprovada no Senado e, depois, vieram para esta Casa, para a Comissão de Trabalho. Preliminarmente, a palavra composição contida na ementa e no caput do art. 1° (...) precisava ser alterada para a palavra autocomposição. É importante consignar que a Secretaria-Geral da Reforma do Judiciário do Ministério da Justiça, a Advocacia Geral da União, o Ministério Público, os representantes do Conselho Nacional de Justiça, do Superior Tribunal de Justiça, inclusive do Supremo Tribunal Federal, todos esses segmentos já se manifestaram e sugeriram as alterações feitas neste texto, que foram consolidadas nesse texto final. Pois bem, conforme as palavras do Deputado Sergio Zveiter, em seu discurso, precisava ser alterada para a palavra autocomposição, uma vez que tecnicamente composição de conflitos é sinônimo de resolução de conflitos, abrangendo tanto a autocomposição (resolução consensual entre as partes) como a heterocomposição (resolução por julgamento de terceiros), sendo que esta última modalidade não é tratada em nenhum ponto do texto da referida proposição, optando-se por sua retirada. Os conflitos envolvendo questões de família ou ambientais são exemplos de direitos indisponíveis, mas que são mediados com altas taxas de êxito e de efetividade.. O Deputado Sergio Zveiter em seu discurso sinaliza para que todos  tenham atenção e ciência, ao fato que, atualmente já existe no Brasil o Ministério Público, a Defensoria Pública. No próprio Poder Judiciário já existem mediações sendo feitas. O que esta Comissão de Juristas e, depois, o Senado e a Câmara estão pretendendo fazer é agora consolidar, nesse marco legal, como a mediação tem que acontecer em nível nacional. O termo procedimento, constante do § 1º do art. 4º, deve ser utilizado para manter o padrão de linguagem utilizado no projeto de lei. A exclusão do termo por acordo, constante da redação original do § 1º do art. 4º, foi motivada em razão deste se configurar como ato típico da conciliação. O Deputado menciona, que, não poderia deixar de incluir o § 2º neste artigo, fato que se justifica em razão do princípio constitucional que garante assistência jurídica integral e gratuita, por parte do Estado, aos que comprovarem insuficiência de recursos, nos termos do art. 5º, LXXIV, da Constituição Federal, c/c o art. 4º da Lei 1.060/50, que regula o exercício da Defensoria Pública — aqui se trata de a Defensoria Pública atuar em caso de mediação. Ainda, a Defensoria Pública tem como função institucional promover prioritariamente a solução de conflitos por meio de procedimentos consensuais, razão pela qual poderá oferecer, gratuitamente, serviços de mediação, tal qual disposto no art. 4º, II, da LC 80/94. Conforme, proferiu em seu discurso, o respectivo Deputado, mencionou, que não pode, é excluir a participação da Defensoria Pública nos processos de mediação. Considera–se meritório o disposto no caput do art. 6º, que estabelece uma espécie de quarentena que impede que o mediador assessore, represente ou patrocine qualquer das partes pelo prazo de 1 ano, que é vital para evitar qualquer tipo de conflito de interesse. Ademais, a redação atual se harmoniza com o disposto no novo Código de Processo Civil. É o seguinte. Esta lei vai prever mediação judicial e extrajudicial. Foi feito, uma adequação dos termos do projeto, no art. 13 do Substitutivo, em consonância ao acima exposto quanto ao art. 4º, sobre a ampliação do acesso dos necessitados ao procedimento de mediação. É inconstitucional a redação do parágrafo único do art. 13, quando condiciona que a gratuidade do procedimento de mediação em relação aos juridicamente pobres depende de aceitação do mediador, uma vez que a Constituição Federal, no seu art. 5º, é assertiva ao dizer que o Estado oferecerá assistência jurídica integral e gratuita aos que necessitarem. Ora, por integral, deve ser entendido, que, todas as forças de acesso à Justiça disponíveis, pelas quais, as pessoas, podem solicitar a atuação do poder público, no sentido de sanar lesão a direitos ou de solucionar conflitos. Sendo pacífico que a gratuidade da assistência jurídica é dever estatal por força de princípio constitucional supramencionado, não pode ela ficar sujeita à aceitação dos indivíduos que prestam serviços auxiliares da Justiça. Visando corrigir tal distorção, foram, excluídos os §§ 1º e 2º do art. 13, prevendo que na hipótese de negativa oferecida pelo mediador será assegurado acesso à mediação gratuita em consonância ao disposto no art. 4º. Conforme explicitado anteriormente. Assim, na mediação judicial será sempre obrigatória a presença de advogados, enquanto que na mediação extrajudicial tal missiva será optativa. Contudo, estando uma das partes representada, a outra também deverá sê-lo. No art. 18, ora 17, a exclusão dos parágrafos existentes no texto original pretende dar maior liberdade ao procedimento de mediação e ao mesmo tempo evitar que seja por demais formalistas e burocratizados. A inserção do Capítulo I — Seção III — Subseção III, entre os agora arts. 20 e 30 tem por objetivo contemplar a Política Pública de Tratamento Adequado de Conflitos de Interesse, instituída pela Resolução no125, de 2010, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). O texto agora proposto também está em consonância com o art. 166 do novo Código de Processo Civil.


Segundo ainda, o. Deputado Sergio Zveiter em outro pronunciamento, agora na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, argumenta sobre o substitutivo ao Projeto de Lei no 7.169/20149. Este dispõe sobre a mediação entre particulares como meio de solução de controvérsia sobre a autocomposição de conflitos no âmbito da administração pública; altera a Lei no 9.469/1997, e o Decreto no 70.235/1972 porque é em controvérsia entre particulares. O pronunciamento desse deputado supracitado é o seguinte:
O Congresso Nacional decreta: Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a mediação como meio de solução de controvérsias entre particulares e sobre a autocomposição de conflitos no âmbito da Administração Pública. Parágrafo único. Considera–se mediação a atividade técnica exercida por terceiro imparcial sem poder decisório, que, escolhido ou aceito pelas partes, as auxilia e estimula a identificar ou desenvolver soluções consensuais para a controvérsia. CAPÍTULO I DA MEDIAÇÃO Seção I Disposições gerais Art. 2º A mediação será orientada pelos seguintes princípios: I - imparcialidade do mediador; II - isonomia entre as partes; III - oralidade; IV - informalidade; V - autonomia da vontade das partes; VI - busca do consenso,VII - confidencialidade; VIII - boa-fé. § 1º Na hipótese de existir previsão contratual de clausula de mediação, as partes deverão comparecer à primeira reunião de mediação. O procedimento de mediação judicial deverá ser concluído em até 60 dias, contados da primeira sessão, salvo quando as partes, de comum acordo, requerem sua prorrogação. Parágrafo único. Se houver acordo, os autos serão encaminhados ao juiz, que determinará o arquivamento do processo e, desde que requerido pelas partes, homologará o acordo, por sentença, o termo final da mediação e determinarão arquivamento do processo. Art. 29. Solucionado o conflito pela mediação antes da citação do réu, não serão devidas custas judiciais finais. Seção IV Da Confidencialidade e suas Exceções Art. 30. Toda e qualquer informação relativa ao procedimento de mediação será confidencial em relação a terceiros, não podendo ser revelada sequer em processo arbitral ou judicial, salvo se as partes expressamente decidirem de forma diversa ou quando sua divulgação for exigida por lei ou necessária para cumprimento de acordo obtido pela mediação. § 1º O dever de confidencialidade aplica-se ao mediador, às partes, a seus prepostos, advogados, assessores técnicos e a outras pessoas de sua confiança que tenham, direta ou indiretamente, participado do procedimento de mediação, alcançando: I - declaração, opinião, sugestão, promessa ou proposta formulada por uma parte à outra na busca de entendimento para o conflito; II - reconhecimento de fato por qualquer das partes no curso do procedimento de mediação,III - manifestação de aceitação de proposta de acordo apresentada pelo mediador; IV - documento preparado unicamente para os fins do procedimento de mediação. V - A prova apresentada em desacordo com o disposto neste artigo não será admitida em processo judicial ou arbitral. § 3º Não será abrigada pela regra de confidencialidade a informação relativa à ocorrência de crime de ação pública. § 4º A regra da confidencialidade não afasta o dever de as pessoas discriminadas no caput prestarem informações à Administração Tributária após o termo final da mediação, aplicando–se aos seus servidores a obrigação de manter sigilo das informações compartilhadas, nos termos do art. 198 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966. Art. 31. Será confidencial a informação prestada por uma parte em sessão privada, não podendo o mediador revelá-la às demais, exceto se expressamente autorizado. 
2.3
ANÁLISE DOS DISCURSOS E A MEDIAÇÃO DE CONFLITOS

Conforme a definição do autor Rafael Mário de Iorio Filho33 (2012, p. 60), este relatou que:
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Professor Doutor em Direito na Universidade Estácio de Sá. Os discursos de Benito Mussolini: uma proposta de construção da identidade cultural italiana. Tese de Doutorado, UFRJ, p. 60, 2012. Disponível em: <http://www.letras.ufrj.br/pgneolatinas/media/bancoteses/rafaelioriotese.pdf>, primeiro acesso em 02/07/2015, acessado em 02/07/2015.

O discurso é um ato/fato de palavra e o termo discursivo contém em si a ideia de movimento que pressupõe a mediação entre linguagem, o homem e as práticas naturais e culturais que fazem parte de uma determinada sociedade. Ou seja, todo discurso significa uma ação.
Em conformidade aos discursos dos Deputados, Ministros e demais autoridades e representantes de entidades de classes dos diversos segmentos sociais, aqui registrados, transcorridos na Câmara dos Deputados, sobre a mediação de conflitos, nas diversas sessões realizadas. Esta pesquisa contou com o suporte técnico da Seção de Relacionamento e de Pesquisa de Discursos/DETAQ, do Departamento de Taquigrafia, Revisão e Redação da Câmara dos Deputados23. Ao acesso algumas fichas de tramitações dos Projetos de Lei da Mediação10 e respectivas notas taquigráficas de reuniões da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, que trataram desses Projetos de Lei, nestes trabalhos mencionados.

Verificada a tramitação do PL nº 4.827/19981, é pronta para pauta em plenário projeto este apreciado pela Câmara dos Deputados, pela Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC), nos termos do artigo 24, inciso II, do Regimento Interno da Câmara dos Deputados. O referido dispositivo regimental refere-se ao poder conclusivo das comissões. Porém, não foram localizados registros taquigráficos das reuniões realizadas junto a CCJC, inerentes ao PL no 4.827/19981, conforme datas constantes na ficha de tramitação da proposição. No entanto, o processo legislativo da mediação, ressalta-se a importância do PL no 7.169/20149, de autoria do Senador Ricardo Ferraço, que foi transformado na Lei no 13.140/2015 a Lei da Mediação10.

Diante dos dados coletados, junto ao material fornecido, buscou–se dispor em uma ordem cronológica de acontecimentos, a respeitar os antecedentes históricos da mediação, a proposta do discurso normativo, o discurso político, a riqueza do processo legislativo, segundo documentação destes discursos e seus fatos, conceitos, comparações aqui referenciados.

Ao considerar a historicidade, que foi remontada no discurso do Secretário de Reforma do Judiciário do Ministério da Justiça, em 2014, Flávio Crocce Caetano, que participou da Audiência Pública de no 0297/1427, realizada na Câmara dos Deputados, em discussão sobre o Projeto de Lei no 7.169/149, inerente a mediação na resolução de conflitos. Foi proferido por este, fala otimista, com relevância sobre a onda favorável da mediação no Brasil, considerando A importância dos antecedentes históricos da mediação, desde 1998, começou a se discutir mediação no Brasil, com o Projeto de Lei da então à época Deputada Federal Zulaiê Cobra Ribeiro2, o referido Projeto, que recebeu o número de 4.827/981, e foi o pioneiro. De todas as preocupações por ele expostas uma foi que, que houvesse uma conformidade da mediação como o Código de Processo Civil, que na sua visão, não existem conflitos. Até pelo contrário, segundo o mesmo estes se complementam. E aponta, que ao ser aprovado a Lei da Mediação10 no Brasil, seriam estes os benefícios alcançados, em primeiro lugar o acesso à justiça, a mediação como marco legal e com representatividade em todos os lugares, inclusive fora da justiça. Primeiro a mediação privada, ou seja, a mediação extrajudicial e em segundo a mediação judicial. Conforme ele mesmo confere com o Projeto. Onde em suas palavras seria revolucionário trazer a mediação para o Brasil. De alguns benefícios ainda citados em seu discurso, existe o da celeridade, da onerosidade, envolvendo as partes e a máquina estatal, e o quantitativo exacerbado do numero de processos acumulados e as suas alarmantes estatísticas. E não sendo tão otimista com relação à Resolução de no 125/201025, do CNJ, que segundo o mesmo, apesar de ter servido para estimular a mediação nos tribunais ainda não foi suficiente. E em um paralelo comparativo aponta, que o Brasil, esta atrasado, como relação aos outros países. Mas dando maior relevo aparente ao ponto central de seu discurso, diante da mobilidade junto ao Ministério da Justiça e na Secretaria de Reforma do Judiciário, é a necessidade da mudança da cultura da sentença. Enfatizando como uma linha condutora, aproximação da cultura do diálogo, do consenso, da mediação, dos meios apropriados à solução de disputas.

Dialogando com o discurso anterior, do Senhor Secretário de Reforma Judiciário Flávio Crocce, em mesma Audiência Pública descrita acima, quanto aos aspectos da historicidade, o discurso do Ministro Luis Felipe Salomão do Superior Tribunal de Justiça, falou sobre a história do judiciário, como um “resolvedor” de conflitos, história esta ocorrida primeiramente na Europa continental, desde a instalação das Cortes Constitucionais, a primeira na Alemanha, em 1951, até a última, a da Espanha, em 1978, inaugurando então o protagonismo do judiciário, como “resolvedor” de desses conflitos, tanto no âmbito social, quanto no âmbito político- o juiz guardião das promessas, previsto, na Constituição. O fato era que, para o referido ministro, a época de seu discurso, segundo ele, se confunde na verdade com a própria história da civilização do mundo, do homem: da barbárie, em que se resolviam os problemas pela lei da força, do mais forte, passando pelos reis, que entregavam a uma pessoa da sua confiança a resolução dos conflitos, até chegar ao momento atual, em que a magistratura é estruturada em carreira, onde há os predicamentos para a sua real independência. Enfim a atividade jurisdicional como função estatal, uma das mais relevantes, junto como o Parlamento e com o próprio Poder Executivo, no sentido de compor conflitos de interesse. Em continuidade ao seu discurso, sobre a história e o Brasil, segundo o ministro, ela começa em 1988, tendo como ponto de partida, o que se chamou de uma explosão de demandas canalizadas para o judiciário. Esse número de demandas no Brasil é o objeto de estudo por vários países, inúmeros segmentos da sociedade, devido ser esta sociedade muito litigante. Campeando por um número expressivo de demandas, conforme o discurso proferido pelo ministro existia um interesse em saber como isso se desenvolveria. E remontando o ano de 1988, com a abertura para a população do Judiciário como afirmação da cidadania. Que hoje, essa forma mais gravosa e volumosa, se desponta, devido à nova dimensão dos direitos: meio ambiente, internet, direitos coletivos. Enquanto, segundo proferido em seu discurso, o ministro afirmava, a nossa história vem da Constituição de 198819, sendo ali, o recomeço da democracia no Brasil. Inclusive, as medidas protetivas dos direitos fundamentais ocorridos há 200 anos na Corte americana. Portanto no ano de 1988, ano este da promulgação da Magna Carta19, existiam aproximadamente 350 mil ações em todos os segmentos da justiça, e que foi crescente cada vez mais disposto, em uma régua cronológica, nos anos 2001, eram de 12 milhões, no ano de 2009, 25 milhões de novas ações, no ano de 2011, 26 milhões, e, no ano de 2012, que se tratava do estudo feito à época, eram de 28 milhões. Dados estes que, per si, cresciam demasiadamente, de forma linear, em torno de 10% a 15% em novas demandas por ano14. Nesses últimos anos, o número de processos foi multiplicado 80 vezes; o número de juízes, não chegaram a quintuplicar, mas, acreditava–se piamente, que também não seria a solução, a criação de cargos e cargos, porque isso não iria resolver o problema. O ministro aponta dados estatísticos para o número de juízes existentes no ano de 1988, era de 4.900 juízes, no ano de 2012, época em que foi realizada a pesquisa, o ministro, então, chegou à conclusão que, pela dimensão estatística apontada, que se trabalha muito mal no Brasil, apesar, segundo ele se trabalhar muito, ou seja, esta quantidade não se traduz em qualidade de serviços, em um pais como nosso, que tem uma das maiores cargas de serviços do mundo. Conforme revelado atualmente, os dados estatísticos do CNJ14, o que configura já sabidamente, a maior carga de congestionamento do judiciário. Nos os dias de hoje, em um crescimento linear, muito avantajado, composto pelas novas demandas surgidas, neste ano, que são mais de 100 milhões processos judiciais, de acordo com o Boletim Eletrônico da Agência CNJ de Notícias publicado no dia 02 de junho de 2015, dados estes que são comprovados pela estatística em números do Conselho Nacional de Justiça (CNJ)14. Pode desta forma, constatar a aproximação do diálogo, entre ambos, os discursos, acima descritos em alguns dos seus pontos principais, quanto à historicidade da mediação de conflitos e a do judiciário, do acesso à justiça, a cultura da sentença e a cultura do diálogo, a mediação como método alternativo na solução de conflitos, a Resolução do CNJ de no 125/1025 e a taxa volumosa de congestionamento do judiciário. É importante, ressaltar, que nos discursos analisados, de uma forma, em sua maioria, esses problemas, são pontuados, repetidamente e levados a debates no próprio plenário, pelos Deputados, Ministros e diversas autoridades que integraram e integram estas discussões. O problema tem sido atacado então por estas diversas formas, como exemplo também a questão do material humano de servidores, a falta de investimento, a questão orçamentária do judiciário, como em boa ocasião coloca o próprio Ministro Salomão, em seu discurso. Notadamente, estes discursos em geral dialogam entre si. Mas, curiosamente para um leitor atento, estas repetições ocorridas nestes discursos, podem despertar além de curiosidades, mais algumas indagações.

Na Dissertação de Mestrado, defendida pelo autor Haroldo de Araújo Lourenço da Silva34 no início deste ano, aponta em seu trabalho, uma interessante pesquisa fundada em dados estatísticos sobre estas questões, ou seja, nas próprias expressões, na comparação das suas exposições de motivos, usadas como facilitadoras do vocabulário à época, segundo palavras do referido autor; dentro de um viés da análise dos discursos das reformas processuais, são elas, a saber: Frise–se que 03 (três) excertos encontramos expressões como “crise do direito”, “mudanças sociais e políticas”, “formalismo processual”, “proteção a classes privilegiadas”, “excesso de recursos”, “progresso científico dos tempos atuais”, “excesso de ações”, “falta de efetividade”, “realização de direitos”, “ineficiência do sistema processual”, “falta de coesão e sistematicidade”, e muitas outras expressões, que de fato, e inegavelmente  são  muito  próximas  sim,  e  se
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Dissertação de Mestrado de autoria de Haroldo de Araújo Lourenço da Silva. Título: A Análise do Discurso sobre as Reformas Processuais Brasileiras (CPC DE 1939, 1973 E O Projeto PARA NOVO CPC), UNESA, 135p., 2015.

entrelaçam com a processualística legislativa da mediação no tocante aos discursos dos deputados, ministros e demais autoridades dos segmentos sociais, proferidos na Casa Legislativa, isso, torna-se aparente ao analisarmos as tomadas das expressões utilizadas, acima descritas em paralelo aos respectivos discursos, eles também dialogam entre si.

Considerando esta proximidade, do modo de expressar, a autoridade e a legalidade das alterações que retratavam dentro de um discurso normativo, as próprias modificações feitas no ordenamento, somadas ao saber jurídico e pela linguagem, perante todo o processo legislativo da mediação, observa–se que, claro cada um percorrendo o seu viés específico, a utilização dos mesmos signos lingüísticos, princípios que são sempre repetidos, inclusive nos discursos dos proferidos pelas diversas autoridades, como ministros e deputados na Casa Legislativa, tais como “falta de celeridade”, “ineficiência do sistema processual”, “excesso de ações”, “insegurança jurídica”, “mudança da cultura jurídica”, “a cultura da sentença”, “a mediação para a sociedade e não para o judiciário”, “a promoção do diálogo”, “o tratamento adequado do conflito”, “cultura e conflito”, considerando desde o período histórico, mas, também através dele independentemente. Que em uma visão, assemelha–se, a uma forma mecanizada, ou poderia dizer automatizada na exposição destes fundamentos. E em boa hora, o autor Haroldo de Araújo Lourenço da Silva34, cita em sua dissertação de mestrado, devido à alta complexidade de ações envolvidas, a maturidade conquistada ao se analisar um discurso, ele legitima os profundos conhecedores e com ela íntimos da Ciência Processual, capazes de perceber, nuances, finos traços que sejam em sua discrição, que ao meu entender, através de um olhar sagaz, os detalhes, destes argumentos e discursos propostos atemporais. Um olhar este, que aqueles, envoltos em sua ingenuidade, os protege de ver o além, não em uma piscadela, mais que talvez, em sua própria velocidade do seu caminhar e das lições aprendidas, possam em um olhar mais focado, em um futuro vislumbrar essa visão ou não, talvez em um dia, neste desafio, que em conformidade, voltando às palavras, segundo o autor é quase impossível de ser solucionado.

Ao remontar no tempo, alguns fatos ocorridos no ano de 2012, na Sessão no 093.2.54024, ocorrida na Câmara dos Deputados, o senhor Deputado Fabio Trad (PMDB/MS), proferiu o seu discurso, sobre o projeto de reforma, sessão esta, que foi presidida pelo Deputado Marco Aurélio Spall Maia (PT/RS), presidente da Casa Legislativa à época. O Deputado Fabio Trad, enaltece a mediação e no seu discursar aproxima ao diálogo, do artigo emanado pelo Desembargador Romero Lopes, do Tribunal de Justiça do Mato Grosso do Sul, evidenciando em sua fala, a concordância de ambos, em apontar como falho, o atual modelo de Justiça de hoje. Conferindo em destaque ao Projeto de Lei da mediação e a necessária reforma como pacificação de conflitos. O entendimento buscado, com enfoque na mediação de conflitos. E que para tal, o referido Deputado, faz uma crítica, não só ao uso exacerbado do emprego de terminologias, em seu uso costumeiro, que segundo ele, mais complicam do que explicam. Tornam confusas, nebulosas as ideias e conclusões. Assim, ao conduzir o seu discurso, pontua qual seria o real sentido de justiça, questiona o ao plenário, que então seria a justiça? Indagando, ainda, seria justiça reduzida a figura de um juiz, desembargador ou ministro? Prosseguindo em sua explanação, novamente questiona ao plenário, e a sentença? Seria um remédio universal? Contra todos os conflitos e sem nenhum efeito colateral? A possibilitar justiça uma fórmula reduzida aos profissionais do direito. Em um paralelo, o que seria então fazer justiça, uma exclusiva dos que trabalham no judiciário, ou um dever de todos, que buscam uma convivência melhor e maior em sociedade, que tanto clama por justiça. Nessa busca, pela promoção do diálogo, mudança da cultura da sentença, o Deputado fala da Resolução de no 125/201025 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), suas funções em organizar as estruturas da mediação, a serem adotadas pelo Poder Judiciário, a fim de instrumentalizar as ações ao tratamento adequado de resoluções de conflitos, como um marco que poderia inaugurar novas concepções culturais. Em uma aproximação de diálogos entre o Deputado Fabio Trad (PMDB/MS), que se separa, só, pela linha do tempo, do discurso proferido pelo Deputado José Carlos Aleluia (DEM/BA), mas que se encontra na relevância da mediação como pertinente a sociedade, quando em seu discurso realizado em 19/03/2015, demonstra quedado pelo temor, em discutir mediação perante o presidente da plenária, em reunião ordinária no 0131/1530, na Câmara dos Deputados, ao proferir o seu discurso, ele diz, “diante de muita gente do Estado” reunida para tratar de algo como a mediação, que segundo ele é para a sociedade. Temeroso ainda, o referido deputado, torna explicitada sua ideia de que esse projeto possa ser um retrocesso para a mediação, vitimado por um Governo socialista, populista, possa reduzir a mediação. Apesar de achar fundamental a mediação, e citar que o seu partido é um grande defensor deste instituto, é preciso, que ambos, ou seja, que o Estado deixe a sociedade desenvolver. E finaliza que não é de seu agrado que a mediação seja obrigatória. Através deste discurso, podemos reafirmar os valores da mediação menos hierarquizada, uma mediação para o tecido social.
Ponto este que se torna divergente parcialmente, em relação ao discurso do Deputado Sergio Zveiter (PSD/DF), em sessão de Reunião Ordinária no 0153/201532, realizada na Câmara dos Deputados, que considerar o pronunciamento originário do PLS no 517/20118, do Senador Ricardo de Rezende Ferraço (PMDB/ES), abre um parêntese ao discursar sobre o referido projeto. E ao analisar o PL no 7.169/20149 No que abriga a obrigatoriedade da mediação, Note–se que o que se estabelece é a obrigatoriedade de comparecimento à primeira reunião, ocasião na qual a parte será informada sobre o que é a mediação e de que forma ela se desenvolve. Ninguém será obrigado a efetivamente chegar a um acordo. A obrigatoriedade de comparecimento à primeira reunião de mediação é prática muito bem–sucedida em diversos países. Nesse contexto, destaco que a primeira reunião de mediação é a oportunidade necessária para que o mediador use suas técnicas e amplie a compreensão das partes acerca dos benefícios e alcances da mediação. Só então a escolha do método (mediação, conciliação, arbitragem ou judiciário) pode ser considerada devidamente informada. Se, a partir daí, as partes não desejarem dar prosseguimento ao procedimento de mediação, o princípio da voluntariedade e autodeterminação prevalecerá, e não serão obrigadas a negociar o conflito em mediação. Nos países onde uma primeira reunião de mediação é obrigatória, muitas partes e advogados relatam que não acreditavam nas possibilidades de acordo, mas, uma vez obrigados a comparecer, decidiram usar a oportunidade para tentar uma solução consensual.
Com relação, ao discurso proferido pelo Deputado Alex Canziani (PTB/PR), em razão da aprovação do Requerimento no 333/2014, em Audiência Pública, Reunião no 0297/201427, na Câmara dos Deputados, convidado a debater sobre o PL no 7.169/20149 e 7.108/2014, que tratam da mediação e da arbitragem na resolução de conflitos. Presidida pelo Deputado Luiz Fernando Faria (PP/MG). Que em discurso vem aproximar e dialogar, com todos os outros deputados, ministros e demais autoridades representativas do segmento social, presentes na Câmara dos Deputados, que proferiam em seus discursos uma conformidade na importância da mediação e da relevância para a sociedade. Afirmando ainda, a resolução de conflitos e a sua efetiva possibilidade de solução sem a presença do judiciário. Onde demonstrando as suas experiências firmadas em outros países comprovam a sua afirmação, onde a viabilização de demandas, sem necessariamente a presença da justiça. Onde dá grande destaque aos projetos, que segundo sua fala, possam resolver muitas demandas sem que cheguem até o Poder Judiciário. Desta forma, na mesma sessão, o seu discurso é compatibilizado com o Ministro Luís Inácio Lucena Adams, que por também acreditar na fundamental importância do tema, intera em recorrente compreensão sobre a necessidade de instituição de instrumentos de composição e de conciliação, buscando–se evitar o grau de litigiosidade elevado que vive o Brasil atualmente. Bem como o da morosidade decorrente da volumosa sobrecarga de processos no judiciário. O que ainda pelo seu discurso leva a certo grau de insegurança jurídica, insegurança esta devido ao processo decisório tornar–se profundamente anacrônico, ou seja, o julgamento se dá em muito tempo, além daquele em que aconteceu o evento, inclusive na legislação da época.

No plenário das Comissões, ocorrida na Câmara dos Deputados no ano de 2014, em Audiência Pública, Reunião no 0297/1427, datada de 08/04/2014, a Presidente da Comissão de Mediação de Conflitos da Ordem dos Advogados do Rio de Janeiro (OAB/RJ), Samantha Pelajo em seu discurso, fez algumas considerações, que dialogaram em parte, com os discursos dos senhores, o Ministro Luiz Felipe Salomão e principalmente o do Secretário de Justiça Flávio Caetano Crocce, no que foi por eles dito sobre a mediação, porém em algumas das suas considerações feitas, Samantha Pelajo, primeiramente falou da importância revolucionária da mediação, como um dos pilares, dentro de uma nova concepção do acesso à justiça, considerando antes a expressiva atuação da conciliação como um equivalente jurisdicional na implementação do acesso à justiça, nas suas palavras, utilizou a seguinte expressão “o acesso à ordem jurídica justa”, que por ela, foi bastante significativa. A sua fala, pontua a importância, das questões do Conflito, seriam resolvidos pelas próprias pessoas, com a ajuda de especialistas, que abriguem o devido conhecimento, especialmente em técnicas de comunicação e de negociação, como facilitadores do diálogo entre as pessoas envolvidas. De forma, a identificar, quais seriam os reais interesses e que possam aventar possibilidades de soluções de conflitos, propiciando o ganho mútuo, de modo a contemplar a todos os envolvidos, inclusive até aqueles que não se encontram na mesa de negociação, o que representa segundo as suas palavras, uma grande e importante diferença. Discursando sobre o papel do mediador, a Presidente da OAB/RJ, falou sobre um segundo ponto sobre o projeto da mediação, inerente ao cunho avaliativo, onde o mediador pode, sugerir alternativas, mas que segundo Samantha Pelajo, isto lhe causava uma preocupação pela então, falta de previsão, que viria até então vedar a persuasão. Que o mediador ajude as pessoas a pensar nas suas possibilidades seria bem vindo, porém, de forma alguma, usar do poder de convencimento seu de mediador sobre as pessoas, o que segundo ela, acontece em outras práticas, ponto este que ela não concorda. Ainda abordando um terceiro ponto de sua explanação, fala sobre a questão da pré- mediação, como uma oportunidade a mais as pessoas, se ter a previsão legal, que é uma fase preliminar e de cunho informativo, o que não seria propriamente a mediação em sua integra, mas uma oportunidade as pessoas de conhecerem este instituto e a sua proposta. E então nesta sua explanação em conformidade ao art. 25 do Projeto de Lei no 7.169/149, que faz previsão, que os juízes podem, evidenciando que a mediação, seria adequada, aquele tipo de conflito, fazer o encaminhamento das pessoas, então para a mediação. Nas questões das diferenças e semelhanças entre a mediação e a conciliação, em boa hora, a Presidente da Comissão da Mediação, informa, que, as pessoas confundem muito mediação com a conciliação, que me sua opinião, existem duas semelhanças únicas, entre a mediação e a conciliação, que são estas por ela definidas: a primeira: as duas tentam chegar a um acordo; e a segunda: as tratam de um processo de negociação. Ainda nas suas palavras, a Presidente da comissão de Mediação da OAB/RJ Samantha Pelajo, prossegue, falando de uma absoluta diferença entre estes institutos, como a mediação possuir um a caráter colaborativo, o que não ocorre com a negociação, que ainda preserva uma postura adversarial. A mediação tem um olhar sistêmico, enquanto a conciliação tem um olhar mais focado para as questões judiciais. Daí a sua fala do conhecimento através da fase preliminar, oportunizando a escolha, seja ela genuína ou de forma autêntica, se por ofertado a viabilidade desse conhecimento, na fase preliminar. Porém, a Presidente da Comissão de Mediação da OAB/RJ, fala da importância de certas situações colocadas pelo Ministro Luiz Felipe Salomão, com relação aos mediandos serem representados por advogados, ou melhor assistidos por advogados, ou melhor ainda assessorados por advogados, ou seja, na sua visão o advogado não vai falar pela pessoa. Cada uma das partes vai se autorepresentar, por que é assim que funciona a mediação. Mas nenhum acordo seria celebrado sem a revisão legal, salvo os casos de revogação expressa, das pessoas envolvidas. Informando ser de conformidade junto a OAB, que esta solução seria mais favorável, do que simplesmente dizer que o advogado é possível na mediação. Deixou claro que a participação presencial do advogado, não é necessária, tem que ser facultativa.

Finalizando o seu discurso, a senhora Samantha Pelajo, mencionou a previsão contida no referido PL, em seu art. 27, que, uma vez obtida a conciliação antes da citação do réu, às custas finais não seriam devidas. Mas, ressalta, a sua preocupação, se vão existir dois procedimentos, ou seja, a possibilidade de conciliação e de mediação. Ora, a conciliação, não é cobrada do jurisdicionado, mas se a mediação for cobrada do jurisdicionado, onde a única diferença, será, as custas finais, as quais o jurisdicionado não se responsabilizaria, poderia em suas palavras ser um desincentivo. Sua proposta seria, de se pensar numa forma de incentivo, como redução de custas à metade, ou custas pagas depois que houvesse a mediação, caso em que não houvesse um acordo, ou seja, uma outra forma que não diferenciasse os institutos da mediação e da conciliação de forma prejudicial. Reforçando em suas palavras finais de agradecimentos, que a mediação é importantíssima a sociedade.

Em um discurso mais recente, reportado pela Agência do CNJ de Notícias, com a aprovação da Lei da Mediação10, elaborada com a participação do CNJ, conforme a aprovação no Senado Federal, datada de 02/06/2015, o projeto de lei que regulamenta a mediação judicial e extrajudicial, como forma de solucionar conflitos. Cuja à proposta, elaborada junto do CNJ, com as principais finalidades abrigadas de resolução de conflitos de forma rápida para ambas as partes e, com isso, reduzir a entrada de novos processos na justiça. Segundo o relatório da Justiça em Números do CNJ, são mais de 100 milhões de processos judiciais, em discurso proferido pelo coordenador do Comitê Gestor do Movimento Permanente Pela Conciliação do CNJ, o Conselheiro Emanoel Campelo, reforça segundo ele, o trabalho do judiciário desenvolvido, desde, o ano de 2006, mostrando a importância das políticas públicas para o país14. Que em suas palavras, a aprovação da lei, será a época, concretização das políticas públicas, nos métodos autocompositivos, bem como na aprimoração do judiciário desses métodos, bem como com a força de Lei, a promoção tão esperada da segurança jurídica, nos casos mediados.

Dialogando em datas aproximadas, a Carta de Brasília, documentou por ocasião da reunião dos Juízes Federais de todo o Brasil, no primeiro Fórum Nacional de Conciliação  e  Mediação35  (I FONACON),  a  importância  dos  meios  consensuais  de
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Carta de Brasília, documentou por ocasião da reunião dos Juízes Federais de todo o Brasil, na I FONACON. <http://www.ajufe.org/eventos/eventos-em-2015/?setarParametros=true&pagingPage=2& >, primeiro acesso 10/07/2015, acessado várias vezes.
tratamento de conflitos como instrumentos adequados para a efetividade da jurisdição e para a distribuição de Justiça, reafirmando a legitimidade do Poder Judiciário. Das tratativas, abordadas, a mediação como instrumento de tratamento das controvérsias, que, vão depender das estratégias envolvidas e desenvolvidas, abandonando a antiga concepção do Estado-Juiz e de partes adversariais, assumindo então, uma postura de construção coletiva e colaborativa da composição não só da lide processual, mas principalmente da lide sociológica, ou seja, uma interseção da mediação de conflitos, com as ciências sociais.

É um discurso, em que, a ação do Poder Judiciário não é isolada, mas dependente sim, da cooperação mútua de todos os atores envolvidos no panorama do contexto representativo dos segmentos sociais como a Sociedade Civil, somados as esferas do Poder Judiciário, Ministério Público, Defensoria Pública, Advocacia-Geral da União, bem como dos órgãos da administração Pública Direta e Indireta e o principal e o mais relevante, das próprias partes envolvidas na mediação e conciliação.
Através desde discursos, ficou então claro, documentado, que, os Juízes Federais reconheceram a importância e a participação dessas esferas, a chamada onda da mediação. Porém, inegável que, para isso, em prol da seguridade pública e seus interesses garantidos, seja efetivado, um melhor provimento do quadro do quantitativo do efetivo de pessoal, especializado, para a realização destas atividades, somados a compatibilidade e viabilidade de estrutura da Justiça Federal, condizente com a nossa atual contemporaneidade, a considerar uma sociedade desejosa por justiça, que possa receber de forma igualitária e justa um melhor tratamento.

Diante desse discurso, foi feito resumidamente, um recorte, nesta interseção da mediação, ciências sociais, em foco a antropologia, existe, uma problematização, surgida, no que se trata da aceitação, ou melhor, da aderência dos juízes à mediação. Este estudo, foi realizado, através de uma pesquisa etnográfica sobre a implantação da mediação de conflitos no Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro. A Resolução no 125/201025 do CNJ institui a Política Judiciária Nacional de tratamento adequado dos conflitos de interesses no âmbito do Poder Judiciário, considerando que tal assunto, foi debatido na Câmara dos Deputados, em alguns desses discursos alguns Deputados, demais autoridades, sobre seus discursos inerentes ao PL da mediação. Conforme o autor Klever Paulo Leal Filpo36 (2014, p. 60–81), nos anos de 2010 a 2013, os tribunais brasileiros, instalaram centros de mediação, com pessoal e estrutura capazes de aplicar técnicas de mediação, inclusive em processo já em curso. O estudo demonstrou através de observação direta que a iniciativa não vem sendo bem assimilada por todos os juízes. Ou seja, a mediação vem sendo confundida como outros atos processuais tradicionais, ficando comprometidas algumas qualidades que a recomendavam como uma “solução mais adequada” para certos conflitos. Dessa forma, a absorção das técnicas de mediação pelos tribunais estaria permeada por incontáveis dilemas. O que se traduziu de uma forma geral para uma obstrução do sucesso da mediação no ambiente do fórum. Somando–se ainda, as dificuldades encontradas, não limitadas aos atores do campo, ou seja, advogados, juízes, mediadores e mediandos dentre outros. Mediante tais observações, constatou–se uma disparidade que não harmonizava entre os próprios mecanismos da mediação e do processo judicial na administração de conflitos. Alguns desses atores costumam entender que a mediação é “perda de tempo” e que acabaria “alongando o processo desnecessariamente”. A pesquisa sugeriu ser equivocada a percepção de que a mediação ao ser introduzida no bojo de processos em andamento seria suficiente para solucionar todos os problemas de um judiciário em crise. Em síntese, apesar da notícia inicial da mediação ter surgido de forma muito positiva por tudo que se preconizava como um instrumento muito útil, na solução de conflitos; ela revelou que sua implantação de forma incidental, nos processos em andamento, no TJERJ, não se concretizou de forma amena, como se mediação e processo judicial fossem totalmente compatíveis. Contrariamente esse implante causou perplexidades, que foram evidenciadas pela etnografia.

2.4
Análise crítica da Resolução no 125/2010 do Conselho Nacional de Justiça
Ao se considerar a problemática tanto do aparelho judiciário como a Estatal, pela deficiência de ambos, que não ocorre somente nos dias de hoje, mas esta possui uma história antiga de relatos, que retrataram as várias dificuldades, encontradas ao longo dos tempos. No cenário  judicial  campeou–se  de  longa  data  pela  ineficácia,  falta  de
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de celeridade dos processos, deteriorada prestação da tutela jurisdicional geradora de uma grande insegurança jurídica, aliada à total falta de confiança, admitida pelos cidadãos, direcionadas ao órgão. Estes, quedados por uma profunda insatisfação, tomados por uma grande revolta, buscam dirimir seus conflitos de interesses, via monopólio da efetivação do direito Estatal. Das muitas expressões utilizadas pelo povo, transformadas também em jargões antigos, ocupavam lugar de destaque não só nos discursos dos políticos, autoridades, estes se repetem nos discursos populares, que se analisarmos previamente, como uma forma de expressar a insatisfação do povo com a justiça. Exemplificando, tais expressões utilizadas, como “a justiça é falha”, “a justiça é tardia”, “o processo parou, não anda”, “a impunidade impera pela falta da justiça”, “criminosos estão livres”, e muitos outros no dia-dia do povo. O que vem a somar, com a cultura da sentença, pouco desenvolvimento e falta de aproximação ao diálogo e as formas alternativas de soluções extrajudiciais, a resistência que também não vem só das autoridades e operadores do direito, mas do próprio povo. Isso devido, a uma impregnação cultural, já estabelecida por uma formulação clássica da cultura da litigiosidade, deitada nas mentes da população brasileira, onde a credibilidade por justiça se faz na figura do juiz, através de uma sentença, cultura esta que impede, atrasa uma maior inserção das políticas de discussão dos métodos alternativos de tratamento adequados de conflitos, tornando essas questões cada vez mais burocratizadas. Considerando, os antecedentes históricos, a utilização destes métodos, eram restritos as causas trabalhistas. E no que tange a deficiência Estatal, existe uma impressão não muito fidedigna que as tomadas de providências pelo Estado são eficazes, quando na realidade não são, que as políticas de implementação, por exemplo, de acesso à justiça, são desenvolvidas em sua plenitude. Ou seja, o melhor acesso à justiça, a razoável duração do processo, a qual trata a EC no 45/200437, e dos meios que garantam a sua celeridade de tramitação. Da institucionalização dos Pactos Republicanos de efetividade de acesso à justiça, por uma justiça mais acessível, ratificada pelos chefes de Estado, dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, o que se pode observar sobre os seus efeitos, é que são pouco disseminados e seus reflexos pouco sensíveis para a população.
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Prosseguindo por esta seara, foi editada em 29 de novembro de 2010, pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a Resolução no 125/201025, esta por sua vez “dispõe sobre a Política Judiciária Nacional de tratamento adequado dos conflitos de interesses no âmbito do Poder Judiciário e dá outras providências”. Esta Resolução, também tem sido, mencionada, em alguns discursos realizados em seminários e debates, em outros segmentos, inclusive já proferidos na Casa Legislativa, e enaltecida por algumas Deputados, Ministros e autoridades, como exemplo o Deputado Fábio Trad (PMDB/MS), proferiu em seu discurso em sessão no 093.2.54.O24, sobre a importância e o objetivo desta Resolução, na determinação do Poder Judiciário, na adoção de providências, que possam, organização os institutos da mediação e da conciliação, como um instrumentos vitais na pacificação social. Todavia na visão dos autores Horácio Wanderlei Rodrigues e Maria Alice Trentini38 (2013), o referido instrumento por diversas vezes burocratiza por demais as soluções alternativas de controvérsias, impondo padrões e normas para a sua realização.

Diante desse cenário, é necessário que se implementem instrumentos de soluções alternativas de controvérsias que não pelo próprio Estado, ou seja, que se apliquem no plano privado, entre os cidadãos, sem a presença necessária do Estado em conformidade, ao que preconiza o parágrafo único do artigo primeiro da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, que na sua conformidade, dispõe “todo poder emana do povo, que o exerce por meio de seus representantes eleitos ou diretamente”.


A presença da partícula alternativa ou possibilita que seja realizada a abertura da Constituição à participação popular. Neste contexto os autores juristas Gilmar Ferreira Mendes e André Rufino do Vale (2009)39 afirmaram que:
A Constituição não é uma norma fechada, mas sim um projeto em contínuo desenvolvimento, representativo de conquistas e experiências e ao mesmo tempo aberto à evolução e à utopia. No Estado Constitucional, a interpretação da Constituição, portanto, não deve ser realizada segundo alógica do “um ou do outro” (Entweder-oder), mas de acordo com um pensamento permanentemente aberto a múltiplas alternativas e possibilidades.
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Desta forma, nos permite o entendimento, que as soluções alternativas de controvérsias são uma forma de proporcionar a abertura da efetividade da justiça, a fim de que os cidadãos possam participar do processo, e não que estes métodos sejam restritos a uma autorização ou imposição Estatal.

As soluções alternativas de controvérsias deveriam ser implementadas para desjudicializar o sistema, propiciando aos cidadãos possibilidades autocompositivas fora do espaço estatal, desburocratizando-as e tirando-as dos gabinetes e das mãos dos que ocupam os aparelhos administrativos e jurisdicionais. Rodrigues e Trentini (2013)38 ao analisar a Resolução do CNJ de no 125/201025 na qual foi colocada a mediação fundamentalmente no interior do aparato Estatal, quando o seu lugar, mais apropriado é na esfera privada. Apesar da aparente pacificação social que esta resolução contém, seus institutos e normas, pode-se perceber por meio de uma leitura mais crítica, que são tendenciosas em manter os vícios existentes no processo judicial. Embora reforce o implemento das soluções alternativas de controvérsias, o que não seria feito de forma adequada, a considerar que o principal papel desses instrumentos, seria a promoção da desjudicialização do conflito e não o seu tratamento, na esfera do judiciário. Cabe mencionar, que a referida resolução trouxe seus defeitos. Quando esta resolução parte do pressuposto, que o conflito já esta judicializado, quando na realidade necessária, do que se carece, esta seria a busca pelos métodos alternativos, estes os quais a própria resolução retira da mediação e da conciliação desse painel, quando lhes confere o status de métodos consensuais. Daí, essa busca deveria ser pela desjudicialização na sua forma exata, ou seja, solucionar o conflito antes que ele chegue ao judiciário. Nesse caso aplicar–se–ia o tratamento especificamente desses litígios já judicializados. Resumindo, seria a prevenção desse conflito, antes que alcance o judiciário. No discurso do Ministro Antonio Cezar Peluso (2011)40, este afirmou que:
a noção de acesso à justiça já não pode limitar-se ao ingresso no sistema oficial da chamada solução adjudicada de conflitos, ou seja, o Poder judiciário”. E com esta visão, que o referido ministro, discursou sobre a problemática existente e Resolução no 125/2010 do CNJ, ele citou alguns pontos, aqui extraídos de seu discurso, de forma mais breve:
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[...]. Em primeiro lugar, firmar, entre os profissionais do direito, o entendimento de que, para os agentes sociais, é mais importante prevenir e chegar a uma solução rápida para os litígios do que ter que recorrer, sempre, a um Judiciário cada vez mais sobrecarregado, ou de perpetuar nele, de certo modo, reflexos processuais de desavenças que tendem a multiplicar-se, senão a frustrar expectativas legítimas. Em segundo lugar, oferecer instrumentos de apoio aos tribunais para a instalação de núcleos de conciliação e mediação, que certamente terão forte impacto sobre a quantidade excessiva de processos apresentados àquelas cortes. A Resolução nº 125 estabelece a estrutura e os procedimentos para o encaminhamento das partes para a conciliação ou a mediação.
Ao se analisar este discurso, ficou bem evidenciado, à época, que este foi proferido, o Ministro Cezar Peluso40, que, em seu pronunciamento a busca da Resolução por meios mais pacíficos de soluções dos conflitos, na sua visão, o programa, por ele citado, tem dois objetivos básicos acima pontuados. Considerando a harmonia e a firmeza de suas palavras, ao compararmos aos nossos dias de hoje, infelizmente, ainda não conseguimos alcançar a praticidade destes resultados, no sentido de se conseguir dentro do aspecto preventivo a judicialização do conflito. Em contra partida, dois anos depois, em Audiência Pública de aprovação do requerimento no 333/14, de autoria do Deputado Alex Canzini (PTB/PR), no debate sobre o PL no 7.129/149, em um recorte extraído no discurso, do Secretário de Reforma do Judiciário do Ministério da Justiça Flávio Caetano Crocce, apesar de reconhecer a importância da Resolução no 125/201025 do CNJ, como instrumento incentivador e capaz de estimular, a mediação nos tribunais, contudo, segundo o Secretário de Justiça, ainda é pouco, se comparamos com outros países, o Brasil está atrasado. Em uma análise prática, conforme os autores Rodrigues e Trentini38 (2013), no que tange a aplicação das soluções consensuais de conflitos, no momento da propositura de uma ação; a Resolução estabelece em seu artigo sétimo que os tribunais do país deverão contar com núcleos permanentes de métodos consensuais de soluções de conflitos, dos quais participarão magistrados atuantes ou aposentados, bem como servidores, preferencialmente que atuem nessa área.

Deverá ser por tanto, estimulada a mediação e a conciliação, especialmente através de profissionais capacitados para desempenhar tal função, inclusive com cursos de atualização e capacitação, sendo que, também é possível a realização de convênios público-privados para o atendimento que se destina o programa. Desta análise, esse artigo não traz inovação alguma ao já existente da época de sua edição. Por se tratar de ato administrativo da classe dos ordinatórios, a referida e supra descrita Resolução não tem força de Lei, vinculando-se tão somente aos integrantes do Poder Judiciário, e não os cidadãos na nação. Por conseguinte, o artigo 277 do Código de Processo Civil de 197318 já abrigava em seu teor, o mesmo entendimento, determinando que o juiz realizasse a audiência de conciliação, cujo, o objetivo não é outro senão a autocomposição. Prosseguindo por este mesmo caminho, referendando o artigo oitavo, que dispõe sobre a criação dos Centros Judiciários de Soluções de Conflitos e Cidadania, estes conforme preconiza a disposição do primeiro parágrafo, poderão ofertar audiência de conciliação e mediação ainda na fase pré–processual, seja internamente ou externamente dos Centros, sendo que no último caso o mediador ou conciliador deverá estar cadastrado no tribunal que atua, bem como ser supervisionado pelo Juiz Coordenador do Centro. Neste caso, surge uma dúvida ligada ao fato, diante da necessidade de se montar uma nova estrutura, para se contemplar as práticas pretendidas pela Resolução, bem como se o cadastramento implicará na lotação dos cargos intermediados por funções livres de nomeações e exonerações, ou por preenchimento de vagas através de concurso, pela razão da falta de clareza do dispositivo. O programa faz previsão, com relação aos artigos treze e quatorze, a criação e manutenção pelos tribunais de um programa de dados estatísticos, relativos ao cumprimento da Resolução, e a compilação de dados pelo CNJ. O artigo quinze dispõe por sua vez, sobre a criação via CNJ, de um portal na rede mundial de computadores, com respectivos objetivos e funcionalidades, de importância na divulgação dos resultados obtidos, diante dos mutirões de conciliação, e integração das informações em cadeia nacional, devida a grandeza territorial do nosso país. No Anexo II o programa prevê a criação do Setor de Solução de Conflitos Pré-Processual, um Setor de Solução de Conflitos Processual e um Setor de Cidadania. Em síntese percebe–se uma estática no que toca esta visão, no que concerne, a submissão da validade de um acordo pré-processual, o qual o que está sendo resolvido extrajudicialmente, à presença de um membro do Ministério Público, induz, novamente, à manutenção da máquina judiciária como ela é, pois a presença de um membro ministerial para essa totalidade de casos pode propiciar a geração de novos cargos e subseqüente necessidade de remuneração, área física, mobiliário, demais recursos humanos e materiais cabíveis. Da redução dos termos a uma decisão final do acordo gerada, conduz as partes envolvidas a tomarem ciência do que foi acordado, aquilo que também se encontra judicializado.

Podemos ter um entendimento, assim conforme esta pesquisa nos leva a refletir, que, apesar de existirem a longa data, projetos de lei, que tratam da mediação, dos seus amplos discursos e debates nas várias instâncias, com o objeto de regulamentar a aplicabilidade das formas de soluções alternativas de conflitos, controvérsias no Brasil, inclusive como foi discorrido neste trabalho por inúmeros discursos de autoridades proferidos na Câmara dos Deputados, demais órgãos representantes da sociedade, no contexto legislativo, caminhando para aprovação da Lei da Mediação10, mais é inegável, de uma forma majoritária, que comprova o objeto da questão é a manutenção do monopólio da prestação jurisdicional pelo Estado e de toda a maquinaria com suas engrenagens que o cercam. 

3.
MEDIAÇÃO E O ACESSO À JUSTIÇA
3.1
A influência da historicidade e da cultura no desenho conceitual de Acesso à Justiça

Conforme a metodologia do autor João Batista de Souza Lima41 (1983, p.2), o homem mediante o lapidar de seu pensamento e atitudes de vida em sociedade, mediante suas ideias culturais revestidas de uma visão individualista se caracterizou arregimentar várias questões religiosas entre outras na formulação dos mais diferentes preceitos que organizaram os padrões éticos, morais e sociais. Ou seja, uma visão antiga, do Ser Supremo, que deitava a força e o poder, responsáveis pela emanação dos fenômenos naturais. Estes agasalhavam o poder absoluto, capaz de influenciar a todos os fatos e acontecimentos do mundo. Como um exemplo, ao remontar a própria história, um dos códigos mais antigos de que a humanidade tem conhecimento, o Código de Hamurabi (Século XXIII a.C.) reserva todo o proêmio para fundamentar a totalidade do poder terrestre na força inspiradora divina: “Quando o alto ANU, Rei de Anunaki e Bel, Senhor da Terra e do Céu, determinador dos destinos do mundo, entregou o governo de toda a humanidade a Marduk...”; por esse tempo Anu e Bel chamaram, Hamurabi, o excelso príncipe, o adorador dos deuses, para implantar a justiça na terra, para destruir os maus e o mal, para prevenir a opressão do fraco pelo forte, para iluminar o mundo e propiciar o bem estar do povo”. Bem como o Código de Manu, embora considerado por certas pessoas com reserva, como “um amontoado de preceitos cínicos, criado por vil casta sacerdotal, tomada por vasta ambição, egoísmo, visando escravizar seres e até reis”, não se pode esconder que tenha sido editada em nome de Brama, ou seja, talvez tenha sido editado em nome de Brahma, e ainda pode ter sido o primeiro deus, criado pelo homem. Percorrendo ainda, uma régua cronológica, mais recente, dentro das normas mais antigas dos tempos bíblicos, a Lei das XII Tabuas ou Lex Duodecim Tabularum, que era um texto jurídico, que abrigava regras que regiam a convivência do povo romano à época (303 a 462 a.C.), oriunda por meio da inspiração de Terentilo Arsa, foi quem elaborou, ele era um tribuno do povo, essa Lei foi nomeada após a sua publicação, editada por  uma  comissão  dos  “Decemviris legibus scribendis”  em  doze
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tábuas de madeira e, em seguida em doze placas de latão. Ainda assim, não conseguiu se distanciar da regulamentação de alguns preceitos religiosos, embora a sua finalidade inicial era primordialmente de dispor sobre o direito privado e o direito penal. Assim é que a Tábua X destina–se, exclusivamente ao “Direito Sacro”.
De acordo com José Cichocki Neto42 (1998, p. 49–76) a medida em que o homem a ele se socorria para explicar e justificar esses fenômenos físicos ou humanos instituía-se a religio (“re–ligare”). Com isso, aparecia o poder, de um modo superior, em uma escala muito acima da comunidade humana, fato este, ainda nos tempos contemporâneos utilizados pelos doutrinadores para explicar a formação do Estado. Existindo assim, na cultura, na concepção do povo, o conceito de um poder capaz de explicar e outorgar soluções a todos os problemas e dificuldades do homem. Neste mesmo poder estava abrigado, a capacidade de, igualmente, dar–lhes soluções justas, por assim entender sempre como “justas”, por mais absurdas e não racionais que estas fossem. Considerando então isso, o conceito de justiça penetrava–se nesse poder e, dele, não prescindia aos problemas humanos, buscavam-se soluções inspiradas na vontade transcendental e divina. A justiça constituía–se muito mais na realização de preceitos religiosos que em normas de conduta acolhidas pela comunidade. 

Ao considerar a evolução social, cada vez mais crescente, desenvolvida, atingindo patamares cada vez mais elevados dos seus níveis culturais, concentrada cada vez mais em grupos sociais, com números consideráveis e expressivos de seus membros, naturalmente e espontaneamente, foram criadas regras de conduta, uma vez que admitidas e aceitas pela sociedade, devido até evolução do seu caminhar no tempo e as suas novas e complexas necessidades advindas pela modernização. Tais regras eram, portanto, verdadeiras regras jurídicas reguladoras da vida, da atividade e da relação entre os participantes dessa sociedade. Tamanha, força coercitiva, oriunda dessas regras se somava das próprias exigências de seus lideres grupais, posicionadas cada vez mais em um patamar elevado da estratificação social, daquele agrupamento social. Nesse mesmo passo, diante das ocorrências evolutivas sociais surgidas, nascia uma forma inicial, rudimentar de organização, vinda do seio social, estratificada, e a concepção do poderio, se solidificava a medida do seu exercício, desvinculando–se dos  indivíduos  do
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grupo e deles distinguia–se. Formando o real poder Estatal, que concomitantemente, surgiu como uma necessidade fundamental à sobrevivência do próprio agrupamento humano. Ou seja, em resumo, que o nascer do Estado praticamente coincide com o surgimento do Direito e, ambos, com a criação de mecanismos para a existência do primeiro e a realização do último.

Ao se encontrarem essas necessidades, rumo à pacificação social, à aquisição de benefícios aos interesses terrenos, bem como a solução de conflitos, seja estes particulares ou grupais, podia se afirmar que, claramente, se tratavam de concessões aos indivíduos do direito ao acesso à justiça. Mesmo que de forma rudimentar, já ali, distinguia perfeitamente, de um lado a ação Estatal demonstrando o seu poderio e de outro lado, o exercício de uma pretensão do indivíduo, ou seja, os dois pólos extremos do fenômeno da prestação da tutela jurisdicional. Somente com o desenvolvimento das sociedades, nas quais se percebia um mínimo de estrutura organizacional, aclarou–se a separação entre os fenômenos religiosos daqueles políticos–sociais. A história revela que, com a formação e organização das comunidades, o exercício do poder estatal também fazia compreender aquele de distribuição da justiça. Detinha o monarca, o chefe da tribo, enfim, o líder da comunidade, por mais primitiva que se formasse, uma série de faculdades de disposições sobre a vida, o patrimônio, interesses alheios em conflitos, cuja emissão de comandos imperativos nada mais seria, senão um real poder de realização de justiça (CICHOCKI NETO, 1998, p. 49–76) 42.

Realmente, as formas mais variadas de provocação desse poder, com a finalidade precípua de “suum cuique tribuere”, mediante a prolação de uma sentença, cujo respeito e a obediência eram incontornáveis, guardavam matizes do que hoje se denomina “acesso à justiça”. O que era comum naquelas sociedades antigas, ser o monarca ou líder o agente da justiça e seu executor, quando não muitas vezes, o próprio legislador.

Na contemporaneidade, contudo, o poder estatal possui características essencialmente temporais. A ele, não mais se atribui a força do poder divino, e, por isso, é exercido em decorrência da formação imprescindível à ordem da sociedade, ao seu desenvolvimento e ao bem–estar comum.

A doutrina da separação dos poderes explicitou a forma com que o poder estatal pode ser exercido para a consecução dos objetivos do Estado e para a distribuição dos benefícios comuns. O desenvolvimento da civilização, a construção de doutrinas explicativas da gênese e finalidades do Estado, as experiências políticas encarregam-se de firmar–lhe o “imperium”, atribuindo-lhe a generalidade e obrigatoriedade a suas decisões. Da reserva exclusiva, acometida ao Estado do “jus dicere”. Retirou aos particulares a faculdade de realização da justiça de mão própria, problematizando o aspecto do acesso à justiça (CICHOCKI NETO, 1998, p. 49–76)42.

3.2
Definição de Justiça

O pensamento humano desde os antecedentes históricos consideravam a justiça como um valor supremo e universal do Direito. Desde a época de Platão, se considerava a justiça como uma virtude fundamental que constituía o principio ordenador de todas as demais. Aristóteles qualificava–a como “virtude total” ou perfeita; nesse caso, seria um conceito imprescindível à ciência jurídica, que operava com estruturas lógicas e cuja proposição fundamental seria um “dever–ser”. Etimologicamente, porém, do termo “justiça” não se infere seu conteúdo integral e nem a sua dimensão conceitual. Esse autor referiu que em alguns escritos literários os romanos não dispunham de dois termos etimologicamente distintos para indicar, de um lado, o Direito e, de outro, a justiça: referiam–se ao ius e à iustitia. Normalmente o termo seria empregado em duas acepções de diferentes alcances e conteúdo: um, sob o prisma puramente ideal; e, outro, em seu sentido político–jurídico. Sustentada nos princípios do cristianismo, mediante toda sua influência religiosa na história, esta proclamava a necessidade de uma organização social que fosse capaz de permitir o desenvolvimento integral da pessoa humana, de realizar–se em todos os sentidos, mediante a afirmação de sua personalidade, sem prejuízo do bem comum. A Filosofia do Direito fez repousar o conteúdo da justiça sobre o princípio da dignidade da pessoa humana. Essa tendência de superação do jusnaturalismo, despertada pela filosofia racionalista de Kant – “o homem constitui um fim em si mesmo” – e de Stammler – a ideia do “direito justo”, revelou a dignidade da pessoa humana, acenando o valor como critério ideal do Direito. Desta forma, portanto, essa dimensão conceitual da justiça, que parte dos princípios éticos, ligados à dignidade da pessoa humana, alterou profundamente a concepção do próprio Direito, em sua exegese e aplicação. O homem, enquanto indivíduo é, por natureza, um ser social. A realização de seus fins individuais é, também, aspiração de toda a sociedade. A realização concreta do Direito, então, há de harmonizar os fins sociais aos valores individuais da pessoa humana, tendo como padrão a liberdade e a igualdade, no seio social, não podem ser absolutas, por incompatíveis com o Direito. Essa concepção humanista da justiça reclamava, conseqüentemente, uma medida protetiva maior aos direitos individuais ou subjetivos, quaisquer que fossem, mediante mecanismos de tutela que assegurassem a dignidade da pessoa humana. A tutela jurisdicional deveria constituir um bem comum aos indivíduos. Somente assim, realizar–se–ia o Direito, mediante a solução justa dos conflitos de interesses que emergem do seio social. As limitações de tutela jurisdicional, por isso, somente se integram ao princípio da dignidade da pessoa humana (CICHOCKI NETO42, 1998, p. 49–76).

3.3
A efetividade do Direito de Acesso à Justiça

A efetividade do Direito se deu e ainda ocorre por meio de debates, seminários, Audiências Públicas, discursos de diversas autoridades, tais como: senadores, deputados, desembargadores, juízes, operadores do direito entre outros. Neste trabalho, há grande preocupação, com essa discussão uma vez que ela enseja o mais básico dos direitos humanos. Esse direito está consubstanciado como fundamental nas constituições político–jurídicas dos Estados Democráticos de Direito.

Os autores Fernanda Duarte e José Ribas Vieira43 (2005, p. 70 e 71) ao descrever sobre a Teoria dos Direitos Fundamentais, em sua obra, estes se embasaram na análise de Robert Alexy que atribui a Constituição uma característica teleológica de base de proteção aos direitos fundamentais, em especial a certos direitos civis e políticos, e o Poder Judiciário, em razão da própria natureza de sua atividade, acaba por resultar na instituição estatal garantidora dos direitos constitucionais do cidadão, sejam estes direitos opostos contra o Estado, seja contra outros cidadãos – o que dá outro colorido à sua posição de guardião da constituição e justifica-se assim a jurisdição constitucional. Neste recorte, acima retratado, a longa data, tal preocupação, se fazia presente nos trabalhos, obras doutrinárias dos mais ilustres autores e organizadores, como a riqueza
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de uma obra é vasta, seja ela expressa por um dom artístico como uma pintura em um quadro antigo, que abriga toda beleza em sua tela todo um colorido, um sentimento expresso, um traço personal do artista, não só pelo valor financeiro, muito mais que isso, mesmo com longo passar do tempo, tal qual, a riqueza de um livro, que asseguram pelo tempo, mesmo após uma década, a preciosidade do saber de um autor, um organizador, que por este mesmo tempo ficará imortalizado pela sua obra, que muito contribuiu para a história e evolução cultural da humanidade e da sociedade, influenciando muitas gerações futuras e despertando novos saberes.

Um movimento pelo efetivo acesso à justiça busca, de plano, corrigir o processo judicial, visando à fidelidade aos seus fundamentos democráticos. O acesso à justiça pode, portanto, conforme Mauro Cappelletti e Bryant Garth44 (2002), “ser encarado como requisito fundamental – o mais básico dos direitos humanos – de um sistema jurídico moderno e igualitário que pretenda garantir, e não apenas proclamar, dos direitos de todos. O acesso à justiça não é apenas um direito social fundamental, crescentemente reconhecido; ele é, também, necessariamente, o ponto central da moderna processualística. Seu estudo pressupõe um alargamento e aprofundamento dos objetivos e métodos da moderna ciência jurídica.

Três iniciativas ou ondas foram vistas, inicialmente, como as mais básicas no sentido da efetividade do acesso à justiça: a primeira intenta frustrar o obstáculo econômico na fruição dos direitos humanos, o que se viabiliza pela assistência judiciária gratuita para as pessoas de baixa renda. A segunda tem por finalidade combater o obstáculo organizacional, possibilitando a defesa de interesses de grupo, difusos ou coletivos, por meio das ações populares ou coletivas. Já a terceira onda, objetiva combater o obstáculo processual de acesso à justiça, mediante a expansão e o reconhecimento dos direitos humanos, por todos os meios que reduzam o congestionamento crônico dos sistemas judiciários internos da maioria dos Estados. Pode–se afirmar que, desde as últimas décadas do século passado, um movimento universal pela efetividade do acesso à justiça encampou várias matérias (VASCONCELOS, 2014, 295p.)13:
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a) A instrumentalização de uma Defensoria Pública habilitada a atender gratuita e amplamente, o acesso à justiça e ao judiciário pelas pessoas necessitadas, que comprovem insuficiência de recursos;

b) O desenvolvimento das ações populares e civis públicas, para defesa sistematizada dos direitos coletivos, difusos e individuais homogêneos com o apoio de um Ministério Público independente;

c) A simplificação do serviço judiciário pela adoção de processos cooperativos e menos sofisticados, de súmulas vinculantes ou de sistemas assemelhados, paralelo a ampliação e do aperfeiçoamento de juizados especiais cíveis e criminais para questões de menor potencial ofensivo;

d) A difusão da mediação, dos meios alternativos de solução de conflitos, bem como outras abordagens extrajudiciais , como prosseguimentos da sociedade civil enquanto protagonista da solução de controvérsias, inclusive por núcleos comunitários;

e) A expansão do direito internacional (interestatal) e do direito de integração supranacional (também interestatal) das comunidades de nações, e de suas instituições parlamentares, contingentes de negociadores e cortes de mediação, conciliação e julgamento, consoante princípios constitucionais de uma governança interdependente e globalizada.

Ao se considerar ainda, o segmento do acesso à justiça, retorna–se aos discursos proferidos dos atores das esferas de Poder e suas representatividades, bem como num panorama na Casa Legislativa. Notoriamente estas autoridades, se mostravam e ainda se mostram preocupados inclusive, ao acesso à justiça. Ao se dar início pelo discurso proferido pelo Ministro da Justiça (Luiz Felipe Salomão) no ano de 2003, quando este, por sua vez, realizou a exposição de motivos da mediação. Quanto tratou das dificuldades de acesso à justiça, enfrentados pela população, diante da realidade do Poder Judiciário, sujeito ao elevado número de processos judiciais estocados nos tribunais e a conseqüente morosidade, que resultava no baixo índice de confiança do povo no judiciário. Em diálogo com esse Ministro, o Desembargador Romero Osme, em 2012, fez críticas direcionadas ao modelo judiciário, que nas suas palavras já se encontrava exaurido. No mesmo ano, o Deputado Fábio Trad, questionou no plenário da Casa Legislativa, sobre o uso em demasia e ou costumeiro de terminologias, que no seu entendimento mais complicavam do que explicavam, e, questionou novamente o plenário de qual seria o sentido real de justiça, o que é justiça?

Em oportunidade recente, por conta do acontecimento do Seminário A Nova Cultura de Mediação no Brasil45, realizado pela Fundação Getúlio Vargas, em 08/12/2015, foi possível observar a constância do discurso do Ministro Luis Felipe Salomão, com relação aos antecedentes históricos do judiciário, sobre levantamento estatístico feito dos números de ações depositadas nos seus quantitativos percentuais no ano de 2001, que se encontravam com os resultados alcançados pelo CNJ no ano de 2008, inerentes ao percentual de acesso à justiça á época de 63%. Que no ano de 2013, o Secretário de Justiça Flavio Crocce, detectou em seu discurso um elevado índice também de ações no judiciário, em conformidade ao discurso do Ministro Salomão. Neste discurso dos dados levantados, tem o acesso à justiça o 3º lugar comparado ao IDH.

Por esta seara, a Presidente da Comissão de Mediação de Conflitos da OAB–RJ Samanta Pelajo, no ano de 2014, em seu discurso proferido na Câmara dos Deputados ao comentar que, na verdade, as falas do Ministro Salomão principalmente e do Secretário Flávio Caetano, de fato, foram tão brilhantes, que esvaziaram um pouco tudo o que se podia dizer sobre mediação. No entanto, ela fez algumas pouquíssimas considerações. A primeira é que, de fato, o instituto da conciliação é um equivalente jurisdicional que implementa o acesso à ordem jurídica justa, de uma forma bastante significativa. Se pensarmos nos pilares dessa nova concepção de acesso à Justiça, ou seja, na adequação, na efetividade e na tempestividade, a mediação tem, de fato, uma importância absolutamente revolucionária, como foi dito antes. Na verdade, as questões, os conflitos que são resolvidos pelas próprias pessoas, com a ajuda de especialistas que tenham especial conhecimento em técnicas de comunicação e em técnicas de negociação, ou seja, que vão facilitar o diálogo para que aquelas pessoas possam identificar quais são os seus reais interesses e que possam aventar possibilidades de solução do conflito que sejam de ganho  mútuo,  quer  dizer,  que  sejam  absolutamente
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satisfatórios para todos os envolvidos, inclusive para aqueles que às vezes nem estão na mesa de negociação, de fato isso faz uma diferença muito importante. E, portanto, soluções que sejam ganha–ganha são soluções sustentáveis no tempo, porque aquelas pessoas vão, sem dúvida nenhuma, ter um vínculo, um compromisso de responsabilidade totalmente diferenciado com o cumprimento do acordo. 
A justiça conciliativa em uma situação atual, mas também relacionada e de constância ao passado, segundo os juristas Ada Pellegrini Grinover, Kazuo Watanabe e Caetano Lagrasta Neto (2008, 162p.)46, esta seria inerente de âmbito judicial. O desenvolvimento de uma “justiça conciliativa” consolidar–se–ia a partir de três fundamentos à saber: o fundamento funcional, para enfrentar a inacessibilidade, a morosidade e o custo do judiciário. Diante da inadequação processual para lidar com uma infinidade de situações litigiosas, demandou a adoção de uma política judiciária de mediação e conciliação. Diante disso, Carlos Eduardo de Vasconcelos13 (2014, 295 p.), descreveu que o fundamento social deveria ser consistente na função de pacificação social, que, via de regra, não é alcançada pela sentença, e que se limita a ditar, autoritariamente, a regra para o caso concreto. No qual este se resumiria a solucionar a parcela de lide levada a juízo, sem possibilidade de pacificar a lide sociológica. Um fundamento político consistente na participação popular na administração da justiça, a representaria e ao mesmo tempo e instrumentaria o controle, configurando meio de intervenção popular direta pelos canais institucionais de conciliação e mediação.
Em uma análise comparativa do discurso, dentro do desenho cronológico, de um recorte bem mais recente, sobre uma entrevista, cedida ao Consultor Jurídico (CONJUR), datada de 29/11/2015, mediante, os cinco anos da Resolução no 125/201025 do CNJ, segundo a avaliação da doutora em Ciências Jurídicas e Sociais, Ada Pellegrini Grinover47, manteve a constância de seu discurso, inerente a Justiça consensual no Brasil. Ela entendia que certamente a Justiça consensual, como conjunto de métodos consensuais de solução de conflitos aplicados à Justiça, conciliação, mediação judiciais, pré-processuais ou processuais, integra o amplo quadro da política judiciária. Indo  mais
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ao foco da mediação judicial é mais recente, sendo seu marco regulatório inicial a Resolução no 125/201025 do CNJ, bem como a própria previsão tanto da conciliação quanto da mediação no NCPC e a Lei da Mediação10. Essa união forma uma tríade, ou seja, que compõe o minissistema brasileiro de métodos consensuais de solução de conflitos. Segundo ainda o entendimento da jurista, sendo suas normas complementares naquilo que não conflitarem. Se houver conflito, as normas da Lei da Mediação10, por ser Lei posterior e específica. Menciona ainda, que, sua preocupação, como a Resolução no 125/201025 do CNJ, se faz, devida a sua plena implementação, em conjunto com as demais normas e seus marcos regulatórios da Justiça conciliativa, já citados acima, como o NCPC12 e a Lei da Mediação10. Pelo fato, de que, no Brasil, as instituições são avançadas e muito bem delineadas, conforme a sua visão, mas, porém, no geral faltam planejamento, execução e o acompanhamento para a sua concretização, bem como avaliação para a correção de rumos e melhorias. Que em respeito a sua opinião expressada, a institucionalização não se faz só pela previsão normativa, ou seja, não depende só de leis, mesmo achando promissor o futuro da mediação, ela pontua, a necessidade vital da seriedade de vontade política.

3.4
Análise crítica da Lei no 13.140/2015

Considerada um marco regulatório da mediação como solução de controvérsias entre particulares e no âmbito da administração pública. Segundo a observação feita pelo Desembargador federal do TRF-4 Paulo Afonso Brum Vaz48, no sentido dessa importância estabelecida como marco regulatório para a mediação e a conciliação judicial e extrajudicial, considera o movimento global de conversão para uma revolução paradigmática, como forma de solução de conflitos sociais. Inerente de uma nova cultura, cujo, o pressuposto é o deslocamento da justiça estatal para a autocomposição. Em outra oportunidade, mediante o não sucesso da esperança depositada no Estado como uma instância una e soberana, na retomada da autonomia de pessoas físicas e jurídicas na resolução dos seus conflitos, como uma fórmula medicamentosa e milagrosa, para sanar, o processo mórbido e toda a morosidade do aparato  judicial,  que
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são proeminentes em nosso país. Podendo assemelhar este quadro patológico, como um “inchaço”, localizado em uma área que abriga vários órgãos situados no corpo humano, como exemplo, na região abdominal, um abdome globoso, protuso e agudizado, por tamanha disfunção, inflamação de seus canais, compartimentos, com retenção de líquidos, surgidos pela sua anomalia patológica instalada, incapaz de fluir, obstruindo assim o seu funcionamento normal e mesmo medicado, não responde ao tratamento. Tal qual o judiciário, encharcado pela quantidade excessiva de processos, que dificultam o seu funcionamento.

Com relação à Lei da Mediação10, na parte que define o que vem a ser a mediação: “a atividade técnica exercida por terceiro imparcial sem poder decisório, que, escolhido ou aceito pelas partes, as auxilia e estimula a identificar ou desenvolver soluções consensuais para a controvérsia”, conforme o (artigo1º, em seu parágrafo único) da Lei no 13.140/1510. Apesar de correto o conceito, existe, uma falha inerente a olvidar a conciliação, instituto diverso, cuja, a definição, não se enquadra exatamente, no conceito legal de mediação. Portanto, a mediação deve ser entendida, como, um gênero de solução autocompositiva, no qual se abriga a conciliação, tipologia esta com características próprias, mas que foi exorcizada pela Lei, feita por quem não conhece a realidade da Justiça Federal, onde não se faz mediação no sentido da palavra, conforme, menciona o Desembargador Federal, acima referido. A considerar que, a mediação, deve ser compreendida como gênero de solução autocompositiva, no qual se encaixa a conciliação, tipologia com características próprias, porém não excluídas pela legislação, mas que infelizmente, influenciada por quem não domina a real situação do judiciário. Neste entendimento, o Desembargador Paulo Afonso elogia, a feitura do Novo Código de Processo Civil12, que por ele, investido de rigor técnico adequado, dentro do discurso normativo, abriga de maneira continua a mediação assim como, a conciliação, não só recriminando normas, mas também em conformidade com o bom senso teórico e prático dos legisladores. Antes, porém, de abordarmos o 2º artigo da Lei da Mediação, em oportuno momento, explorado, sobre a definição da mediação, anteriormente descrita, em seu artigo 1º, da Lei da Mediação, retomando aos estudos anteriores, na busca de fontes identificadoras dos parâmetros conceituais e teóricos, que vêm fundamentando a prática continua, crescente no Brasil, na América Latina e por que não mencionar no mundo todo, a vasta utilização do termo e sua significação, abrigando as mediações culturais, sua validade como categoria de análise nos estudos de Comunicação. Na visão do especialista em Políticas Públicas Luiz Antônio Signates Freitas49 (2003, p. 4–15), a abrangência em sua vastidão do verbo “mediar”, presente me várias citações, bem como dos termos “mediação” e “mediador”, nos textos referentes, nos discursos dos Deputados, Senadores e nos demais estudos, transcorridos na América Latina, o que traduzia a grande importância desse conceito na reflexão contemporânea sobre a relevante área da pesquisa em comunicação. Seriam, por se esperar, que a palavra mediação remetesse a um significado claro, consensualizado entre os diversos autores, operadores metodológicos, nestas pesquisas, dentro dos múltiplos aspectos. Desde 1998, em síntese, sem a pretensão de esgotar o tema, do que se mostrava uma contribuição contemporânea, uma maior aplicabilidade e consolidação do conceito de mediação no Brasil, bem como estes estudos vieram a influenciar a recepção no viés sociológico da cultura e uma intersecção entre diálogos nas ciências sociais. Remontou–se ao passado, em uma síntese do arcabouço histórico, a palavra mediação, segundo o filósofo Lalande50 apud Luiz Antônio Signates Freitas49 (2003, p. 4–15) descreveu que ela deriva do adjetivo inglês mediate, embora se admita também a vinculação com o francês mediat e, em seguida, originou o substantivo mediation e seus derivados , como inermediation. Em alemão, Vermittelung, se faz presente, sobretudo, na filosofia de Hegel. Descreve o autor que, o conceito de mediação procede principalmente de duas vertentes filosóficas: a idealista, de origem cristã, e a Hegeliana, bem como a tradição Marxista. Tais vertentes são distintas, a primeira remete a herança teológica, ou seja, a mediação do Cristo entre Deus e o mundo; mediação dos santos entre os pecadores e Deus e, em seguida, tornando–se corrente no existencialismo, e a segunda, numa preocupação específica de explicar os vínculos dialéticos entre categorias separadas. Ambas as orientações, contudo se tocam às vezes, diante do problema insuperável do dualismo, que o conceito envolve. Em outra análise, o significado, mais corrente da mediação, estaria ligado, à ideia do intermediário. Diante disso, na conformidade, usual do contexto, da epistemologia behaviorista, assim, disposta, como os elos intermediários, que entre o estimulo inicial e a resposta, o que gera por sua vez simultaneamente, respostas que os prendem, com  isso,  essa  estimulação  chega  até  os
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elos que são transmitidas e estimuladas, utilizando os conceitos de do lingüista Jean Dubois. Na verdade, a apropriação filosófica do conceito não se restringe a esse sentido, podendo, sem perder o sentido de intermediação, não se aplicar ao próprio elemento intermediador, mas “... aquele que se liga ao primeiro (ou dele deriva) por intermédio do segundo”.

Na herança marxista, foi Benedix Walter Benjamin51 apud Luiz Antônio Signates Freitas49 (2003, p. 4–15) o pioneiro a teorizar a mediação fundamental que permite pensar a relação de transformação nas condições de produção com as mudanças no espaço da cultura (transformações do sensorium dos modos de percepção, da experiência social). Outra preocupação, no entanto, animava os estudiosos do marxismo, a da relação entre infra-estrutura e superestrutura, dando origem a uma noção que antecede a de mediação: a noção de reflexo. A considerar, todos os pensamentos desses estudiosos, dentro de uma régua cronológica, ligadas na mediação, seus conceitos, aplicada a cultura, ao viés filosófico, sociológico, nesta verdadeira intercessão, inclusive com o processo comunicativo no Brasil. Qual o sentido então adquirido do conceito de mediação? Quais serão suas novas abordagens?

A considerar um mapa das fronteiras conceituais: o que não é a mediação. Iniciar uma tentativa deste mapa conceitual, logo pelas suas margens, seus limites, estipulando o que a mediação não é, em seu uso orientado à sociologia da cultura e no campo da comunicação. Evidente, que nesse jogo de significados na realidade, nos mostra, posicionamentos teóricos nessas áreas do conhecimento, não se tratando de uma mera discussão semântica, daí a razão pela qual a abordagem negativa ao conceito procurará, senão desfazer, ao menos dispensar significados consagrados por dicionaristas e etimólogos.

Segundo, ainda a visão do autor Luiz Antônio Signates Freitas49 (2003, p. 4–15), a mediação não é intermediação. Mesmo que hoje, permaneçamos na atual discussão “função” das instituições de comunicação, como intermediários entre grupos e instituições sociais ou mesmo entre racionalidades distintas (uma abordagem weberiana poderia admiti-los fazendo a ponte discursiva entre as fissuras das autonomizadas racionalidades  estético-expressiva, moral-prática  e cognitivo-instrumental),  denominar
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tais instituições de “meios de comunicação” não implica de forma alguma afirmá–las como “mediações”.

Mediação não é tampouco “filtro”. O uso metafórico dos termos “filtro” e “filtragem” em estudos de comunicação podem ser encontrados em abordagens psicológico–experimentais, como filtros de seletividade (exposição, percepção e memorização seletivas), e empírica de campo, como nos estudos de fluxo comunicativo que utilizou a metáfora da filtragem para descrever o papel dos opnion leaders (Wolf, 1987). Como evidente, parece a ideia de filtragem remete especificamente à seleção de conteúdos e pressupõe um enfoque condutivista ou informacional de comunicação, dentro da linha das chamadas teorias “administrativas”, conforme a tipologia adotada por Mauro Wolf52 (1987), apud Luiz Antônio Signates Freitas49 (2003, p. 4–15). O conceito de mediação não cabe nesse reducionismo teórico segundo o autor Luiz Antônio Signates Freitas49 (2003, p. 4–15). Mas também ela não seria intervenção no processo comunicativo, o que significa que o termo deve ser usado com cuidado, ao se referir às diversas formas de controle social da informação. Um ato de censura ou de modificação de um fragmento de informação não significa uma mediação, malgrado esteja havendo interferências no processo de significação e mesmo que haja mediações envolvidas na produção desses significados.

Retomando ao artigo 2º, da Lei no 13.140/1510, estão elencados os princípios que regem a mediação: imparcialidade do mediador, isonomia entre as partes, oralidade, busca do consenso, confidencialidade e boa–fé. O artigo 166 do Novo Código de Processo Civil, a Lei no 13.105/1512, elenca os seguintes princípios informativos da conciliação e da mediação: independência, imparcialidade, autonomia da vontade, confidencialidade, oralidade, informalidade e decisão informada. O que segundo o Desembargador Paulo Afonso Brum Vaz48 (2015), seria a prova da banalização dos princípios. Nem o legislador sabe bem quais são os princípios efetivos aos institutos. Conforme esse autor, os princípios são matemáticos, ou seja, representam aquilo que conhecemos de antemão sobre a essência das coisas. Princípio é um referencial tão importante que nenhuma dúvida deveria haver acerca de sua existência. Que pela sua evidência, não deveria ser alvo de questionamento.
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Neste segmento, o parágrafo 2º do artigo 2º, da Lei da Mediação, ficou assentado que “ninguém será obrigado a permanecer em procedimento de mediação”. Na redação do PL 7.169/149, assentando a facultatividade da mediação, dispunha em seu parágrafo 1º do artigo 2º: “ninguém será obrigado a submeter–se a procedimento de mediação”.

Definitivamente, não são equivalentes as semânticas. Pois uma coisa é não ser obrigado a “permanecer em procedimento de mediação” outra, bem distinta, é não ser “obrigado a submeter-se a procedimento de mediação”. De acordo com Desembargador Paulo Afonso Brum Vaz48 este considerou que, permanecer pressupõe que tenha sido iniciado o processo. O que ficou franqueado às partes foi à possibilidade de abandonar o processo de mediação a qualquer momento e deixar para o juiz a decisão. O que na sua visão, o legislador, ocupou uma posição indefinida, não disse sim, nem não. Apenas deixou a porta aberta para a instituição de uma condição de procedibilidade futura, até porque se absteve de fazê-lo expressamente.

Com relação ao artigo 3º, da Lei da Mediação, dispõe que pode ser objeto de mediação o conflito que verse sobre os direitos disponíveis ou sobre direitos indisponíveis que admitam transação. No parágrafo 2º do citado artigo está expresso que o consenso das partes envolvendo direitos indisponíveis, mas transigíveis, deve ser homologado em juízo, exigida a oitiva do Ministério Público (quando houver interesse de incapaz), Desembargador Paulo Afonso Brum Vaz48 (2015).
Resta mantida a indefinição sobre o sentido de (in) disponibilidade em termos legais. Então questiona o Desembargador Federal, quais seriam as hipóteses de indisponibilidade que admitem transação? Tem-se, então, que, mesmo quando se banaliza e generaliza a indisponibilidade do interesse público, para alcançar hipóteses que não a caracterizam, não fica vedada a transação, apenas que dependerá de homologação judicial. A autorização legal vem de encontro do entendimento, remansoso já, em relação aos acordos do Poder Público, sobretudo sobre direitos fundamentais, no sentido de que devem ficar sob a custódia do Poder Judiciário, embora nunca se tivesse duvidado que, são realmente suscetíveis de transação. Por fim, o autor Desembargador Paulo Afonso Brum Vaz48 (2015), que também é um Desembargador Federal apresentou a seguinte fundamentação a respeito da mediação e conciliação:

Inerente ao artigo 11º, com relação aos requisitos para ser mediador judicial, a saber: capacidade civil, graduação em qualquer curso superior de instituição reconhecida pelo MEC, há mais de dois anos, capacitação em escola de formação de mediadores reconhecida por seus órgãos competentes e ou pelos tribunais, observados os requisitos estabelecidos pelo CNJ e pelo Ministério da Justiça. Segundo o Desembargador, É criticável o novo texto legal no ponto em que não exige a formação em Direito dos conciliadores, ou que, ao menos, não excepciona os conflitos da Justiça Federal. Pensou apenas na figura do mediador dos conflitos de vizinhança, família, relações de consumo e contratos privados. Nos litígios típicos da Justiça Federal, tendo como parte o Poder Público, ao contrário daqueles que são, objeto dos processos da Justiça Estadual, a discussão, invariavelmente, se estabelece em torno da interpretação de textos legais.

De acordo com, a Lei da Mediação, em seu artigo 12, para a seleção, os tribunais criarão e manterão cadastros atualizados de mediadores/conciliadores habilitados e autorizados a atuar em mediação judicial, fixando a devida remuneração a ser custeada pelas partes e de acordo, ao artigo 13, o custeio da remuneração dos conciliadores judiciais pelas partes denota um retrocesso. Certamente, o tempo vai mostrar isso, persistirá a profunda retração à autocomposição. Representa mesmo a elitização da mediação. O modelo norte-americano, em que a mediação/conciliação é fonte de renda para muitos profissionais liberais, inclusive juízes aposentados, bem remunerados pelas partes, nada tem a ver com a realidade de pobreza da América Latina.

Desembargador faz referência a Lei nº 13.105/15, mencionando o seu artigo de nº 167, parágrafo 6º, poderão os tribunais optar pela criação de quadros próprios de conciliadores, a serem preenchidos por concurso público de provas e títulos. Parece-me que esta seria a solução ideal, ou seja, a profissionalização remunerada do encargo como condição para o sucesso da política pública de mediação e conciliação no âmbito do Poder Judiciário, (NCPC/2015).

Lei da Mediação, artigo 24, os tribunais criarão centros judiciários de solução consensual de conflitos, responsáveis pela realização de sessões e audiências de conciliação e mediação, pré-processuais e processuais, e pelo desenvolvimento de programas destinados a auxiliar, orientar e estimular a autocomposição .Este dispositivo, que reproduz o artigo 165 da Lei nº 13.105/15, está na linha antes recomendada pela Resolução Nº 125/2010 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), cujo objetivo era profissionalizar e especializar o trabalho de mediação/conciliação, descongestionando as varas.

 O artigo 25, o seu conteúdo, na mediação judicial, os mediadores não estarão sujeitos à prévia aceitação das partes, observadas as hipóteses de impedimento e suspeição (artigo 5º). Quer dizer que os mediadores/conciliadores, escolhidos não poderão ser rejeitados, exceto nos casos de impedimento e suspeição. Afigura-se adequado estender a possibilidade de rejeição aos casos de complexidade, que demandem excepcional “expertise”, do profissional mediador/conciliador, não a tendo o indicado.

Na mediação judicial, a presença do advogado ou defensor público, no caso do hipossuficiente de recursos, será obrigatória, ressalvadas as hipóteses de atermação sem advogado, faculdades previstas nas leis 9.099, de 26 de setembro de 1995, e 10.259, de 12 de julho de 2001, respectivamente, dos Juizados especiais Cíveis (JECs) e os Juizados Especiais Federais (JEFs).

No que diz respeito ao artigo 27, da Lei nº 13.140/15, da audiência pré-litigiosa, dispondo que se a petição inicial preencher os requisitos essenciais e não for o caso de improcedência liminar do pedido, o juiz designará audiência de mediação, antes mesmo da citação do réu, pelo que se depreende da redação do artigo 29 (“Solucionado o conflito pela mediação antes da citação do réu, não serão devidas custas judiciais finais”). Consoante ao Novo Código de Processo Civil, tem a mesma redação, mas, na parte final, prevê a citação do réu com pelo menos vinte dias de antecedência. Parecem em conflito os dois preceptivos legais, quanto à necessidade de citação do réu. Não considero que seja absoluta a obrigatoriedade da audiência, principalmente nos processos da Justiça Federal, mesmo no rito do JEF. Caberá ao juiz filtrar os casos em que seja viável a mediação/conciliação, evitando marcar audiência para os processos em que não há qualquer chance de autocomposição. Isso seria caótico para a administração da justiça.

Em conformidade a inteligência do artigo 334, no seu caput, do NCPC, tem a mesma redação, mas, na parte final, prevê a citação do réu com pelo menos vinte dias de antecedência. Parecem em conflito os dois preceptivos legais, quanto à necessidade de citação do réu. Segundo o Desembargador Vaz, não considera, que seja absoluta a obrigatoriedade da audiência, principalmente nos processos da Justiça Federal, mesmo no rito do Juizado Especial Federal (JEF). Caberá ao juiz filtrar os casos em que seja viável a mediação/conciliação, evitando marcar audiência para os processos em que não há qualquer chance de autocomposição. Isso seria caótico para a administração da justiça.

O artigo 334, parágrafo 4º, do NCPC estabelece duas hipóteses para a não realização da audiência: I. se ambas as partes manifestarem, expressamente, desinteresse na composição consensual, e II. quando não se admitir a autocomposição. No primeiro caso, quanto à manifestação do autor, poderá ela vir na inicial, e o réu terá o prazo de 10 dias de antecedência, contados da data aprazada para a audiência (§ 5º). A sugestão é: manifestando desinteresse o autor, ouve-se o réu, concedendo-lhe o prazo de 10 dias para manifestação, antes de marcar a audiência, evitando assim a obstrução da pauta. Nesta filtragem, será valiosa a experiência do juiz, na direção do processo, que, diante da dúvida, poderá ouvir as partes antes de designar a audiência. A regra geral, para que não se torne letra morta da lei a nobre intenção do legislador de incentivar a autocomposição, é a designação da audiência, revelando-se perigosos os apriorismos não justificados.

No capítulo II, a nova Lei da Mediação, cuida da autocomposição nos conflitos em que for parte o Poder Público, estabelecendo, no artigo 32, que: “A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão criar câmaras de prevenção e resolução administrativa de conflitos, no âmbito dos respectivos órgãos da Advocacia Pública, onde houver, com competência para: I- dirimir conflitos entre órgãos e entidades da administração pública; II- avaliar a admissibilidade dos pedidos de resolução de conflitos, por meio de composição, no caso de controvérsia entre particular e pessoa jurídica de direito público; III- promover, quando couber, a celebração de termo de ajustamento de conduta. Este dispositivo, disciplinando as câmaras de prevenção e resolução administrativa de conflitos entre entidades da administração pública não inova em relação à realidade da União Federal. No âmbito da Advocacia Geral da União (AGU), a Câmara de Conciliação e Arbitragem da Administração Federal (CCAF) já vinha funcionando desde 2007.

A grande novidade fica por conta da possibilidade de essas câmaras avaliarem a admissibilidade dos pedidos de resolução de conflitos, por meio de composição, no caso de controvérsia entre particular e pessoa jurídica de direito público. Isso é importante, podendo ser o embrião para as conciliações na via administrativa. Caberá às câmaras a definição das políticas conciliatórias no âmbito de suas esferas de atuação, criando condições para que matérias já pacificadas e demandas repetitivas possam ser objeto de mediação e conciliação, prevenindo e reduzindo o número de demandas que chegam ao Poder Judiciário, inclusive por meio de conciliações e mediações coletivas tal como prevê o parágrafo único do artigo 33. Incumbirá a tais câmaras, inclusive, definir matérias e critérios quantitativos e qualitativos para propostas a serem encaminhadas, no sentido da padronização dos acordos, criando paradigmas seguros para a atuação dos Procuradores Públicos, hoje sem muita orientação e submetidos ao voluntarismo. Está a novel disciplina na tendência que auspicia um “Direito Administrativo dúctil” (Zagrebelski e Masucci), que supera a contraposição tradicional entre Administração Pública/cidadão e se inspira no diálogo.

No artigo 38, inciso I. Persiste a impossibilidade e a resistência de conciliação nos executivos fiscais, enquanto milhares e milhares de processos se arrastam nos foros da Justiça Federal e da Justiça Estadual (delegada), sem perspectiva de solução, impactando negativamente as taxas de congestionamento dessas Justiças, que nada podem fazer para resolver o problema. Conforme prevê o artigo 35, “As controvérsias jurídicas que envolvam a administração pública federal direta, suas autarquias e fundações poderão ser objeto de transação por adesão, com fundamento em: I- autorização do Advogado-Geral da União, com base na jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal ou de tribunais superiores; ou II- parecer do Advogado-Geral da União, aprovado pelo Presidente da República. Segundo ainda menciona o Desembargador Vaz, As regras do artigo35 disciplinam a solução autocompositiva por adesão. Na verdade, embora tenha um potencial de desjudicialização imenso em demandas repetitivas já pacificadas, não se trata de autocomposição no sentido estrito da palavra. Trata-se de modalidade contratual que cada vez mais ocupa espaço no ultraliberalismo que tomou de assalto o mundo ocidental, transformando os direitos em mercadorias (law shopping) e os cidadãos em “consumidores de direito” (Supiot). São os contratos cujo objetivo primordial não é mais trocar determinados bens nem selar uma aliança entre iguais, mas legitimar o exercício de um poder e a subordinação. Nos acordos em que figura como parte o Poder Público, com propostas fechadas e condicionamentos administrativos ditados unilateralmente, a partir de uma lógica de eficiência, algo como um all or nothing, tem-se uma espécie de contrato de dependência dirigido, trazendo consigo, ostensivamente, o arbítrio, o poder e a subordinação.

De qualquer sorte, a inovação legislativa confere foros de normatividade à possibilidade de a AGU, diante de matérias pacificadas e nas condições referidas, apresentar uma proposta padrão de quitação da dívida, à qual podem aderir todos os que, comprovadamente, se enquadrem na condição de titulares do direito reconhecido.

Para o sucesso da solução autocompositiva por adesão vai depender de uma tríade de alguns fatores: 1. a efetiva pacificação das matérias repetitivas nos tribunais superiores, o que hoje tem sido muito demorado; 2. a pronta atuação (Autorização ou Parecer) do AGU no sentido de criar condições à autocomposição; 3. a qualidade dos requisitos e das condições que venham a ser estipuladas por resolução para condicionar os acordos.

Certamente, se não forem boas as propostas, ou seja, se a AGU persistir na ideia de obter vantagem em cima de ilegalidades reconhecidas, os titulares dos direitos preferirão recorrer ao Poder Judiciário a ter de abrir mão de uma parcela do seu direito liquido e certo como condição para receber seus haveres mais rapidamente.

Com relação ao artigo 40, da Lei da Mediação, traz uma regra útil, sobretudo do ponto de vista pedagógico: “Os servidores e empregados públicos que participarem do processo de composição extrajudicial do conflito, somente poderão ser responsabilizados civil, administrativa ou criminalmente quando, mediante dolo ou fraude, receberem qualquer vantagem patrimonial indevida, permitirem ou facilitarem sua recepção por terceiro, ou para tal concorrerem”. A questão que surge é se estariam abolidos os crimes funcionais culposos que podem decorrer do fato de um servidor público, em acordo judicial ou extrajudicial, receber ou permitir/facilitar que terceiro receba vantagem patrimonial indevida. O assunto é complexo e fica para outra oportunidade. O fato é que impera hoje entre procuradores públicos, especialmente os mais jovens, muito temor de represálias administrativas e até de responsabilização civil por eventuais maus acordos que venham a entabular. Em boa hora o texto legal limita a ocorrência dos ilícitos civis, administrativos e penais às hipóteses de dolo ou fraude no recebimento próprio ou de terceiro de vantagem patrimonial indevida, aceitando que a autocomposição encerra riscos intrínsecos que vale a pena correr. Premia a boa fé e retira um peso constante dos ombros daqueles que acreditam nas formas autocompositivas de solução de conflitos e suas vantagens para a Administração Pública e os cidadãos.

Em última análise, considerando um dos últimos artigos, o artigo 46, da Lei nº 13.140/15, traz uma novidade, que dispõe da mediação o poder de ser realizada pela internet ou por outro meio de comunicação que permita a transação à distância, desde que as partes estejam de acordo. Menciona ainda o autor que na Justiça Federal, a conciliação Virtual funciona desde, de 2012.

Em suas considerações finais sobre a análise critica da Lei da Mediação, datada de 03/07/2015 a nova Lei de Mediação e Conciliação entra em vigor após decorridos 180 dias de sua publicação oficial, ocorrida no Diário Oficial da União (DOU)de 29 de junho de 2015. Mas que, o ideal é que entrasse em vigor junto com o NCPC, que traz a disciplina processual da mediação e da conciliação judicial. Cabe à práxis judicial e à doutrina a tarefa de dar vida à nova lei, potencializando seus pontos positivos e corrigindo as falhas de sua concepção. E se fizermos uma retrospectiva aos discursos dos Deputados, Senadores e demais autoridades representantes dos vários segmentos sociais realizados em Audiências Públicas, ocorridas na Casa Legislativa, citados neste trabalho, bem como apreciando o Relatório da Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público sobre o Projeto de Lei 7.169 de 2014, onde o que os separa é espaço tempo, transcorrido. Podemos constatar que, conforme este relatório de aprovação do referido Projeto, confeccionado pelo Deputado Alex Canziani (PTB-PR), que na qualidade de relator, em face do exposto constou a aprovação do referido Projeto de Lei, observamos em uma forma geral existiu um diálogo entre a grande maioria dos discursos realizados e conforme o que também se constata no Relatório, sobre a Audiência Pública, que nas palavras do relator Deputado Alex Canziani, refere ter ocorrido num clima de grande convergência para a aprovação do projeto e consolidou a convicção desta Relatoria de que o Brasil necessita de instrumentos mais ágeis para a solução de conflitos, especialmente no âmbito da Administração Pública.

4.
DISCURSO, ARGUMENTAÇÃO, LINGUAGEM E A MEDIAÇÃO DE CONFLITOS
Ao iniciar este capítulo, se procurou buscar um olhar, voltado nas relações humanas, ou seja, o relacionamento do homem e a sua interatividade com a natureza, bem como com os seus pares. A forma mediatizada por símbolos; em outras palavras, as relações homem–natureza e homem–homem se estruturam simbolicamente. Daí, a considerar, que o relacionamento entre o homem e a linguagem como representação do mundo é tratado à luz da Semântica, a interação social do homem pela linguagem como objeto de estudo da Pragmática (KOCH, 2011, 239p.)53.

De acordo com Alice Boechat Soares54 (2015, 197p.) a interatividade social intermediada pela língua caracteriza-se, fundamentalmente, pela argumentatividade. O homem ser dotado de razão e vontade, ele, constantemente, avalia, julga, critica, cria juízos de valores. Por um outro lado, por meio do discurso a ação verbal dotada de intencionalidade tenta influir sobre o comportamento do outro ou fazer de modo que, este compartilhe determinadas opiniões. De maneira mais madura, quando emprega o discurso como ação verbal dotada de intencionalidade, naturalmente tenta influir no comportamento do outro, ou sente necessidade de compartilhar suas ideias, impressões, emoções, articulando suas conclusões orientadas por meio do discurso, que é o ato de argumentar, trazendo ao interlocutor a sua ideologia. Esse é o exercício que se elabora na interação do mediador com as partes e na condução do comunicador para que as mesmas interajam. A ação verbal na mediação comporta as diversas formas de linguagem e, no mecanismo sutil contido no contraditório oral e espontâneo que viabiliza, propõe o rico objetivo de desenvolver a sensibilidade dos participantes, evidenciando expressões e sinais de interação manifestadas no olhar, no decifrar a tonalidade da voz, na leitura gestual quando se dá a expressão oral e física, no captar significados por detrás do gesto do interlocutor, no desvendar as emoções omitidas, na leitura das certezas, das incertezas, dos interesses, das necessidades e questões.
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A autora Ingedore Grunfeld Villaça Kock é Livre Docente em Análise do Discurso pela UNICAMP e autora do livro: Argumentação e Linguagem. São Paulo: Ed. Cortez, 13a ed., 3a reimpr., 239p., 2011.
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Alice Boechat C. Soares é mestra em Direito Público e Evolução Social pela Universidade Estácio de Sá (UNESA) e apresentou a dissertação intitulada: A Parceria Revolucionária: Princípios Processuais Constitucionais, Técnicas e Ferramentas da Mediação Judicial ao Processo Humanizado. Rio de Janeiro: Dissertação de Mestrado, UNESA, 197p., 2015.
Considerando estas razões, formas possíveis de se afirmar que o ato de argumentar, isto é orientar o discurso no sentido de determinadas conclusões, constitui o ato lingüístico fundamental, pois a todo e qualquer discurso subjaz uma ideologia. A neutralidade é apenas um mito: o discurso que se pretende “neutro”, ingênuo, contém também uma ideologia a da sua própria objetividade (KOCH, 2011, 239p.)53.
Além disso, para o autor e filósofo David Hume55 (2009, 759p.) a importância da interseção entre as ciências sociais representadas para a própria evolução da mediação de conflitos, na formação de uma nova cultura para a sociedade, promoção do diálogo, pacificação universal entre os homens e grande relevância destas ciências nos seus estudos dedicados a natureza humana através da longa jornada da humanidade pelo tempo, voltemos o nosso olhar focando um viés mais filosófico destinado a tratar do ser humano e a sua natureza, considerando nada mais usual e natural, aqueles que desejam ofertar ao mundo novas descobertas filosóficas e cientificas, bem como a própria complexidade envolvida das questões e enfrentamentos dos tribunais de justiça, mais indo além, questões estas inerentes ao enfrentamento do tribunal das razões humanas, poucos seriam aqueles que abrigariam alguma familiaridade com as ciências e talvez pudessem vir a concordar de pronto com estas questões. O homem dotado de discernimento e de saber percebe facilmente a fragilidade do fundamento, até mesmo daqueles sistemas mais bem aceitos e com maiores pretensões de conter raciocínios precisos e profundos. Princípios acolhidos com base na confiança; conseqüências deles deduzidas de maneira defeituosa; falta de coerência entre as partes, e de evidência no todo. Tudo isso, pode–se encontrar nos sistemas dos mais eminentes filósofos, e parece cobrir de opróbrio a própria filosofia.
Tampouco é necessário um conhecimento muito profundo para se descobrir quão imperfeita é atual condição de nossas ciências. Não há nada que não seja objeto de discussão e sobre o qual os estudiosos não manifestem opiniões contrárias. A questão mais trivial não escapa à nossa controvérsia, e não somos capazes de produzir nenhuma certeza a respeito das mais importantes. Multiplicam- se as disputas, como se tudo fora incerto; e essas disputas são conduzidas da maneira mais acalorada, como se tudo certo.
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David Hume, viveu entre (1711 – 1776), foi filósofo, historiador, sociólogo e economista escocês do período do Iluminismo (século XVIII). É considerado um dos mais importantes filósofos iluministas ocidentais. É considerado um dos pais do empirismo. Entre as suas obras, a mais famosa é o o livro:Tratado da Natureza humana. São Paulo: Ed. da Unesp. 2a ed., 759p., 2009.

Daí, em meio todo esse turbilhão de ideias, sentimentos não é a razão que conquista os louros, mas a eloqüência; e ninguém precisa ter medo de não encontrar seguidores para as suas hipóteses, por mais extravagantes que elas sejam (HUME, 2009, 759p.)55.
Assim, seria evidente que todas as ciências têm uma relação, maior ou menor, com a natureza humana; e, por mais que algumas delas possa parecer se afastar dessa natureza, a ela sempre retornará por um caminho ou outro. Inclusive a matemática, a filosofia que constituem objetos do conhecimento humano, que usam esses saberes para julgar por meio de seus poderes e faculdades. Se, portanto, as ciências da matemática, filosofia da natureza se entrelaçam e dependem no conhecimento do homem, o que se pode esperar das outras ciências, cuja conexão com a natureza humana é ainda mais intima? A única finalidade lógica é explicar os princípios e operações de nossa faculdade de raciocínio e a natureza de nossas ideias, a moral e a crítica tratam os nossos gostos e sentimentos; e a política considera os homens unidos em sociedade e dependentes uns dos outros. Portanto, essas quatro ciências, lógica, moral, crítica e política, assim definidas por Hume55 (2009, 759p.), compreendem quase tudo que possa servir para aperfeiçoar ou adornar a mente humana. Que por tal entendimento em síntese, o autor considera de tamanha importância para a vida humana. Influenciando enormemente, os nossos experimentos diante de uma observação cuidadosa da vida humana, tomando-os tais como aparecem no curso habitual do mundo, no comportamento dos homens em sociedade, seus conflitos, garantindo nestas medidas preservadas de conhecimento cientifico, uma ciência não inferior em certeza, e sim, de uma superioridade muito útil, disponível a compreensão humana. Retomando os termos de argumentação e retórica são aqui utilizados como quase “sinônimos”, postulando-se, em conformidade, a presença de ambas, em grau menor ou maior, em todo e em qualquer tipo de discurso. Com relação à Pragmática que o estudo do discurso e, em decorrência, o da argumentação ou retórica passou a ocupar um lugar central nas pesquisas sobre linguagem. Essa preocupação teve inicio no momento em que se passou a incorporar a enunciação ao estudo dos enunciados lingüísticos, o que deu origem a Teoria da Enunciação.

Os filósofos analíticos de Oxford, em particular John Langshaw Austin56, e bem como John Rogers Searle57, nos EUA, entre outros, segundo a autora Ingedore G. Villaça Koch (2011)53 estes se dedicaram ao estudo dos atos de linguagem, ou seja, aquilo que se faz quando se fala, postulando a existência de atos ilocucionários , que encerram a “força” com que os enunciados são produzidos, e de atos perlocucionários, que dizem respeito aos efeitos visados pelo uso da linguagem, entre os quais os de convencer e de persuadir. Segundo Chaïm Perelman58 (1970) apud Ingedore Villaça Koch (2011)53, filósofo e jurista, ressaltou que a argumentação visava provocar ou incrementar a “adesão dos espíritos” às teses apresentadas ao seu assentimento, caracterizando-se, portanto, como um ato de persuasão. Enquanto o ato de convencer se dirige unicamente à razão, através de um raciocínio lógico em estrito e por meio de provas objetivas, sendo assim, capaz de atingir um “auditório universal”, possuindo caráter puramente demonstrativo e atemporal (as conclusões decorrem naturalmente das premissas, como ocorre o raciocínio matemático), o ato de persuadir, por sua vez, procura atingir a vontade, o sentimento dos interlocutores, por meio de argumentos plausíveis ou verossímeis e tem caráter ideológico, subjetivo, temporal, dirigindo-se, pois, a um “auditório particular”: o primeiro conduz a certezas, ao passo que o segundo leva a interferências que podem levar esse auditório ou parte dele à adesão aos argumentos apresentados. Desse modo, o discurso foi se tornando objeto central de diversas tendências da lingüística moderna, como a Análise do Discurso, a Teoria de Texto e a Semântica Argumentativa. Ora os discursos, para ser bem estruturado, deveriam conter implícitos ou explícitos, todos os elementos necessários à sua compreensão, deveriam obedecer às condições de progresso e coerência, para, por si só, produzir comunicação.
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John Langshaw Austin (viveu entre 1911 – 1960), filósofo britânico que desenvolveu uma grande parte da atual teoria dos atos de discurso. Filiado à vertente da Filosofia Analítica studou interessou-se pelo problema do sentido em filosofia. As suas principais obras são: Quando o dizer é fazer; Sense and Sensibilia, entre outras.
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Chaïm Perelman ( viveu entre 1912 – 1984), filósofo do Direito, , considerado um dos mais importantes teóricos da Retórica no século XX. Dentre suas obras Tratado da Argumentação publicado no ano de 1958, é considerado o mais importante. Outro livro muito apreciado desse autor é o intitulado Lógica Jurídica.
4.1
O conflito
Mediante os aspectos delimitadores e conceituais de conflito, definir a palavra conflito é uma tarefa árdua, composta por diversas variantes: um conflito pode ser social, político, psicanalítico, familiar, interno, externo, entre pessoas, entre nações, pode ser étnico, religiosos ou ainda um conflito de valores. Realmente, a noção de conflito não é unânime. Nascido do antigo latim, a palavra conflito tem como raiz etimológica a ideia de choque, ou ação de chocar, de contrapor ideias, palavras, ideologias, valores ou armas. Desta forma, para que aconteça um conflito se faz necessário, em primeira instância, que as forças confrontantes sejam dinâmicas, abrigando em si próprias o sentido de ação, reagindo umas sobre as outras.

De acordo com os autores José Luis Bolzan de Morais e Fabiana Marion Spengler15 (2012, p. 45), ao se aprofundar mais sobre esta definição, a palavra conflito, tem–se que consiste em um enfrentamento entre dois seres ou grupos da mesma espécie que manifestam, uns a respeito dos outros, uma intenção hostil, geralmente com relação a um direito. Para manter esse direito, afirmá–lo ou restabelecê-lo, muitas vezes se lança mão da violência, o que pode trazer como resultado o aniquilamento de um dos conflitantes. Neste contexto, se pretende dar uma abordagem especificamente aos conflitos sociais enquanto desequilíbrio de uma relação harmônica entre duas pessoas, dois grupos ou duas nações dentro de um mesmo contexto social. A hostilidade como simples malevolência ou de forma mais gravosa uma briga ou uma guerra. Outro aspecto é o objeto do conflito, que geralmente é um direito entendido não apenas como disposição formal, mas também como uma reivindicação de justiça. A teoria do conflito, possui três pressupostos fundamentais e interconexos , que podem ser resumidos, amiúde, na posse individual de interesses de base que cada um procura realizar e que são peculiares a cada sociedade, na necessária ênfase sobre o poder como núcleo das estruturas e relações sociais e na luta para obtê-lo, e , por fim, as ideias e valores utilizados pelos mais diversos grupos sociais como instrumentos para definir sua identidade e seus objetivos, o que vai desembocar na raiz “identitária” do conflito. As interações entre o conflito e as relações de poder, desta forma o conflito é uma forma social possibilitadora de elaborações evolutivas e retroativas no que concerne as instituições, estruturas e interações sociais, possuindo a capacidade de constituir–se num espaço em que o próprio confronto é um ato de reconhecimento produzido, simultaneamente, uma transformação nas relações daí resultantes. Desse modo, o conflito pode ser classificado como um processo dinâmico de interação humana e confronto de poder no qual uma parte influência e qualifica o movimento da outra. O conflito por sua vez, transforma indivíduos, seja em sua relação um com o outro, ou na relação consigo mesmo, demonstrando que traz conseqüências desfiguradoras e purificadoras, enfraquecedoras ou fortalecedoras. Assim o conflito promove a integração social. No entanto, não obstante a importância positiva do conflito enquanto meio de sociação e coesão interna, não se pode perder de vista a estreita relação entre conflito e poder e entre este último e os meios através dos quais se tem administrado as situações conflitivas. Sendo assim, as estruturas do poder social ofertam um cenário interessante à discussão dos conflitos sociais.

Das diversas categorias de formas de atuação do mediador no processo e as suas estratégias utilizadas no tratamento adequado de conflitos, considerando os seus objetivos. Esses objetivos são trabalhados por toda a duração da mediação, podendo variar a efetividade dos objetivos do mediador, em conformidade ao momento mais adequado, na tomada de suas decisões em que técnicas utilizar na sua atuação. Podendo ser desde: o controle do processo; o suporte às partes, o estímulo à recontextualização da disputa como um fenômeno natural passível de resolução e a resolução das questões propriamente ditas. A considerar uma tríade facetada do conflito, uma relacionada as questões em si, uma outra relacionada as pessoas envolvidas e uma última relacionada ao processo, ou seja, como as pessoas envolvidas reagem diante desse conflito. Diante de todos esses instrumentos que dispõe o mediador para estabelecer uma relação de confiança com as partes e dar suporte a elas. Pois quando os envolvidos percebem, sentem que os seus sentimentos e emoções foram bem recebidos e compreendidos pelo mediador, surge uma acreditação por parte dos envolvidos, que acreditam e confiam no processo e no mediador. Os efeitos de uma boa relação de confiança promovem uma melhor eficiência do processo no sentido de facilitar a obtenção de informações e tornar a atuação do mediador muito mais simples (MJ4Ed/2013)59.
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MANUAL DE MEDIAÇÃO JUDICIAL. Brasília, Ministério da Justiça, 333p., 2013. Disponível em: <http://www.cnj.jus.br/images/programas/conciliacao/manual_mediacao_judicial_4ed.pdf>, primeiro acesso 03/03/2014, acessado diversas vezes.

4.2
A pluralidade discursiva 
Ao se considerar a evolução dada à relevante importância de a historicidade no caminhar da mediação de conflitos, nas práticas discursivas e narrativas com o discurso procedimentalista do renomado filósofo e sociólogo alemão o autor Jürgen Habermas, mediante os ensinamentos do ilustre Professor Doutor Rogério José Bento Soares do Nascimento60 (2014) relatou que:
Os conceitos de Jürgen Habermas representam inegavelmente um dos mais interessantes momentos dos exercícios de razão comunicativa, diante das questões e as condições de uma compreensão pós–metafísica do mundo. Somente se tem legitimidade o direito que surge da formação discursiva da opinião e da vontade de cidadãos que possuem os mesmos direitos.

Estes por sua vez, só podem ser notados, de uma forma adequada, com relação a sua autonomia pública, assegurada por meio de direitos de participação democrática, na proporcionalidade em que se esta garantida a sua autonomia privada. Ou seja, uma autonomia privada garantida, propicia para a emergência da autonomia pública, proporcionalmente uma garantia emergencial da autonomia privada. Por esse segmento, abrangendo a pluralidade e a complementaridade, intimamente ligadas aos fatores correspondentes ao direito democrático, que por sua vez, visa uma pluralidade de acessos à justiça, ou multiportas. As relações entre as comunidades sociais, os seres humanos, seus valores, objetivos, metas, disputas envolvidas e desenvolvidas na vida, nos planos sociais científicos, a educação, famílias, artes, religião, costumes e a influencia da própria economia, favorecem uma convergência para a esfera pública, formadora da Constituição político-jurídica e para os seus sistemas político e jurídico, que ensejam no dever de contemplar, mediar e estabilizar as demandas de acesso e mudança. No que abriga as dificuldades no âmbito da equidade, o direito, a administração da justiça, podemos certamente retomar o ponto inerente ao conflito, desta vez, porém, de uma forma dialética, ou seja, o conflito dialético, que se faz entre duas tendências opostas, porém estas se interagem e se complementam. Por um lado explica o autor Carlos Eduardo de Vasconcelos13 (2014, 295p.), no que toca a generalização e à decisão em acordo aos critérios objetivos, e por  outro,  a  tendência  a
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individualização e à solução à luz das valorações e apreciações intersubjetivas da consciência jurídica, ou mais sumariamente, por um lado, a tendência para o judiciário formal, por outro, para o jurídico–equitativo.
No discurso Habermasiano, o direito legitima se reproduz no fluxo do poder regulado pelo Estado de direito, que se nutre das comunicações da esfera pública política não transmissível hereditariamente impregnada nas áreas nucleadas privadas do mundo e da vida, por meio dos institutos sociais (HABERMAS, 2012, págs 17, 26, 35 e 48)61.
Nesta grande abrangência, a dimensão dialogal do direito, fundamentada no discurso persuasivo e compreensivo da mediação, bem como das soluções negociadas entre os cidadãos capazes e imbuídos de liberdade igualitária, perante os reconhecimentos de suas responsabilidades, antecede e suplementa a possível emergência de uma atuação estatal, positivo-coercitiva. Não sendo por esse modo, legitima, qualquer tentativa capaz de ação inibitória do crescimento dessa justiça dialogal, dessa mediação que pode transformar o conflito pela própria cidadania, conforme um movimento complementar e independente. Desta forma, a dialogar com o preâmbulo da Constituição da República Federativa do Brasil, o Estado Democrático que visa garantir o exercício dos direitos, numa sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, com bases fundamentais da harmonia social e o comprometimento para com a solução pacífica das controvérsias. Deste modo, o referido preâmbulo da Carta Magna de 1988, abriga expressamente, o poder-dever da sociedade de solucionar, pacificamente, os conflitos, independentemente, pois, da atuação do Poder Judiciário. As repetitivas formas, jargões por demasia utilizados como mais um exemplo “Justiça e paz só o juiz faz” não dialogam com a Constituição e a ameaçam a cidadania. Mediante este protagonismo, enquanto racionalidade moral procedimental, deve dialeticamente integrar e suplementar o sistema autônomo do direito, na perspectiva do atendimento dos seus princípios mais gerais, que fundamentam a solução de conflitos mediante a restauração de relações intersubjetivas, com vistas à promoção da paz e à dignidade da pessoa humana (VASCONCELOS, 2014, 295p.)13.
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5.
CONSIDERAÇÕES FINAIS

A considerar o panorama do processo legislativo da mediação de conflitos, a partir de um entendimento mais abrangente, da mediação como um todo; a mediação por ser um instituto antigo, de uso tradicional por muitas diversas culturas e países, por um longo caminhar no tempo, tão antigo quanto a própria história da humanidade. Muitos países já se utilizavam das técnicas da mediação, em primórdios históricos, como principal meio de solução de conflitos. A história da mediação no Brasil foi influenciada intensamente correlacionada ao movimento de acesso à justiça, desde a década de 1970. Nessa época, a população sofria devido aos rudimentares institutos e clamava por medidas mais sistêmicas, eficazes na melhoria do acesso à justiça, numa esperança tal que, a população fosse melhor assistida nos seus anseios perante o judiciário. Como um fator relevante esse movimento, buscou melhores e efetivas formas de solução de disputas que ajudassem na qualidade das relações sociais. Contando com os mecanismos existentes de resoluções de controvérsias, como a mediação comunitária e a mediação trabalhista, a partir dos primeiros trabalhos relativos ao acesso à justiça, que se mostraram promissores nas questões de economicidade e principalmente no restabelecimento dos laços sociais, preservando e estimulando as relações sociais, por meio de um tratamento adequado nas soluções de conflitos através da aproximação do diálogo e seu restabelecimento entre as pessoas envolvidas em uma demanda. Nesse caminhar a mediação foi incluída como uma forma alargada de solução negociada, respeitando a autoria das razões próprias dos envolvidos e o tempo de cada um neste segmento. A conseqüência inicial foi desta forma, por meio de técnicas incorporadas, por meio da presença de um terceiro imparcial, auxiliando nos processos autocompositivos. Semelhante ao sistema processual como meio efetivo na realização e concretização dos interesses das pessoas envolvidas, em meio as suas diferenças interpessoais. Essas ações desenvolvidas e envolvidas marcaram uma nova fase de condução, das formas autocompositivas, somadas a satisfação dos usuários, junto a aplicabilidade de técnicas capazes, como discussões negociadas em ambiente adequado aos debates inerentes as relações sociais, com as presenças do mediador e envolvidos para facilitar melhores entendimentos.

Inerente a cultura democrática, desde 1988, a partir da promulgação da Carta da Cidadania abrigando situações ligadas aos aspectos culturais da democracia em sua edificação à época, as instituições nacionais cresceram e se fortaleceram. No entanto, em meio ao crescimento acelerado da sociedade, bem como de seus anseios em paridade ao crescimento do Brasil, inclusive de suas diversidades, exigências cada vez maiores, o que por este mesmo crescimento, como exemplo a nossa própria sociedade do século XXI. Os processos de gestão, administração de justiça, não conseguiram acompanhar esta evolução, no caso da justiça, campeando a pouca eficiência, as influências marcantes da insatisfação do povo junto ao sistema judiciário, sejam pela morosidade de suas ações, o transbordamento excessivo de processos depositados no sistema, os altos custos, tudo isso que, poderia ser solucionado de maneira mais célere e mais econômica, o que resulta essas repostas de um maior acesso à justiça, por outra vertente uma crescente insatisfação surgida pela sobrecarga avantajada processual em sua tramitação, servindo como um fator impeditivo que o cidadão retorne.

Considerando ainda, em síntese, que a Constituição de 1988 consagra um expressivo elenco de direitos destinados à defesa de posições jurídicas perante, à Administração ou em relação aos órgãos jurisdicionais em geral, como os princípios do juiz natural (artigo 5º XXXVII e LIII) e do devido processo legal (artigo 5º, LV). Nesse contexto, o ministro do Supremo Tribunal Federal, Gilmar Ferreira Mendes em seu discurso profere sobre a proteção judicial efetiva (XXXV) se afigura como pedra angular do sistema de proteção dos direitos. E ainda o que reafirma os desafios enfrentados pelo nosso sistema judiciário devido à sua estrutura organizacional. Onde introduz neste cenário a importância da evolução dos métodos alternativos de resolução de conflitos, imprescindíveis para preservação de direitos e apaziguamento da litigiosidade social.

É sabido, que todo esse processo expansivo de crescimento da sociedade mais também das leis, se encontram em total e completo movimento de transformação, afim de cada vez mais possam acompanhar e se adaptar as mudanças e desafios diversificados.

Pois a mediação cursa em seu caminhar uma composição de voluntariedade, imparcialidade, confidencialidade, onde o mediador busca facilitar a comunicação entre os interessados, visando também além do tratamento adequado do conflito, mas obter uma solução mutuamente aceitável. Nesta dotação de ferramentas que são utilizadas na mediação de conflitos, estão às políticas públicas sociais, destinadas ao cuidar das soluções de conflitos, via as formas autocompositivas por meios e métodos consensuais, incentivando o diálogo, com a função pacificadora e a oferta da participação social.

Desta forma, a institucionalização da mediação como meio prioritário da resolução de conflitos, a partir da sanção da Lei no 13.140/2015, que teve como o seu projeto de origem o PL no 7.169/2014, que por sua vez foi originário do PLS no 517/2001 de autoria do Senador Ricardo Ferraço, e Novo Código de Processo Civil, a Lei no 13.105/2015, são relevantes marcos regulatórios nos processos de mudanças e transformações na Justiça Brasileira, bem como na evolução social. Por meio da mediação, os cidadãos, os segmentos representativos da sociedade e o próprio Estado, estão assim possibilitados de alcançar uma forma mais adequada no tratamento das resoluções de conflitos, mais ágil e eficiente, favorecendo assim as pessoas envolvidas e contribuindo para o acesso à justiça possa ser traduzido em resultados mais qualitativos e produtivos. Esse movimento envolve toda uma mudança de cultura, tanto nos aspectos do judiciário, os segmentos representativos da sociedade civil, mas, principalmente na mudança da arcaica cultura da sentença, fixada na mentalidade da grande maioria dos cidadãos. Viabilizada a efetiva mudança, esses impactos vão refletir em toda a sociedade, onde, seja considerada a mediação um instituto da sociedade, devendo ser vista de uma forma menos hierarquizada, afim de, beneficiar todo o tecido social.

Assim a mediação poderá ajudar na implementação e instrumentalização de novos mecanismos que possibilitem ao Estado atuar com mais eficiência, permitindo aos cidadãos a maior regulamentação e participação cidadã.

Dialogando em geral com os discursos dos senhores Deputados, Senadores e demais representantes de entidades de classes e diversos segmentos da sociedade civil, é inegável o papel da mediação de conflitos em nossa sociedade. Seja ela no seu papel promotor da difusão e ampliação do diálogo entre as pessoas, seja no papel facilitador do acesso à justiça, na contribuição do fator econômico, que infelizmente no Brasil este prejuízo se faz devido à morosidade da justiça e como nos revela a agência de notícias do CNJ, hoje temos cerca de mais de 100 milhões de processos tramitando na justiça. Onde grande parte desses processos envolvem à administração pública, pois muitos desses processos que chegam aos tribunais poderiam ser evitados por meio de acordos entre as partes envolvidas, de maneira mais efetiva e célere.

Partindo do mote a redemocratização do Brasil e da Constituição de 1988, o ministro do Superior Tribunal de Justiça, ainda nos dias de hoje, mantém a constância de seu discurso de alguns anos atrás, como as questões da ampliação do acesso à justiça e a crescente judicialização das relações políticas e sociais no país. Neste cenário, o autor expõe a relevância de se fomentar práticas consensuais de resoluções de conflitos, e trata a Lei da Mediação de Conflitos, promulgada em junho de 2015. E mantém o seu discurso ainda, com relação a contextualização histórica do processo legislativo que a ensejou, relembrando outras leis e projetos de lei que também tiveram como proposta a mediação e as formas alternativas de elucidar conflitos. 

Ao remontar o passado, não podemos deixar de mencionar o pioneiro na época projeto da deputada Zulaiê Cobra Ribeiro, que recebeu o no 4.827/1998, que buscou disciplinar o instituto da mediação. Este projeto fez parte do contexto histórico do processo legislativo da mediação e todo o seu caminhar.

Nas questões inerentes as relações de natureza privada, a mediação é dotada de grandes peculiaridades, inclusive na área tributária, são grandes desafios em sua estruturação no Brasil. Em um importante aspecto a ser considerado, o debate acadêmico e técnico sobre as situações específicas que podem colaborar na edificação de elementos vitais ao progresso e implementação de novos mecanismos que possibilitem ao Estado atuar com mais eficiência, além de permitir ao cidadão maior participação.

Com relação ao âmbito da administração pública é uma das linhas inseridas na regulamentação do Marco Legal. Para a concretização do intuito legislativo, é preciso discutir e criar elementos práticos para que a resolução consensual de disputas, inseridas também no que concerne ao Direito Público se torne realidade.

Embora a mediação seja a via padrão e hoje já não existam tantos questionamentos em relação as suas benesses, nada disso servirá ao sucesso de sua integração em nosso sistema se, com o novo contexto normativo, não vier adicionada uma dose de estímulos que partem desde a informação, passando pela qualidade dos programas e findando com uma vontade política do Estado em todas as suas esferas. Disseminando a cultura menos litigante e estimulando uma forma mais atrativa de canais mais impactantes para as pessoas olharem mais para a mediação. Acreditando que, este instituto seja de fato a forma mais concreta de carrear, a paz e o tratamento adequado a resolução de conflitos.
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ANEXOS
ANEXO I

PROJETO DE LEI DA MEDIAÇÃO: A EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS, CONFORME O MINISTRO JOSÉ EDUARDO CARDOZO

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA Esplanada dos Ministérios – Bloco “T” 70064-900 – Brasília – DF

EM no /2013/MJ 





Brasília,        de        de 2013.
Excelentíssima Senhora Presidenta da República, 

1.
Submetemos à apreciação de Vossa Excelência a presente proposta de Projeto de Lei que dispõe sobre a mediação judicial, a mediação extrajudicial, a mediação pública, outras modalidades de mediação e dá outras providências.

2.
A mediação é uma atividade técnica, exercida por terceiro imparcial que, após ser escolhido ou aceito por partes em disputa, auxilia na promoção do diálogo entre elas com o objetivo de se buscar o consenso na solução do conflito. 

3.
A solução de conflitos por meio de procedimentos autocompositivos – como a mediação e a conciliação – é uma prática recente no Brasil. Especialmente fora do âmbito do Poder Judiciário – a chamada mediação extrajudicial, que acontece antes da judicialização de um conflito – essas técnicas, também chamadas de meios alternativos de solução de conflitos ou MASC, apesar de ainda pouco difundidas, têm conquistado um espaço cada vez maior como formas mais apropriadas do que o próprio Poder Judiciário na administração e resolução de determinados deslindes.

4.
A realidade do Poder Judiciário é um dos fatores que favorece a utilização dessas técnicas. O elevado número de processos judiciais em estoque nos tribunais e a consequente morosidade resultam no baixo índice de confiança e nas dificuldades de acesso que a população possui em relação à Justiça.

5.
Nesse sentido, as formas autocompositivas de solução de conflitos podem contribuir para desafogar e melhorar a qualidade da prestação judicial, uma vez que os procedimentos de mediação e conciliação são, em regra, sensivelmente mais rápidos– dados estatísticos apontam a duração média do processo judicial como sendo de 10 anos, enquanto que um procedimento de mediação pode ser concluído em alguns meses – e apresentam índices de satisfação dos usuários superiores em relação aos processos judiais. Ainda, os MASC podem ser utilizados tanto na fase inicial, quanto em processos judicias já em curso, além daquelas hipóteses de mediação extrajudicial.

6.
A elevada satisfação dos cidadãos que passam por um procedimento de mediação, seja judicial, seja extrajudicial, é explicada pela sensação de protagonismo com que saem as partes. Ao participarem da construção do melhor acordo possível entre elas, ambas saem com a sensação de terem chegado a bom termo, em oposição à solução do processo judicial, que declara um lado perdedor e o outro vencedor.

7.
Tanto que a mediação é tem como caso típico de utilização os conflitos envolvendo relações continuadas – como os casos de família, vizinhança e relações de consumo – uma vez que, ao dialogarem e alcançarem o consenso, as partes são capazes de reestabelecerem os padrões harmônicos de convivência que possuíam antes da deflagração da controvérsia.

8.
No âmbito público, a mediação pode ser potencialmente aplicada. Seja na solução de conflitos entre entes da Administração Pública, como já o faz a Advocacia-Geral da União, por meio das Câmaras de Conciliação da Administração Federal – CCAF, seja na administração de conflitos coletivos, fiscais e previdenciários, a mediação é uma forma de reduzir o volume de ações judiciais que o Estado ingressa todo ano. Atualmente, cerca de 51% de todos os processos judiciais têm como parte a Administração Pública. 

9.
O Governo Federal, inclusive, já trabalha com a perspectiva de aumentar a utilização dos MASC. O Ministério da Justiça possui, desde 2008, a política pública “Justiça Comunitária” que, além de promover a educação em direitos dos cidadãos, realiza sessões de mediação para resolver conflitos surgidos no seio da comunidade. 

10.
Recentemente, o Ministério da Justiça, por meio da Secretaria de Reforma do Judiciário – SRJ, criou a Escola Nacional de Mediação e Conciliação – ENAM, que promove cursos presenciais e à distância em técnicas de mediação e conciliação para juízes, promotores e procuradores de justiça, defensores públicos, advogados, servidores públicos etc. 

11.
Com o objetivo de fortalecer e ampliar essas iniciativas, além de recobri-las de maior segurança jurídica, foi que o Ministério da Justiça nomeou, pela Portaria Ministerial n. 2.148, de 29/05/2013, a Comissão de Especialistas para formular o presente marco legal da Mediação. 

12.
As diretrizes da proposta agora apresentada para a institucionalização da mediação têm o objetivo de refletir, estimular e ampliar a prática já existente no país. Valorizou–se, em contrate com o rigor do processo judicial, sempre que possível a oralidade, a informalidade, a autonomia da vontade das partes, o consensualismo, a igualdade das partes e de seu poder decisório. Aqui, o objetivo principal foi tornar a mediação acessível à qualquer cidadão, evitando-se a excessiva burocratização de seus procedimentos.

13.
Nos termos propostos, qualquer cidadão pode ser mediador, desde que devidamente capacitado. Contudo, o mediador fica impedido, pelo prazo de dois anos, contados do término da última sessão de mediação em que tenha atuado, de assessorar, representar ou patrocinar qualquer das partes.

14.
Para atuar em mediações judiciais, o mediador, além de devidamente capacitado, deverá ainda ser graduado há mais de dois anos em qualquer curso de ensino superior e estar cadastrado no respectivo Tribunal onde for exercer sua atividade. 

15.
Quanto à mediação judicial, o Projeto de Lei estipula que todas as ações novas que tratem de matérias que podem ser objeto de mediação, esta deverá ser tentada antes do inicio do andamento judicial. Conforme preconiza o texto, a mediação deverá ter início em até trinta dias da propositura da ação e se encerrar em até sessenta dias. Isso significa que processos que demorariam anos até uma decisão final do Poder Judiciário podem ser resolvidos em três meses. 

16.
A lei pretende estimular o envolvimento dos interessados na busca de soluções para os seus problemas, de forma simples e informal, sempre que possível. Optou-se por incluir–se no rol de matérias que podem ser objeto de mediação aquelas que envolvam direitos disponíveis e também as que envolvem indisponíveis passíveis de transação, ainda que sob respaldo judicial. Assim, abre-se espaço para que, por exemplo, um casal com filhos menores, durante uma eventual separação, resolva todas as questões de guarda e alimentos por meio da mediação extrajudicial, em um acordo consensual, se assim o desejar. Porém, tal acordo, para ter validade, precisa ser homologado judicialmente, com a prévia oitiva do Ministério Público. 

17.
O Projeto de Lei inova ao incentivar a mediação extrajudicial, de tal sorte que as partes que atravessarem uma mediação desse tipo, que seja infrutífera, poderão receber descontos nas custas processuais se eventualmente ingressarem com uma ação. Da mesma forma, a presença de advogados na mediação extrajudicial é, à princípio, obrigatória, mas poderá ser dispensada pelos interessados se assim desejarem. 

18.
Outro ponto inédito é a regulamentação da mediação pública. Nos termos propostos, o Poder Público poderá instituir centros de mediação em seus órgãos e sujeitar à procedimentos autocompositivos qualquer conflito entre entidades públicas, entre a Administração Pública e o particular e conflitos que tratem de direitos coletivos. Preferencialmente, os procedimentos consensuais serão tentados antes do ingresso de ação judicial. 

19.
Por fim, a lei esclarece que poderá ser aplicada, no que couber, a outras modalidades de mediação, tais como mediação on-line, mediação comunitária, mediação penal, mediação fiscal, mediação trabalhista etc. 

20.
Espera-se que, com a regulamentação da mediação no Brasil, possamos dar importante passo na direção de um moderno sistema de resolução de conflitos, tanto na esfera privada, como na esfera pública e judicial, que tenha como principal objetivo a promoção do diálogo e do consenso. 

21.
São essas, Excelentíssima Senhora Presidenta da República, as razões que nos levam a submeter à consideração de Vossa Excelência a edição do Projeto de Lei em questão: Respeitosamente,

JOSÉ EDUARDO CARDOZO 
Ministro de Estado da Justiça
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Esplanada dos Ministérios – Bloco “T” 

70064-900 – Brasília – DF

ANEXO À EM Nº                               /MJ, DE                                  DE    DE 2013.

1. Síntese do Problema ou da situação que reclama providências: 

Excessivo número de processos judiciais sufoca a prestação jurisdicional, que se torna ineficiente e morosa. Experiências exitosas de utilização de mediação e outras formas autocompositivas de solução de conflitos já existentes, mas sem a devida regulamentação legal. A difusão e a ampliação do uso dos métodos alternativos de solução de conflitos – MASC necessita de maior segurança jurídica.

2. Soluções e providências contidas no ato normativo ou na medida proposta:

Possibilitar a incorporação obrigatória dos MASC nos processos judiciais de maneira a dar celeridade e eficiência à prestação jurisdicional. Garantir que a mediação e demais modalidade consensuais de solução de conflitos sejam ferramentas de acesso à Justiça, tanto judicial, quanto extrajudicialmente. Possibilitar ao Poder Público utilizar-se da mediação como forma preferencial de solução de conflitos, quando couber.

3. Alternativas existentes às medidas propostas:

PL 4.827/98, de autoria da Deputada Zulaiê Cobra, substituído pelo PLC 94/2002, de Pedro Simon. PLS 517/2011, do Senador Ricardo Ferraço.

4. Custos:

A aprovação da medida não implicará em qualquer tipo de custo, salvo estudo melhor análise de estudos futuros.

5. Razões que justificam a urgência (a ser preenchido somente se o ato proposto for medida provisória ou projeto de lei que deva transitar em regime de urgência):

6. Impacto sobre o meio ambiente (sempre que o ato ou medida proposta possa vir a tê-lo):

Não se aplica.

7. Alterações propostas: Texto atual:                                   Texto proposto: 

8. Síntese do parecer do órgão jurídico:
ANEXO II

ANEXO II – EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO CPC 1973

Brasília

Em 31 de julho de 1972

Excelentíssimo Senhor Presidente da Republica:

"Convien decidirse a una ri/orma /ondamental o rinunciare

alla speranza di un serio progresso." (CHIOVENDA, La Riforma

deI Procedimento Civile, Roma.. 1911, pág.4.)

Tenho a honra de apresentar à alta consideração de Vossa Excelênciao Projeto de Código de Processo Civil.

CAPÍTULO I

Revisão ou Código Novo?

1. As palavras do insigne mestre italiano, que servem de epígrafea esta Exposição de Motivos, constituem grave advertência ao legisladorque aspira a reformar o Código de Processo Civil. Foi sob a inspiraçãoe também sob o temor desse conselho que empreendemos a tarefade redigir o projeto, a fim de pôr o sistema processual civil brasileiroem consonância com o progresso científico dos tempos atuais.

Ao iniciarmos os estudos, depararam-se-nos duas sugestões: rever oCódigo vigente ou elaborar Código novo. A primeira tinha a vantagemde não interromper a continuidade legislativa. O plano de trabalho,bem que compreendendo a quase totalidade dos preceitos legais, cingir-se-ia a manter tudo quanto estava conforme com os enunciados da ciência,emendando o que fosse necessário, preenchendo lacunas e suprimindoo supérfluo, que retardam o andamento dos feitos.

Mas a pouco e pouco nos convencemos de que era mais difícil corrigiro Código velho do que escrever um novo. A emenda ao Código atualrequeria um concerto de opiniões, precisamente nos pontos em que afidelidade aos princípios não tolera transigências. E quando a dissensãoé insuperável, a tendência é de resolvê-la mediante concessões, que nãoraro sacrificam a verdade científica a meras razões de oportunidade.O grande mal das reformas parciais é o de transformar o Código emmosaico, com coloridos diversos que traduzem as maisvariadas direções. Dessas várias reformas tem experiência o País; mas, como observouLOPES DA COSTA, umas foram para melhor; mas em outras saiu

a emenda pior que o soneto. (1) 

(1) LOPES DA COSTA, Direito Processual Civil Brasileiro, 2ª ed., vol. I, pág. 29.

Depois de demorada reflexão, verificamos que o problema era muitomais amplo, grave e profundo, atingindo a substância das instituições,a disposição ordenada das matérias e a íntima correlação entre a funçãodo processo civil e a estrutura orgânica do Poder Judiciário. Justamentepor isso a nossa tarefa não se limitou à mera revisão. Impunha-se refazero Código em suas linhas fundamentais, dando-lhe novo plano deacordo com as conquistas modernas e as experiências dos povos cultos.

Nossa preocupação foi a de realizar um trabalho unitário, assim no planodos princípios, como no de suas aplicações práticas.

2. Propondo uma reforma total, pode parecer que queremos deitarabaixo as instituições do Código vigente, substituindo-as por outras inteiramentenovas. Não. Introduzimos modificações substanciais, a fim desimplificar a estrutura do Código, facilitar-lhe o manejo, racionalizar-lheo sistema e torná-lo um instrumento dúctil para a administração dajustiça.

Bem presentes em nosso espírito estiveram as recomendações de NICETO ALCALÁ ZAMORA Y CASTILLO, que classificou os princípios em duasespécies: "Suponiendo que se trate de sustitución plena de un código porotro, la primera cuestión que se plantea es la de si debe hacerse tablarasa deI pasado o si, por el contrario, conviene aprovechar, y en quéescala, elementos deI texto precedente. Entran aquí en juego dos contrapuestosprincipios de técnica legislativa, que bien cabría denominarde conservación y de innovación; pero lo fundamental no son los nombresque reciban, sino el criterio conforme aI cual funcionen. Como esnatural, no se puede sentar de una vez para todos una pauta absoluta,y muchísimo menos proporciones o porcentajes, porque el predomínio de uno de esos principios sobre el otro, dependerá de las deficiências que presente el código de cuya derogación se trate, apreciadas por lapersona o comisión llamaãas a reformarIo. Cabría, sin embargo, aconsejarque el principio de conservación sirva para hacer menos perturbadorel cambio y el de innovación para remediar los males advertidosdurante la vigencia deI ordenamiento anterior. Nada más daií.ino quealterar por completo la estructura y redacción de un código, si sus fallase inconvenientes subsisten o se agravan en el que venga a reemplazarlo.EI reformador no debe olvidar nunca que "por muy viejo que sea um edifício siempre de su derribo se obtienen materiales para construccionesfuturas"; y si, verbigracia, en el código antiguo existe una buenadistribución de materiales o cuenta con preceptos de correcta formula· ción jurídica y gramatical, seria absurdo llevar el prurito inovador hasta prescindir por completo de aquella o de éstos, suponiendo que aI

huir deI precedente nacional quepa también escapar de los modelosextranjeros y con olvido de que la asimilación por jueces, abogados, secretariasetc., de un nuevo código civil, penal o mercantil es muchomás rápida y sencilla que la de nuevas leyes procesales, que son vividasa diario por las profesiones forenses y no meramente invocadas o aplicadas."(2)

(2) NICETO ALCALA ZAMORA Y CASTILLO, Princípios Técnicos y Políticos de una Reforma Procesal, Honduras, 1950, págs. 7 e sego

Entram em jogo dois princípios antagônicos de técnica legislativa:o da conservação e o da inovação. Ambos se harmonizam, porque, seo primeiro torna menos perturbadora a mudança, o segundo remedeiaos males observados durante a aplicação do Código. O reformador nãodeve olvidar que, por mais velho que seja um edifício, sempre se obtém,quando demolido, materiais para construções futuras.

CAPÍTULO II

Do Sistema do Código de Processo Civil Vigente

3. No Código de Processo Civil vigente podem distinguir-se quatropartes fundamentais: a primeira se ocupa com o chamado processo deconhecimento (artigos 1º a 297); a segunda, a maior de todas, abrangenumerosos procedimentos especiais (artigos 298 a 781); a terceira é dedicadaaos recursos e processos de competência originária dos tribunais(artigos 782 a 881); e a quarta e última tem por objeto o processo deexecução (artigos 882 a 1.030).

O processo de conhecimento, elaborou-o o legislador segundo osprincípios modernos da ciência do processo. Serviram-lhe de paradigmaos Códigos da Austria, da Alemanha e de Portugal; nesses diplomas, bemcomo nos trabalhos preparatórios de revisão legislativa feitos na Itália,foi o legislador brasileiro buscar a soma de experiências e encontraros altos horizontes, que a ciência pudera dilatar, a fim de construir umasistemática de fecundos resultados práticos (3).

(3) ALFREDO BUZAID, Ensaio para uma Revisão do Sistema de Recursos no C6digo de Processo Civil Brasileiro, em "Revista da Faculdade de Direito", vaI. lI!, pág. 181 e segs.; JOSÉ FREDERICO MARQUES, Instituições de Direito Processual Civil, vaI. I, págs. 66 e segs.; ALCIDES DE MENDONÇA LIMA, A Recorribilidade dos Despachos Interlocut6rios no C6digo de Processo Civil Brasileiro, em "Estudios Jurídicos en Memorla de Eduardo Couture", Montevidéu, 1957, págs. 483 e segs.

4. O legislador brasileiro não foi, porém, feliz nas outras partes.Manteve injustificavelmente uma série exaustiva de ações especiais,minuciosamente reguladas em cerca de quinhentos artigos, que compreendem quase a metade do Código (4).

(4) o Profº HUGO ALBINA não escondeu a sua perplexidade ao verificar que o Código regulou sessenta e um processos especiais, malgrado o confessado propósito de instituir um tipo único para as ações (HUGO ALSINA, Er Nuevo Régimen Proccsal en el Brasil, em "Revista Forense", 81, pág. 314).

Vergando ao peso da tradição,conservou as linhas básicas dos recursos que herdamos de Portugal, comas distinções sutis que os tornam de trato difícil. O processo de execução,que reproduz o sistema do direito anterior, não avançou senãoalgumas tímidas inovações.

Os princípios informativos do Código, embora louváveis do pontode vista dogmático, não lograram plena efetivação. A extensão territorialdo País, as promoções dos magistrados de entrância para entrância,o surto do progresso que deu lugar à formação de um grande parqueindustrial e o aumento da densidade demográfica vieram criar considerávelembaraço à aplicação dos princípios da oralidade e da identidadeda pessoa física do juiz, consagrados em termos rígidos no sistemado Código. Os inconvenientes resultavam não do sistema, mas de suaadaptação às nossas condições geográficas, a cujo respeito falharam asprevisões do legislador. Não se duvidava, pois, da excelência do princípioda oralidade, mas se apontavam os males de uma aplicação irrestritae incondicional à realidade brasileira.

Malgrado esses defeitos e outros que serão adiante indicados, reconhecemos que o Código de Processo Civil representa um assinaladoesforço para adequar o direito brasileiro à nova orientação legislativados povos civilizados.

CAPÍTULO III

Do Método da Reforma

1 - Os Modelos do Projeto

5. Na elaboração do projeto tomamos por modelo os monumentoslegislativos mais notáveis do nosso tempo. Não se veja nessa confissãomero espírito de mimetismo, que se compraz antes em repetir do queem criar, nem desapreço aos méritos de nosso desenvolvimento cultural.Um Código de Processo é uma instituição eminentemente técnica. E atécnica não é apanágio de um povo, senão conquista de valor universal.

O processo civil é um instrumento que o Estado põe à disposiçãodos litigantes, a fim de administrar justiça. Não se destina a simplesdefinição de direitos na luta privada entre os contendores. Atua, comojá observara BETTI, não no interesse de uma ou de outra parte, maspor meio do interesse de ambas. O interesse das partes não é senão um meio, que serve para conseguir a finalidade do processo na medidaem que dá lugar àquele impulso destinado a satisfazer o interessepúblico da atuação da lei na composição dos conflitos. A aspiração decada uma das partes é a de ter razão; a finalidade do processo é a dedar razão a quem efetivamente a tem. Ora, dar razão a quem a temé, na realidade, não um interesse privado das partes, mas um interessepúblico de toda sociedade (5).

(5) BETTI, Diritto Processuale Civile, pág. 5.

Assim entendido, o processo civil é preordenado a assegurar a observânciada lei; há de ter, pois, tantos atos quantos sejam necessáriospara alcançar essa finalidade. Diversamente de outros ramos da ciênciajurídica, que traduzem a índole do povo através de longa tradição, oprocesso civil deve ser dotado exclusivamente de meios racionais, tendentesa obter a atuação do direito. As duas exigências que concorrempara aperfeiçoá-lo são a rapidez e a justiça. Força é, portanto, estruturá-lo de tal modo que ele se torne efetivamente apto a administrar,sem delongas, a justiça.

As nações mais adiantadas não se pejaram de exaltar os méritosdos Códigos de outros países. Na França, tão ciosa de sua elevadacultura, TISSIER reconheceu que o Código de Processo Civil da Austriaé "la meilleure procédure civile du continent" (6).

(6) TISSIER, Le Centenaire du Code Procédure Civiíe. 1906, pág. 43.

II- Da Terminologia do Projeto

6. Fiel a essa orientação, esforça-se o projeto por aplicar os princípiosda técnica legislativa, um dos quais é o rigor da terminologia nalinguagem jurídica.

Haja vista, por exemplo, o vocábulo "lide". No Código de ProcessoCivil vigente ora significa processo (artigo 96), ora o mérito da causa(artigos 287, 684, IV, e 687, § 29). O projeto só usa a palavra "lide"para designar o mérito da causa. Lide é, consoante a lição de CARNELUTTI,o conflito de interesses qualificados pela pretensão de umdos litigantes e pela resistência do outro. O julgamento desse conflitode pretensões, mediante o qual o juiz, acolhendo ou rejeitando o pedido,dá razão a uma das partes e nega-a à outra, constitui uma sentençadefinitiva de mérito. A lide é, portanto, o objeto principal do processo,e nela se exprimem as aspirações em conflito de ambos os litigantes (7).

(7) CARNELUTTI, Sistema, I, pág. 40; BE;TTI, Diritto Processuale Civile, pág. 445.

Outra expressão, que o projeto eliminou, é instância. Dela se serveo Código de Processo Civil vigente para designar o instituto da suspensão,da absolvição e da cessação do processo (artigos 196 - 207). Todavia, a palavra é equívoca. Nas fontes romanas significa atividade,empenho, diligência e pedido (8). Também exprime o exercício da açãodesde a litiscontestação até a sentença (9). Para PEREIRA E SOUZA eRAMALHO, a instância é o tempo dentro do qual se trata e determinaa causa com a decisão final (l0). JOÃO MENDES JÚNIOR define-a comoa existência fluente do litígio (11).

(8) MATOS PEIXOTO, Recurso Extraordinário, pAgo 196; D. 22. 1.33 pr.; 13. 7. 43. I.

(9) PEREIRA, Elucidarium, pág. 536: "instancia dicitur tempus exercendi udici1, videlicet et litiscontestatione ad sententiam usque". (Cf. também MANUEL DE ALMEIDA E SOUZA, Segundas Linhas, nota 228).

(10) PEREIRA E SOUZA, Primeiras Linhas, § 103; RAMALHO, Praxe, § 122

(11) JOÃO MENDES JÚNIOR, Direito Judiciário, pág. 241

JOÃO MONTEIRO distingue-lhe duas acepções: legítima discussão dacausa até a sentença passada em julgado e grau de jurisdição (12). Noantigo Direito português se dizia que com a apelação ou o agravocomeçava nova instância (13). Mas, como já adverte JoÃo MENDESJÚNIOR (14), não se deve confundir instância com grau de jurisdição,porque pode dar-se o caso de dois graus de jurisdição funcionando emuma só e mesma instância; assim, a execução é uma outra instânciano mesmo primeiro grau de jurisdição (ló). Finalmente, para MACHADOGUIMARÃES, ELIEZER ROSA, JOSÉ ALBERTO DOS REIS e BARBOSA MAGALHÃES,instância significa processo, entendido como relação jurídica (l6).

(12) JOÃO MONTEIRO, Processo Civil, § 778, nota 2.

(13) Ord. Afons. liI, 23, 3; Man. III, 18, I; Fil. III, 27. Pr.

(14) JOAO MENDES JÚNIOR, Direito Judiciário, págs. 482 e sego

(15) PEREIRA E SOUZA, Primeiras Linhas, nota 780; MANUEL DE ALMEIDA E SOUZA, Execução, Cap. V, art. 1º; RAMALHO, Praxe, § 123; LIEBMAN, Processo de Execução, pág. 83.

(16) MACHADO GUIMARAES, A Instância e a Relação Processual, pág. 69; ELIEZER ROSA, Dicionário de Processo civil, pág. 238; ALBERTO DOS REIS, Comentários ao Código de Processo Civil, Vol. III, págs. 20 e segs.; BARBOSA DE MAGALHÃES, Estudos sobre o novo Código de Processo Civil, págs. 239 e segs.

Bastam estas considerações para se ver que a palavra instância éuma fonte de dúvidas e equívocos. O projeto a substitui por processoe, assim, no Capítulo VI do Livro I e Capítulo VI do Livro n, fala deFormação, Suspensão e Extinção do Processo, empregando este vocábuloporque ele traduz, com todo o rigor científico, o fenômeno jurídico queo Código define.

7. Ainda quanto à linguagem, cabe-nos explicar a denominaçãodo Livro In. Empregamos aí a expressão processo cautelar. Cautelarnão figura, nos nossos dicionários, como adjetivo, mas tão-só comoverbo, já em desuso. O projeto o adotou, porém, como adjetivo, a fimde qualificar um tipo de processo autônomo. Na tradição de nossoDireito Processual era a função cautelar distribuída por três espéciesde processos, designados por preparatórios, preventivos e incidentes (17). O projeto, reconhecendo-lhe caráter autônomo, reuniu os vários ·procedimentospreparatórios, preventivos e incidentes sob fórmula geral, nãotendo encontrado melhor vocábulo que o adjetivo cautelar para designara função que exercem. A expressão processo cautelar tem a virtudede abranger todas as medidas preventivas, conservatórias e incidentesque o projeto ordena no Livro III, e, pelo vigor e amplitude do seusignificado, traduz melhor que qualquer outra palavra a tutela legal.

(17) Assim o Código de Processo do Estado de São Paulo (título do Livro UI); do Distrito Federal (Livro III, Título I); do Paraná (Lei número 1.915, de 23 de fevereiro de 1920), Parte Especial, Título II; da Bahia, com o título "Dos processos preventivos, assecuratórios e preparatórios" (Livro I, Título II, Capítulo V, Seção XVII); do Rio Grande do Sul (Parte segunda, Titulo IV); de Minas Gerais (Livro II, Título I).

As razões de nossa preferência por essa expressão se fundam tambémno precedente legislativo portuguê1:j, cujo Código de Processo Civila consagrou (artigos 381 e segs.), e no uso corrente da doutrina nacionale portuguesa (18). No Direito italiano, argentino e uruguaiotambém a doutrina manifestou o seu assentimento à expressão processocautelar (19).

(18) PONTES DE MIRANDA, Comentário ao Código de Processo Civil, 2." ed., vol. VII, pág.293; LOPES DA COSTA, Med.idas Preventivas, 2." ed., pág. 17; JOSÉ ALBERTO DOS REIS, A Figura do Processo Cautelar, pág. 9.
(19) CALAMANDREI, Introduzlone aUo studio sistematico dei Provvedimenti Cautelari, pass1m; CARNELUTTI, Diritto e Processo, pág. 353; LIEBMAN, Manuale, vol. I, pág. 91; COUTURE, Fundamentos deI Derecho Procesal Civil, pág. 321.

III - Das Definições Legais

8. A força de ser repetido, passou à categoria de adágio jurídico oconselho das fontes romanas, segundo o qual omnis definitio in jurecivile periculosa est (D 50.17.202). Sem discutir o valor dessa recomendação,de cujo acerto não pomos dúvida, ousamos, contudo, emvários lugares do projeto, desatendê-la, formulando algumas definições,que reputamos estritamente necessárias.

O Código de Processo Civil vigente alude à conexão, ora para autorizara reunião de ações (artigo 116), ora para considerá-la critério dedeterminação da competência (artigo 133, IV), ora como fundamentode prorrogação da competência (artigo 148). Notando a falta de umconceito legal de conexão, o Professor FRANCISCO MORATO aconselhouque o legislador a definisse. PEDRO BATISTA MARTINS, autor do projetodo Código de Processo Civil atual, não lhe acolheu a sugestão. "O conceitode conexão", escrevia, "não pode ser realmente fixado em princípiosapriorísticos e abstratos. Defini-lo seria um erro de consequências incalculáveis, porque bem poderia acontecer que a experiência viessea apresentar novas figuras de conexão que se não pudessem ajustar às categorias discriminadas na lei." (20)

(20) PEDRO BATISTA MARTINS, Comentários ao Código de Processo Civil, ed. Rev. For., vol. li. págs. 45 e segs.

Os argumentos expendidos por este eminente escritor não procedem.A conexão pode e deve ser conceituada pelo legislador, precisamentepara eliminar as vacilações da doutrina e da jurisprudência. Oideal é que a lei seja sempre clara e explícita. Adotando esta orientação, o Projeto define não só a conexão (artigo 108), como a continência (artigo 109). 

9. Também por falta de definição legal, o conceito de litispendênciaandou de envolta com o de prevenção de jurisdição. Sustentaram alguns escritores que a litispendência tem por efeito obstar a que, peranteo mesmo juiz, seja reproduzida ação idêntica à anterior. A litispendênciadistingue-se da prevenção, porque esta tende a impedir quea mesma ação, iniciada perante juiz competente, seja renovada peranteoutro juiz, embora de igual competência. Assim, a litispendência e aprevenção têm de comum que, em ambas, se dá o concurso de duasações idênticas; e diferem entre si em que na litispendência há um sójuiz, e na prevenção, mais de um (21). Para CARVALHO SANTOS, no entanto,há litispendência quando duas demandas são formuladas sobreo mesmo objeto, entre as mesmas partes, mas perante dois juízes diferentes(22).

LIEBMAN (23), com observar que nenhuma dessas restrições se justifica,ressalta ainda que a doutrina portuguesa não apresentava idéiassuficientemente claras acerca da litispendência e da prevenção (24).Na doutrina estrangeira, nomeadamente alemã e italiana, a litispendênciaindica a existência de uma ação, produzindo a plenitude de seusefeitos, isto é, a situação jurídica em que se encontra uma causa submetidaao conhecimento do Poder Judiciário (25).

(21) GUSMAO, Processo Civil e Comercial, 4.8 ed., voI. I, pág. 441. No mesmo sentido: JOAO

MONTEIRO, Processo Civil e Comercial, § 110, notas 6 e 8.

(22) CARVALHO SANTOS, Código de Processo Civil Interpretado, obs. n.O 5 ao artigo 182.

(23) LIEBMAN, em CHIOVENDA, Instituições de Direito Processual Civil, vaI. n, pág. 386. No mesmo sentido: JOSÉ FREDERICO MARQUES, Instituições de Direito Processual Civil, vol. m, págs. 212 e segs.; MOACYR AMARAL SANTOS, Primeiras linhas de Direito Processual Civil, vaI. n, pág. 145. .

(24) PEREIRA E SOUZA, Primeiras Linhas, nota 291; MANUEL DE ALMEIDA E SOUZA, Segundas Linhas, nota 291.

(25) CHIOVENDA, Seggi, I, pág. 298; GOLDSCHMIDT, Zivilprozesserecht, § 55; ROSENGERG, Lehrbuch, § 96; REDENTI, Prolili, pâg. 337; ZANZUCCHI, Diritto Processuale Civile, I, pág 334. 

A fim de dirimir as incertezas acima apontadas, o projeto formuloua definição de identificação de ações (artigo 305, § 2º)e, em seguida,a de litispendência (artigo 305, § 3º).

10 . Para arrematar esta ordem de considerações, convém lembraro conceito de coisa julgada. A atual Lei de Introdução ao CódigoCivil prescreve, no artigo 69, § 3Q: "Chama-se coisa julgada ou casojulgado a decisão judicial de que já não caiba recurso." Esta disposição,que reproduz o artigo 39 da antiga Lei de Introdução, não está,porém, isenta de críticas. Senão, vejamos. O Projeto do Código Civilfalava de recurso ordinário (26), inspirando-se, por certo, na lição dePAULA BATISTA e de RAMALHO (27). O Senado eliminou-lhe, entretanto,o epíteto (28).

(26) Trabalhos, vol. III. pág. 26. e voI. IV. pág. 27; RUI BARBOSA, Parecer, Rio, 1902. pág. 22

(27) PAULA BATISTA, Teoria e Prãtica do Processo, § 182; RAMALHO, Praxe. § 227.

(28) BEVILACQUA, Código Civil, obs. 6 ao artigo 3º

O Direito brasileiro não distingue, para efeito de coisa julgada, recursoordinário e recurso extraordinário. Uma sentença, enquanto podeser modificada ou revogada mediante recurso, não passa em julgado;ou, em outras palavras, uma sentença passa em julgado quando nãoestá mais sujeita a nenhum recurso (29). Apesar da clareza destas idéias,reinam discrepâncias acerca da condição da sentença sujeita a recursoextraordinário, cujos reflexos repercutem substancialmente na doutrinageral da execução.

O projeto tentou solucionar esses problemas, perfilhando o conceito.de coisa julgada elaborado por LIEBMAN e seguido por vários autoresnacionais (30).

(29) LUIS EULALIO DE BUENO VIDIGAL, Execução de sentença na pendéncia de recursos de revista e extraordinário (em Revista dos Tribunais, voi. 321, pága. II e sega.).

(30) LIEBMAN, Eficácia e Autoridade da Sentença, págs. 153 e seg.; JOSÉ FREDERICO MARQUES, Instituições de Direito Processual Civil, voi. V, pág. 35; PEDRO BATISTA MARTINS, Comentários ao C6digo de processo Cit·U. ed. Revista Forense. voi. m, págs. 304 e segs.: MOACYR AMARAL SANTOS, Primeiras Linhas de Direito Processual Civil, vol. III, págs. 58 e segs.

CAPÍTULO IV

Do Plano da Reforma

I - Da Distribuição da Matéria

11. O projeto está dividido em cinco livros: o primeiro se ocupacom o processo de conhecimento; o segundo, com o processo de execução;o terceiro, com o processo cautelar; o quarto, com os procedimentosespeciais; e o quinto, com as disposições gerais e transitórias.

A matéria dos três primeiros livros corresponde à funçãojurisdicionalde conhecimento, de execução e cautelar. A dogmática do processocivil moderno sanciona esta classificação (31). O processo cautelarfoi regulado no Livro IH, porque é um tertium genus, que contém aum tempo as funções do processo de conhecimento e de execução (32).O seu elemento específico é a prevenção (33). O quarto livro abrangeprocedimentos especiais, distribuídos em dois títulos: os de jurisdiçãocontenciosa e os de jurisdição voluntária. Estará certa a colocação dos procedimentos de jurisdição voluntária no Livro IV? O tema tem sido objeto de larga controvérsia. No Direito alemão constitui objeto de lei especial (Gesetz über die Angelegenheiten der freiwilligen Gerichtsbarkeit (34), de 17 de maio de 1898), modificada por leis posteriores. Mas nem a lei alemã abrange toda a jurisdição voluntária, nem o Código de Processo Civil se absteve completamente de tratar dela (35). Na Austria, a lei de 1º de agosto de 1895, denominada Jurisdiktionsnorm, dedica o Capítulo III aos negócios não contenciosos (§§ 105-122), mas de modo também incompleto.

(31) CARNELUTTI, Diritto e Processo, pág. 353; LIEBMAN, Manuale di. Diritto ProcessualeCivlle. Milão. 1957, vaI. I, págs..31 e segs.; ROSENBERG, Lehrbuch, 8.a ed., pág. 3; NICETOALCALA ZAMORA yCASTILLO, Principios Técnicos 11 Polítícos de una Relorma Procesal,Honduras, 1950, pág. 10.

(32) CARNELUTTI, Diritto e Processo, pág. 355.

(33) NICETO ALCALA ZAMORA y CASTILLO, op. cit., pág. n. Os autores alemães tratam geralmentedas medidas cautelares no processo de execução (LENT-JAURNIG, Zwangsvollstrecbungs-und-Kon'-ursrecht. 9.8 ed., 1963, pág. 104). 

(34) Texto da lei em SCHLEGELBERGER, Gesetz uber die Angelegenheiten der freiwilZigen Gerichtsbarkeit, 1952, voI. I, págs. 22 e segs.

(35) NICETO ALCALA ZAMORA y CASTILLO, Premisas para determinar la indole de la Llamada Jurisdición Voluntaria (em Studlo in onore di Redenti, voI. I, pág. 9).

12. Os autores, que trataram ex professo da matéria, reconhecemque a sistematização dos procedimentos de jurisdição voluntária estáainda por se fazer (36). LOPES DA COSTA, em monografia fundamentalsobre o tema, diz que "sobre ela não temos lei especial. Dela, o Códigode Processo Civil trata de envoltar com outros procedimentos especiais,de jurisdição contenciosa. Salvo a coisa julgada (artigo 288), não dizquais as normas gerais do processo que não se aplicam à jurisdição voluntária"(37).

O voto de NICETO ALCALÁ ZAMORA Y CASTILLO é de considerá-la objetode lei especial, como na Alemanha; não sendo possível substituira intervenção do juiz por notários, deveria figurar como apêndice aoCódigo de Processo Civil, com numeração própria (38).

JOSÉ FREDERICO MARQUES, que escreveu também uma obra clássicasobre o tema, afirma que "a administração pública dos interesses privados,nem mesmo quando se realiza através da jurisdição voluntária,está afeta, no que diz com a sua regulamentação,às leis processuais.Cabe ao Direito Processual apenas a forma e o modus faciendi dosatos forenses da atividade de jurisdição voluntária" (39).

(36) FAZZALLARI, La Giurisdizione Voluntaria, pág. 41.

(37) LOPES DA COSTA, A Administração Pública e a Ordem Jurídica Privada, pág. I.

(38) NICETO ALCALA ZAMORA Y CASTILLO, Principios Técnicos y Politicos de una Reforma Procesal, pág. n. II.

(39) JOSÉ FREDERICO MARQUES, Ensaio sobre a Jurisdição Voluntária, 2.8 ed., pág. 109. 

No projeto figura a jurisdição voluntária como título especial noLivro IV, porque, por larga tradição, em tais casos sempre coube aojuiz a função de administrar os interesses privados.

II - Do Processo Oral

13. O projeto manteve, quanto ao processo oral, o sistema vigente,mitigando-lhe o rigor, a fim de atender a peculiaridades da extensão territorial do País. O ideal seria atingir a oralidade em toda a sua pureza. Os elementos que a caracterizam são: a) a identidade da pessoa física do juiz, de modo que este dirija o processo desde o seu início até o julgamento; b) a concentração, isto é, que em uma ou em poucas audiências próximas se realize a produção das provás; c) a irrecorribiidade das decisões interlocutórias, evitando a cisão do processo ou a sua interrupção contínua, mediante recursos; que devolvem ao Tribunal o julgamento da decisão impugnada (40).

Falando de processo oral em sua pureza, cumpre esclarecer quese trata de um tipo ideal, resultante da experiência legislativa de váriospovos e condensado pela doutrina em alguns princípios. Mas, na realidade,há diversos tipos de processo oral, dos quais dois são os mais importantes:o austríaco e o alemão. Entre estes, a diferença, que sobreleva notar, concerne ao princípio da concentração (41).

Ocorre, porém, que o projeto, por amor aos princípios, não deve sacrificaras condições próprias da realidade nacional. O Código de ProcessoCivil se destina a servir ao Brasil. Atendendo a estas ponderações, julgamosde bom aviso limitar o sistema de processo oral, não só no quetoca ao princípio da identidade da pessoa física do juiz, como tambémquanto à irrecorribilidade das decisões interlocutórias.

O Brasil não poderia consagrar uma aplicação rígida e inflexível doprincípio da identidade, sobretudo porque, quando o juiz é promovidopara comarca distante, tem grande dificuldade para retomar ao juízo de origem e concluir as audiências iniciadas. O projeto preservou. O princípio da identidade física do juiz, salvo nos casos de remoção, promoçãoou aposentadoria (artigo 137). A exceção aberta à regra geralconfirma-lhe a eficácia e o valor científico. "O que importa", dizCHIOVENDA, "é que a oralidade e a concentração sejam observadas rigorosamentecomo regra". (42)

15 (*) Outro ponto é o da irrecorribilidade, em separado, das decisõesinterlocutórias. A aplicação deste princípio entre nós provouque os litigantes, impacientes de qualquer demora no julgamento dorecurso, acabaram por engendrar esdrúxulas formas de impugnação.Podem ser lembradas, a título de exemplo, a correição parcial e o mandado

de segurança. Não sendo possível modificar a natureza das coisas,projeto preferiu admitir agravo de instrumento de todas as decisõesinterlocutórias. É mais uma exceção.

 projeto a introduziu para serfiel à realidade da prática nacional.

(40) CHIOVENDA, La Ri/arma deZ Procedimento CiviZe, separata, Roma, 1911, págs. 10 e sego

(41) CHIOVENDA, La Ri/arma, clt., pãgs. 15 e segs.

(42) CHIOVENDA, La Ri/arma, cit., pág. 22.

(*) O número 14 não consta da publicação oficial.

Finalmente, em alguns processos, especialmente naqueles em quetoda prova ·é produzida em audiência, a oralidade se ostenta em suaplenitude (43). Em outros se torna menos evidente, como nos casos emque a audiência é suprimida em virtude da antecipação do julgamentodo mérito (artigo 334). Os articulados, nestes casos, lhe esgotam todaa discussão. Pareceu-nos, então, supérfluo manter a audiência tão-sópara o debate oral. Não cremos, pois, que o projeto mereça, nesse ponto,qualquer censura por condensar, em vez de dilatar, a discussão e ojulgamento do mérito.

III - Das Inovações

16. O projeto contém numerosas inovações. Não sendo possível,nos estreitos limites desta Exposição de Motivos, esmiudar as particularidadesde cada uma, cingimo-nos a indicar as mais evidentes epersuasivas. O projeto enfrenta desassombradamente todos os problemas,tomando posição em face das controvérsias doutrinárias. Não foiseu intuito, porém, fazer obra acadêmica, antes solucionar com nitidez"los problemas que la realidad social, económica y cultural presentaaI legislador". (44)

a) Das inovações constantes do Livro 1

17. Posto que o processo civil seja, de sua índole, eminentementedialético, é reprovável que as partes se sirvam dele, faltando ao dever daverdade, agindo com deslealdade e empregando artifícios fraudulentos;porque tal conduta não se compadece com a dignidade de um instrumentoque o Estado põe à disposição dos contendores para atuação doDireito e realização da Justiça. Tendo em conta estas razões ético-jurídicas,definiu o projeto como dever das partes: a) expor os fatos emjuízo conforme a verdade; b) proceder com lealdade e boa-fé; c) nãoformular pretensões, nem alegar defesa, cientes de que são destituídasde fundamento; d) não produzir provas, nem praticar atos inúteis oudesnecessários à declaração ou defesa do Direito (artigo 17). E, emseguida, dispôs que "responde por perdas e danos todo aquele que pleitear de má-fé como autor, réu ou interveniente" (artigo 19). No artigo20, prescreveu: "Reputar-se-á litigante de má-fé aquele que: a) deduzirpretensão ou defesa, cuja falta de fundamento não possa razoavelmentedesconhecer; b) alterar intencionalmente a verdade dos fatos;c) omitir intencionalmente fatos essenciais ao julgamento da causa;d) usar do processo com o intuito de conseguir objetivo ilegal; e) opuserresistência injustificada ao andamento do processo; F) proceder de modo temerário em qualquer incidente ou ato do processo; g) provocar incidentes manifestamente infundados.

(43) CHIOVENDA. La Ri/arma. clt.• pág. 22.

(44) COUTORE. proyecto de CódigJ PTocedtmtento Ct'lltl. Montevidéu. 1945. pág. 31. 

O projeto adota o princípio do sucumbimento, pelo qual o vencidoresponde por custas e honorários advocatícios em benefício do vencedor(artigo 23). "O fundamento desta condenação", como escreveuCHIOVENDA, "é o fato objetivo da derrota; e a justificação deste institutoestá em que a atuação da lei não deve representar uma diminuiçãopatrimonial para a parte a cujo favor .se efetiva; por ser interesse doEstado que o emprego do processo não se resolva em prejuízo de quemtem razão e por ser, de outro turno, que os direitos tenham um valortanto quanto possível nítido e constante". (45)

No Capítulo "Da Intervenção de Terceiros", foi incluído o institutodo "Chamamento ao Processo", à semelhança do Código de ProcessoCivil português (artigo 330). O projeto admite o chamamento do devedorna ação intentada contra o fiador; dos outros fiadores, quandoa ação for proposta contra um deles; e de todos os devedores solidários,quando o credor exigir de um ou de alguns deles, parcial ou totalmente a dívida comum (artigo 82). A vantagem deste instituto está em que a sentença, julgando procedente a ação, condenará os devedores, valendocomo título executivo em favor do que satisfez a dívida, paraexigi-la, por inteiro, do devedor principal, ou de cada um dos co-devedores,a sua quota, na proporção que lhe tocar (artigo 85).

O Ministério Público é considerado em sua dupla função de órgãoagente e de órgão interveniente (artigo 86). Quando exerce a ação civilnos casos prescritos em lei, competem-lhe os mesmos poderes e ônusdas partes.

A competência é regulada no plano interno e internacional. Distribuiu-se a competência interna em razão do valor e da matéria (artigos96 e seguintes), da função (artigos 98 e seguintes) e do território (artigos99 e seguintes).

18. O projeto consagra o princípio dispositivo (artigo 266), masreforça a autoridade do Poder Judiciário, armando-o de poderes paraprevenir ou reprimir qualquer ato atentatório à dignidade da Justiça (artigo 130, III). Este fenômeno ocorre mais freqüentemente no processode execução do que no processo de conhecimento. É que o processode conhecimento se desenvolve num sistema de igualdadeentreas partes, segundo o qual ambas procuram alcançar uma sentença demérito. Na execução, ao contrário, há desigualdade entre exequente e executado. O exeqüente tem posição de preeminência; o executado estado de sujeição. Graças a essa situação de primado que a lei atribui ao exeqüente, realizam-se atos de execução forçada contra o devedor, que não pode impedi-los, nem subtrair-se a seus efeitos. A execução se presta, contudo, a manobras protelatórias, que arrastam os processos por anos, sem que o Poder Judiciário possa adimplir a prestação jurisdicional.

(45) CHIOVENDA, Instituições d.e Direito ProcessuaZ Civil, trad. bras., com notas de LIEBMAN,voI. m, p!l.g. 285. 

Para coibir abusos, considerou o projeto atentatório à dignidadeda Justiça o ato do executado: a) que frauda a execução; b) que seopõe maliciosamente à execução, empregando ardis e meios artificiosos;c) que resiste injustificadamente às ordens judiciais, ao ponto de o juiz precisar requisitar a intervenção da força policial; d) que nãoindica ao juiz onde se encontram os bens sujeitos à execução (artigo612). Se o executado, advertido pelo juiz, persevera na prática de qualquerdesses atos, a sanção que o projeto lhe impõe é a de perder odireito de falar no processo (artigo 613).

19. Modificação substancial no procedimento consta do TítuloVII, Capítulos IV e V. Findo o prazo para resposta do réu, sobem osautos à conclusão do juiz para diversas providências. Se o réu, reconhecendoo fato em que se funda a ação, outro lhe opuser impeditivo;modificativo, ou extintivo do direito do autor, este será ouvido no prazode dez (10) dias, facultando-lhe o juiz a produção de prova documental (artigo 330). Se o réu também alegar qualquer das matérias enumeradasno artigo 305, o autor será ouvido no prazo de dez (10) dias.Verificando-se a existência de irregularidade ou de nulidade, o juizmandará supri-la (artigo 331). Se o réu não contestar a ação, reputar-se-ão verdadeiros os fatos afirmados pelo autor (artigo 323). Arevelia não produz, contudo, este efeito: a) se, havendo pluralidade deréus, algum deles contestar a ação; b) se o litígio versar sobre direitosindisponíveis; c) se a petição inicial não estiver instruída com instrumentopúblico, que a lei considere indispensável à prova do ato (artigo324). E, finalmente, se o réu contestar o direito queconstitui fundamentodo pedido, o autor poderá requerer que o juiz profira sentençaincidente, quando a declaração da existência ou da inexistência dodireito depender, no todo ou em parte, do julgamento da lide (artigos59, 329 e 474).

Cumpridas as providências preliminares ou não havendo necessidadedelas, o juiz profere julgamento conforme o estado do processo.Esta atribuição lhe permite, logo após os articulados, ou extinguir oprocesso ocorrendo qualquer das hipóteses previstas nos artigos 271 e273, H, IH, IV e V, ou decidir imediatamente a causa, quando ocorrera revelia ou quando a questão de mérito for unicamente de direito, ou,sendo de direito e de fato, não houver necessidade de produzir provasem audiência (artigos 333 e 334). O que o processo ganha em condensaçãoe celeridade bem podem avaliar os que lidam no foro. Suprime-se a audiência, porque nela nada há de particular a discutir. Assim, nãose pratica ato inútil. De outra parte, não sofre o processo paralisação,dormindo meses nas estantes dos cartórios, enquanto aguarda umaaudiência, cuja realização nenhum proveito trará ao esclarecimentoda causa, porque esta já se acha amplamente discutida na inicial e naresposta do réu.

Com a adoção desta nova técnica, bem se vê quanto ficou simplificadoo sistema do processo civil.

20. A doutrina das provas sofreu importantes modificações. Oartigo 336 declara que "todos os meios legais, bem como os moralmentelegítimos, ainda que não especificados neste Código, serão hábeis paraprovar a verdade dos fatos, em que se fundam a ação ou a defesa".Mas não é só. Permite o projeto que o juiz, em falta de normas jurídicasparticulares, aplique as regras da experiência comum, subministradaspela observação do que ordinariamente acontece (artigo 339).

Passa depois à disciplina particular das várias espécies de provas.Trata, em seções distintas, do depoimento pessoal e da confissão (arts.346 e segs.). Disciplina com rigor a exibição de documento ou coisa,considerando em particular os motivos de escusa (artigo 367). Dispõesobre a força probante dos documentos (artigos 368 e segs.), a arguição de falsidade (artigos 394 e segs.) e a oportunidade da produção daprova documental (artigos 400 e segs.). E confere ao juiz o poder deinspeção direta e pessoal (artigos 444 e segs.).

b) Das inovações constantes do Livro II

21. Dentre as inovações constantes do Livro 11, duas merecem especialrelevo: a primeira respeitante à unidade do processo de execução;a segunda, à criação do instituto da insolvência civil.

O Direito luso-brasileiro conhece dois meios de realizar a funçãoexecutiva: a) pela "parata executio"; b) pela ação executiva. Esta sefunda em título extrajudicial; aquela, em sentença condenatória.

Mas, como observa LIEBMAN, diferentes foram os resultados da evoluçãohistórica nos países do continente europeu. O Direito costumeirofrancês reafirmou energicamente a equivalência das sentenças e dosinstrumentos públicos (lettres obligatoires faites par devant notaire oupassées sous Seel Royal); e reconheceu a ambos a exécutionparée. Esteprincípio foi acolhido pelas Ordenações reais e, depois, pelo Code deProcédure Civile napoleônico, de 1806, do qual passou para a maior partedas legislações modernas (46). Adotaram, nos nossos dias, o sistemaunificado os Códigos de Processo Civil da Itália (artigo 474), da Alemanha (§§ 704 e 794), de Portugal (artigo 46) e a Lei de Execução da Austria (§ 19').

(46) LIEBMAN, Processo de Execução, nº 6, nota 10. 

O projeto segue esta orientação porque, na verdade, a ação executivanada mais é do que uma espécie da execução geral; e assimparece aconselhável reunir os títulos executivos judiciais e extrajudiciais.Sob o aspecto prático são evidentes as vantagens que resultamdessa unificação, pois o projeto suprime a ação executiva e o executivofiscal como ações autônomas.

22. O projeto distingue execução contra o devedor solvente eexecução contra o devedor insolvente. Enquanto o devedor possui benslivres e desembaraçados, o credor obtém a satisfação do seu direito emexecução singular. Pela penhora adquire o credor um direito real sobreos bens penhorados, a exemplo do que dispõe o § 804 do Código deProcesso Alemão. Quando, porém, as dívidas excedem à importância dos bens do devedor, dá-se a insolvência civil. A declaração de insolvênciaproduz o vencimento antecipado das dívidas, a arrecadação dosbens do devedor e a execução por concurso universal (artigo 763).

Neste sistema, o devedor civil se equipara ao comerciante. Se estetem direito à extinção das obrigações, decorrido o prazo de cinco anoscontados do encerramento da falência (Lei nº 7.661, artigo 135, III), nenhuma razão justifica que o devedor civil continue sujeito aos longosprazos prescricionais, em cujo decurso fica praticamente inabilitadopara a prática, em seu próprio nome, dos atos da vida civil.

Escrevendo sobre este tema, em 1952, formulamos votos no sentidode se instituir o concurso universal de credores, estendendo-se ao devedorcivil os benefícios que a Lei de Falências concede ao comerciante (47).

c) Das inovações constantes do Livro III

23. O Livro III, relativo ao processo cautelar, se divide em doiscapítulos. O primeiro contém disposições gerais sobre medidas inominadase o procedimento que deve ser observado assim em relação a estascomo aos procedimentos cautelares específicos, regulados no capítuloseguinte.

O projeto disciplina os seguintes procedimentos cautelares específicos:o arresto, o seqüestro, a caução, a busca e apreensão, a produçãoantecipada de provas, os alimentos provisionais, o arrolamento de bens,o atentado, a posse em nome do nascituro, protestos, notificações einterpelações, justificação, nunciação de obra nova e outras medidas, como obras de conservação em coisa litigiosa, entrega de objeto e bens de uso pessoal da mulher e dos filhos, a posse provisória, a guarda e a educação dos filhos, o depósito de menor e o afastamento temporário de um dos cônjuges da morada do casal.

(47) ALFREDO BUZAID, Do Concurso de Credores no Processo de Execução, págs. 358 e seg.

d) Das inovações constantes do Livro IV

24. O Livro IV está dividido em·dois títulos: a) procedimentosde jurisdição contenciosa; b) procedimentos de jurisdição voluntária.

O primeiro abrange as ações de consignação, de depósito, de anulaçãoe substituição de títulos ao portador, de prestação de contas, deusucapião de terras particulares, de divisão e demarcação de terras, deinventário e partilha, de embargos de terceiros, de habilitação e de restauraçãode autos, bem como as ações possessórias e o juízo arbitral.

O segundo contém regras gerais sobre a jurisdição voluntária eprocedimentos especiais. O artigo 1. 119 do projeto dispõe: "Quandoeste Código não estabelecer procedimento especial, regem a jurisdiçãovoluntária as disposições constantes deste capítulo". O projeto simplificoua matéria, porque submeteu às regras enunciadas na seção geralvários institutos que no Código de Processo Civil vigente são regulamentadosem particular. O projetosó disciplinou, pois, de modo autônomo,os procedimentos que, por suas peculiaridades, demandavam tratamentoespecial. Eles ficaram reduzidos a nove e são: 1. das vendasjudiciais; 2. do desquite por mútuo consentimento; 3. dos testamentose codicilos; 4. da herança jacente; 5. dos bens dos ausentes; 6. Dascoisas vagas; 7. da curatela dos interditos; 8. das disposições comunsà tutela e curatela; e 9. da organização e fiscalização das fundações.

Notar-se-á, por outro lado, que o projeto não incluiu alguns procedimentosespeciais que constam do Código de Processo Civil vigente,como, por exemplo, Averbações e Retificações do Registro Civil, Habilitaçãopara o Casamento, Casamento em Iminente Risco de Vida, Bemde Família, Registro Torrens, Nulidade de Patente de Invenção e deMarca de Indústria e Comércio, Loteamento e Venda de Imóveis a Prestações,Despejo, Locação Comercial Regida pelo Decreto nº 24.150, Dissoluçãoe Liquidação de Sociedades e outros. A exclusão foi intencional. No regime jurídico atual figuram tais institutos, ao mesmo tempo, emvários diplomas legais, onde têm regulamentação paralela. Esta fragmentaçãonão se coaduna com a boa técnica legislativa que recomenda,tanto quanto possível, tratamento unitário. O Código Civil e algumasleis extravagantes os disciplinam, estabelecendo regras de direito material.Por que então dividi-los, regulamentando-os parte no Código deProcesso Civil e parte em leis especiais? Parece mais lógico incluir os procedimentos desses institutos em suas respectivas leis especiais, ondeserão exauridos completa e satisfatoriamente.

e) Das inovações constantes do Livro V

25. O Livro V reúne disposições gerais e transitórias. Destas,ressaem duas inovações que devem ser postas em relevo.Uma entende com o sistema de recursos. Declara o projeto que onovo sistema se aplica a todas as leis especiais, como as que regulam omandado de segurança, a desapropriação, a ação popular e outras. Oseu objetivo é implantar a harmonia no sistema jurídico nacional.

Outra concerne à incineração de autos arquivados. O foro está abarrotado de processos, cuja conservação é tão dispendiosa quanto desnecessária.A cremação não causa dano às partes, porque lhes foi ressalvadoo direito de requerer o desentranhamento dos documentos e demicrofilmar os autos. Nos processos onde há documentos de valor histórico,a autoridade competente os recolherá ao Arquivo Público.

CAPÍTULO V

Dos Recursos

26 . Não poderíamos encerrar esta Exposição de Motivos sem umaanálise aprofundada do sistema de recursos, a fim de justificar a inovaçãopreconizada pelo projeto. O Direito brasileiro se ressente, entreoutros, de dois defeitos fundamentais: à) sob o aspecto terminológico,o emprego de uma expressão única para designar institutos diferentes;b) sob o aspecto sistemático, uma quantidade excessiva de meios deimpugnar as decisões.

O rigor da ciência jurídica depende substancialmente da purezada linguagem, não devendo designar com um nome comum institutosdiversos, nem institutos iguais com nomes diferentes. O Direito brasileiro,ao nomear os recursos, não observou essa exigência da técnicajurídica. Sob o nome comum de agravo de petição, reúne cinco recursos,cujas condições de admissibilidade são essencialmente diversas. Assimé que cabe: a) da decisão que põe termo ao processo, sem entrar nojulgamento do mérito (Código de Processo Civil, artigo 846); b) da decisãoterminativa da instância e da sentença proferida sobre o pedidodas partes (Decreto-Lei n9 960, de 17 de novembro de 1938, artigo 45);c) da decisão de mérito proferida em ações de acidente de trabalho e dealimentos (Lei nº 5.316, de 14 de novembro de 1967, artigo 15, § 29, e Lei nº 5.478, de 25 de julho de 1968, artigo 14) ;d) nos casos expressamenteindicados na Lei de Falências (Decreto-Lei nº 7.661, de 21 dejunho de 1945, artigos 18, § 39; 19; 69,§ 49; 77, § 4º; 79, § 2º; 97; 137, § 4º; e 155, § 3º); ee) da decisão que nega ou concede mandado desegurança (Lei nº 1.533, de 31 de dezembro de 1951, artigo 12).

27. Admitindo agravo de petição, quer de decisão terminativa,quer de decisão definitiva, quer de outras providências jurisdicionais de índole diversa, o legislador brasileiro abandonou a idéia de uniformidade.Ora, o sistema de recursos deve fundar-se, antes de mais nada, em umcritério, qualquer que seja, contanto que seja um critério. O legisladorpoderá reduzir a uma denominação única todos os recursos, chamandoossimplesmente apelação, ou, atendendo à natureza do provimento jurisdicional, conceder a apelação de sentença definitiva de mérito e agravodas demais decisões.

O legislador brasileiro não abraçou, porém, nenhum critério. Divorciado de qualquer preocupação científica ou sistemática, preferiu,em cada lei, as soluções puramente empíricas.

28. Sob o aspecto sistemático, o legislador mantém uma variedade considerável de recursos. Os autores nacionais não escondem a sua perplexidadediante de tamanha confusão legislativa, e chegaram ao pontode propor reformas substanciais, consideradas inadiáveis (48). E. D.MONIZ DE ARAGÃO, animado do propósito de colaborar na tarefa de revisãolegislativa, apresenta, num substancioso estudo, as linhas fundamentais

de uma nova sistemática de recursos (49).

Era indispensável apontar essa ausência de unidade, especialmenteporque várias leis extravagantes serão atingidas pela reforma do Código,devendo submeter-se às normas que regem o novo sistema de recursos.Não se justificava que, tratando-se de ações, gozassem de umtratamento especial, com recursos próprios, diferentes daqueles aplicadosàs ações em geral. Na tarefa de uniformizar a teoria geral dos recursos,foi preciso não só refundi-los, atendendo a razões práticas, mas atésuprimir alguns, cuja manutenção não mais se explica à luz da ciência.O Projeto aboliu os agravos de petição no auto do processo.

29. Duas razões principais nos levaram a eliminar o agravo depetição. A primeira é que deixou de ser um recurso próprio e específico,passando a recurso de conteúdo genérico e variável. Basta esta únicacircunstância para se ver que ele não deve subsistir no sistema geral,pelo menos com a função que atualmente exerce. Carecendo de precisãoterminológica e de individuação científica, aplica-se indiferentemente a uma pluralidade de decisões, constituindo por isso fonte de graves incertezas.

(48) E. D. MONIZ DE ARAGÃO, Estudo sobre os Embargos de Nulidade e Infringentes do Julgado,Curitiba, 1959. pág. 127; COSTA CARVALHO, Direito Judiciário Civil. 3ª- ed., vol. IV, pág. 39; CHRYSOLITO DE GUSMÃO. Direito Judiciário e Direito Constitucional, pág.38; ALCIDES DE MENDONÇA LIMA, Estudios en Honor de Couture, pág. 495; JOSÉ FREDERICOMARQUES, Instituições, IV, pág. 13.

(49) MONIZ DE ARAGÃO, Dos Recursos Civeis, pága. 11 e segs.

A segunda razão é que o Código vigente admitiu apelação de sentençadefinitiva (artigo 820) e agravo de petição, de decisão terminativa(artigo 846). O elemento que aproxima e, ao mesmo tempo, exclui osdois recursos é o mérito da causa. Quando o juiz o decide, cabe apelação;quando põe termo ao processo sem decidi-lo, cabe agravo de petição (50).

O critério é lógico, mas não prático. Definir o que seja o mérito é um dos problemas mais árduos da ciência do processo, e tendo o Códigoadotado um critério distintivo entre esses dois recursos, de índole eminentementeconceitual, manteve dúvidas que não foram dissipadas aolongo de 30 anos de sua aplicação (51). Ainda não setranqüilizaram asopiniões, na doutrina e na jurisprudência, acerca do recurso hábil para impugnar as decisões que resolvem a questão de carência de ação, delegitimidade ad causam e de prescrição do direito (52).

30. O projeto também aboliu o agravo no auto do processo. Umadas características do processo oral e concentrado é a irrecorribilidadeem separado das decisões interlocutórias (53). Esse é o sistema adotadopor algumas legislações (54). Assim, também, o entendimento da doutrinanacional (55). De todas as figuras de agravo que herdamos de Portugal,aquela cuja índole se amolda ao princípio da irrecorribilidade em separado das interlocutórias é o agravo no auto do processo (56). Coube ao eminente processualista MACHADO GUIMARÃES o méritode haver sugerido a revivescência desse recurso, por entender que elese harmonizava com o processo oral e concentrado (57). Foi provavelmentesob a influência dessas idéias que MONIZ DE ARAGÃo conservou noprojeto que escreveu, ao lado do agravo de instrumento, o agravo no auto do processo (58).

Embora reconheçamos que esse recurso se ajuste aos princípios fundamentais que estruturam o Código, pareceu-nos melhor conceder, para os casos que ele especifica, o agravo de instrumento, que apresenta sobre o agravo no auto do processo algumas vantagens dignas de realce.

(50) LIEBMAN, nota em CHIOVENDA, Instituições, m, pág. 295.

(51) ALFREDO BUZAID, Do Agravo de Petição, 2ª ed., págs. 115 e segs.; E. D. MONIZ DEARAGAO, Estudo sobre os Embargos de Nulidade e Infringentes do Julgado, Curitiba, 1959, pág. 130.
(52) ALFREDO BUZAID, Do Agravo de Petição, 2ª ed., págs. 134 e segs.

(53) CHIOVENDA, Instituições, m, pág. 81; Saggi, II, pág. 32.

(54) Código de Processo Civil da Alemanha, § 511; da Áustria, § 462; da Hungria, §479; deBasiléia, § 221; de Lucerna, § 443.

(55) FRANCISCO MORATO, A Oralidade, em Revista Forense, vol. 74, pág. 145; LUÍS MACHADOGUIMARAES, O Processo Oral e o Processo Escrito, Revista Forense, vol. 74, pág. 166; ALCIDESDE MENDONÇA LIMA, Estudios en Ronor de Couture. pág. 483.

(56) LIEBMAN, Instituições, vol. III, pág. 295; E. D. MONIZ DE ARAGAO, Estudo sobre Os Embargos de Nulidade e Infringentes, pág. 129; ELIEZER ROSA, Dicionário, verbete Agravo no auto do processo; JOSÉ OLYMPIO DE CASTRO FILHO, Agravo no Auto do Processo, emRevista Forense, vol. 151. pág. 158; ALFREDO BUZAID, Agravio en el Auto deI Proceso, em Revista de Derecho Procesal, 1951, vol. I, págs. 153 e segs.

(57) ELIEZER. ROSA, Revista Forense, vol. 124, pág. 348.

(58) MONIZ DE ARAGAO, cp. cit., pág 30. 

Nenhuma dessas figuras de agravo suspende o andamento do processoprincipal. O agravo no auto do processo, ínsito no bojo dos autos,aguarda a ascensão da causa ao Tribunal, onde será. conhecido comopreliminar, no julgamento da apelação (Código de Processo Civil, artigo877). Só então é que se reparará o gravame. O agravo de instrumento,sem interromper a marcha do processo, assegura, todavia, a verificação da decisão impugnada antes que o juiz profira sentença definitiva. OTribunal corrigirá os erros cometidos pelo juiz, em cada oportunidade,sem embaraçar o andamento da ação.

31. Convém, ainda, tecer alguns comentários sobre a nomenclatura do Código vigente.

Os recursos de agravo de instrumento e no auto do processo (artigos 842 e 851) se fundam num critério meramente casuístico, que nãoexaure a totalidade dos casos que se apresentam na vida cotidiana dostribunais. Daí a razão por que o dinamismo da vida judiciária teve desuprir as lacunas da ordem jurídica positiva, concedendo dois sucedâneosde recurso, a saber, a correição parcial e o mandado de segurança.

A experiência demonstrou que esses dois remédios foram úteis, corrigindo injustiças ou ilegalidades flagrantes, mas representavam umagrave deformação no sistema, pelo uso de expedientes estranhos ao quadrode recursos.

É certo que, para obviar aos inconvenientes da interposição errônea de um recurso por outro, o Código vigente admite o seu conhecimentopela instância superior e ordena a remessa à câmara ou turma, desdeque não esteja viciado por má-fé ou erro grosseiro (artigo 810). O Código consagrou, nesse preceito legal, a teoria do "recurso indiferente"

(Sowohl-als - auch - Theorie), como ensinam os autores alemães (59).

Esta solução não serviu, porém, para melhorar o sistema, porque afreqüência com que os recursos, erroneamente interpostos, não são conhecidospelo Tribunal evidenciou que a aplicação do artigo 810 temvalor limitadíssimo.

32. Por outro lado, o enunciado de algumas disposições gerais (Livro VII, Título I) denota imprecisão e ambigüidade justamente nospontos em que a lei deveria ser exata e explícita. Haja vista, por exemplo,o artigo 814, assim no que concerne à parte, como ao MinistérioPúblico; e ainda o artigo 815, ao conceder recurso ao terceiro prejudicado.

(59) GOLDSCHMIDT. Zivilprozessrecht, § 64. 

O pressuposto do recurso é o estado de sucumbimento, cuja medidaé dada pela existência de um prejuízo. Ora, esta idéia não aparece claramenteno referido título, que sempre fala de parte, sem aludir, umavez sequer, à circunstância de ser "vencida". O réu pode sofrer prejuízo,ainda quando o juiz lhe dá ganho de causa. Éo que ocorre, quando omagistrado declara o autor carecedor da ação, ao invés de julgar improcedente a ação (60).

Mas não é só. Prescreve o Código que compete ao órgão do MinistérioPúblico o direito de recorrer "quando expresso em lei" (artigo 814). OMinistério Público oficia, no processo civil, ora como parte, ora comofiscal da lei. A locução empregada pelo referido preceito, sem qualquerindividuação, assim no Código como em lei especial, deu lugar a fundasdivergências, que era preciso afastar a bem da segurança dos negóciosjurídicos e da missão atribuída ao Ministério Público (61).

Em relação ao terceiro, o Código diz simplesmente que ele "poderárecorrer" (artigo. 815), deixando de mencionar os pressupostos de suaadmissibilidade; a doutrina, diante de regra tão extensa, construiu duassoluções distintas: uma que permite o recurso como intervenção adcoadjuvandum (62) e outra ad infringendum (63).

33. Diversamente do Código vigente, o Projeto simplifica o sistemade recursos. Concede apelação só ele sentença; de todas as decisões interlocutórias,agravo de instrumento. Esta solução atende plenamenteaos princípios fundamentais do Código, sem sacrificar o andamento dacausa e sem retardar injustificavelmente a resolução de questões incidentes,muitas das quais são de importância decisiva para a apreciaçãodo mérito. O critério que distingue os dois recursos é simples. Se o juizpõe termo ao processo, cabe apelação. Não importa indagar se decidiuou não o mérito. A condição do recurso é que tenha havido julgamentofinal no processo. Cabe agravo de instrumento de toda a decisão, proferidano curso do processo, pela qual o juiz resolve questão incidente.

34. No sistema do projeto, o recurso extraordinário sobe por instrumento. Na verdade, partindo-se da idéia de que compete aos Tribunais estaduais e ao Tribunal Federal de Recursos o julgamento dascausas em segundo grau de jurisdição, daí se segue que, perante a suajustiça, hão de exaurir-se os recursos ordinários conferidos pelo Código de Processo Civil. Ora, depois que a ação percorre os dois graus dejurisdição, é de se supor que a causa tenha sido amplamente apreciada,sob o duplo aspecto de fato e de direito: e, se apesar disso, a parte vencida ainda, não se sente convencida e pretende interpor recurso extraordinário, é verdadeiramente paradoxal que o vencedor tenha de extrair carta de sentença, às suas expensas, para executar o julgado, só porque o recurso foi admitido pelo Presidente do Tribunal. Esta solução do Direito vigente encerra uma inversão na ordem das coisas, impondo que o vencedor suporte ainda um ônus, depois de ter sido decretada a procedência do seu pedido. Mais lógico seria que o recurso extraordinário se processasse em separado, com a "trasladação das peças por conta

do recorrente.

(60) GOLDSCHMIDT. op. cit., § 64.

(61) MONIZ DE ARAGAO. Estudo, pág. 28; JOSlí: FREDERICO MARQUES. Instituições, vol IV,pág. 81.

(62) LIEBMAN, em Instituições, vol. III, pág. 387.

(63) PEDRO LINS PALMEIRA, Da Intervenção de Terceiros, pág. 125; E. D. MONIZ RE ARAGAOé partidário de um conceito amplo (Estudo, pág. 29). 

CAPÍTULO VI

Do Procedimento Sumaríssimo

37 (*) No antigo Direito luso-brasileiro, o procedimento era ordinário,sumário, sumaríssimo e executivo (cf. NEVES DE CASTRO, Manual doProcesso Civil Ordinário, 2ª ed., nº 2, nota 5; PEREIRA E SOUZA, PrimeirasLinhas sobre o Processo Civil, § 7º; CORREIA TELLES, Doutrina das Ações,§ 15; PAULO BATISTA, Processo Civil, § 75; RAMALHO, Praxes, § 298;GUSMÃO, Processo Civil e Comercial, cap. 17). A virtude do procedimento sumaríssimo está em que ele se desenvolve simpliciter et de plano ac sinestrepitu. O que o caracteriza é a simplificação de atos, de modo que asdemandas sejam processadas e decididas em curto espaço de tempo ecom o mínimo de despesas.

A Constituição vigente estabelece que "para as causas ou litígios,que a lei definirá, poderão ser instituídos processo e julgamento de ritosumaríssimo, observados os critérios de descentralização, de economiae de comodidade das partes" (artigo 112, parágrafo único). Em cumprimentoao disposto neste preceito constitucional, dedica o Projeto umcapítulo ao procedimento sumaríssimo, cuja disciplina atendeu a doiscritérios: a) o do valor das causas; b) o da matéria. Assim, obedecerão a esse tipo de procedimento os pleitos cujo valor não exceder 50 (cinqüenta)vezes o maior salário-mínimo vigente no País, e também ascausas, qualquer que seja o valor, enumeradas no artigo 279.

CAPÍTULO VII

Conclusão

38. Estas são, Senhor Presidente, as linhas fundamentais do Projetode Código de Processo Civil. Pela sua leitura, ver-se-á que foramcumpridas as recomendações constantes da Mensagem enviada ao Congresso,da qual peço vênia para transcrever o seguinte passo: "Na reformadas leis processuais, cujos projetos se encontram em vias de encaminhamentoà consideração do Congresso Nacional, cuida-se, por isso, de modo todo especial, em conferir aos órgãos jurisdicionais os meios de que necessitam para que a prestação da justiça se efetue com a presteza indispensável à eficaz atuação do Direito. Cogita-se; pois, de racionalizar o procedimento, assim na ordem civil como na penal, simplificando-lhe os termos de tal sorte que os trâmites processuais levem à prestação da sentença com economia de tempo e despesas para os litigantes. Evitar-se-á, assim, o retardamento na decisão das causas ou na execução dos direitos já reconhecidos em juízo. No tutelar-se por essa forma o interesse das partes e a dignidade da justiça, seguir-se-á, aliás, o caminho facultado pela Constituição vigente, quando no artigo 112, parágrafo único, dispõe: "Para as causas ou litígios, que a lei definirá, poderão ser instituídos processos e julgamento de rito sumaríssimo, observados os critérios de descentralização, de economia e de comodidade das partes". (Diário do Congresso Nacional, ano XXVII, nº 1, pág. 5.)

(*) Os números 35 e 36 não constam da publicação oficial.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência protestosdo mais profundo respeito.

Alfredo Buzaid

Ministro da Justiça
ANEXO III

Exposição de Motivos do Projeto do Novo CPC
Brasília, 8 de junho de 2010.

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal, Senador José Sarney.

Honrados pela nobre designação com que fomos distinguidos, submetemos à elevada apreciação de Vossa Excelência o Anteprojeto de Código de Processo Civil.

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Um sistema processual civil que não proporcione à sociedade o reconhecimento e a realização1 dos direitos, ameaçados ou violados, que têm cada um dos jurisdicionados, não se harmoniza com as garantias constitucionais2de um Estado Democrático de Direito.3

Sendo ineficiente o sistema processual, todo o ordenamento jurídico passa a carecer de real efetividade. De fato, as normas de direito material se transformam em pura ilusão, sem a garantia de sua correlata realização, no mundo empírico, por meio do processo.4

Não há fórmulas mágicas. O Código vigente, de 1973, operou satisfatoriamente durante duas décadas. A partir dos anos noventa, entretanto, sucessivas reformas, a grande maioria delas lideradas pelos Ministros Athos Gusmão Carneiro e Sálvio de Figueiredo Teixeira, introduziram no Código revogado significativas alterações, com o objetivo de adaptar as normas processuais a mudanças na sociedade e ao funcionamento das instituições.

1 Essencial que se faça menção a efetiva satisfação, pois, a partir da dita terceira fase metodológica do direito processual civil, o processo passou a ser visto como instrumento, que deve ser idôneo para o reconhecimento e a adequada concretização de direitos.

2 Isto é, aquelas que regem, eminentemente, as relações das partes entre si, entre elas e ojuiz e, também, entre elas e terceiros, de que são exemplos a imparcialidade do juiz, o contraditório,a demanda, como ensinam CAPPELLETTI e VIGORITI (I diritti costituzionalidelle parti nel processo civile italiano. Rivista di diritto processuale, II serie, v. 26, p. 604-650,Padova, Cedam, 1971, p. 605).

3 Os princípios e garantias processuais inseridos no ordenamento constitucional, por contadesse movimento de “constitucionalização do processo”, não se limitam, no dizer de LUIGIPAOLO COMOGLIO, a “reforçar do exterior uma mera ‘reserva legislativa’ para a regulamentação desse método [em referência ao processo como método institucional de resolução de conflitos sociais], mas impõem a esse último, e à sua disciplina, algumas condições mínimas de legalidade e retidão, cuja eficácia é potencialmente operante em qualquer fase (ou momento nevrálgico) do processo” (Giurisdizione e processo nel quadro delle garanzie costituzionali. Studi in onore diLuigi Montesano, v. II, p. 87-127, Padova, Cedam, 1997, p. 92).

4 É o que explica, com a clareza que lhe é peculiar, BARBOSA MOREIRA: “Querer que o processo seja efetivo é querer que desempenhe com eficiência o papel que lhe compete na economia do ordenamento jurídico. Visto que esse papel é instrumental em relação ao direito substantivo, também se costuma falar da instrumentalidade do processo. Uma noção conecta-se com a outra e por assim dizer a implica. Qualquer instrumento será bom na medida em que sirva de modo prestimoso à consecução dos fins da obra a que se ordena; em outras palavras, na medida em que seja efetivo. Vale dizer: será efetivo o processo que constitua instrumento eficiente de realização do direito material” (Por um processo socialmente efetivo. Revista de Processo. São Paulo, v.27, n.105, p. 183-190, jan./mar. 2002, p. 181).

A expressiva maioria dessas alterações, como, por exemplo, em 1994, a inclusão no sistema do instituto da antecipação de tutela; em 1995, a alteração do regime do agravo; e, mais recentemente, as leis que alteraram a execução, foram bem recebidas pela comunidade jurídica e geraram resultados positivos, no plano da operatividade do sistema.

O enfraquecimento da coesão entre as normas processuais foi uma conseqüência natural do método consistente em se incluírem, aos poucos, alterações no CPC, comprometendo a sua forma sistemática. A complexidade resultante desse processo confunde-se, até certo ponto, com essa desorganização, comprometendo a celeridade e gerando questões evitáveis (= pontos que geram polêmica e atraem atenção dos magistrados) que subtraem indevidamente a atenção do operador do direito.

Nessa dimensão, a preocupação em se preservar a forma sistemática das normas processuais, longe de ser meramente acadêmica, atende, sobretudo, a uma necessidade de caráter pragmático: obter-se um grau mais intenso de funcionalidade.

Sem prejuízo da manutenção e do aperfeiçoamento dos institutos introduzidos no sistema pelas reformas ocorridas nos anos de 1.992 até hoje, criou-se um Código novo, que não significa, todavia, uma ruptura com o passado, mas um passo à frente. Assim, além de conservados os institutos cujos resultados foram positivos, incluíram-se no sistema outros tantos que visam a atribuir-lhe alto grau de eficiência. 

Há mudanças necessárias, porque reclamadas pela comunidade jurídica, e correspondentes a queixas recorrentes dos jurisdicionados e dos operadores do Direito, ouvidas em todo país. Na elaboração deste Anteprojeto de Código de Processo Civil, essa foi uma das linhas principais de trabalho: resolver problemas. Deixar de ver o processo como teoria descomprometida de sua natureza fundamental de método de resolução de conflitos, por meio do qual se realizam valores constitucionais.
5 SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, em texto emblemático sobre a nova ordem trazida pela Constituição Federal de 1988, disse, acertadamente, que, apesar de suas vicissitudes, “nenhum texto constitucional valorizou tanto a ‘Justiça’, tomada aqui a palavra não no seu conceito clássico de ‘vontade constante e perpétua de dar a cada um o que é seu’, mas como conjunto de instituições voltadas para a realização da paz social” (O aprimoramento do processo civil como garantia da cidadania. In: FIGUEIREDO TEIXEIRA, Sálvio. As garantias do cidadão na Justiça. São Paulo: Saraiva, 1993. p. 79-92, p. 80).

Assim, e por isso, um dos métodos de trabalho da Comissão foi o de resolver problemas, sobre cuja existência há praticamente unanimidade na comunidade jurídica. Isso ocorreu, por exemplo, no que diz respeito à complexidade do sistema recursal existente na lei revogada. Se o sistema recursal, que havia no Código revogado em sua versão originária, era consideravelmente mais simples que o anterior, depois das sucessivas reformas pontuais que ocorreram, se tornou, inegavelmente, muito mais complexo.

Não se deixou de lado, é claro, a necessidade de se construir um Código coerente e harmônico interna corporis, mas não se cultivou a obsessão em elaborar uma obra magistral, estética e tecnicamente perfeita, em detrimento de sua funcionalidade.

De fato, essa é uma preocupação presente, mas que já não ocupa o primeiro lugar na postura intelectual do processualista contemporâneo.

A coerência substancial há de ser vista como objetivo fundamental, todavia, e mantida em termos absolutos, no que tange à Constituição Federal da República. Afinal, é na lei ordinária e em outras normas de escalão inferior que se explicita a promessa de realização dos valores encampados pelos princípios constitucionais.

O novo Código de Processo Civil tem o potencial de gerar um processo mais célere, mais justo,6 porque mais rente às necessidades sociais7 e muito menos complexo.8A simplificação do sistema, além de proporcionar-lhe coesão mais visível,permite ao juiz centrar sua atenção, de modo mais intenso, no mérito da causa.

6 Atentando para a advertência, acertada, de que não o processo, além de produzir um resultado justo, precisa ser justo em si mesmo, e portanto, na sua realização, devem ser observados aqueles standards previstos na Constituição Federal, que constituem desdobramento da garantia do due process of law (DINAMARCO, Cândido. Instituições de direito processual civil, v. 1. 6.a ed. São Paulo: Malheiros, 2009).

7 Lembrando, com BARBOSA MOREIRA, que “não se promove uma sociedade mais justa, ao menos primariamente, por obra do aparelho judicial. É todo o edifício, desde as fundações, que para tanto precisa ser revisto e reformado. Pelo prisma jurídico, a tarefa básica inscreve-se no plano do direito material” (Por um processo socialmente efetivo, p. 181).

8 Trata-se, portanto, de mais um passo decisivo para afastar os obstáculos para o acesso à Justiça, a que comumente se alude, isto é, a duração do processo, seu alto custo e a excessiva formalidade.

Com evidente redução da complexidade inerente ao processo de criação de um novo Código de Processo Civil, poder-se-ia dizer que os trabalhos da Comissão se orientaram precipuamente por cinco objetivos: 1) estabelecer expressa e implicitamente verdadeira sintonia fina com a Constituição Federal; 2) criar condições para que o juiz possa proferir decisão de forma mais rente à realidade fática subjacente à causa; 3) simplificar, resolvendo problemas e reduzindo a complexidade de subsistemas, como, por exemplo,o recursal; 4) dar todo o rendimento possível a cada processo em si mesmo considerado; e, 5) finalmente, sendo talvez este último objetivo parcialmente alcançado pela realização daqueles mencionados antes, imprimir maior grau de organicidade ao sistema, dando-lhe, assim, mais coesão.

Esta Exposição de Motivos obedece à ordem dos objetivos acima alistados.

1) A necessidade de que fique evidente a harmonia da lei ordinária em relação à Constituição Federal da República 9 fez com que se incluíssem no Código, expressamente, princípios constitucionais, na sua versão processual.

Por outro lado, muitas regras foram concebidas, dando concreção a princípios constitucionais, como, por exemplo, as que prevêem um procedimento,com contraditório e produção de provas, prévio à decisão que desconsiderada pessoa jurídica, em sua versão tradicional, ou “às avessas”10.

9 Hoje, costuma-se dizer que o processo civil constitucionalizou-se. Fala-se em modelo

constitucional do processo, expressão inspirada na obra de Italo Andolina e Giuseppe Vignera, Il modello costituzionale del processo civile italiano: corso di lezioni (Turim, Giapicchelli, 1990). 

10 O Novo CPC prevê expressamente que, antecedida de contraditório e produção de provas, haja decisão sobre a desconsideração da pessoa jurídica, com o redirecionamento da ação, na dimensão de sua patrimonialidade, e também sobre a consideração dita inversa, nos casos em que se abusa da sociedade, para usá-la indevidamente com o fito de camuflar o patrimônio pessoal do sócio. Essa alteração está de acordo com o pensamento que, entre nós, ganhou projeção ímpar na obra de J. LAMARTINE CORRÊA DE OLIVEIRA. Com efeito, há três décadas, o brilhante civilista já advertia ser essencial o predomínio da realidade sobre a aparência, quando “em verdade [é] uma outra pessoa que está a agir, utilizando a pessoa jurídica como escudo, e se é essa utilização da pessoa jurídica, fora de sua função, que está tornando possível o resultado contrário à lei, ao contrato, ou às coordenadas axiológicas” (A dupla crise da pessoa jurídica. São Paulo: Saraiva, 1979, p. 613).
Está expressamente formulada a regra no sentido de que o fato de o juiz estar diante de matéria de ordem pública não dispensa a obediência ao princípio do contraditório. Como regra, o depósito da quantia relativa às multas, cuja função processual seja levar ao cumprimento da obrigação in natura, ou da ordem judicial, deve ser feito logo que estas incidem.

Não podem, todavia, ser levantadas, a não ser quando haja trânsito em julgado ou quando esteja pendente agravo de decisão denegatória de seguimento a recurso especial ou extraordinário.

Trata-se de uma forma de tornar o processo mais eficiente e efetivo, o que significa, indubitavelmente, aproximá-lo da Constituição Federal, em cujas entrelinhas se lê que o processo deve assegurar o cumprimento da lei material.

O processo há de ser examinado, estudado e compreendido à luz da Constituição e deforma a dar o maior rendimento possível aos seus princípios fundamentais.

Prestigiando o princípio constitucional da publicidade das decisões, previu-se a regra inafastável de que à data de julgamento de todo recurso deve-se dar publicidade (= todos os recursos devem constar em pauta), para que as partes tenham oportunidade de tomar providências que entendam necessárias ou, pura e simplesmente, possam assistir ao julgamento.

Levou-se em conta o princípio da razoável duração do processo.11 Afinal a ausência de celeridade, sob certo ângulo,12 é ausência de justiça. A simplificação do sistema recursal, de que trataremos separadamente, leva a um processo mais ágil.

11 Que, antes de ser expressamente incorporado à Constituição Federal em vigor (art. 50, inciso LXXVIII), já havia sido contemplado em outros instrumentos normativos estrangeiros (veja-se, por exemplo, o art. 111, da Constituição da Itália) e convenções internacionais (Convenção Européia e Pacto de San Jose da Costa Rica). Trata-se, portanto, de tendência mundial.

12 Afinal, a celeridade não é um valor que deva ser perseguido a qualquer custo. “Para muita gente, na matéria, a rapidez constitui o valor por excelência, quiçá o único. Seria fácil invocar aqui um rol de citações de autores famosos, apostados em estigmatizar a morosidade processual. Não deixam de ter razão, sem que isso implique – nem mesmo, quero crer, no pensamento desses próprios autores – hierarquização rígida que não reconheça como imprescindível, aqui e ali, ceder o passo a outros valores. Se uma justiça lenta demais é decerto uma justiça má, daí não se segue que uma justiça muito rápida seja necessariamente uma justiça boa. O que todos devemos querer é que a prestação jurisdicional venha ser melhor do que é. Se para torná-la melhor é preciso acelerá-la, muito bem: não, contudo, a qualquer preço” (BARBOSA MOREIRA, José Carlos. O futuro da justiça: alguns mitos. Revista de Processo, v. 102, p. 228-237, abr.-jun. 2001, p. 232).

Criou-se o incidente de julgamento conjunto de demandas repetitivas, a que adiante se fará referência.Por enquanto, é oportuno ressaltar que levam a um processo mais célere as medidas cujo objetivo seja o julgamento conjunto de demandas que gravitam em torno da mesma questão de direito, por dois ângulos: a) o relativo àqueles processos, em si mesmos considerados, que, serão decididos conjuntamente;b) no que concerne à atenuação do excesso de carga de trabalho do Poder Judiciário – já que o tempo usado para decidir aqueles processos poderá ser mais eficazmente aproveitado em todos os outros, em cujo trâmite serão evidentemente menores os ditos “tempos mortos” (= períodos em que nada acontece no processo).

Por outro lado, haver, indefinidamente, posicionamentos diferentes e incompatíveis, nos Tribunais, a respeito da mesma norma jurídica, leva a que jurisdicionados que estejam em situações idênticas, tenham de submeter-se a regras de conduta diferentes, ditadas por decisões judiciais emanadas de tribunais diversos.

Esse fenômeno fragmenta o sistema, gera intranqüilidade e, por vezes, verdadeira perplexidade na sociedade.

Prestigiou-se, seguindo-se direção já abertamente seguida pelo ordenamento jurídico brasileiro, expressado na criação da Súmula Vinculante do Supremo Tribunal Federal (STF) e do regime de julgamento conjunto de recursos especiais e extraordinários repetitivos (que foi mantido e aperfeiçoado) tendência a criar estímulos para que a jurisprudência se uniformize, à luz do que venham a decidir tribunais superiores e até de segundo grau, e se estabilize.

Essa é a função e a razão de ser dos tribunais superiores: proferir decisões que moldem o ordenamento jurídico, objetivamente considerado. A função paradigmática que devem desempenhar é inerente ao sistema. Por isso é que esses princípios foram expressamente formulados. Veja-se, por exemplo, o que diz o novo Código, no Livro IV: “A jurisprudência do STF e dos Tribunais Superiores deve nortear as decisões de todos os Tribunais e Juízos singulares do país, de modo a concretizar plenamente os princípios da legalidade e da isonomia”.

Evidentemente, porém, para que tenha eficácia a recomendação no sentido de que seja a jurisprudência do STF e dos Tribunais superiores, efetivamente, norte para os demais órgãos integrantes do Poder Judiciário, é necessário que aqueles Tribunais mantenham jurisprudência razoavelmente estável.

A segurança jurídica fica comprometida com a brusca e integral alteração do entendimento dos tribunais sobre questões de direito.
13 Os ingleses dizem que os jurisdicionados não podem ser tratados “como cães, que só

descobrem que algo é proibido quando o bastão toca seus focinhos” (BENTHAM citado por R. C. CAENEGEM, Judges, Legislators & Professors, p. 161).

Encampou-se, por isso, expressamente princípio no sentido de que, uma vez firmada jurisprudência em certo sentido, esta deve, como norma, ser mantida, salvo se houver relevantes razões recomendando sua alteração.

Trata-se, na verdade, de um outro viés do princípio da segurança jurídica,14 que recomendaria que a jurisprudência, uma vez pacificada ou sumulada,tendesse a ser mais estável.15

14 “O homem necessita de segurança para conduzir, planificar e conformar autônoma e responsavelmente a sua vida. Por isso, desde cedo se consideravam os princípios da segurança jurídica e da proteção à confiança como elementos constitutivos do Estado de Direito. Esses dois princípios – segurança jurídica e proteção da confiança – andam estreitamente associados, a ponto de alguns autores considerarem o princípio da confiança como um subprincípio ou como uma dimensão específica da segurança jurídica. Em geral, considera-se que a segurança jurídica está conexionada com elementos objetivos da ordem jurídica – garantia de estabilidade jurídica, segurança de orientação e realização do direito – enquanto a proteção da confiança se prende mais com os componentes subjetivos da segurança, designadamente a calculabilidade e previsibilidade dos indivíduos em relação aos efeitos dos actos”. (JOSÉ JOAQUIM GOMES CANOTILHO. Direito constitucional e teoria da constituição. Almedina, Coimbra, 2000, p. 256).

15 Os alemães usam a expressão princípio da “proteção”, acima referida por Canotilho. (ROBERT ALEXY e RALF DREIER, Precedent in the Federal Republic of Germany, in Interpreting Precedents, A Comparative Study, Coordenação NEIL MACCORMICK e ROBERT SUMMERS, Dartmouth Publishing Company, p. 19).

De fato, a alteração do entendimento a respeito de uma tese jurídica ou do sentido de um texto de lei pode levar ao legítimo desejo de que as situações anteriormente decididas, com base no entendimento superado, sejam redecididas à luz da nova compreensão. Isto porque a alteração da jurisprudência, diferentemente da alteração da lei, produz efeitos equivalentes aos extunc. Desde que, é claro, não haja regra em sentido inverso.

Diz, expressa e explicitamente, o novo Código que: “A mudança de entendimento sedimentado observará a necessidade de fundamentação adequada e específica, considerando o imperativo de estabilidade das relações jurídicas”;

E, ainda, com o objetivo de prestigiar a segurança jurídica, formulou-se o seguinte princípio: “Na hipótese de alteração da jurisprudência dominante do STF e dos Tribunais superiores, ou oriunda de julgamentos de casos repetitivos pode haver modulação dos efeitos da alteração no interesse social e no da segurança jurídica” (grifos nossos).

Esse princípio tem relevantes consequências práticas, como, por exemplo, a não rescindibilidade de sentenças transitadas em julgado baseadas na orientação abandonada pelo Tribunal. Também em nome da segurança jurídica, reduziu-se para um ano, como regra geral, o prazo decadencial dentro do qual pode ser proposta a ação rescisória.

Mas talvez as alterações mais expressivas do sistema processual ligadas ao objetivo de harmonizá-lo com o espírito da Constituição Federal, sejam as que dizem respeito a regras que induzem à uniformidade e à estabilidade da jurisprudência.

O novo Código prestigia o princípio da segurança jurídica, obviamente de índole constitucional, pois que se hospeda nas dobras do Estado Democrático de Direito e visa a proteger e a preservar as justas expectativas das pessoas.

Todas as normas jurídicas devem tender a dar efetividade às garantias constitucionais, tornando “segura” a vida dos jurisdicionados, de modo a que estes sejam poupados de “surpresas”, podendo sempre prever, em alto grau, as consequências jurídicas de sua conduta.

Se, por um lado, o princípio do livre convencimento motivado é garantia de julgamentos independentes e justos, e neste sentido mereceu ser prestigiado pelo novo Código, por outro, compreendido em seu mais estendido alcance, acaba por conduzir a distorções do princípio da legalidade e à própria idéia, antes mencionada, de Estado Democrático de Direito. A dispersão excessiva da jurisprudência produz intranqüilidade social e descrédito do Poder Judiciário.

Se todos têm que agir em conformidade com a lei, ter-se-ia, ipso facto,respeitada a isonomia. Essa relação de causalidade, todavia, fica comprometida como decorrência do desvirtuamento da liberdade que tem o juiz de decidir com base em seu entendimento sobre o sentido real da norma.

A tendência à diminuição16 do número17 de recursos que devem ser apreciados pelos Tribunais de segundo grau e superiores é resultado inexorável da jurisprudência mais uniforme e estável.

Proporcionar legislativamente melhores condições para operacionalizar formas de uniformização do entendimento dos Tribunais brasileiros acerca de teses jurídicas é concretizar, na vida da sociedade brasileira, o princípio constitucional da isonomia.

Criaram-se figuras, no novo CPC, para evitar a dispersão18 excessiva da jurisprudência. Com isso, haverá condições de se atenuar o assoberbamento de trabalho no Poder Judiciário, sem comprometer a qualidade da prestação jurisdicional.

16 Comentando os principais vetores da reforma sofrida no processo civil alemão na última década, BARBOSA MOREIRA alude ao problema causado pelo excesso de recursos no processo civil: “Pôr na primeira instância o centro de gravidade do processo é diretriz política muito prestigiada em tempos modernos, e numerosas iniciativas reformadoras levam-na em conta. A rigor, o ideal seria que os litígios fossem resolvidos em termos finais mediante um único julgamento. Razões conhecidas induzem as leis processuais a abrirem a porta a reexames. A multiplicação desmedida dos meios tendentes a propiciá-los, entretanto, acarreta o prolongamento indesejável do feito, aumenta-lhe o custo, favorece a chicana e, em muitos casos, gera para os tribunais superiores excessiva carga de trabalho. Convém, pois, envidar esforços para que as partes se dêem por satisfeitas com a sentença e se abstenham de impugná-la” (Breve notícia sobre a reforma do processo civil alemão. Revista de Processo. São Paulo, v. 28, n. 111, p. 103-112, jul./set. 2003, p. 105).

17 O número de recursos previstos na legislação processual civil é objeto de reflexão e crítica, há muitos anos, na doutrina brasileira. EGAS MONIZ DE ARAGÃO, por exemplo, em emblemático trabalho sobre o tema, já indagou de forma contundente: “há demasiados recursos no ordenamento jurídico brasileiro? Deve-se restringir seu cabimento? São eles responsáveis pela morosidade no funcionamento do Poder Judiciário?” Respondendo tais indagações, o autor conclui que há três recursos que “atendem aos interesses da brevidade e certeza, interesses que devem ser ponderados – como na fórmula da composição dos medicamentos – para dar adequado remédio às necessidades do processo judicial”: a apelação, o agravo e o extraordinário, isto é, recurso especial e recurso extraordinário (Demasiados recursos?. Revista de Processo. São Paulo, v. 31, n. 136, p. 9-31, jun. 2006, p. 18).

18 A preocupação com essa possibilidade não é recente. ALFREDO BUZAID já aludia a ela, advertindo que há uma grande diferença entre as decisões adaptadas ao contexto histórico em que proferidas e aquelas que prestigiam interpretações contraditórias da mesma disposição legal, apesar de iguais as situações concretas em que proferidas. Nesse sentido: “Na verdade, não repugna ao jurista que os tribunais, num louvável esforço de adaptação, sujeitema mesma regra a entendimento diverso, desde que se alterem as condições econômicas, políticas e sociais; mas repugna-lhe que sobre a mesma regra jurídica dêem os tribunais interpretação diversa e até contraditória, quando as condições em que ela foi editada continuam as mesmas. O dissídio resultante de tal exegese debilita a autoridade do Poder Judiciário, ao mesmo passo que causa profunda decepção às partes que postulam perante os tribunais” (Uniformização de Jurisprudência. Revista da Associação dos Juízes do Rio Grande do Sul, 34/139, jul. 1985).

Dentre esses instrumentos, está a complementação e o reforço da eficiência do regime de julgamento de recursos repetitivos, que agora abrange a possibilidade de suspensão do procedimento das demais ações, tanto no juízo de primeiro grau, quanto dos demais recursos extraordinários ou especiais,que estejam tramitando nos tribunais superiores, aguardando julgamento,desatreladamente dos afetados.

Com os mesmos objetivos, criou-se, com inspiração no direito alemão, 19o já referido incidente de Resolução de Demandas Repetitivas, que consiste na identificação de processos que contenham a mesma questão de direito, que estejam ainda no primeiro grau de jurisdição, para decisão conjunta.20

19 No direito alemão a figura se chama Musterverfahren e gera decisão que serve de modelo (= Muster) para a resolução de uma quantidade expressiva de processos em que as partes estejam na mesma situação, não se tratando necessariamente, do mesmo autor nem do mesmo réu. (RALF-THOMAS WITTMANN. Il “contenzioso di massa” in Germania, in GIORGETTI ALESSANDRO e VALERIO VALLEFUOCO, Il Contenzioso di massa in Italia, in Europa e nel mondo, Milão, Giuffrè, 2008, p. 178).

20 Tais medidas refletem, sem dúvida, a tendência de coletivização do processo, assim explicada por RODOLFO DE CAMARGO MANCUSO: “Desde o último quartel do século passado, foi tomando vulto o fenômeno da ‘coletivização’ dos conflitos, à medida que, paralelamente, se foi reconhecendo a inaptidão do processo civil clássico para instrumentalizar essas mega controvérsias, próprias de uma conflitiva sociedade de massas. Isso explica a proliferação de ações de cunho coletivo, tanto na Constituição Federal (arts. 5.o, XXI; LXX, ‘b’; LXXIII; 129, III) como na legislação processual extravagante, empolgando segmentos sociais de largo espectro: consumidores, infância e juventude; deficientes físicos; investidores no mercado de capitais; idosos; torcedores de modalidades desportivas, etc. Logo se tornou evidente (e premente) a necessidade da oferta de novos instrumentos capazes de recepcionar esses conflitos assim potencializado, seja em função do número expressivo (ou mesmo indeterminado) dos sujeitos concernentes, seja em função da indivisibilidade do objeto litigioso, que o torna insuscetível de partição e fruição por um titular exclusivo” (A resolução de conflitos e a função judicial no Contemporâneo Estado de Direito. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009, p. 379-380).

O incidente de resolução de demandas repetitivas é admissível quando identificada, em primeiro grau, controvérsia com potencial de gerar multiplicação expressiva de demandas e o correlato risco da coexistência de decisões conflitantes.

É instaurado perante o Tribunal local, por iniciativa do juiz, do MP, das partes, da Defensoria Pública ou pelo próprio Relator. O juízo de admissibilidade e de mérito caberão ao tribunal pleno ou ao órgão especial, onde houver, e a extensão da eficácia da decisão acerca da tese jurídica limita-se à área de competência territorial do tribunal, salvo decisão em contrário do STF ou dos Tribunais superiores, pleiteada pelas partes, interessados, MP ou Defensoria Pública. Há a possibilidade de intervenção de amici curiae.
O incidente deve ser julgado no prazo de seis meses, tendo preferência sobre os demais feitos, salvo os que envolvam réu preso ou pedido de habeas corpus.

O recurso especial e o recurso extraordinário, eventualmente interpostos da decisão do incidente, têm efeito suspensivo e se considera presumida a repercussão geral, de questão constitucional eventualmente discutida.

Enfim, não observada a tese firmada, caberá reclamação ao tribunal competente.As hipóteses de cabimento dos embargos de divergência agora se baseiam exclusivamente na existência de teses contrapostas, não importando o veículo que as tenha levado ao Supremo Tribunal Federal ou ao Superior Tribunal de Justiça. Assim, são possíveis de confronto teses contidas em recursos e ações, sejam as decisões de mérito ou relativas ao juízo de admissibilidade. Está-se, aqui, diante de poderoso instrumento, agora tornado ainda mais eficiente, cuja finalidade é a de uniformizar a jurisprudência dos Tribunais superiores, interna corporis.

Sem que a jurisprudência desses Tribunais esteja internamente uniformizada, é posto abaixo o edifício cuja base é o respeito aos precedentes dos Tribunais superiores.

2) Pretendeu-se converter o processo em instrumento incluído no contexto social em que produzirá efeito o seu resultado. Deu-se ênfase à possibilidade de as partes porem fim ao conflito pela via da mediação ou da conciliação. 21 Entendeu-se que a satisfação efetiva das partes pode dar-se de modo mais intenso se a solução é por elas criada e não imposta pelo juiz.

21 A criação de condições para realização da transação é uma das tendências observadas no movimento de reforma que inspirou o processo civil alemão. Com efeito, explica BARBOSA MOREIRA que “já anteriormente, por força de uma lei de 1999, os órgãos legislativos dos ‘Lander’tinham sido autorizados, sob determinadas circunstâncias, a exigirem, como requisito de admissibilidadeda ação, que se realizasse prévia tentativa de conciliação extrajudicial. Doravante, nos termos do art. 278, deve o tribunal, em princípio, levar a efeito a tentativa, ordenando o comparecimento pessoal de ambas as partes. O órgão judicial discutirá com elas a situação, poderá formular-lhes perguntas e fazer-lhes observações. Os litigantes serão ouvidos pessoalmente e terá cada qual a oportunidade de expor sua versão do litígio...” (Breves notícias sobre a reforma do processo civil alemão, p. 106).

Como regra, deve realizar-se audiência em que, ainda antes de ser apresentada contestação, se tentará fazer com que autor e réu cheguem a acordo. Dessa audiência, poderão participar conciliador e mediador e o réu deve comparecer, sob pena de se qualificar sua ausência injustificada como ato atentatório à dignidade da justiça. Não se chegando a acordo, terá início o prazo para a contestação.

Por outro lado, e ainda levando em conta a qualidade da satisfação das partes com a solução dada ao litígio, previu-se a possibilidade da presença do amicus curiae, cuja manifestação, com certeza tem aptidão de proporcionar ao juiz condições de proferir decisão mais próxima às reais necessidades das partes e mais rente à realidade do país.

22 Predomina na doutrina a opinião de que a origem do amicus curiae está na Inglaterra, no processo penal, embora haja autores que afirmem haver figura assemelhada já no direito romano (CÁSSIO SCARPINELLA BUENO, Amicus curiae no processo civil brasileiro, Ed. Saraiva, 2006, p. 88). Historicamente, sempre atuou ao lado do juiz, e sempre foi a discricionariedade deste que determinou a intervenção desta figura, fixando os limites de sua atuação. Do direito inglês, migrou para o direito americano, em que é, atualmente, figura de relevo digno de nota (CÁSSIO SCARPINELLA BUENO, ob.cit., p. 94 e seguintes). 

Criou-se regra no sentido de que a intervenção pode ser pleiteada pelo amicus curiae ou solicitada de ofício, como decorrência das peculiaridades da causa, em todos os graus de jurisdição.

Entendeu-se que os requisitos que impõem a manifestação do amicus curiae no processo, se existem, estarão presentes desde o primeiro grau de jurisdição, não se justificando que a possibilidade de sua intervenção ocorra só nos Tribunais Superiores. Evidentemente, todas as decisões devem ter a qualidade que possa proporcionar a presença do amicus curiae, não só a última delas.

Com objetivo semelhante, permite-se no novo CPC que os Tribunais Superiores apreciem o mérito de alguns recursos que veiculam questões relevantes, cuja solução é necessária para o aprimoramento do Direito, ainda que não estejam preenchidos requisitos de admissibilidade considerados menos importantes. Trata-se de regra afeiçoada à processualística contemporânea, que privilegia o conteúdo em detrimento da forma, em consonância com o princípio da instrumentalidade.

3) Com a finalidade de simplificação, criou-se,23 v.g., a possibilidade de o réu formular pedido independentemente do expediente formal da reconvenção,que desapareceu. Extinguiram-se muitos incidentes: passa a ser matéria alegável em preliminar de contestação a incorreção do valor da causa e a indevida concessão do benefício da justiça gratuita, bem como as duas espécies de incompetência. Não há mais a ação declaratória incidental nem a ação declaratória incidental de falsidade de documento, bem como o incidente de exibição de documentos. As formas de intervenção de terceiro foram modificadas e parcialmente fundidas: criou-se um só instituto, que abrange as hipóteses de denunciação da lide e de chamamento ao processo. Deve ser utilizado quando o chamado puder ser réu em ação regressiva; quando um dos devedores solidários saldar a dívida, aos demais; quando houver obrigação, por lei ou por contrato, de reparar ou garantir a reparação de dano, àquele que tem essa obrigação. A sentença dirá se terá havido a hipótese de ação regressiva, ou decidirá quanto à obrigação comum. Muitos24 procedimentos especiais25 foram extintos. Foram mantidos a ação de consignação em pagamento, a ação de prestação de contas, a ação de divisão e demarcação de terras particulares, inventário e partilha, embargos de terceiro, habilitação, restauração de autos, homologação de penhor legal e ações possessórias. Extinguiram-se também as ações cautelares nominadas. Adotou-se a regra no sentido de que basta à parte a demonstração do fumus boni iuris e do perigo de ineficácia da prestação jurisdicional para que a providência pleiteada deva ser deferida. Disciplina-se também a tutela sumária que visa a proteger o direito evidente, independentemente de periculum in mora. 

23 Tal possibilidade, rigorosamente, já existia no CPC de 1973, especificamente no procedimento comum sumário (art. 278, parágrafo 10) e em alguns procedimentos especiais disciplinados no Livro IV, como, por exemplo, as ações possessórias (art. 922), daí porque se afirmava, em relação a estes, que uma de suas características peculiares era, justamente, a natureza dúplice da ação. Contudo, no Novo Código, o que era excepcional se tornará regra geral, em evidente benefício da economia processual e da idéia de efetividade da tutela jurisdicional.

24 EGAS MONIZ DE ARAGÃO, comentando a transição do Código de 1939 para o Código de 1973, já chamava a atenção para a necessidade de refletir sobre o grande número de procedimentos especiais que havia no primeiro e foi mantido, no segundo diploma. Nesse sentido: “Ninguém jamais se preocupou em investigar se é necessário ou dispensável, se é conveniente ou inconveniente oferecer aos litigantes essa pletora de procedimentos especiais; ninguém jamais se preocupou em verificar se a existência desses inúmeros procedimentos constitui obstáculo à ‘efetividade do processo’, valor tão decantado na atualidade; ninguém jamais se preocupou em pesquisar se a existência de tais e tantos procedimentos constitui estorvo ao bom andamento dos trabalhos forenses e se a sua substituição por outros e novos meios de resolver os mesmos problemas poderá trazer melhores resultados. Diante desse quadro é de indagar: será possível atingir os resultados verdadeiramente aspirados pela revisão do Código sem remodelar o sistema no que tange aos procedimentos especiais?” (Reforma processual: 10 anos. Revista do Instituto dos Advogados do Paraná. Curitiba, n. 33, p. 201-215, dez. 2004, p. 205).

O Novo CPC agora deixa clara a possibilidade de concessão de tutela de urgência e de tutela à evidência. Considerou-se conveniente esclarecer de forma expressa que a resposta do Poder Judiciário deve ser rápida não só em situações em que a urgência decorre do risco de eficácia do processo e do eventual perecimento do próprio direito. Também em hipóteses em que as alegações da parte se revelam de juridicidade ostensiva deve a tutela será antecipadamente (total ou parcialmente) concedida, independentemente depericulum in mora, por não haver razão relevante para a espera, até porque, via de regra, a demora do processo gera agravamento do dano.

Ambas essas espécies de tutela vêm disciplinadas na Parte Geral, tendo também desaparecido o livro das Ações Cautelares. A tutela de urgência e da evidência podem ser requeridas antes ou no curso do procedimento em que se pleiteia a providência principal.Não tendo havido resistência à liminar concedida, o juiz, depois da efetivação da medida, extinguirá o processo, conservando-se a eficácia da medida concedida, sem que a situação fique protegida pela coisa julgada.

Impugnada a medida, o pedido principal deve ser apresentado nos mesmos autos em que tiver sido formulado o pedido de urgência.

25 Ainda na vigência do Código de 1973, já não se podia afirmar que a maior parte desses procedimentos era efetivamente especial. As características que, no passado, serviram para lhes qualificar desse modo, após as inúmeras alterações promovidas pela atividade de reforma da legislação processual, deixaram de lhes ser exclusivas. Vários aspectos que, antes,somente se viam nos procedimentos ditos especiais, passaram, com o tempo, a se observar também no procedimento comum. Exemplo disso é o sincretismo processual, que passou a marcar o procedimento comum desde que admitida a concessão de tutela de urgência em favor do autor, nos termos do art. 273.

As opções procedimentais acima descritas exemplificam sobremaneira a concessão da tutela cautelar ou antecipatória, do ponto de vista procedimental.

Além de a incompetência, absoluta e relativa, poderem ser levantadas pelo réu em preliminar de contestação, o que também significa uma maior simplificação do sistema, a incompetência absoluta não é, no Novo CPC, hipótese de cabimento de ação rescisória.

Cria-se a faculdade de o advogado promover, pelo correio, a intimação do advogado da outra parte. Também as testemunhas devem comparecer espontaneamente, sendo excepcionalmente intimadas por carta com aviso de recebimento.

A extinção do procedimento especial “ação de usucapião” levou à criação do procedimento edital, como forma de comunicação dos atos processuais, por meio do qual, em ações deste tipo, devem-se provocar todos os interessados a intervir, se houver interesse.

O prazo para todos os recursos, com exceção dos embargos de declaração, foi uniformizado: quinze dias. O recurso de apelação continua sendo interposto no 1º grau de jurisdição, tendo-lhe sido, todavia, retirado o juízo de admissibilidade, que é exercido apenas no 2º grau de jurisdição. Com isso, suprime-se um novo foco desnecessário de recorribilidade.

Na execução, se eliminou a distinção entre praça e leilão, assim como a necessidade de duas hastas públicas. Desde a primeira, pode o bem ser alienado por valor inferior ao da avaliação, desde que não se trate de preço vil.

Foram extintos os embargos à arrematação, tornando-se a ação anulatória o único meio de que o interessado pode valer-se para impugná-la.

Bastante simplificado foi o sistema recursal. Essa simplificação, todavia, em momento algum significou restrição ao direito de defesa. Em vez disso deu, de acordo com o objetivo tratado no item seguinte, maior rendimento a cada processo individualmente considerado.

Desapareceu o agravo retido, tendo, correlatamente, alterado-se o regime das preclusões.26 Todas as decisões anteriores à sentença podem ser impugnadas na apelação. Ressalte-se que, na verdade, o que se modificou, nesse particular, foi exclusivamente o momento da impugnação, pois essas decisões, de que se recorria, no sistema anterior, por meio de agravo retido, só eram mesmo alteradas ou mantidas quando o agravo era julgado, como preliminar de apelação. Com o novo regime, o momento de julgamento serão mesmo; não o da impugnação.

O agravo de instrumento ficou mantido para as hipóteses de concessão, ou não, de tutela de urgência; para as interlocutórias de mérito, para as interlocutórias proferidas na execução (e no cumprimento de sentença) e para todos os demais casos a respeito dos quais houver previsão legal expressa.

Previu-se a sustentação oral em agravo de instrumento de decisão de mérito, procurando-se, com isso, alcançar resultado do processo mais rente á realidade dos fatos.Uma das grandes alterações havidas no sistema recursal foi a supressão dos embargos infringentes.27 Há muito, doutrina da melhor qualidade vem propugnando pela necessidade de que sejam extintos28. Em contra par tida a essa extinção, o relator terá o dever de declarar o voto vencido, sendo este considerado como parte integrante do acórdão, inclusive para fins de pré questionamento.

26 Essa alteração contempla uma das duas soluções que a doutrina processualista colocava em relação ao problema da recorribilidade das decisões interlocutórias. Nesse sentido: “Duas teses podem ser adotadas com vistas ao controle das decisões proferidas pelo juiz no decorrer do processo em primeira instância: ou, a) não se proporciona recurso algum e os litigantes poderão impugná-las somente com o recurso cabível contra o julgamento final, normalmente a apelação, caso estes em que não incidirá preclusão sobre tais questões, ou, b) é proporcionado recurso contra as decisões interlocutórias (tanto faz que o recurso suba incontinente ao órgão superior ou permaneça retido nos autos do processo) e ficarão preclusas as questões nelas solucionadas caso o interessa do não recorra” (ARAGÃO, E. M. Reforma processual: 10 anos, p. 210-211).

27 Essa trajetória, como lembra BARBOSA MOREIRA, foi, no curso das décadas, “complexa e sinuosa” (Novas vicissitudes dos embargos infringentes, Revista de Processo. São Paulo, v.28, n. 109, p. 113-123, jul-ago. 2004, p. 113).

28 Nesse sentido, “A existência de um voto vencido não basta por si só para justificar a criação de tal recurso; porque, por tal razão, se devia admitir um segundo recurso de embargos toda vez que houvesse mais de um voto vencido; desta forma poderia arrastar-se a verificação por largo tempo, vindo o ideal de justiça a ser sacrificado pelo desejo de aperfeiçoar a decisão” (ALFREDO BUZAID, Ensaio para uma revisão do sistema de recursos no Código de Processo Civil. Estudos de direito. São Paulo: Saraiva, 1972, v. 1, p. 111).

Significativas foram as alterações, no que tange aos recursos para o STJ e para o STF. O Novo Código contém regra expressa, que leva ao aproveitamento do processo, de forma plena, devendo ser decididas todas as razões que podem levar ao provimento ou ao improvimento do recurso.

Sendo, por exemplo, o recurso extraordinário provido para acolher uma causa de pedir, ou a) examinam-se todas as outras, ou, b) remetem-se os autos para o Tribunal de segundo grau, para que decida as demais, ou, c)remetem-se os autos para o primeiro grau, caso haja necessidade de produção de provas, para a decisão das demais; e, pode-se também, d) remeter os autos ao STJ, caso as causas de pedir restantes constituam-se em questões de direito federal.

Com os mesmos objetivos, consistentes em simplificar o processo, dando-lhe, simultaneamente, o maior rendimento possível, criou-se a regra de que não há mais extinção do processo, por decisão de inadmissão de recurso, caso o tribunal destinatário entenda que a competência seria de outro tribunal. Há, isto sim, em todas as instâncias, inclusive no plano de STJ e STF,a remessa dos autos ao tribunal competente.

Há dispositivo expresso determinando que, se os embargos de declaração são interpostos com o objetivo de pré questionar a matéria objeto do recurso principal, e não são admitidos, considera-se o pré questionamento como havido, salvo, é claro, se se tratar de recurso que pretenda a inclusão, no acórdão, da descrição de fatos.

Vê-se, pois, que as alterações do sistema recursal a que se está, aqui, aludindo, proporcionaram simplificação e levaram a efeito um outro objetivo,de que abaixo se tratará: obter-se o maior rendimento possível de cada processo.

4) O novo sistema permite que cada processo tenha maior rendimento possível. Assim, e por isso, estendeu-se a autoridade da coisa julgada às questões prejudiciais. Com o objetivo de se dar maior rendimento a cada processo, individualmente considerado, e, atendendo a críticas tradicionais da doutrina,29deixou, a possibilidade jurídica do pedido, de ser condição da ação. A sentença que, à luz da lei revogada seria de carência da ação, à luz do Novo CPC é de improcedência e resolve definitivamente a controvérsia. Criaram-se mecanismos para que, sendo a ação proposta com base em várias causas de pedir e sendo só uma levada em conta na decisão do 10 e do 20 grau, repetindo-se as decisões de procedência, caso o tribunal superior inverta a situação, retorne o processo ao 20 grau, para que as demais sejam apreciadas, até que, afinal, sejam todas decididas e seja, efetivamente, posto fim à controvérsia.

O mesmo ocorre se se tratar de ação julgada improcedente em 10 e em 20 grau, como resultado de acolhimento de uma razão de defesa, quando haja mais de uma.

Também visando a essa finalidade, o novo Código de Processo Civil criou, inspirado no sistema italiano30 e francês31, a estabilização de tutela, aque já se referiu no item anterior, que permite a manutenção da eficácia da medida de urgência, ou antecipatória de tutela, até que seja eventualmente impugnada pela parte contrária.

As partes podem, até a sentença, modificar pedido e causa de pedir, desde que não haja ofensa ao contraditório. De cada processo, por esse método, se obtém tudo o que seja possível.

29 CÂNDIDO DINAMARCO lembra que o próprio LIEBMAN, após formular tal condição da ação em aula inaugural em Turim, renunciou a ela depois que “a lei italiana passou a admitir o divórcio, sendo este o exemplo mais expressivo de impossibilidade jurídica que vinha sendo utilizado em seus escritos” (Instituições de direito processual civil. v. II, 6.ª ed. São Paulo: Malheiros, 2009, p. 309).

30 Tratam da matéria, por exemplo, COMOGLIO, Luigi; FERRI, Corrado; TARUFFO,Michele. Lezioni sul processo civile. 4. ed. Bologna: Il Mulino, 2006. t. I e II; PICARDI, Nicola. Codice di procedura civile. 4. ed. Milão: Giuffrè, 2008. t. II; GIOLA, Valerio de; RASCHELLÀ, Anna Maria. I provvedimento d´urgenza ex art. 700 Cod. Proc. Civ. 2. ed. Experta, 2006.

31 É conhecida a figura do référré francês, que consiste numa forma sumária de prestação de tutela, que gera decisão provisória, não depende necessariamente de um processo principal, não transita em julgado, mas pode prolongar a sua eficácia no tempo. Vejam-se arts. 488 e489 do Nouveau Code de Procédure Civile francês.

Na mesma linha, tem o juiz o poder de adaptar o procedimento às peculiaridades da causa.32Com a mesma finalidade, criou-se a regra, a que já se referiu, no sentido de que, entendendo o Superior Tribunal de Justiça que a questão veiculada no recurso especial seja constitucional, deve remeter o recurso do Supremo Tribunal Federal; do mesmo modo, deve o Supremo Tribunal Federal remeter o recurso ao Superior Tribunal de Justiça, se considerar que não se trata de ofensa direta à Constituição Federal, por decisão irrecorrível.

5) A Comissão trabalhou sempre tendo como pano de fundo um objetivo genérico, que foi de imprimir organicidade às regras do processo civil brasileiro, dando maior coesão ao sistema.O Novo CPC conta, agora, com uma Parte Geral,33 atendendo às críticas de parte ponderável da doutrina brasileira. Neste Livro I, são menciona dos princípios constitucionais de especial importância para todo o processo civil, bem como regras gerais, que dizem respeito a todos os demais Livros. A Parte Geral desempenha o papel de chamar para si a solução de questões difíceis relativas às demais partes do Código, já que contém regras e princípios gerais a respeito do funcionamento do sistema.

O conteúdo da Parte Geral (Livro I) consiste no seguinte: princípios e garantias fundamentais do processo civil; aplicabilidade das normas processuais;limites da jurisdição brasileira; competência interna; normas de cooperação internacional e nacional; partes; litisconsórcio; procuradores; juiz e auxiliares da justiça; Ministério Público; atos processuais; provas; tutela de urgência e tutela da evidência; formação, suspensão e extinção do processo. O Livro II, diz respeito ao processo de conhecimento, incluindo cumprimento de sentença e procedimentos especiais, contenciosos ou não. O Livro III trata do processo de execução, e o Livro IV disciplina os processos nos Tribunais e os meios de impugnação das decisões judiciais. Por fim, há as disposições finais e transitórias.

32 No processo civil inglês, há regra expressa a respeito dos “case management powers”. CPR1.4. Na doutrina, v. NEIL ANDREWS, O moderno processo civil, São Paulo, Ed. RT, 2009, item 3.14, p. 74. Nestas regras de gestão de processos, inspirou-se a Comissão autora do Anteprojeto.

33 Para EGAS MONIZ DE ARAGÃO, a ausência de uma parte geral, no Código de 1973, ao tempo em que promulgado, era compatível com a ausência de sistematização, no plano doutrinário, de uma teoria geral do processo. E advertiu o autor: “não se recomendaria que o legislador precedesse aos doutrinadores, aconselhando a prudência que se aguarde o desenvolvimento do assunto por estes para, colhendo-lhes os frutos, atuar aquele” (Comentários ao Código de Processo Civil: v. II. 7.a Ed. Rio de Janeiro: Forense, 1991, p. 8). O profundo amadurecimento do tema que hoje se observa na doutrina processualista brasileiro justifica, nessa oportunidade, a sistematização da teoria geral do processo, no novo CPC.

O objetivo de organizar internamente as regras e harmonizá-las entre si foi o que inspirou, por exemplo, a reunião das hipóteses em que os Tribunais ou juízes podem voltar atrás, mesmo depois de terem proferido decisão de mérito: havendo embargos de declaração, erro material, sendo proferida decisão pelo STF ou pelo STJ com base nos artigos 543-B e 543-C do Código anterior.

Organizaram-se em dois dispositivos as causas que levam à extinção do processo, por indeferimento da inicial, sem ou com julgamento de mérito, incluindo-se neste grupo o que constava do art. 285-A do Código anterior.

Unificou-se o critério relativo ao fenômeno que gera a prevenção: o despacho que ordena a citação. A ação, por seu turno, considera-se proposta assim que protocolada a inicial. Tendo desaparecido o Livro do Processo Cautelar e as cautelares em espécie, acabaram sobrando medidas que, em consonância com parte expressiva da doutrina brasileira, embora estivessem formalmente inseridas no Livro III, de cautelares, nada tinham. Foram, então, realocadas, junto aos procedimentos especiais.

Criou-se um livro novo, a que já se fez menção, para os processos nos Tribunais, que abrange os meios de impugnação às decisões judiciais – recursos e ações impugnativas autônomas – e institutos como, por exemplo, a homologação de sentença estrangeira.

Também com o objetivo de desfazer “nós” do sistema, deixaram-se claras as hipóteses de cabimento de ação rescisória e de ação anulatória, eliminando-se dúvidas, com soluções como, por exemplo, a de deixar sentenças homologatórias como categoria de pronunciamento impugnável pela ação anulatória, ainda que se trate de decisão de mérito, isto é, que homologa transação,reconhecimento jurídico do pedido ou renúncia à pretensão.

Com clareza e com base em doutrina autorizada, 34 disciplinou-se o litisconsórcio, separando-se, com a nitidez possível, o necessário do unitário.Inverteram-se os termos sucessão e substituição, acolhendo-se crítica antiga e correta da doutrina.35

Nos momentos adequados, utilizou-se a expressão convenção de arbitragem, que abrange a cláusula arbitral e o compromisso arbitral, imprimindo-se, assim, o mesmo regime jurídico a ambos os fenômenos.36

Em conclusão, como se frisou no início desta exposição de motivos, elaborar-se um Código novo não significa “deitar abaixo as instituições do Código vigente, substituindo-as por outras, inteiramente novas”.37

Nas alterações das leis, com exceção daquelas feitas imediatamente após períodos históricos que se pretendem deixar definitivamente para trás, não se deve fazer “taboa rasa” das conquistas alcançadas. Razão alguma há para que não se conserve ou aproveite o que há de bom no sistema que se pretende reformar.

34 CÂNDIDO DINAMARCO, por exemplo, sob a égide do Código de 1973, teceu críticas à redação do art. 47, por entender que “esse mal redigido dispositivo dá a impressão, absolutamente falsa, de que o litisconsórcio unitário seria modalidade do necessário” (Instituições de direito processual civil, v. II, p. 359). No entanto, explica, com inequívoca clareza, o processualista: “Os dois conceitos não se confundem nem se colocam em relação de gênero a espécie. A unitariedade não é espécie da necessariedade. Diz respeito ao ‘regime de tratamento’ dos litisconsortes, enquanto esta é a exigência de ‘formação’ do litisconsórcio”.

35 “O Código de Processo Civil dá a falsa idéia de que a troca de um sujeito pelo outro na condição de parte seja um fenômeno de substituição processual: o vocábulo ‘substituição’ e a forma verbal ‘substituindo’ são empregadas na rubrica em que se situa o art. 48 e em seu § 10. Essa impressão é falsa porque ‘substituição processual’ é a participação de um sujeito no processo, como autor ou réu, sem ser titular do interesse em conflito (art. 60). Essa locução não expressa um movimento de entrada e saída. Tal movimento é, em direito, ‘sucessão’ – no caso, sucessão processual” (DINAMARCO,C. Instituições de direito processual civil, v. II, p. 281).

36 Sobre o tema da arbitragem, veja-se: CARMONA, Carlos Alberto. Arbitragem e Processo um comentário à lei n0 9.307/96. 3ª ed. São Paulo: Atlas, 2009.

37 ALFREDO BUZAID, Exposição de motivos, Lei 5.869, de 11 de janeiro de 1973. Assim procedeu a Comissão de Juristas que reformou o sistema processual: criou saudável equilíbrio entre conservação e inovação, sem que tenha havido drástica ruptura com o presente ou com o passado. Foram criados institutos inspirados no direito estrangeiro, como se mencionou ao longo desta Exposição de Motivos, já que, a época em que vivemos é de interpenetração das civilizações. O Novo CPC é fruto de reflexões da Comissão que o elaborou, que culminaram em escolhas racionais de caminhos considerados adequados, à luz dos cinco critérios acima referidos, à obtenção de uma sentença que resolva o conflito, com respeito aos direitos fundamentais e no menor tempo possível, realizando o interesse público da atuação da lei material.

Em suma, para a elaboração do Novo CPC, identificaram-se os avanços incorporados ao sistema processual preexistente, que deveriam ser conservados. Estes foram organizados e se deram alguns passos à frente, para deixar expressa a adequação das novas regras à Constituição Federal da República,com um sistema mais coeso, mais ágil e capaz de gerar um processo civil mais célere e mais justo.

A Comissão

ANEXO IV

Projeto de Lei 4.827, de 1998
Instituciona1iza e disciplina a mediação, como método de prevenção e solução consensual de conflitos.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. l° Para os fins desta Lei, mediação é a atividade técnica exercida por terceira pessoa, que, escolhida ou aceita pelas partes interessadas, as escuta e orienta com o propósito de lhes permitir que, de modo consensual, previnam ou solucionem conflitos.

Parágrafo único. É lícita a mediação em toda matéria que admita' conciliação, reconciliação, transação, ou acordo de outra ordem, para os fins que consinta a lei civil ou penal.

Art. 2° Pode ser mediador qualquer pessoa capaz e que, tenha formação técnica ou experiência prática adequada à natureza do conflito.

§ lo Pode sê-lo também a pessoa jurídica que, nos termos do objeto social, se dedique ao exercício da mediação por intermédio de pessoas físicas que atendam às exigências deste artigo.

§ 2° No desempenho de sua função, o mediador deverá proceder, com imparcialidade, independência, competência, diligência e sigilo.

Art.3° A mediação é judicial ou extrajudicial, podendo versar sobre todo o conflito ou parte dele.

Art. 4o Em qualquer tempo e grau de jurisdição, pode O juiz buscar convencer as partes da conveniência de se submeterem a mediação extrajudicial, ou, com a concordância delas, designar mediador, suspendendo o processo pelo prazo de até três meses, prorrogável por igual período.

Parágrafo único. O mediador judicial está sujeito a compromisso, mas pode escusar-se ou ser recusado por qualquer das partes, em cinco dias da designação, aplicando–se–lhe, no que caibam, as normas que regulam a responsabilidade e a remuneração dos peritos.

Art. 5o Ainda que não exista processo, obtido acordo, este poderá, a requerimento das partes, ser reduzido a termo e homologado por sentença, que valerá como título executivo judicial ou produzirá os outros efeitos jurídicos próprios de sua matéria.

Art. 6o Antes de instaurar processo, o interessado pode requerer ao juiz que, sem antecipar–lhe os termos do conflito e de sua pretensão eventual, mande intimar a parte contrária para comparecer a audiência de tentativa de conciliação ou mediação. A distribuição do requerimento não previne o juízo, mas interrompe a prescrição e impede a decadência.

Art. 7o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão,
ANEXO V

PLC 94/2002
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei da Câmara no 94, de 2002 (no 4.827, de 1998, na Casa de origem), que institucionaliza e disciplina a mediação, como método de prevenção e solução consensual de conflitos.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º. Esta Lei institui e disciplina a mediação paraprocessual nos conflitos de natureza civil.

Art. 2º. Para fins desta Lei, mediação é a atividade técnica exercida por terceiro imparcial que, escolhido ou aceito pelas partes interessadas, as escuta, orienta e estimula, sem apresentar soluções, com o propósito de lhes permitir a prevenção ou solução de conflitos de modo consensual.

Art. 3º. A mediação paraprocessual será prévia ou incidental, em relação ao momento de sua instauração, e judicial ou extrajudicial, conforme a qualidade dos mediadores.

Art. 4º. É lícita a mediação em toda matéria que admita conciliação, reconciliação, transação ou acordo de outra ordem.

Art. 5º. A mediação poderá versar sobre todo o conflito ou parte dele.

Art. 6º. A mediação será sigilosa, salvo estipulação expressa em contrário pelas partes, observando-se, em qualquer hipótese, o disposto nos arts. 13 e 14.

Art. 7º. O acordo resultante da mediação se denominará termo de mediação e deverá ser subscrito pelo mediador, judicial ou extrajudicial, pelas partes e advogados, constituindo-se título executivo extrajudicial.

Parágrafo único. A mediação prévia, desde que requerida, será reduzida a termo e homologada por sentença, independentemente de processo.

Art. 8º. A pedido de qualquer um dos interessados, o termo de mediação obtido na mediação prévia ou incidental, poderá ser homologado pelo juiz, caso em que terá eficácia de título executivo judicial.
CAPÍTULO II

DOS MEDIADORES

Art. 9º. Pode ser mediador qualquer pessoa capaz, de conduta ilibada e com formação técnica ou experiência prática adequada à natureza do conflito, nos termos desta Lei.

Art. 10. Os mediadores serão judiciais ou extrajudiciais.

Art. 11. São mediadores judiciais os advogados com pelo menos três anos de efetivo exercício de atividades jurídicas, capacitados, selecionados e inscritos no Registro de Mediadores, na forma desta Lei.

Art. 12. São mediadores extrajudiciais aqueles independentes, selecionados e inscritos no respectivo Registro de Mediadores, na forma desta Lei.

Art. 13. Na mediação paraprocessual, os mediadores judiciais ou extrajudiciais e os co-mediadores são considerados auxiliares da justiça, e, quando no exercício de suas funções, e em razão delas, são equiparados aos funcionários públicos, para os efeitos da lei penal.

Art. 14. No desempenho de suas funções, o mediador deverá proceder com imparcialidade, independência, aptidão, diligência e confidencialidade, salvo, no último caso, por expressa convenção das partes.

Art. 15. Caberá, em conjunto, à Ordem dos Advogados do Brasil, ao Tribunal de Justiça, à Defensoria Pública e às instituições especializadas em mediação devidamente cadastradas na forma do Capítulo III, a formação e seleção de mediadores, para o que serão implantados cursos apropriados, fixando-se os critérios de aprovação, com a publicação do regulamento respectivo.

Art. 16. É lícita a co-mediação quando, pela natureza ou pela complexidade do conflito, for recomendável a atuação conjunta do mediador com outro profissional especializado na área do conhecimento subjacente ao litígio.

§ 1º A co-mediação será obrigatória nas controvérsias submetidas à mediação que versem sobre o estado da pessoa e Direito de Família, devendo dela necessariamente participar psiquiatra, psicólogo ou assistente social.

§ 2º A co-mediação, quando não for obrigatória, poderá ser requerida por qualquer dos interessados ou pelo mediador.
CAPÍTULO III

DO REGISTRO DE MEDIADORES E DA FISCALIZAÇÃO

E CONTROLE DA ATIVIDADE DE MEDIAÇÃO
Art. 17. O Tribunal de Justiça local manterá Registro de Mediadores, contendo relação atualizada de todos os mediadores habilitados a atuar prévia ou incidentalmente no âmbito do Estado.

§ 1º Os Tribunais de Justiça expedirão normas regulamentando o processo de inscrição no Registro de Mediadores.

§ 2º A inscrição no Registro de Mediadores será requerida ao Tribunal de Justiça local, na forma das normas expedidas para este fim, pelos que tiverem cumprido satisfatoriamente os requisitos do art. 15 desta Lei.

§ 3º Do registro de mediadores constarão todos os dados relevantes referentes à atuação do mediador, segundo os critérios fixados pelo Tribunal de Justiça local.

§ 4º Os dados colhidos na forma do parágrafo anterior serão classificados sistematicamente pelo Tribunal de Justiça, que os publicará anualmente para fins estatísticos.

§ 5º No caso de atuação de defensor público como mediador, o registro, a fiscalização e o controle da atividade serão realizados pela Defensoria Pública.

Art. 18. Na mediação extrajudicial, a fiscalização das atividades dos mediadores e co-mediadores competirá sempre ao Tribunal de Justiça do Estado, na forma das normas específicas expedidas para este fim.

Art. 19. Na mediação judicial, a fiscalização e controle da atuação do mediador será feita pela Ordem dos Advogados do Brasil, por intermédio de suas seccionais; a atuação do co-mediador será fiscalizada e controlada pelo Tribunal de Justiça.

Art. 20. Se a mediação for incidental, a fiscalização também caberá ao juiz da causa, que, verificando a atuação inadequada do mediador ou do co-mediador, poderá afastá-lo de suas atividades relacionadas ao processo, e, em caso de urgência, tomar depoimentos e colher provas, dando notícia, conforme o caso, à Ordem dos Advogados do Brasil ou ao Tribunal de Justiça, para as medidas cabíveis.

Art. 21. Aplicam-se aos mediadores e co-mediadores os impedimentos previstos nos artigos 134 e 135 do Código de Processo Civil.

§ 1º No caso de impedimento, o mediador devolverá os autos ao distribuidor, que designará novo mediador; se a causa de impedimento for apurada quando já iniciado o procedimento de mediação, o mediador interromperá sua atividade, lavrando termo com o relatório do ocorrido e solicitará designação de novo mediador ou co-mediador.

§ 2º O referido relatório conterá:

a) nomes e dados pessoais das partes envolvidas;
b) indicação da causa de impedimento ou suspeição;

c) razões e provas existentes pertinentes do impedimento ou suspeição

Art. 22. No caso de impossibilidade temporária do exercício da função, o mediador informará o fato ao Tribunal de Justiça, para que, durante o período em que subsistir a impossibilidade, não lhe sejam feitas novas distribuições.

Art. 23. O mediador fica absolutamente impedido de prestar serviços profissionais a qualquer das partes, em matéria correlata à mediação; o impedimento terá o prazo de dois anos, contados do término da mediação, quando se tratar de outras matérias.

Art. 24. Considera-se conduta inadequada do mediador ou do co-mediador a sugestão ou recomendação acerca do mérito ou quanto aos termos da resolução do conflito, assessoramento, inclusive legal, ou aconselhamento, bem como qualquer forma explícita ou implícita de coerção para a obtenção de acordo.

Art. 25. Será excluído do Registro de Mediadores aquele que:

I – assim o solicitar ao Tribunal de Justiça, independentemente de justificação;

II – agir com dolo ou culpa na condução da mediação sob sua responsabilidade;

III – violar os princípios de confidencialidade e imparcialidade;

IV – funcionar em procedimento de mediação mesmo sendo impedido ou sob suspeição;

V – sofrer, em procedimento administrativo realizado pela Ordem dos Advogados do Brasil, pena de exclusão do Registro de Mediadores;

VI – for condenado, em sentença criminal transitada em julgado.

§ 1º Os Tribunais de Justiça dos Estados, em cooperação, consolidarão mensalmente relação nacional dos excluídos do Registro de Mediadores.

§ 2º Salvo no caso do inciso I, aquele que for excluído do Registro de Mediadores não poderá, em hipótese alguma, solicitar nova inscrição em qualquer parte do território nacional ou atuar como co-mediador.

Art. 26. O processo administrativo para averiguação de conduta inadequada do mediador poderá ser iniciado de ofício ou mediante representação e obedecerá ao procedimento estabelecido pelo Tribunal de Justiça local.

Art. 27. O processo administrativo conduzido pela Ordem dos Advogados do Brasil obedecerá ao procedimento previsto no Título III da Lei n. 8.906, de 1994, podendo ser aplicada desde a pena de advertência até a exclusão do Registro de Mediadores.

Parágrafo único. O processo administrativo a que se refere o caput será concluído em, no máximo, noventa dias, e suas conclusões enviadas ao Tribunal de Justiça para anotação no registro do mediador ou seu cancelamento, conforme o caso.

Art. 28. O co-mediador afastado de suas atividades nos termos do art. 19, desde que sua conduta inadequada seja comprovada em regular procedimento administrativo, fica impedido de atuar em novas mediações pelo prazo de dois anos.

CAPÍTULO IV

DA MEDIAÇÃO PRÉVIA

Art. 29. A mediação prévia pode ser judicial ou extrajudicial.

Parágrafo único. O requerimento de mediação prévia interrompe a prescrição e deverá ser concluído no prazo máximo de noventa dias.

Art. 30. O interessado poderá optar pela mediação prévia judicial, caso em que o requerimento adotará formulário padronizado, subscrito por ele ou por seu defensor público ou advogado, sendo, no último caso, indispensável à juntada do instrumento de mandato.

§ 1º Distribuído ao mediador, o requerimento ser-lhe-á encaminhado imediatamente.

§ 2º Recebido o requerimento, o mediador designará dia, hora e local onde realizará a sessão de mediação, dando ciência aos interessados por qualquer meio eficaz e idôneo de comunicação.

§ 3º A cientificação ao requerido conterá a recomendação de que deverá comparecer à sessão acompanhado de advogado, quando a presença deste for indispensável. Neste caso, não tendo o requerido constituído advogado, o mediador solicitará à Defensoria Pública ou, na falta desta, à Ordem dos Advogados do Brasil a designação de advogado dativo. Na impossibilidade de pronto atendimento à solicitação, o mediador imediatamente remarcará a sessão, deixando os interessados já cientificados da nova data e da indispensabilidade dos advogados.

§ 4º Os interessados, de comum acordo, poderão escolher outro mediador, judicial ou extrajudicial.

§ 5º Não sendo encontrado o requerido, ou não comparecendo qualquer das partes, estará frustrada a mediação.

Art. 31. Obtido ou não o acordo, o mediador lavrará o termo de mediação, descrevendo detalhadamente todas as cláusulas do mesmo ou consignando a sua impossibilidade.

Parágrafo único. O mediador devolverá o requerimento ao distribuidor, acompanhado do termo de mediação, para as devidas anotações.

Art. 32. A mediação prévia extrajudicial, a critério dos interessados, ficará a cargo de mediador independente ou daquele ligado à instituição especializada em mediação.

Art. 33. Em razão da natureza e complexidade do conflito, o mediador judicial ou extrajudicial, a seu critério ou a pedido de qualquer das partes, prestará seus serviços em regime de co-mediação com profissional especializado em outra área que guarde afinidade com a natureza do conflito.

CAPÍTULO V

DA MEDIAÇÃO INCIDENTAL

Art. 34. A mediação incidental será obrigatória no processo de conhecimento, salvo nos seguintes casos:

I – na ação de interdição;

II – quando for autora ou ré pessoa de direito público e a controvérsia versar sobre direitos indisponíveis;

III – na falência, na recuperação judicial e na insolvência civil;

IV – no inventário e no arrolamento;

V – nas ações de imissão de posse, reivindicatória e de usucapião de bem imóvel;

VI – na ação de retificação de registro público;

VII – quando o autor optar pelo procedimento do juizado especial ou pela arbitragem;

VIII – na ação cautelar;

IX – quando na mediação prévia, realizada na forma da seção anterior, tiver ocorrido sem acordo nos cento e oitenta dias anteriores ao ajuizamento da ação.

Parágrafo único. A mediação deverá ser realizada no prazo máximo de noventa dias e, não sendo alcançado o acordo, dar-se-á continuidade ao processo.

Art. 35. Nos casos de mediação incidental, a distribuição da petição inicial ao juízo interrompe a prescrição, induz litispendência e produz os demais efeitos previstos no art. 263 do Código de Processo Civil.

§ 1º Havendo pedido de liminar, a mediação terá curso após a respectiva decisão.

§ 2º A interposição de recurso contra a decisão liminar não prejudica o processo de mediação.

Art. 36. A designação inicial será de um mediador, judicial ou extrajudicial, a quem será remetida cópia dos autos do processo judicial.

Parágrafo único. As partes, de comum acordo, poderão escolher outro mediador, judicial ou extrajudicial.

Art. 37. Cabe ao mediador intimar as partes por qualquer meio eficaz e idôneo de comunicação, designando dia, hora e local para seu comparecimento.

§ 1º A intimação deverá conter a recomendação de que as partes deverão se fazer acompanhar de advogados, quando indispensável à assistência judiciária.

§ 2º Se o requerido não tiver sido citado no processo judicial, a intimação para a sessão de mediação constitui–lo–á em mora, tornando prevento o juízo, induzindo litispendência, fazendo litigiosa a coisa e interrompendo a prescrição.

§ 3º Se qualquer das partes não tiver advogado constituído nos autos do processo judicial, o mediador procederá de acordo com o disposto na parte final do § 3º do art. 30.

§ 4º Não sendo encontrado o requerido, ou não comparecendo qualquer das partes, estará frustrada a mediação.

Art. 38. Na hipótese de mediação incidental, ainda que haja pedido de liminar, a antecipação das despesas do processo, a que alude o art. 19 do Código de Processo Civil, somente será devida após a retomada do curso do processo, se a mediação não tiver resultado em acordo ou conciliação.

Parágrafo único. O valor pago a títulos de honorários do mediador, na forma do art. 19 do Código de Processo Civil, será abatido das despesas do processo.

Art. 39. Obtido ou frustrado o acordo, o mediador lavrará o termo de mediação descrevendo detalhadamente todas as cláusulas do acordo ou consignando sua impossibilidade.

§ 1º O mediador devolverá a petição inicial ao juiz da causa, acompanhada do termo, para que seja dado prosseguimento ao processo.

§ 2º Ao receber a petição inicial acompanhada do termo de transação, o juiz determinará seu imediato arquivamento ou, frustrada a transação, providenciará a retomada do processo judicial.

Art. 40. Havendo acordo, o juiz da causa, após verificar o preenchimento das formalidades legais, homologará o acordo por sentença.

Parágrafo único. Se o acordo for obtido quando o processo judicial estiver em grau de recurso, a homologação do mesmo caberá ao relator.

CAPÍTULO VI

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 41. A mediação será sempre realizada em local de fácil acesso, com estrutura suficiente para atendimento condigno dos interessados, disponibilizado por entidade pública ou particular para o desenvolvimento das atividades de que trata esta Lei.

Parágrafo único. O Tribunal de Justiça local fixará as condições mínimas a que se refere este artigo.

Art. 42. Os serviços do mediador serão sempre remunerados, nos termos e segundo os critérios fixados pela norma local.

§ 1º Nas hipóteses em que for concedido o benefício da assistência judiciária, estará a parte dispensada do recolhimento dos honorários, correndo as despesas às expensas de dotação orçamentária do respectivo Tribunal de Justiça.

Art. 43. O art. 331 e parágrafos da Lei n. 5.869, de 1973, Código de Processo Civil, passam a vigorar com a seguinte redação:

Art. 331. Se não se verificar qualquer das hipóteses previstas nas seções precedentes, o juiz designará audiência preliminar, a realizar-se no prazo máximo de trinta dias, para qual serão as partes intimadas a comparecer, podendo fazer-se representar por procurador ou preposto, com poderes para transigir.

§1º Na audiência preliminar, o juiz ouvirá as partes sobre os motivos e fundamentos da demanda e tentará a conciliação, mesmo tendo sido realizada a tentativa de mediação prévia ou incidental.

§2º A lei local poderá instituir juiz conciliador ou recrutar conciliadores para auxiliarem o juiz da causa na tentativa de solução amigável dos conflitos.

§3º Segundo as peculiaridades do caso, outras formas adequadas de solução do conflito poderão ser sugeridas pelo juiz, inclusive a arbitragem, na forma da lei, a mediação e a avaliação neutra de terceiro.

§4º A avaliação neutra de terceiro, a ser obtida no prazo a ser fixado pelo juiz, é sigilosa, inclusive para este, e não vinculante para as partes, sendo sua finalidade exclusiva a de orientá-las na tentativa de composição amigável do conflito.

§5º Obtido o acordo, será reduzido a termo e homologado pelo juiz.

§6º Se, por qualquer motivo, a conciliação não produzir resultados e não for adotado outro meio de solução do conflito, o juiz, na mesma audiência, fixará os pontos controvertidos, decidirá as questões processuais pendentes e determinará as provas a serem produzidas, designando audiência de instrução e julgamento, se necessário.

Art. 44. Fica acrescentado à Lei n. 5.869, de 1973, Código de Processo Civil, o art. 331-A, com a seguinte redação:

Art. 331-A. Em qualquer tempo e grau de jurisdição, poderá o juiz ou tribunal adotar, no que couber, as providências no artigo anterior.

Art. 45. Os Tribunais de Justiça dos Estados, no prazo de cento e oitenta dias, expedirão as normas indispensáveis à efetivação do disposto nesta Lei.

Art. 46. O termo de mediação, de qualquer natureza, frustrado ou não o acordo, conterá expressamente a fixação dos honorários do mediador, ou do co-mediador, se for o caso.

Parágrafo único. Fixando as partes os honorários do mediador, no termo de mediação, este constituirá título executivo extrajudicial; não havendo tal estipulação, o mediador requererá ao Tribunal de Justiça que seria competente para julgar, originariamente, a causa, que os fixe por sentença.

Art. 47. Esta Lei entra em vigor quatro meses após a data de sua publicação.
Sala da Comissão,
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Institui e disciplina o uso da mediação como instrumento para prevenção e solução consensual de conflitos.
O CONGRESSO NACIONAL decreta:
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Esta Lei disciplina o uso da mediação de conflitos em quaisquer matérias em que a lei não proíba as partes de negociar.
Art. 2º Para fins desta Lei, mediação é um processo decisório conduzido por terceiro imparcial, com o objetivo de auxiliara as partes a identificar ou desenvolver soluções consensuais.
Art. 3º O processo de mediação tem por princípios básicos:
I. imparcialidade do mediador;
II. autodeterminação das partes no que tange o conteúdo do acordo ou não acordo;
III. voluntariedade em participar da mediação;
IV. igualdade das partes e de seu poder decisório;
V. confidencialidade na forma desta lei;
VI. comunicação direta entre as partes na busca de soluções, sempre que possível;
VII. eticidade;
VIII. potencialização do acesso à Justiça.
Art. 4º Mediador é o terceiro imparcial, com capacitação adequada e subordinação a código de ética específico que, aceito pelas partes, conduzirá o processo de comunicação entre elas, para que os envolvidos possam tomar decisões informadas, na busca de soluções.
§ 1º Além de todas as hipóteses legais de impedimento de juízes e árbitros, o mediador deve afastar-se da condução do caso sempre que tenha conhecimento de qualquer fato ou circunstancia que possa dificultar sua imparcialidade na condução da mediação.
§ 2º Caso o mediador tome conhecimento de qualquer fato ou circunstancia que possa ser percebido pelas partes e seus advogados como conflito de interesses, deverá revelá-lo imediatamente a todos, podendo afastar-se do caso ou permanecer como mediador com a concordância expressa de todas as partes.
§ 3º Nos processos de mediação as partes poderão ser assistidas por advogados.
Art. 5º A mediação pode ser judicial ou extrajudicial; em ambos os casos, pode ser prévia, incidental ou posterior à relação processual eventualmente já instaurada.
Art. 6º A mediação será judicial quando os mediadores forem designados pelo Poder Judiciário e extrajudicial quando as partes escolherem mediador ou instituição de mediação privada.
Art. 7º É possível a mediação em todo e qualquer litígio submetido ao Poder Judiciário, desde que as partes a desejem de comum acordo ou que sua realização seja recomendada pelo magistrado, pelo Ministério Público, pela Defensoria Pública ou por outro sujeito do processo.

Art. 8° A mediação pode versar sobre todo o conflito ou parte dele.
§ 1º Após a reunião inicial de mediação, toda e qualquer reunião posterior, para a continuidade das negociações em mediação, somente poderá ser marcada com a anuência de todas as partes na mediação.
§ 2º A participação na mediação será sempre facultativa. A recusa em participar da mediação não pode acarretar sanção à parte.
§ 3º O comparecimento à mediação caracteriza-se pela presença da parte à reunião inicial de mediação. Já a participação na mediação caracteriza-se pelo engajamento na dinâmica de negociação entre as partes, diretamente ou através do mediador.
§ 4º A decisão de deferir ou não a suspensão do processo para a realização de mediação incidental é irrecorrível. Poderá o magistrado, alternativamente, sugerir a conciliação ou outro meio de composição consensual que entenda adequado àquele conflito.
§ 5º A suspensão do processo poderá ocorrer por prazo não superior a três meses e somente poderá ser prorrogada pelo requerimento de ambas as partes e deferimento do magistrado.
§ 6º Durante o prazo de suspensão o juiz pode conceder medidas de urgência, na forma estabelecida pelo Código de Processo Civil.
§ 7º Transcorrido o prazo e não efetivado acordo total, o processo retomará seu curso normal.
Art. 9º O procedimento da mediação é, em regra, confidencial e sigiloso. Neste caso, o mediador poderá conduzir reuniões privadas com cada uma das partes e seus advogados. Sobre tudo o que for dito pela parte e seus advogados ao mediador em reuniões privadas, poderá ser solicitada a confidencialidade em relação às outras partes e seus advogados.
§ 1º Cessa a confidencialidade:
I. por dispensa expressa de todas as partes;
II. quando a mediação envolva o Poder Público na qualidade de parte ou terceiro interveniente;
III. quando o mediador tiver informações acerca de um crime ou da iminência de um crime.

§ 2º As exceções à confidencialidade devem ser interpretadas em caráter restritivo e apenas aplicadas mediante situações inequívocas.
§ 3º O mediador deve mencionar expressamente às partes das exceções à confidencialidade, necessariamente no início da primeira reunião de mediação e sempre que julgar necessário.
Art. 10. O procedimento a ser adotado na mediação judicial, bem como os requisitos para o exercício da atividade de mediador, serão disciplinados pelas normas do Código de Processo Civil e pelos parâmetros estabelecidos pelo Conselho Nacional de Justiça.
Parágrafo único. Durante as sessões de mediação judicial, as partes podem comparecer com ou sem advogado. Deve ser solicitado defensor público ou advogado dativo para aquela que o requerer.
CAPÍTULO II
DAS ESPECIFICIDADES DA MEDIAÇÃO JUDICIAL
Art. 12. O juiz deverá recomendar a mediação judicial, preferencialmente, em conflitos nos quais haja necessidade de preservação ou recomposição de vínculo interpessoal ou social, ou quando as decisões das partes operem consequências relevantes sobre terceiros.

Art. 13. A sessão de mediação judicial pode ser convolada em audiência de conciliação, caso o mediador verifique que aquele instrumento não se mostra adequado ao tipo de litígio e as partes não manifestem oposição.
§ 1º Nesta hipótese, a audiência de conciliação seguirá as regras do Código de Processo Civil.
§ 2º Sempre que entender necessário e adequado, o magistrado poderá presidir a audiência de conciliação ou poderá designar audiência especial para ouvir as partes e compreender melhor os pontos do conflito e do eventual acordo.
CAPÍTULO III
DAS ESPECIFICIDADES DA MEDIAÇÃO EXTRAJUDICIAL
Art. 14. A designação do mediador extrajudicial poderá ocorrer:
I. por acordo escrito de todas as partes;
II. por convenção de mediar, assim entendida a cláusula compromissória;
Parágrafo único. Não havendo acordo prévio sobre a forma de instituir a mediação, a parte interessada manifestará à outra parte sua intenção de dar início à mediação, por via postal ou por outro meio qualquer de comunicação, mediante comprovação de recebimento, na forma desta lei.
Art. 15. A cláusula compromissória é a convenção através da qual as partes em um contrato comprometem-se a submeter à mediação os litígios que possam vir a surgir, relativamente a tal negócio jurídico.
§ 1º A cláusula compromissória deve ser estipulada por escrito, podendo estar inserta no próprio contrato ou em documento apartado que a ele se refira.
§ 2º Nos contratos de adesão, a cláusula compromissória só terá eficácia se o aderente tomar a iniciativa de instituir a mediação ou concordar, expressamente, com a sua instituição, desde que por escrito em documento anexo ou em negrito, com a assinatura ou visto especialmente para essa cláusula.
§ 3º Reportando-se as partes, na cláusula compromissória, às regras de alguma instituição provedora de mediação extrajudicial ou mediador autônomo, a mediação será instituída e processada de acordo com tais regras, podendo igualmente as partes estabelecer, na própria cláusula ou em outro documento, a forma convencionada para a instituição da mediação.
Art. 16. Existindo cláusula compromissória e havendo resistência quanto ao comparecimento na reunião inicial de mediação, poderá a parte interessada requerer a citação da outra parte para comparecer em juízo a fim de requerer mediação judicial, designando o juiz audiência especial para tal fim.
§ 1º O autor indicará, com precisão, o objeto da controvérsia, instruindo o pedido com o documento que contiver a cláusula compromissória.
§ 2º Se a cláusula compromissória nada dispuser sobre a nomeação de mediadores, caberá ao juiz, ouvidas as partes, encaminhá-las à mediação judicial.

§ 3º A ausência da parte requerente, sem justo motivo, à audiência designada para o encaminhamento à mediação judicial importará a extinção do processo sem julgamento de mérito.

§ 4º Não comparecendo a parte requerida à audiência, caberá ao juiz, ouvido o autor, encaminhar o caso à mediação judicial.

Art. 17. A cláusula compromissória é autônoma em relação ao contrato em que estiver inserta, de tal sorte que a nulidade deste não implica, necessariamente, a nulidade da cláusula compromissória.

Art. 18. Entende-se por acordo de mediar o compromisso de comparecer à reunião inicial de mediação e ouvir o discurso inicial do mediador. Parágrafo único. Extingue-se o acordo de mediar caso escuse-se o mediador, antes de aceitar a nomeação, desde que as partes tenham declarado, expressamente, não aceitar substituto.

Art. 19. Na ausência de acordo prévio, a manifestação de uma parte à outra ou outras sobre sua intenção de dar início à mediação, deverá conter uma lista indicando os nomes, endereços, telefones e honorários publicados ou previamente acordados de não menos que cinco mediadores ou três instituições provedoras de serviços de mediação previamente aceitos pela parte requerente.

§ 1º Caso haja apenas uma parte requerida, esta terá o prazo de cinco dias úteis para requerer o agendamento da reunião inicial de mediação junto a qualquer um dos mediadores ou instituições de mediação que conste da lista da parte requerente.

§ 2º O silêncio da parte requerida será interpretado como a aceitação do primeiro mediador da lista apresentada pela parte requerente. Neste caso, após o prazo de manifestação da parte requerida, a parte requerente poderá contatar o mediador ou instituição de mediação para agendar a reunião inicial de mediação.

§ 3º Caso haja mais de uma parte requerida, cada uma terá prazo de cinco dias úteis para manifestar sua opção de mediador ou instituição de mediação perante a parte requerente. Se houver acordo dentre as partes requeridas, a parte requerente terá o prazo de cinco dias úteis para pedir o agendamento da reunião inicial de mediação junto ao mediador ou instituição de mediação escolhido. Caso não haja acordo, a parte requerente deverá dar novas opções de mediadores ou instituições de mediação às partes requeridas, até que haja acordo, ou requerer a mediação judicial.

§ 4º O mediador ou instituição de mediação, contatado pela parte requerida na forma do parágrafo primeiro ou pela parte requerente na forma dos parágrafos segundo e terceiro, terá o prazo de trinta dias corridos para agendar a reunião inicial de mediação. Caso considere-se impedido, deverá formalizar sua exoneração em cinco dias 7 úteis. Todas as respostas do mediador às partes antes de sua escolha definitiva como mediador do caso devem ser processadas por via postal ou por outro meio qualquer de comunicação, mediante comprovação de recebimento, enviadas a ambas as partes.

§ 5º Caso o mediador se considere impedido de aceitar um caso, a parte requerida poderá escolher outro mediador da lista enviada pela parte requerente em cinco dias úteis do recebimento da notificação do mediador, ou qualquer das partes poderá requerer mediação judicial.

Art. 20. O regulamento a ser adotado na mediação extrajudicial, bem como o código de ética de cada instituição provedora de mediação extrajudicial ou mediador autônomo, deve ser disponibilizado eletronicamente ou em documento impresso, para todas as partes e seus advogados, com um mínimo de três dias úteis de antecedência à primeira reunião de mediação.

Parágrafo único. O mediador extrajudicial ou membros de sua equipe de trabalho devem se disponibilizar a esclarecer dúvidas dos advogados e das partes acerca do processo de mediação e do seu código de ética, sempre que solicitados.

Art. 21. O termo do acordo obtido em mediação extrajudicial prévia equipara–se a título executivo judicial desde que o mediador que assina o termo de acordo seja reconhecido por instituição idônea, que atenda aos requisitos do Conselho Nacional de Justiça e do Tribunal de Justiça do Estado em que exerça a mediação extrajudicial.
CAPÍTULO IV
DO ACORDO
Art. 22. Obtido o acordo ou finalizada a mediação sem acordo, será lavrado termo e assinado pelas partes, seus advogados e pelo mediador.
Art. 23. O termo de acordo ou o termo de mediação sem acordo deverá conter:
I. identificação das partes;

II. domicílio das partes nas quais receberam notificação das reuniões de mediação;

III. comparecimento ou não do requerido e de terceiros notificados na forma desta lei ou não localizados no endereço informado;

IV. objeto da controvérsia;

V. se houve acordo total ou parcial, ou não;

VI. assinatura das partes, de seus advogados e do mediador;

VII. habilitação do mediador na forma da lei.

Art. 24. O termo de acordo obtido em mediação judicial ou em mediação extrajudicial incidental deverá ser necessariamente homologado pelo magistrado para que possa produzir seus efeitos processuais.

§ 1º O juiz ouvirá o Ministério Público sobre o termo de acordo, nas hipóteses de sua intervenção como fiscal da ordem jurídica.

§ 2º O juiz apenas homologará os acordos que estejam em harmonia com o ordenamento jurídico pátrio e que não violem direitos indisponíveis.

§ 3º A decisão de não homologação é irrecorrível. Contudo, a matéria não preclui e pode ser suscitada por ocasião de recurso.

§ 4º A homologação importa em extinção do processo com resolução de mérito e só poderá ser objeto de recurso caso seja alegado e provado vício de consentimento ou ilicitude do objeto.

§ 5º É lícito às partes renunciar ao prazo recursal no próprio termo de acordo.

CAPÍTULO III

DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 25. O Conselho Nacional de Justiça criará e manterá bancos de dados reunindo informações relativas à mediação.

Art. 26. Essa Lei entra em vigor após decorridos cento e oitenta dias da data de sua publicação oficial.

JUSTIFICAÇÃO
A mediação, de inspiração e traços norte-americanos, é o processo por meio do qual os litigantes buscam o auxílio de um terceiro imparcial que irá contribuir na busca pela solução do conflito. Esse terceiro não tem a missão de decidir (e nem a ele foi dada autorização para tanto). Ele apenas auxilia as partes na obtenção da solução consensual. O papel do interventor é ajudar na comunicação através da neutralização de emoções, formação de opções e negociação de acordos. Como agente fora do contexto conflituoso, funciona como um catalisador de disputas, ao conduzir as partes às suas soluções, sem propriamente interferir na substância destas.
Essa técnica de composição de conflitos não se limita à conciliação dos envolvidos, mas busca resolver as questões emocionais mais profundas que nem sempre são expostas na maneira tradicional de abordagem do problema, seja no setor público, seja no setor privado. Nos dois âmbitos, podem surgir conflitos sociais de diversas espécies e gravidades, que, dependendo do caso, serão solucionados administrativamente ou então levados para a apreciação do Poder Judiciário. De uma forma ou de outra, são utilizados mecanismos como a conciliação, a arbitragem, o procedimento administrativo, a negociação, o processo judicial, dentre outros, visando resolver a controvérsia instalada. Ocorre que esses meios de solução de conflitos, atuam geralmente de modo superficial, tentando, apenas, eliminar a discussão, sem, contudo, se preocupar com os diversos efeitos psicológicos que esses impasses podem gerar nos envolvidos. Como exemplo, tem-se as causas envolvendo pensão alimentícia, em que, na maioria das vezes, a briga financeira é só uma desculpa para o casal resolver pendências afetivas muito mais complexas. Nesta hipótese, a mediação, através de profissionais devidamente capacitados, trabalha o pano de fundo do conflito familiar, a fim de que as partes saiam não só com um acordo financeiro em mão, mas também emocionalmente satisfeitas e com a relação social restabelecida.
Dessa forma, a mediação não se limita ao campo judicial, possuindo um leque de abrangência amplíssimo, já tendo a sua utilização colhido bons frutos por onde foi explorada. Com efeito, o instituto pode ser aplicado na solução dos conflitos: administrativos, escolares, familiares, infanto-juvenis, empresariais, empregatícios, prisionais, ambientais, etc. Assim, tanto os órgãos públicos como os privados devem atentar para a importância de se adotar a mediação em suas relações interpessoais, especialmente nas de trato continuado, garantindo sentimentos de satisfação mútua. Academicamente, é a mudança do modelo perde-ganha para o modelo ganha-ganha.
Não obstante, a mediação tenta quebrar alguns paradigmas arraigados em nossa sociedade, como a cultura da litigiosidade e necessidade de levar ao Poder Judiciário demandas que poderiam ser solucionadas em um ambiente mais propício e com mecanismos mais apropriados. Trata-se, pois, de instrumento capaz de incentivar outras formas de solução das pendências, de reduzir o número de processos judiciais e de combater o desvirtuamento da função judicial do Estado, conferindo, assim, uma leitura contemporânea do acesso à justiça previsto no art. 5º, XXXV, da Constituição Federal do Brasil.
Deixe-se assente que a desjudicialização das controvérsias e a autocomposição pelas partes do processo é uma realidade nos grandes sistemas processuais como forma de resolver os problemas estruturais da justiça mas, acima de tudo, como meio de se atingir uma satisfação mais plena por partes dos envolvidos nos conflitos, destacando-se, neste último caso, os benefícios da mediação na pacificação social, já que esta técnica se aprofunda nas razões emocionais que cercam as relações conflituosas, trazendo mais legitimidade aos ajustes e mais chance de acabar em definitivo com o dilema estabelecido.
O instituto da mediação, já introduzido em diversos ordenamentos jurídicos, está regulamentado nos Estados Unidos, na Argentina, no Uruguai, no Japão, na Austrália, na Itália, na Espanha, na França, dentre outros. O Conselho da União Européia, inclusive, emitiu a Diretiva nº 52, de 21 de maio de 2008, em que define a mediação como um processo estruturado no qual duas ou mais partes em litígio tentam, voluntariamente, alcançar por si mesmas um acordo sobre a resolução de seu litígio, com a ajuda de um mediador. Como se vê, hoje há uma tendência de se resolver os conflitos de interesses por outras vias que não a imposição de um provimento judicial.

No Brasil, apesar de ainda não existir legislação que trate do tema, este vem sendo amplamente difundido, sendo que a prática da mediação já é exercida inclusive dentro dos órgãos do Poder Judiciário, na medida em que se funda na livre manifestação de vontade das partes, e na escolha por um instrumento mais profundo de solução do conflito.
O Conselho Nacional de Justiça, atento à necessidade de implementação de meios alternativos de solução de conflitos como forma de melhorar a justiça brasileira, vem tomando diversas iniciativas para fomentar o assunto, como o Projeto "Movimento pela Conciliação" liderado pelo CNJ e coordenado por Lorenzo Lorenzoni e Germana Moraes. Não bastasse, o CNJ editou a Resolução nº 125/10 que trata da Política Judiciária Nacional de tratamento adequado dos conflitos de interesses no âmbito do Poder Judiciário e dá outras providências, em que, dentre outras questões, estabelece a criação de Juízos de resolução alternativa de conflitos, verdadeiros órgãos judiciais especializados na matéria.
No âmbito processual, o Projeto do novo Código de Processo Civil (Projeto n. 166/2010), em boa hora, reconhece o instituto da mediação como um mecanismo hábil à pacificação social. Além disso, trata dos mediadores e dos conciliadores nos artigos 144 a 153, atribuindo-lhes a qualidade de auxiliares da justiça, estando, inclusive, sujeitos aos motivos de impedimento e suspeição relativos a outros sujeitos do processo. Sem dúvida a previsão da mediação no Projeto do novo CPC representa um grande avanço para o reconhecimento da referida técnica de autocomposição.

A mediação também foi objeto do II Pacto Republicano, assinado pelos três Poderes da Federação em 2009, em que, dentre os compromissos assumidos, constava o de “[...] Fortalecer a mediação e a conciliação, estimulando a resolução de conflitos por meios autocompositivos, voltados a maior pacificação social e menor judicialização [...]”. Com efeito, tanto o Judiciário como os demais Poderes (Executivo e Legislativo) são igualmente responsáveis pela harmonia social, conforme se infere do próprio preâmbulo da nossa Carta Magna.
Portanto, a necessidade de regulamentação da mediação é medida que se faz imperiosa para que o instituto seja definitivamente sacramentado em nosso ordenamento jurídico e possa auxiliar na busca por uma Justiça de mais qualidade e por uma sociedade mais pacífica.
Ante o exposto, dada à relevância da matéria, solicita-se o apoio de nossos Pares para sua aprovação.
Sala das Sessões,
Senador RICARDO FERRAÇO
(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa)
Publicado no DSF, em 26/08/2011.
ANEXO VII

PL 7.169/2014
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 7.169, de 2014.
Dispõe sobre a mediação entre particulares como o meio alternativo de solução de controvérsias e sobre a composição de conflitos no âmbito da Administração Pública; altera a Lei nº 9.469, de 10 de julho de 1997, e o Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972; e revoga o § 2º do art. 6º da Lei nº 9.469, de 10 de julho de 1997.
O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a mediação como meio adequado de solução de controvérsias entre particulares e sobre a composição de conflitos no âmbito da Administração Pública.
§ 1º Considera-se mediação a atividade técnica exercida por terceiro imparcial sem poder decisório, que, escolhido ou aceito pelas partes, as auxilia e estimula a identificar ou desenvolver soluções consensuais para a controvérsia.
CAPÍTULO I
DA MEDIAÇÃO
Seção I

Disposições Gerais

Art. 2º A mediação será orientada pelos seguintes princípios:
I – imparcialidade do mediador;

II – isonomia entre as partes;

III – oralidade;

IV – informalidade;

V – autonomia da vontade das partes;

VI – busca do consenso;

VII – confidencialidade;

VIII – boa-fé.

§1º Ninguém será obrigado a submeter-se a procedimento de mediação.

§2o Na hipótese de existir previsão contratual de clausula de mediação, as partes deverão comparecer à primeira reunião de mediação.

§3º Não se aplica a cláusula de mediação aos contratos de adesão.

Art. 3º Pode ser objeto de mediação o conflito que verse sobre direitos disponíveis ou de direitos indisponíveis que admitam transação.

§ 1º A mediação pode versar sobre todo o conflito ou parte dele.

§ 2º O consenso das partes envolvendo direitos indisponíveis, mas transigíveis, deve ser homologado em juízo, exigida a oitiva do Ministério Público.

§3º Salvo em relação aos seus aspectos patrimoniais ou às questões que admitam transação, não se submete à mediação o conflito em que se discuta:

I – filiação, adoção, poder familiar ou invalidade de matrimônio;

II – interdição;

III – recuperação judicial ou falência;

IV – relações de trabalho.
Seção II

Dos Mediadores

Subseção I

Disposições Comuns

Art. 4º O mediador será escolhido pelas partes ou, se for indicado, deverá ser por todas aceito.

§ 1º O mediador conduzirá o procedimento de comunicação entre as partes, buscando o entendimento e o consenso e facilitando a resolução do conflito.

§ 2º Aos necessitados, será assegurado mediador público, nos termos do artigo 4º, II, da Lei Complementar nº 80, de 1994.

Art. 5º Aplicam-se ao mediador as mesmas hipóteses legais de impedimento e suspeição do juiz.

Art. 6º O mediador fica impedido, pelo prazo de 1 (um) ano, contado do término da última audiência em que atuou, de assessorar, representar ou patrocinar qualquer das partes.

Art. 7º O mediador não poderá atuar como árbitro, nem funcionar como testemunha em processos judiciais ou arbitrais pertinentes a conflito em que tenha atuado como mediador.

Art. 8º O mediador e todos aqueles que o assessoram no procedimento de mediação, quando no exercício de suas funções ou em razão delas, são equiparados a servidor público, para os efeitos da legislação penal.
Subseção II

Dos Mediadores Extrajudiciais

Art. 9º Poderá funcionar como mediador extrajudicial qualquer pessoa capaz, que tenha a confiança das partes e seja capacitada para fazer mediação, independentemente de integrar qualquer tipo de conselho, ou associação, ou nele inscrever-se.

Art. 10. As partes poderão ser assistidas por advogados ou defensores públicos.

§1º Comparecendo quaisquer das partes acompanhada de advogado ou defensor público, o mediador suspenderá o procedimento, até que todas estejam devidamente assistidas.

§2º Aos que comprovarem insuficiência de recursos será assegurada assistência pela Defensoria Pública, nos termos do artigo 4º, II, da Lei Complementar nº 80, de 1994.”

Subseção II

Dos Mediadores Judiciais

Art. 11. Poderá atuar como mediador judicial a pessoa capaz, graduada há pelo menos 2 (dois) anos em curso de ensino superior de instituição reconhecida pelo Ministério da Educação e que tenha obtido capacitação em escola ou instituição de formação de mediadores, reconhecida pela Escola Nacional de Formação de Magistrados - ENFAM ou pelos tribunais.

Art. 12. Os tribunais criarão e manterão cadastrados atualizados dos mediadores habilitados e autorizados a atuar em mediação judicial.

§ 1º A inscrição no cadastro de mediadores judiciais será requerida pelo interessado ao tribunal com jurisdição na área em que pretenda exercer a mediação.

§ 2º Os tribunais regulamentarão o processo de inscrição e desligamento de seus mediadores.
§ 3º O tribunal deverá informar o nome dos mediadores que forem excluídos de seu cadastro ao Conselho Nacional de Justiça.
Art. 13. A remuneração devida aos mediadores judiciais será fixada pelos tribunais e será custeada pelas partes.
Parágrafo único: A gratuidade dos serviços do mediador em relação à parte que alega ser juridicamente pobre, dependerá da sua aceitação. Havendo negativa, observar-se-á o disposto no artigo 4º desta Lei.
Seção III

Do Procedimento de Mediação

Subseção I

Disposições Comuns

Art. 14. A pessoa designada para atuar como mediador tem o dever de revelar às partes, antes da aceitação da função, qualquer fato ou circunstância que possa suscitar dúvida justificada em relação à sua imparcialidade para mediar o conflito, oportunidade em que poderá ser recusado por qualquer delas.
Art. 15. No início da primeira reunião de mediação, e sempre que julgar necessário, o mediador deverá alertar as partes acerca das regras de confidencialidade aplicáveis ao procedimento.
Art. 16. A requerimento das partes ou do mediador, com anuência daquelas, poderão ser admitidos outros mediadores para funcionarem no mesmo procedimento, quando isso for recomendável em razão da natureza e da complexidade do conflito.
Art. 17. Ainda que haja processo arbitral ou judicial em curso, as partes poderão submeter-se à mediação, hipótese em que requererão ao juiz ou árbitro a suspensão do processo por prazo suficiente para a solução consensual do litígio.

§ 1º É irrecorrível a decisão que suspende o processo nos termos requeridos de comum acordo pelas partes.

§ 2º A suspensão do processo não obsta a concessão de medidas de urgência pelo juiz ou pelo árbitro.

Art. 18. Considera-se instituída a mediação na data em que for firmado seu termo inicial.
Parágrafo único. Enquanto transcorrer o procedimento de mediação, ficará suspenso o prazo prescricional a partir da data da assinatura do termo inicial.

Art. 19. Instituída a mediação, as reuniões posteriores com a presença das partes somente poderão ser marcadas com a sua anuência.
Art. 20. No desempenho de sua função, o mediador poderá reunir-se com as partes, em conjunto ou separadamente, ouvir terceiros e solicitar das partes as informações que entender necessárias para o esclarecimento dos fatos e para facilitar o entendimento entre as partes.
Art. 21. O procedimento de mediação será encerrado com a lavratura do seu termo final, quando for celebrado acordo ou quando não se justificarem novos esforços para a obtenção de consenso, seja por declaração do mediador nesse sentido ou por manifestação fundamentada de qualquer das partes.
Parágrafo único. O termo final de mediação, na hipótese de celebração de acordo, constitui título executivo extrajudicial e, quando homologado judicialmente, título executivo judicial.
Subseção II

Da Mediação Extrajudicial

Art. 22. O Convite para iniciar o procedimento de mediação extrajudicial poderá ser feito por qualquer meio de comunicação.

Parágrafo único. O convite formulado por uma parte à outra considerar-se-á rejeitado se não for respondido no prazo estipulado em contrato ou, na falta deste, em até 30 (trinta) dias da data de seu recebimento.

Art. 23. Não havendo estipulação acerca do procedimento, caberá ao mediador discipliná-lo, tendo em conta as circunstâncias do caso, os interesses expressados pelas partes e a necessidade de uma solução expedita para o conflito.

Art. 24. Se, no termo inicial de mediação, as partes se comprometerem a não iniciar procedimento arbitral ou processo judicial durante certo prazo ou até o implemento de determinada condição, o árbitro ou o juiz suspenderá o curso da arbitragem ou da ação pelo prazo previamente acordado ou até o implemento dessa condição.

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica às medidas de urgência em que o acesso ao Poder Judiciário seja necessário para evitar o perecimento de direito.

Subseção III

Da Mediação Judicial

Art. 25. Os tribunais criarão centros judiciários de solução consensual de conflitos, responsáveis pela realização de sessões e audiências de conciliação e mediação, e pelo desenvolvimento de programas destinados a auxiliar, orientar e estipular a autocomposição.

Parágrafo único. A composição e a organização do centro serão definidas pelo respectivo tribunal, observadas as normas do Conselho Nacional de Justiça.
Art. 26. Na mediação judicial, os mediadores serão submetidos à aceitação das partes.
§ 1º Terão prioridade na tramitação os processos judiciais que tiverem passado previamente por tentativa de mediação extrajudicial.
§ 2º A tentativa de mediação extrajudicial deverá ser comprovada por meio de certidão lavrada pelo mediador que a realizar.
Art. 27 As partes deverão ser assistidas por advogados ou defensores públicos. 
Parágrafo único. Aos que comprovarem insuficiência de recursos será assegurada assistência pela Defensoria Pública, nos termos do artigo 4º, II, da Lei complementar nº 80, de 1994.
Art. 28. Se a petição inicial preencher os requisitos essenciais e não for o caso de improcedência liminar do pedido, o juiz designará audiência de mediação.

Art. 29. O procedimento de mediação judicial deverá ser concluído em até 60 (sessenta) dias, contados da primeira sessão, salvo quando as partes, de comum acordo, requerem sua prorrogação.

Parágrafo único. Se houver acordo, os autos serão encaminhados ao juiz, que determinará o arquivamento do processo e, desde que requerido pelas partes, homologará o acordo, por sentença, o termo final da mediação.

Art. 30. Solucionado o conflito pela mediação antes da citação do réu, não serão devidas custas judiciais finais.

Seção IV

Da Confidencialidade e suas Exceções

 Art. 31. Toda e qualquer informação relativa ao procedimento de mediação será confidencial em relação a terceiros, não podendo ser revelada sequer em processo arbitral ou judicial salvo se as partes expressamente decidirem de forma diversa ou quando sua divulgação for exigida por lei ou necessária para cumprimento de acordo obtido pela mediação.

§ 1º O dever de confidencialidade aplica-se ao mediador, às partes, a seus prepostos, advogados, assessores técnicos e a outras pessoas de sua confiança que tenham, direta ou indiretamente, participado do procedimento de mediação, alcançando:
I – declaração, opinião, sugestão, promessa ou proposta formulada por uma parte à outra na busca de entendimento para o conflito;
II – reconhecimento de fato por qualquer das partes no curso do procedimento de mediação;

III – manifestação de aceitação de proposta de acordo apresentada pelo mediador;

IV – documento preparado unicamente para os fins do procedimento de mediação.

§ 2º A prova apresentada em desacordo cm o disposto neste artigo não será admitida em processo arbitral ou judicial.

§ 3º Não está abrigada pela regra de confidencialidade a informação relativa à ocorrência de crime de ação pública.

§ 4º A regra da confidencialidade não afasta o dever das pessoas discriminadas no §1º prestarem informações à Administração Tributária após o termo final da mediação, aplicando-se aos seus servidores a obrigação de manter sigilo das informações compartilhadas nos termos do art. 198 da Lei n 5.172, de 25 de outubro de 1966.

Art. 32. Será confidencial a informação prestada por uma parte em sessão privada, não podendo o mediador revelá-la às demais, exceto se expressamente autorizado.
CAPÍTULO II
DA COMPOSIÇÃO DE CONFLITOS EM QUE FOR PARTE PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO
Seção I

Disposições Comuns

Art. 33. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão criar câmaras de prevenção e resolução administrativa de conflitos, com competência para:
I – dirimir conflitos entre órgãos e entidades da Administração Pública;
II – avaliar a admissibilidade dos pedidos de resolução de conflitos, por meio de composição, no caso de controvérsia entre particular e pessoa jurídica de direito público;

III – promover, quando couber a celebração de termo de ajustamento de conduta.

§1º O modulo de composição e funcionamento das câmaras de que trata o caput serão estabelecidos em regulamento de cada ente federado.

§ 2º A submissão do conflito às câmaras de que trata o caput é facultativa e será cabível apenas nos casos previstos no regulamento do respectivo ente federado.

§ 3º Se houver consenso entre as partes, o acordo será reduzido a termo e, exceto no caso do inciso I, constituirá título executivo extrajudicial.

§ 4º Não se incluem na competência dos órgãos mencionados no caput deste artigo as controvérsias que somente possam ser resolvidas por atos ou concessão de direitos sujeitos a autorização do Poder Legislativo ou que possam acarretar onerosidade excessiva apara a Administração Pública.

§ 5º Não se aplica o disposto nos incisos II e III do caput às controvérsias jurídicas em matéria tributária.

§ 6º Para fins de aplicação do § 4º deste artigo, não se exclui a discussão sobre o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados pela Administração com particulares;

§ 7º A submissão de conflitos à mediação não retira do particular o direito de submeter a questão à apreciação de juízo arbitral ou do Poder Judiciário, nas hipóteses admitidas em Lei.”

Art. 34. A instauração de procedimento administrativo para a resolução consensual de conflito no âmbito da Administração Pública suspende a prescrição.

§ 1º Considera-se instaurado o procedimento quando o órgão ou entidade pública emitir juízo de admissibilidade, retroagindo a suspensão da prescrição à data de formalização do pedido de resolução consensual do conflito.

§ 2º Em se tratando de matéria tributária, a suspensão da prescrição deverá observar o disposto na Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1996 (Código Tributário Nacional).

Seção II

Dos Conflitos Envolvendo a Administração Pública Federal Direta, suas Autarquias e Fundações

Art. 35. A solução de controvérsias jurídicas que envolvam a Administração Pública Federal direta, suas autarquias e fundações poderão ser objeto de transação por adesão, com fundamento em:
I – autorização do Advogado-Geral da União, com base na jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal ou de tribunais superiores; ou
II – parecer do Advogado-Geral da União, aprovado pelo Presidente da República.

§ 1º Os requisitos e as condições da transação por adesão serão definidos em resolução administrativa própria.

§ 2º Ao fazer o pedido de adesão, o interessado deverá juntar prova de atendimento aos requisitos e às condições estabelecidos na resolução administrativa.

§ 3º A resolução administrativa terá efeitos gerais e será aplicada aos casos idênticos, tempestivamente habilitados mediante pedido de adesão, ainda que solucione apenas parte da controvérsia.

§ 4º A adesão implicará renúncia do interessado ao direito sobre o qual se fundamenta a ação ou o recurso, eventualmente pendentes, de natureza administrativa ou judicial, no que tange aos pontos compreendidos pelo objeto da resolução administrativa.

§ 5º Se o interessado for parte em processo judicial inaugurado por ação coletiva, a renúncia ao direito sobre o qual se fundamenta a ação deverá ser expressa, mediante petição dirigida ao juiz da causa.

§ 6º A formalização de resolução administrativa destinada à transação por adesão não implica na renúncia tácita à prescrição, nem sua interrupção ou suspensão.
Art. 36. No caso de conflitos que envolvam controvérsia jurídica entre órgãos ou entidades de direito público que integram a Administração Pública Federal, a Advocacia-Geral da União deverá realizar composição extrajudicial do conflito, observados os procedimentos previstos em ato do Advogado-Geral da União.

§ 1º Na hipótese do caput, se não houver acordo quanto à controvérsia jurídica, caberá ao Advogado-Geral da União dirimi-la, com fundamento na legislação afeta.

§ 2º Nos casos em que a resolução da controvérsia implicar o reconhecimento da existência de créditos da União, de suas autarquias e fundações em face de pessoas jurídicas de direito público federais, a Advocacia-Geral da União solicitará ao Ministério dom Planejamento, Orçamento e Gestão a adequação orçamentária para quitação das dívidas reconhecidas como legítimas.

§ 3º A composição extrajudicial do conflito não afasta a apuração de responsabilidade do agente público que deu causa à dívida, sempre que se verificar que sua ação ou omissão constitui, em tese, infração disciplinar.

§ 4º Nas hipóteses em que a matéria objeto do litígio esteja sendo discutida em ação de improbidade administrativa ou sobre ela haja decisão do Tribunal de Contas da União, a conciliação de que trata o caput dependerá da anuência expressa do juiz da causa ou do Ministro relator.

Art. 37. É facultado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, suas autarquias e fundações públicas, bem como às empresas públicas e sociedades de economia mista federais, submeter seus litígios com órgãos ou entidades da Administração Pública Federal à Advocacia-Geral da União, para fins de composição extrajudicial do conflito.

Art. 38. Nos casos em que a controvérsia jurídica seja relativa a tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou a créditos inscritos em dívida ativa da União.

I – não se aplicam as disposições dos incisos II e III do caput do art. 30;

II – as empresas públicas, sociedades de economia mista e suas subsidiárias que explorem atividade econômica de produção ou comercialização de bens ou de prestação de serviços em regime de concorrência não poderão exercer a faculdade prevista no art. 34;

III – quando forem partes as pessoas a que aludem o caput do art. 33:
a) a submissão do conflito à composição extrajudicial pela AdvocaciaGeral da União implica renúncia do direito de recorrer ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais;

b) a redução ou o cancelamento do crédito dependerá de manifestação conjunta do Advogado-Geral da União e do Ministro de Estado da Fazenda. Parágrafo único: O disposto nos incisos II e III, "a", não afasta a competência do Advogado-Geral da União, prevista nos incisos X e XI do art. 4 da Lei Complementar n 73, de 10 de fevereiro de 1993.

Art. 39. A propositura de ação judicial em que figurem nos pólos ativo e passivo órgãos ou entidades de direito público que integrem a Administração Públicas Federal deverá ser previamente autorizada pelo Advogado-Geral da União.

Art. 40. Os servidores e empregados públicos que participarem do processo de composição extrajudicial do conflito, somente poderão ser responsabilizados civil, administrativa ou criminalmente quando, mediante dolo ou fraude, receberem qualquer vantagem patrimonial indevida, permitirem ou facilitarem sua recepção por terceiro, ou para tal concorrerem.
CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 41. A Escola Nacional de Mediação e Conciliação do Ministério da Justiça poderá criar banco de dados sobre boas práticas em mediação, bem como manter relação de mediadores e de instituições de mediação.

Art. 42. Aplica-se esta Lei, no que couber, a outras formas consensuais de resolução de conflitos, tais como mediações comunitárias, escolares, penais, bem como àquelas levadas a efeito nas serventias extrajudiciais.

Art. 43. Os órgãos e entidades da Administração Pública poderão criar câmaras para a resolução de conflitos entre particulares, que versem sobre atividades por eles reguladas ou supervisionadas.

Art. 44. Os arts. 1º e 2º da Lei nº 9.469, de 10 de julho de 1997, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º O Advogado-Geral da união, diretamente ou mediante delegação, e os dirigentes máximos das empresas públicas federais, em conjunto com o dirigente estatutário da área afeta ao assunto, poderão autorizar a realização de acordos ou transações para prevenir ou terminar litígios, inclusive os judiciais.

§ 1º Poderão ser criadas câmaras especializadas, compostas por servidores públicos ou empregados públicos efetivos, com o objetivo de analisar e formular propostas de acordos ou transações.

§ 2º Regulamento disporá sobre a forma de composição das câmaras de que trata o § 1º, que deverão ter como integrante pelo menos 1 (um) membro efetivo da Advocacia-Geral da União ou, no caso das empresas públicas, de 1 (um) assistente jurídico ou ocupante de função equivalente.

§ 3º Quando o litígio envolver valores superiores aos fixados em regulamento, o acordo ou a transação, sob pena de nulidade, dependerá de prévia e expressa autorização do Advogado-Geral da União e do Ministro de Estado ou do titular da Secretaria da Presidência da República a cuja área de competência estiver afeto o assunto, ou ainda do Presidente da Câmara dos Deputados, do Senado Federal, do Tribunal de Contas da União, de Tribunal ou Conselho, ou do Procurador-Geral da República, no caso de interesse dos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário ou do Ministério Público da União, excluídas as empresas públicas federais não dependentes, que necessitarão apenas de prévia e expressa autorização dos dirigentes de que trata o caput.

§ 4º Na transação ou acordo celebrado diretamente pela parte ou por intermédio de procurador para extinguir ou encerrar processo judicial, inclusive os casos de extensão administrativa de pagamentos postulados em juízo, as partes poderão definir a responsabilidade de cada uma pelo pagamento dos honorários de seus respectivos advogados.” (NR)

Art. 2º O Procurador-Geral da União, o Procurador-Geral Federal, o Procurador-Geral do Banco Central do Brasil e os dirigentes das empresas públicas federais mencionadas no caput do art. 1º, poderão autorizar, diretamente ou mediante delegação, a realização de acordos para prevenir ou terminar, judicial ou extrajudicialmente, litígio que envolver valores inferiores aos fixados em regulamento.

§ 1º No caso das empresas públicas federais, a delegação é restrita a órgão colegiado formalmente constituído, composto por pelo menos 1 (um) dirigente estatutário.

§ 2º O acordo de que trata o caput poderá consistir no pagamento do débito em parcelas mensais e sucessivas, até o limite máximo de 60 (sessenta).

§ 3º O valor de cada prestação mensal, por ocasião do pagamento, será acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic) para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do mês subsequente ao da consolidação até o mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) relativamente ao mês em que o pagamento estiver sendo efetuado.

§ 4º Inadimplida qualquer parcela, após 30 (trinta) dias, instaurar-se- á, pelo saldo.” (NR)

Art. 45. O Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, passa a vigorar acrescido do seguinte dispositivo:
“Art. 14-A. No caso de determinação e exigência de créditos tributários da união cujo sujeito passivo seja órgão ou entidade de direito público da Administração Pública Federal, a submissão do litígio à composição extrajudicial pela Advocacia-Geral da União é considerada reclamação, para fins do disposto no art. 151, III, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional).”

Art. 46. Aplica-se esta Lei, no que couber, a outras formas consensuais de resolução de conflitos, tais como mediações comunitárias, escolares, penais, bem como àquelas levadas a efeito nas serventias extrajudiciais.

Art. 47. A mediação poderá ser feita pela internet ou por outro meio de comunicação que permita a transação à distância, desde que as partes estejam de acordo. Parágrafo único. É facultado à parte domiciliada no exterior submeter-se à mediação segundo as regras estabelecidas nesta Lei.

Art. 48. Revoga-se o § 2º do art. 6º da Lei nº 9.469, de 10 de julho de 1997.
Art. 49. Esta Lei entra em vigor após decorridos 180 (cento e oitenta) dias de sua publicação oficial.”
Sala da Comissão,
Deputado SERGIO ZVEITER Relator
ANEXO VIII

A Lei do NCPC No 13.105/2015

Nesta Lei foi feito um recorte para destacar somente os artigos referentes à Mediação.  Dessa forma são eles:

LEI Nº 13.105, DE 16 DE MARÇO DE 2015.
A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

(...)

Seção V
Dos Conciliadores e Mediadores Judiciais
Art. 165. Os tribunais criarão centros judiciários de solução consensual de conflitos, responsáveis pela realização de sessões e audiências de conciliação e mediação e pelo desenvolvimento de programas destinados a auxiliar, orientar e estimular a autocomposição.

§ 1o A composição e a organização dos centros serão definidas pelo respectivo tribunal, observadas as normas do Conselho Nacional de Justiça.

§ 2o O conciliador, que atuará preferencialmente nos casos em que não houver vínculo anterior entre as partes, poderá sugerir soluções para o litígio, sendo vedada a utilização de qualquer tipo de constrangimento ou intimidação para que as partes conciliem.

§ 3o O mediador, que atuará preferencialmente nos casos em que houver vínculo anterior entre as partes, auxiliará aos interessados a compreender as questões e os interesses em conflito, de modo que eles possam, pelo restabelecimento da comunicação, identificar, por si próprios, soluções consensuais que gerem benefícios mútuos.

Art. 166. A conciliação e a mediação são informadas pelos princípios da independência, da imparcialidade, da autonomia da vontade, da confidencialidade, da oralidade, da informalidade e da decisão informada.

§ 1o A confidencialidade estende-se a todas as informações produzidas no curso do procedimento, cujo teor não poderá ser utilizado para fim diverso daquele previsto por expressa deliberação das partes.

§ 2o Em razão do dever de sigilo, inerente às suas funções, o conciliador e o mediador, assim como os membros de suas equipes, não poderão divulgar ou depor acerca de fatos ou elementos oriundos da conciliação ou da mediação.

§ 3o Admite-se a aplicação de técnicas negociais, com o objetivo de proporcionar ambiente favorável à autocomposição.

§ 4o A mediação e a conciliação serão regidas conforme a livre autonomia dos interessados, inclusive no que diz respeito à definição das regras procedimentais.

Art. 167. Os conciliadores, os mediadores e as câmaras privadas de conciliação e mediação serão inscritos em cadastro nacional e em cadastro de tribunal de justiça ou de tribunal regional federal, que manterá registro de profissionais habilitados, com indicação de sua área profissional.

§ 1o Preenchendo o requisito da capacitação mínima, por meio de curso realizado por entidade credenciada, conforme parâmetro curricular definido pelo Conselho Nacional de Justiça em conjunto com o Ministério da Justiça, o conciliador ou o mediador, com o respectivo certificado, poderá requerer sua inscrição no cadastro nacional e no cadastro de tribunal de justiça ou de tribunal regional federal.

§ 2o Efetivado o registro, que poderá ser precedido de concurso público, o tribunal remeterá ao diretor do foro da comarca, seção ou subseção judiciária onde atuará o conciliador ou o mediador os dados necessários para que seu nome passe a constar da respectiva lista, a ser observada na distribuição alternada e aleatória, respeitado o princípio da igualdade dentro da mesma área de atuação profissional.

§ 3o Do credenciamento das câmaras e do cadastro de conciliadores e mediadores constarão todos os dados relevantes para a sua atuação, tais como o número de processos de que participou, o sucesso ou insucesso da atividade, a matéria sobre a qual versou a controvérsia, bem como outros dados que o tribunal julgar relevantes.

§ 4o Os dados colhidos na forma do § 3o serão classificados sistematicamente pelo tribunal, que os publicará, ao menos anualmente, para conhecimento da população e para fins estatísticos e de avaliação da conciliação, da mediação, das câmaras privadas de conciliação e de mediação, dos conciliadores e dos mediadores.

§ 5o Os conciliadores e mediadores judiciais cadastrados na forma do caput, se advogados, estarão impedidos de exercer a advocacia nos juízos em que desempenhem suas funções.

§ 6o O tribunal poderá optar pela criação de quadro próprio de conciliadores e mediadores, a ser preenchido por concurso público de provas e títulos, observadas as disposições deste Capítulo.

Art. 168. As partes podem escolher, de comum acordo, o conciliador, o mediador ou a câmara privada de conciliação e de mediação.

§ 1o O conciliador ou mediador escolhido pelas partes poderá ou não estar cadastrado no tribunal.

§ 2o Inexistindo acordo quanto à escolha do mediador ou conciliador, haverá distribuição entre aqueles cadastrados no registro do tribunal, observada a respectiva formação.

§ 3o Sempre que recomendável, haverá a designação de mais de um mediador ou conciliador.

Art. 169. Ressalvada a hipótese do art. 167, § 6o, o conciliador e o mediador receberão pelo seu trabalho remuneração prevista em tabela fixada pelo tribunal, conforme parâmetros estabelecidos pelo Conselho Nacional de Justiça.

§ 1o A mediação e a conciliação podem ser realizadas como trabalho voluntário, observada a legislação pertinente e a regulamentação do tribunal.

§ 2o Os tribunais determinarão o percentual de audiências não remuneradas que deverão ser suportadas pelas câmaras privadas de conciliação e mediação, com o fim de atender aos processos em que deferida gratuidade da justiça, como contrapartida de seu credenciamento.

Art. 170. No caso de impedimento, o conciliador ou mediador o comunicará imediatamente, de preferência por meio eletrônico, e devolverá os autos ao juiz do processo ou ao coordenador do centro judiciário de solução de conflitos, devendo este realizar nova distribuição.

Parágrafo único. Se a causa de impedimento for apurada quando já iniciado o procedimento, a atividade será interrompida, lavrando-se ata com relatório do ocorrido e solicitação de distribuição para novo conciliador ou mediador.

Art. 171. No caso de impossibilidade temporária do exercício da função, o conciliador ou mediador informará o fato ao centro, preferencialmente por meio eletrônico, para que, durante o período em que perdurar a impossibilidade, não haja novas distribuições

Art. 172. O conciliador e o mediador ficam impedidos, pelo prazo de 1 (um) ano, contado do término da última audiência em que atuaram, de assessorar, representar ou patrocinar qualquer das partes.

Art. 173. Será excluído do cadastro de conciliadores e mediadores aquele que:

I - agir com dolo ou culpa na condução da conciliação ou da mediação sob sua responsabilidade ou violar qualquer dos deveres decorrentes do art. 166, §§ 1o e 2o;

II - atuar em procedimento de mediação ou conciliação, apesar de impedido ou suspeito.

§ 1o Os casos previstos neste artigo serão apurados em processo administrativo.

§ 2o O juiz do processo ou o juiz coordenador do centro de conciliação e mediação, se houver, verificando atuação inadequada do mediador ou conciliador, poderá afastá-lo de suas atividades por até 180 (cento e oitenta) dias, por decisão fundamentada, informando o fato imediatamente ao tribunal para instauração do respectivo processo administrativo.

Art. 174. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios criarão câmaras de mediação e conciliação, com atribuições relacionadas à solução consensual de conflitos no âmbito administrativo, tais como:

I - dirimir conflitos envolvendo órgãos e entidades da administração pública;

II - avaliar a admissibilidade dos pedidos de resolução de conflitos, por meio de conciliação, no âmbito da administração pública;

III - promover, quando couber, a celebração de termo de ajustamento de conduta.

Art. 175.  As disposições desta Seção não excluem outras formas de conciliação e mediação extrajudiciais vinculadas a órgãos institucionais ou realizadas por intermédio de profissionais independentes, que poderão ser regulamentadas por lei específica.

Parágrafo único. Os dispositivos desta Seção aplicam-se, no que couber, às câmaras privadas de conciliação e mediação.

(...)

Brasília, 16 de março de 2015; 194o da Independência e 127o da República.

DILMA ROUSSEFF

José Eduardo Cardozo
Jaques Wagner
Joaquim Vieira Ferreira Levy
Luís Inácio Lucena Adams
ANEXO IX

A Lei da Mediação 13.140/2015
	Presidência da República
Casa Civil
Subchefia para Assuntos Jurídicos


LEI Nº 13.140, DE 26 DE JUNHO DE 2015.
	Vigência
	Dispõe sobre a mediação entre particulares como meio de solução de controvérsias e sobre a autocomposição de conflitos no âmbito da administração pública; altera a Lei no 9.469, de 10 de julho de 1997, e o Decreto no 70.235, de 6 de março de 1972; e revoga o § 2o do art. 6o da Lei no 9.469, de 10 de julho de 1997.


A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1o Esta Lei dispõe sobre a mediação como meio de solução de controvérsias entre particulares e sobre a autocomposição de conflitos no âmbito da administração pública. 

Parágrafo único. Considera-se mediação a atividade técnica exercida por terceiro imparcial sem poder decisório, que, escolhido ou aceito pelas partes, as auxilia e estimula a identificar ou desenvolver soluções consensuais para a controvérsia. 

CAPÍTULO I

DA MEDIAÇÃO

Seção I

Disposições Gerais

Art. 2oA mediação será orientada pelos seguintes princípios: 

I - imparcialidade do mediador; 

II - isonomia entre as partes; 

III - oralidade; 

IV - informalidade; 

V - autonomia da vontade das partes; 

VI - busca do consenso;
VII - confidencialidade;
VIII - boa-fé.
§ 1o Na hipótese de existir previsão contratual de cláusula de mediação, as partes deverão comparecer à primeira reunião de mediação.
§ 2o Ninguém será obrigado a permanecer em procedimento de mediação.
Art. 3o Pode ser objeto de mediação o conflito que verse sobre direitos disponíveis ou sobre direitos indisponíveis que admitam transação.
§ 1o A mediação pode versar sobre todo o conflito ou parte dele.
§ 2o O consenso das partes envolvendo direitos indisponíveis, mas transigíveis, deve ser homologado em juízo, exigida a oitiva do Ministério Público.

Seção II

Dos Mediadores
Subseção I

Disposições Comuns

Art. 4o O mediador será designado pelo tribunal ou escolhido pelas partes. 
§ 1o O mediador conduzirá o procedimento de comunicação entre as partes, buscando o entendimento e o consenso e facilitando a resolução do conflito. 
§ 2o Aos necessitados será assegurada a gratuidade da mediação.
Art. 5o Aplicam-se ao mediador as mesmas hipóteses legais de impedimento e suspeição do juiz.
Parágrafo único. A pessoa designada para atuar como mediador tem o dever de revelar às partes, antes da aceitação da função, qualquer fato ou circunstância que possa suscitar dúvida justificada em relação à sua imparcialidade para mediar o conflito, oportunidade em que poderá ser recusado por qualquer delas.
Art. 6o O mediador fica impedido, pelo prazo de um ano, contado do término da última audiência em que atuou, de assessorar, representar ou patrocinar qualquer das partes.
Art. 7o O mediador não poderá atuar como árbitro nem funcionar como testemunha em processos judiciais ou arbitrais pertinentes a conflito em que tenha atuado como mediador.
Art. 8o O mediador e todos aqueles que o assessoram no procedimento de mediação, quando no exercício de suas funções ou em razão delas, são equiparados a servidor público, para os efeitos da legislação penal.

Subseção II

Dos Mediadores Extrajudiciais

Art. 9o Poderá funcionar como mediador extrajudicial qualquer pessoa capaz que tenha a confiança das partes e seja capacitada para fazer mediação, independentemente de integrar qualquer tipo de conselho, entidade de classe ou associação, ou nele inscrever-se.
Art. 10. As partes poderão ser assistidas por advogados ou defensores públicos.
Parágrafo único. Comparecendo uma das partes acompanhada de advogado ou defensor público, o mediador suspenderá o procedimento, até que todas estejam devidamente assistidas.

Subseção III

Dos Mediadores Judiciais

Art. 11. Poderá atuar como mediador judicial a pessoa capaz, graduada há pelo menos dois anos em curso de ensino superior de instituição reconhecida pelo Ministério da Educação e que tenha obtido capacitação em escola ou instituição de formação de mediadores, reconhecida pela Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados - ENFAM ou pelos tribunais, observados os requisitos mínimos estabelecidos pelo Conselho Nacional de Justiça em conjunto com o Ministério da Justiça.
Art. 12. Os tribunais criarão e manterão cadastros atualizados dos mediadores habilitados e autorizados a atuar em mediação judicial.
§ 1o A inscrição no cadastro de mediadores judiciais será requerida pelo interessado ao tribunal com jurisdição na área em que pretenda exercer a mediação.
§ 2o Os tribunais regulamentarão o processo de inscrição e desligamento de seus mediadores.
Art. 13. A remuneração devida aos mediadores judiciais será fixada pelos tribunais e custeada pelas partes, observado o disposto no § 2o do art. 4o desta Lei.

Seção III

Do Procedimento de Mediação

Subseção I

Disposições Comuns

Art. 14. No início da primeira reunião de mediação, e sempre que julgar necessário, o mediador deverá alertar as partes acerca das regras de confidencialidade aplicáveis ao procedimento.
Art. 15. A requerimento das partes ou do mediador, e com anuência daquelas, poderão ser admitidos outros mediadores para funcionarem no mesmo procedimento, quando isso for recomendável em razão da natureza e da complexidade do conflito.
Art. 16. Ainda que haja processo arbitral ou judicial em curso, as partes poderão submeter-se à mediação, hipótese em que requererão ao juiz ou árbitro a suspensão do processo por prazo suficiente para a solução consensual do litígio.
§ 1o É irrecorrível a decisão que suspende o processo nos termos requeridos de comum acordo pelas partes. 
§ 2o A suspensão do processo não obsta a concessão de medidas de urgência pelo juiz ou pelo árbitro.
Art. 17. Considera-se instituída a mediação na data para a qual for marcada a primeira reunião de mediação.
Parágrafo único. Enquanto transcorrer o procedimento de mediação, ficará suspenso o prazo prescricional.
Art. 18. Iniciada a mediação, as reuniões posteriores com a presença das partes somente poderão ser marcadas com a sua anuência.
Art. 19. No desempenho de sua função, o mediador poderá reunir-se com as partes, em conjunto ou separadamente, bem como solicitar das partes as informações que entender necessárias para facilitar o entendimento entre aquelas.
Art. 20. O procedimento de mediação será encerrado com a lavratura do seu termo final, quando for celebrado acordo ou quando não se justificarem novos esforços para a obtenção de consenso, seja por declaração do mediador nesse sentido ou por manifestação de qualquer das partes.
Parágrafo único. O termo final de mediação, na hipótese de celebração de acordo, constitui título executivo extrajudicial e, quando homologado judicialmente, título executivo judicial.

Subseção II

Da Mediação Extrajudicial

Art. 21. O convite para iniciar o procedimento de mediação extrajudicial poderá ser feito por qualquer meio de comunicação e deverá estipular o escopo proposto para a negociação, a data e o local da primeira reunião.
Parágrafo único. O convite formulado por uma parte à outra considerar-se-á rejeitado se não for respondido em até trinta dias da data de seu recebimento.
Art. 22. A previsão contratual de mediação deverá conter, no mínimo: 
I - prazo mínimo e máximo para a realização da primeira reunião de mediação, contado a partir da data de recebimento do convite;
II - local da primeira reunião de mediação;
III - critérios de escolha do mediador ou equipe de mediação;
IV - penalidade em caso de não comparecimento da parte convidada à primeira reunião de mediação.
§ 1o A previsão contratual pode substituir a especificação dos itens acima enumerados pela indicação de regulamento, publicado por instituição idônea prestadora de serviços de mediação, no qual constem critérios claros para a escolha do mediador e realização da primeira reunião de mediação.
§ 2o Não havendo previsão contratual completa, deverão ser observados os seguintes critérios para a realização da primeira reunião de mediação:
I - prazo mínimo de dez dias úteis e prazo máximo de três meses, contados a partir do recebimento do convite;
II - local adequado a uma reunião que possa envolver informações confidenciais;
III - lista de cinco nomes, informações de contato e referências profissionais de mediadores capacitados; a parte convidada poderá escolher, expressamente, qualquer um dos cinco mediadores e, caso a parte convidada não se manifeste, considerar-se-á aceito o primeiro nome da lista;
IV - o não comparecimento da parte convidada à primeira reunião de mediação acarretará a assunção por parte desta de cinquenta por cento das custas e honorários sucumbenciais caso venha a ser vencedora em procedimento arbitral ou judicial posterior, que envolva o escopo da mediação para a qual foi convidada.
§ 3o Nos litígios decorrentes de contratos comerciais ou societários que não contenham cláusula de mediação, o mediador extrajudicial somente cobrará por seus serviços caso as partes decidam assinar o termo inicial de mediação e permanecer, voluntariamente, no procedimento de mediação.
Art. 23. Se, em previsão contratual de cláusula de mediação, as partes se comprometerem a não iniciar procedimento arbitral ou processo judicial durante certo prazo ou até o implemento de determinada condição, o árbitro ou o juiz suspenderá o curso da arbitragem ou da ação pelo prazo previamente acordado ou até o implemento dessa condição.
Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica às medidas de urgência em que o acesso ao Poder Judiciário seja necessário para evitar o perecimento de direito.

Subseção III

Da Mediação Judicial

Art. 24. Os tribunais criarão centros judiciários de solução consensual de conflitos, responsáveis pela realização de sessões e audiências de conciliação e mediação, pré-processuais e processuais, e pelo desenvolvimento de programas destinados a auxiliar, orientar e estimular a autocomposição.
Parágrafo único. A composição e a organização do centro serão definidas pelo respectivo tribunal, observadas as normas do Conselho Nacional de Justiça.
Art. 25. Na mediação judicial, os mediadores não estarão sujeitos à prévia aceitação das partes, observado o disposto no art. 5o desta Lei. 
Art. 26. As partes deverão ser assistidas por advogados ou defensores públicos, ressalvadas as hipóteses previstas nas Leis nos 9.099, de 26 de setembro de 1995, e 10.259, de 12 de julho de 2001.

Parágrafo único. Aos que comprovarem insuficiência de recursos será assegurada assistência pela Defensoria Pública.
Art. 27. Se a petição inicial preencher os requisitos essenciais e não for o caso de improcedência liminar do pedido, o juiz designará audiência de mediação.
Art. 28. O procedimento de mediação judicial deverá ser concluído em até sessenta dias, contados da primeira sessão, salvo quando as partes, de comum acordo, requererem sua prorrogação.
Parágrafo único.  Se houver acordo, os autos serão encaminhados ao juiz, que determinará o arquivamento do processo e, desde que requerido pelas partes, homologará o acordo, por sentença, e o termo final da mediação e determinará o arquivamento do processo.
Art. 29. Solucionado o conflito pela mediação antes da citação do réu, não serão devidas custas judiciais finais.

Seção IV

Da Confidencialidade e suas Exceções

Art. 30. Toda e qualquer informação relativa ao procedimento de mediação será confidencial em relação a terceiros, não podendo ser revelada sequer em processo arbitral ou judicial salvo se as partes expressamente decidirem de forma diversa ou quando sua divulgação for exigida por lei ou necessária para cumprimento de acordo obtido pela mediação.
§ 1o O dever de confidencialidade aplica-se ao mediador, às partes, a seus prepostos, advogados, assessores técnicos e a outras pessoas de sua confiança que tenham, direta ou indiretamente, participado do procedimento de mediação, alcançando:
I - declaração, opinião, sugestão, promessa ou proposta formulada por uma parte à outra na busca de entendimento para o conflito;
II - reconhecimento de fato por qualquer das partes no curso do procedimento de mediação;
III - manifestação de aceitação de proposta de acordo apresentada pelo mediador;
IV - documento preparado unicamente para os fins do procedimento de mediação.
§ 2o A prova apresentada em desacordo com o disposto neste artigo não será admitida em processo arbitral ou judicial.
§ 3o Não está abrigada pela regra de confidencialidade a informação relativa à ocorrência de crime de ação pública.
§ 4o A regra da confidencialidade não afasta o dever de as pessoas discriminadas no caput prestarem informações à administração tributária após o termo final da mediação, aplicando-se aos seus servidores a obrigação de manterem sigilo das informações compartilhadas nos termos do art. 198 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional.

Art. 31. Será confidencial a informação prestada por uma parte em sessão privada, não podendo o mediador revelá-la às demais, exceto se expressamente autorizado.

CAPÍTULO II

DA AUTOCOMPOSIÇÃO DE CONFLITOS EM QUE FOR PARTE PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO

Seção I

Disposições Comuns

Art. 32. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão criar câmaras de prevenção e resolução administrativa de conflitos, no âmbito dos respectivos órgãos da Advocacia Pública, onde houver, com competência para:
I - dirimir conflitos entre órgãos e entidades da administração pública;
II - avaliar a admissibilidade dos pedidos de resolução de conflitos, por meio de composição, no caso de controvérsia entre particular e pessoa jurídica de direito público;
III - promover, quando couber, a celebração de termo de ajustamento de conduta.
§ 1o O modo de composição e funcionamento das câmaras de que trata o caput será estabelecido em regulamento de cada ente federado.
§ 2o A submissão do conflito às câmaras de que trata o caput é facultativa e será cabível apenas nos casos previstos no regulamento do respectivo ente federado.
§ 3o Se houver consenso entre as partes, o acordo será reduzido a termo e constituirá título executivo extrajudicial.
§ 4o Não se incluem na competência dos órgãos mencionados no caput deste artigo as controvérsias que somente possam ser resolvidas por atos ou concessão de direitos sujeitos a autorização do Poder Legislativo.
§ 5o Compreendem-se na competência das câmaras de que trata o caput a prevenção e a resolução de conflitos que envolvam equilíbrio econômico-financeiro de contratos celebrados pela administração com particulares.
Art. 33. Enquanto não forem criadas as câmaras de mediação, os conflitos poderão ser dirimidos nos termos do procedimento de mediação previsto na Subseção I da Seção III do Capítulo I desta Lei.
Parágrafo único. A Advocacia Pública da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, onde houver, poderá instaurar, de ofício ou mediante provocação, procedimento de mediação coletiva de conflitos relacionados à prestação de serviços públicos. 
Art. 34. A instauração de procedimento administrativo para a resolução consensual de conflito no âmbito da administração pública suspende a prescrição.
§ 1o Considera-se instaurado o procedimento quando o órgão ou entidade pública emitir juízo de admissibilidade, retroagindo a suspensão da prescrição à data de formalização do pedido de resolução consensual do conflito.
§ 2o Em se tratando de matéria tributária, a suspensão da prescrição deverá observar o disposto na Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional.

Seção II

Dos Conflitos Envolvendo a Administração Pública Federal Direta, suas Autarquias e Fundações

Art. 35. As controvérsias jurídicas que envolvam a administração pública federal direta, suas autarquias e fundações poderão ser objeto de transação por adesão, com fundamento em:
I - autorização do Advogado-Geral da União, com base na jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal ou de tribunais superiores; ou
II - parecer do Advogado-Geral da União, aprovado pelo Presidente da República.
§ 1o Os requisitos e as condições da transação por adesão serão definidos em resolução administrativa própria.
§ 2o Ao fazer o pedido de adesão, o interessado deverá juntar prova de atendimento aos requisitos e às condições estabelecidos na resolução administrativa.
§ 3o A resolução administrativa terá efeitos gerais e será aplicada aos casos idênticos, tempestivamente habilitados mediante pedido de adesão, ainda que solucione apenas parte da controvérsia.
§ 4o A adesão implicará renúncia do interessado ao direito sobre o qual se fundamenta a ação ou o recurso, eventualmente pendentes, de natureza administrativa ou judicial, no que tange aos pontos compreendidos pelo objeto da resolução administrativa.
§ 5o Se o interessado for parte em processo judicial inaugurado por ação coletiva, a renúncia ao direito sobre o qual se fundamenta a ação deverá ser expressa, mediante petição dirigida ao juiz da causa.
§ 6o A formalização de resolução administrativa destinada à transação por adesão não implica a renúncia tácita à prescrição nem sua interrupção ou suspensão.
Art. 36. No caso de conflitos que envolvam controvérsia jurídica entre órgãos ou entidades de direito público que integram a administração pública federal, a Advocacia-Geral da União deverá realizar composição extrajudicial do conflito, observados os procedimentos previstos em ato do Advogado-Geral da União.
§ 1o Na hipótese do caput, se não houver acordo quanto à controvérsia jurídica, caberá ao Advogado-Geral da União dirimi-la, com fundamento na legislação afeta. 

§ 2o Nos casos em que a resolução da controvérsia implicar o reconhecimento da existência de créditos da União, de suas autarquias e fundações em face de pessoas jurídicas de direito público federais, a Advocacia-Geral da União poderá solicitar ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão a adequação orçamentária para quitação das dívidas reconhecidas como legítimas.
§ 3o A composição extrajudicial do conflito não afasta a apuração de responsabilidade do agente público que deu causa à dívida, sempre que se verificar que sua ação ou omissão constitui, em tese, infração disciplinar.
§ 4o Nas hipóteses em que a matéria objeto do litígio esteja sendo discutida em ação de improbidade administrativa ou sobre ela haja decisão do Tribunal de Contas da União, a conciliação de que trata o caput dependerá da anuência expressa do juiz da causa ou do Ministro Relator.

Art. 37. É facultado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, suas autarquias e fundações públicas, bem como às empresas públicas e sociedades de economia mista federais, submeter seus litígios com órgãos ou entidades da administração pública federal à Advocacia-Geral da União, para fins de composição extrajudicial do conflito.
Art. 38. Nos casos em que a controvérsia jurídica seja relativa a tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou a créditos inscritos em dívida ativa da União:
I - não se aplicam as disposições dos incisos II e III do caput do art. 32;
II - as empresas públicas, sociedades de economia mista e suas subsidiárias que explorem atividade econômica de produção ou comercialização de bens ou de prestação de serviços em regime de concorrência não poderão exercer a faculdade prevista no art. 37;
III - quando forem partes as pessoas a que alude o caput do art. 36:
a) a submissão do conflito à composição extrajudicial pela Advocacia-Geral da União implica renúncia do direito de recorrer ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais;
b) a redução ou o cancelamento do crédito dependerá de manifestação conjunta do Advogado-Geral da União e do Ministro de Estado da Fazenda. 
Parágrafo único. O disposto no inciso II e na alínea a do inciso III não afasta a competência do Advogado-Geral da União prevista nos incisos X e XI do art. 4º da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993.

Art. 39. A propositura de ação judicial em que figurem concomitantemente nos pólos ativo e passivo órgãos ou entidades de direito público que integrem a administração pública federal deverá ser previamente autorizada pelo Advogado-Geral da União.
Art. 40. Os servidores e empregados públicos que participarem do processo de composição extrajudicial do conflito, somente poderão ser responsabilizados civil, administrativa ou criminalmente quando, mediante dolo ou fraude, receberem qualquer vantagem patrimonial indevida, permitirem ou facilitarem sua recepção por terceiro, ou para tal concorrerem.

CAPÍTULO III

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 41. A Escola Nacional de Mediação e Conciliação, no âmbito do Ministério da Justiça, poderá criar banco de dados sobre boas práticas em mediação, bem como manter relação de mediadores e de instituições de mediação. 
Art. 42. Aplica-se esta Lei, no que couber, às outras formas consensuais de resolução de conflitos, tais como mediações comunitárias e escolares, e àquelas levadas a efeito nas serventias extrajudiciais, desde que no âmbito de suas competências.
Parágrafo único. A mediação nas relações de trabalho será regulada por lei própria.
Art. 43. Os órgãos e entidades da administração pública poderão criar câmaras para a resolução de conflitos entre particulares, que versem sobre atividades por eles reguladas ou supervisionadas.
Art. 44.  Os arts. 1o e 2o da Lei no 9.469, de 10 de julho de 1997, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1o O Advogado-Geral da União, diretamente ou mediante delegação, e os dirigentes máximos das empresas públicas federais, em conjunto com o dirigente estatutário da área afeta ao assunto, poderão autorizar a realização de acordos ou transações para prevenir ou terminar litígios, inclusive os judiciais.
§ 1o Poderão ser criadas câmaras especializadas, compostas por servidores públicos ou empregados públicos efetivos, com o objetivo de analisar e formular propostas de acordos ou transações.
§ 3o Regulamento disporá sobre a forma de composição das câmaras de que trata o § 1o, que deverão ter como integrante pelo menos um membro efetivo da Advocacia-Geral da União ou, no caso das empresas públicas, um assistente jurídico ou ocupante de função equivalente.
§ 4o Quando o litígio envolver valores superiores aos fixados em regulamento, o acordo ou a transação, sob pena de nulidade, dependerá de prévia e expressa autorização do Advogado-Geral da União e do Ministro de Estado a cuja área de competência estiver afeto o assunto, ou ainda do Presidente da Câmara dos Deputados, do Senado Federal, do Tribunal de Contas da União, de Tribunal ou Conselho, ou do Procurador-Geral da República, no caso de interesse dos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário ou do Ministério Público da União, excluídas as empresas públicas federais não dependentes, que necessitarão apenas de prévia e expressa autorização dos dirigentes de que trata o caput.
§ 5o Na transação ou acordo celebrado diretamente pela parte ou por intermédio de procurador para extinguir ou encerrar processo judicial, inclusive os casos de extensão administrativa de pagamentos postulados em juízo, as partes poderão definir a responsabilidade de cada uma pelo pagamento dos honorários dos respectivos advogados.” (NR)
“Art. 2o O Procurador-Geral da União, o Procurador-Geral Federal, o Procurador-Geral do Banco Central do Brasil e os dirigentes das empresas públicas federais mencionadas no caput do art. 1o poderão autorizar, diretamente ou mediante delegação, a realização de acordos para prevenir ou terminar, judicial ou extrajudicialmente, litígio que envolver valores inferiores aos fixados em regulamento.
§ 1o No caso das empresas públicas federais, a delegação é restrita a órgão colegiado formalmente constituído, composto por pelo menos um dirigente estatutário.
§ 2o O acordo de que trata o caput poderá consistir no pagamento do débito em parcelas mensais e sucessivas, até o limite máximo de sessenta.
§ 3o O valor de cada prestação mensal, por ocasião do pagamento, será acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do mês subsequente ao da consolidação até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento relativamente ao mês em que o pagamento estiver sendo efetuado.
§ 4o Inadimplida qualquer parcela, após trinta dias, instaurar-se-á o processo de execução ou nele prosseguir-se-á, pelo saldo.” (NR)
Art. 45. O Decreto no 70.235, de 6 de março de 1972, passa a vigorar acrescido do seguinte art. 14-A:

“Art. 14-A. No caso de determinação e exigência de créditos tributários da União cujo sujeito passivo seja órgão ou entidade de direito público da administração pública federal, a submissão do litígio à composição extrajudicial pela Advocacia-Geral da União é considerada reclamação, para fins do disposto no inciso III do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966- Código Tributário Nacional.”
Art. 46. A mediação poderá ser feita pela internet ou por outro meio de comunicação que permita a transação à distância, desde que as partes estejam de acordo.
Parágrafo único. É facultado à parte domiciliada no exterior submeter-se à mediação segundo as regras estabelecidas nesta Lei.
Art. 47. Esta Lei entra em vigor após decorridos cento e oitenta dias de sua publicação oficial.
Art. 48. Revoga-se o § 2o do art. 6o da Lei no 9.469, de 10 de julho de 1997.

Brasília, 26 de junho de 2015; 194o da Independência e 127o da República.
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